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Prefácio

Claudomilson Fernandes Braga1

Simone Antoniaci Tuzzo2

A comunicação tem sido colocada no centro da discussão em relação ao seu 
papel no futuro, como se desejássemos saber qual a Comunicação do futuro, ou, se 
preferir, qual o futuro da Comunicação como eixo de transformação de vários aspec-
tos sociais, como a própria relação entre a comunicação e as alterações climáticas na 
era do antropoceno ou na sociedade do antropoceno, esse novo período geológico 
no qual a ação humana muito tem alterado o fluxo natural do Planeta Terra e o 
funcionamento de tudo que o ser humano é capaz de tocar.

Se pensarmos que a existência humana é comunicação, também devemos 
considerar as transformações sociais a partir de tudo o que a comunicação é capaz 
de interferir/interagir com a existência social.

Concordamos com Ulrich Beck (2017) que afirma que o mundo está descon-
juntado e já não compreendemos o mundo. Aquilo que antes era descartado como 
totalmente inconcebível está a acontecer e todos nós estamos sendo espectadores 
globais de transformações drásticas, observável em todas as salas de estar do mun-
do, porque é transmitido pelos meios de comunicação.

É fato que a comunicação social é fundamental para a compreensão do mundo 
e para a compreensão da “metamorfose do mundo” (Ulrich Beck, 2017).

Tais inquietações, que envolvem diretamente a comunicação, desafiam esta 
ciência a repensar o seu papel na construção da sociedade e, sobre isso, as Relações 
Públicas são parte integrante, mas também estrutural de um pensar transformador, 
participativo, integrador, mas, sobretudo, questionador sobre os desafios de uma 
existência social mutante.

1 Claudomilson Fernandes Braga é Doutor em Psicologia, pela PUC Goiás, Relações Públicas pela 
Universidade Fernando Pessoa. Atualmente é Professor da Universidade Federal de Sergipe, Brasil. 
Coordenador do Grupo de Pesquisa Mídia, Imagem e Cidadania. milsonprof@gmail.com

2 Simone Antoniaci Tuzzo é Doutora em Comunicação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UFRJ, Relações Públicas pela Universidade Metodista de São Paulo. Atualmente é professora e 
coordenadora do Curso de Relações Públicas e Gestão da Comunicação da Universidade da Maia, 
UMAIA, Porto, Portugal. Pesquisadora do CITEI e do CIAC. santoniaci@umaia.pt



8

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

É com essa inquietação que o livro “Perspectivas da pesquisa e dos pesquisa-
dores em Relações Públicas na atualidade”, organizado pelas professoras Daiana 
Stasiak, Lutiana Casaroli e Mariana Carareto coloca em pauta temáticas atuais e que 
refletem o desafio da área no futuro.

Já na primeira parte  – Relações Públicas, Organizações e Sociedade, os ca-
pítulos “As Relações Públicas na construção da Usina de Itaipu na Ditadura Militar: 
o esquecimento, as memórias seletivas e a história”, “Desafios da midiatização na 
perspectiva dos movimentos sociais: tensionamentos na pandemia de Covid-19”, 
“Parcerias institucionais no contexto da pandemia de Covid-19: o discurso organiza-
cional na perspectiva dos atores sociais” e “Reflexões sobre o comportamento em-
presarial noticiado pela imprensa brasileira diante da guerra na Ucrânia” discutem 
temáticas relacionadas ao papel das Relações Públicas no âmbito das organizações 
e da sociedade como um todo, dando a exata ideia da importância de se discutir 
os acontecimentos do passado, do presente e de certo modo vislumbrar as ações 
comunicativas do ponto de vista das Relações Públicas no futuro.

A segunda parte do livro é dedicada as Relações Públicas Inclusivas, cujos 
capítulos “A pesquisa em Comunicação Organizacional e Relações Públicas sobre 
acessibilidade e inclusão: um levantamento do Congresso Abrapcorp”, “Competên-
cias profissionais: relações-públicas e diversidade” e “Cartografia da diversidade e 
inclusão: ferramentas e indicadores para Relações Públicas Inclusivas” apontam no 
sentido da importância de se ter com clareza o papel profissional das Relações Pú-
blicas, mas, sobretudo, coloca em pauta o papel social das atividades da área. Ao 
debater o processo de inclusão no âmbito das Relações Públicas, coloca a atividade 
de Relações Públicas e de certa maneira também o profissional no centro dessa pauta 
e lhe atribui responsabilidade e importância na defesa das diferenças e na construção 
de uma sociedade igualitária.

A terceira parte da obra dedicada as Estratégias de Relações Públicas, pri-
vilegia e ressalta um dos principais pilares da atuação profissional do Relações 
Públicas: o caráter estratégico da profissão. Ao escrever sobre a influência digital 
organizacional; os processos de midiatização das Universidades e as estratégias 
para auxiliar a adoção tardia, a obra reflete sobre pautas da vida em sociedade 
e temas fundamentais para melhorar a vida em sociedade; sempre com um olhar 
privilegiado da comunicação de uma forma geral e de modo particular um olhar 
estratégico das Relações Públicas.

E por fim, a quarta e última parte do livro é dedicada ao estudo das Relações 
Públicas e interfaces sociais e para tanto são os capítulos “Relações Públicas e Ter-
ritório: função política e estratégica com objetivos de visibilidade e legitimação para 
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o desenvolvimento”, “Empreendedorismo Feminino no cenário local e moda cons-
ciente: um estudo de caso de brechós em Goiânia”, Gênero e Velhice: reflexão acerca 
do envelhecimento de Mulheres Trans” e “O discurso menstrual no livro “Mandala 
Lunar”: o desvelar das estruturas antropológicas do imaginário” que colocam em 
discussão temas cotidianos do mundo social e que tem sido ao longo dos últimos 
anos, pauta de diversos movimentos sociais, coletivos e mesmo Organizações Não 
Governamentais, cuja discussão reflete as mudanças da sociedade e, sobretudo, as 
mudanças da área de Relações Públicas e da Comunicação.

Nesse sentido, a leitura da obra Perspectivas da pesquisa e dos pesquisado-
res em Relações Públicas na atualidade torna-se pertinente e necessária para se 
compreender de modo amplo os campos de atuação do profissional de Relações 
Públicas, mas também para se ter uma noção do quanto a atividade de RP é ampla, 
diversificada, complexa e, na sociedade do antropoceno, cada vez mais necessária!

Boa leitura!



PARTE I
RELAÇÕES PÚBLICAS, ORGANIZAÇÕES E SOCIEDADE
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As Relações Públicas na construção da Usina de Itaipu na Ditadura 
Militar: o esquecimento, as memórias seletivas e a história

João Dantas dos Anjos Neto3

Carla Luciana Silva4

Jussaramar da Silva5

Rafael Vaz da Motta Brandão6

O papel das Relações Públicas no Brasil começa a assumir visibilidade 
nos anos 60 e 70 pelo alinhamento com o que seria a queda de democra-
cia e a tomada de poder pelo Exército brasileiro Scheid e Quadros (2014). 
Talvez esse seja um dos elementos que problematizam as definições em 
relação ao conceito.

A relação entre a Ditadura Militar e os profissionais de Relações Públicas 
pode-se perceber mais notoriamente desde o final da década de 60. A Asso-
ciação Brasileira de Relações Públicas - ABRP foi criada durante os primeiros 
anos pós golpe Militar. Define-se por golpe Militar o ocorrido em 31/03/1964, 
data essa que, o então Presidente João Goulart é deposto e o poder é assu-

3 Professor do curso de Relações Públicas da FIC/UFG e Professor Permanente do PPGACV – UFG. 
Consultor Ad hoc do INEP/MEC. Doutor em Ciências Sociais/Antropologia pela PUC/SP e Doutorado 
Sanduíche pela UPORTO/Portugal. E-mail: joaodantas@ufg.br

4 Professora do departamento de história da UNIOESTE – campus Mal Cândido Rondon. Doutora 
em História Social pela UFF. A pesquisadora conta com apoio do Acordo MPF/CAAF-UNIFESP 
para a pesquisa sobre graves violações de direitos na Itaipu Binacional e Fundação Araucária. 
E-mail: carlalusi@gmail.com

5 Pós-Doutoranda em História Social pela FFP/UERJ com bolsa FAPERJ. A pesquisadora conta com 
apoio do Acordo MPF/CAAF-UNIFESP para a pesquisa sobre graves violações de direitos na Itaipu 
Binacional. E-mail: jussaramar@gmail.com

6 Professor visitante do DCH e PPGHS /UERJ/FFP. Doutor em História pela UFF. O pesquisador conta 
com apoio do Acordo MPF/CAAF-UNIFESP para a pesquisa sobre graves violações de direitos na Itaipu 
Binacional e do Programa Jovem Pesquisador Fluminense/FAPERJ. E-mail: rafabrandao@uol.com.br

mailto:joaodantas@ufg.br
mailto:carlalusi@gmail.com
mailto:jussaramar@gmail.com
mailto:rafabrandao@uol.com.br
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mido pelo tenente-brigadeiro Artur da Costa e Silva. O Congresso Nacional 
perde sua importância e poder, os movimentos sociais tornam-se inimigos do 
Estado, líderes políticos e populares são caçados, institui o ato institucional. 
A criação do Conselho na análise de França (2003) e Scheid e Quadros (2014) 
foi um claro sinal do posicionamento que as Relações Públicas não só era 
uma ferramenta útil, como também mantinham relações estreitas.

“É tarefa difícil tentar encontrar os caminhos pelos quais se chegou à 
formação do conceito de relações públicas no Brasil” França (2003). Ainda nesta 
perspectiva levantar alguns aspectos para a tão difícil conceituação e deli-
mitação do campo referente a área de conhecimento: Os escassos estudos 
específicos referente ao campo teórico; A memoria do que foi produzido em 
grande parte foi perdido ou encontra-se esquecido; a não existência de aná-
lise crítica do que se produz na área; Aquilo que é publicizado e consumido 
sem criticidade; A atuação da ABRP e de parte dos profissionais na Ditadura 
Militar (64-85) seja, talvez, uma das causas que influenciam a atual falta de 
excelência dessa atividade no Brasil França (2003).

Para esta pesquisa, como não é o objetivo a problematização do concei-
to e sim da práxis das Relações Públicas, adotaremos o conceito defendido 
por Kunsch (2009, p.54):

Em síntese, as Relações Públicas, como área aplicada, se 
envolvem com o planejamento e a gestão de comunica-
ção nas e das organizações. Avaliam os comportamentos 
institucionais e dos públicos, por meio de pesquisas de 
opinião pública e auditorias sociais e de imagem. Admi-
nistram percepções e relacionamentos públicos. Para 
tanto exercem, basicamente, quatro funções – adminis-
trativa, estratégica, mediadora e política (Kunsch, 2003, p. 
100-117) – e desenvolvem inúmeras atividades, por meio 
de técnicas e instrumentos específicos.

Enquanto as Relações Públicas ganhavam espaço no governo de exceção 
com o apoio da Associação Brasileira de Relações Públicas – ABRP, a qual rea-
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lizava palestra em Cursos como o da Universidade de São Paulo, ressaltando 
os resultados obtidos pelo Exército. Criava-se no ambiente acadêmico uma 
hostilização com estudantes e acadêmicos de Relações Públicas, ao ponto de 
dificultar a entrada no Departamento de Jornalismo. Enquanto outro grupo 
debatia a pertinência do curso de Relações Pública junto ao Departamento 
de Administração por seu fim mercadológico Scheid e Quadros (2014).

Assim, as Relações Públicas foi, em partes, a grande ferramenta de co-
municação de apoio e sustentação ao regime autoritário. Todavia, não pode-
mos imaginar que outros profissionais não tivessem aderido ao Regime. No 
entanto, o que foi marcante em Relações Públicas deu-se ao fato de toda uma 
categoria (ABRP). Fato social que posterior a redemocratização pudéssemos 
refletir sobre essas dimensões, foram questões que desde a sustentação do 
governo e desde a atração de nordestinos para a construção da transamazô-
nica, onde milhares morreram, são diversos campos de pesquisas que estão 
ou deveriam estar sendo realizadas. O problema que norteia a investigação: 
é compreender, como profissionais de Relações Públicas e Comunicação 
Organizacional construíram a identidade da Usina de Itaipu Binacional no 
período da Ditadura Militar como símbolo nacional de progresso? Para tanto, 
será analisado sob as dimensões historiográficas: 1. Peça de comunicação 
institucional o VT “A Forca do Homem (1981)”; 2. Pesquisa documental parte 
da Comissão Nacional da Verdade – CNV.

A TRÍADE: ITAIPU, O GOVERNO E AS RELAÇÕES PÚBLICAS

A construção da usina de Itaipu Binacional validou o compromisso firma-
do entre o Brasil e o Paraguai, para o aproveitamento conjunto do potencial do 
rio Paraná para a produção de energia no trecho entre o Salto de Sete Quedas 
e o rio Iguaçu, na região da tríplice fronteira entre os dois países e a Argentina. 
Os primeiros projetos para a construção de uma usina hidrelétrica na região 
remontam à meados da década de 1960, quando foram assinados acordos 
internacionais de cooperação entre os governos brasileiro e paraguaio.
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Em 22 de julho de 1966, os ministros das Relações Exteriores do Brasil, 
Juracy Magalhães, e do Paraguai, Sapena Pastor, assinaram a Ata de Iguaçu, 
um documento de comprometimento para estudo do potencial dos recursos 
hídricos do rio Paraná. Em 1970, o consórcio formado pela empresa nor-
te-americana PNC e pela italiana ELC Electroconsult venceu a concorrência 
internacional para a realização dos estudos de viabilidade.

Sete anos depois, em 26 de abril de 1973, os presidentes Médici e Al-
fredo Stroessner estabeleceram o Tratado de Itaipu para a construção da 
hidrelétrica, localizada a cerca de 14 quilômetros da cidade de Foz do Iguaçu. 
A capacidade prevista da usina era de 12.600 mW, o que faria de Itaipu a 
maior hidrelétrica do mundo.7 O tratado também previu a criação da Itaipu 
Binacional, empresa responsável pela execução das obras de construção e 
operação da usina. A companhia passou a ser administrada, conjuntamente, 
pela Eletrobrás, estatal brasileira do setor elétrico, e pela paraguaia ANDE 
(Administración Nacional de Eletricidad).

A Itaipu Binacional foi instalada em 17 de maio de 1974, com sedes em 
Brasília e Assunção. Os órgãos de administração e o quadro de pessoal foram 
compostos de forma paritária. Para cada diretor titular foi nomeado um dire-
tor adjunto de nacionalidade oposta. O primeiro diretor-geral da Itaipu foi o 
general Costa Cavalcanti, nomeado por Geisel, tendo como diretor-adjunto o 
engenheiro paraguaio Enzo Dedernardi. Participante ativo do golpe de 1964 
e ministro dos governos Costa e Silva e Médici, Costa Cavalcanti dirigiu a hi-
drelétrica até o fim do regime militar, permanecendo no cargo por onze anos.

A construção da usina foi iniciada em 1975, com recursos provenien-
tes da abertura de uma linha de crédito da Eletrobrás no valor de US$ 3,5 
bilhões. O custo total da obra, inicialmente orçada em US$ 2,03 bilhões, foi 
de mais de US$ 20 bilhões, ou seja, dez vezes mais. Segundo Paulo Schilling, 
“mesmo descontando a inflação internacional e a desvalorização do dólar 

7 Atualmente, com 20 unidades geradoras e 14.000 MW de potência instalada, Itaipu fornece, sozinha, 
10,8% da energia elétrica consumida no Brasil e 88,5% no Paraguai.
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no período, a fraude será possivelmente a maior da história do capitalis-
mo”.8 Segundo o autor,

o fato de Itaipu ter sido construída por uma empresa 
binacional, não submetida aos controles orçamentários, 
às normas estabelecidas para concorrências públicas, à 
aprovação pelos tribunais de contas dos países-mem-
bros, em forma praticamente clandestina, sob o manto 
protetor dos regimes militares então vigentes no Brasil 
e no Paraguai, fez crescer, é óbvio, desmedidamente, a 
corrupção que tradicionalmente se verifica na construção 
de obras públicas em nossos países.9

A primeira etapa da obra foi concluída em 14 de outubro de 1978, com 
a abertura do canal de desvio do rio Paraná, que permitiu secar o leito ori-
ginal do rio para a construção da barragem. Ainda naquele mesmo mês, 
foi assinado o contrato para a aquisição das 20 turbinas e geradores com 
700MW de potência cada um, que seriam comprados, em sua maioria, da 
multinacional alemã Siemens, que também forneceria os reatores para as 
usinas nucleares de Angra dos Reis.

O que o filme exalta?

É interessante observar como o filme explora a grandeza dos números 
de Itaipu, que materializava a ideia de um “Brasil potência”, construído pelos 
militares. O próprio título do filme demonstra a ideia, da “força do homem” 
– exaltada na figura do barrageiro – de construir aquele empreendimento. 
Apresentada como a “grande barragem”, equivalente a “um prédio de 62 an-
dares”, com um “reservatório de 160 quilômetros de extensão”, que formaria 
um lago com tamanho superior a “três vezes e meia a baía de Guanabara”, o 
tamanho da obra é fortemente explorado nas filmagens, apresentando Itaipu 
como um dos maiores projetos do mundo e demonstrando a ambição da 
ditadura na construção de grandes projetos de infraestrutura.

8 SCHILLING, Paulo; CANESE, Ricardo. Itaipu: geopolítica e corrupção. São Paulo: CEDI, 1991, p. 8.

9 Ibidem, p. 8.
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Blanc (2021) destacou o potencial que Itaipu teve de alçar o Brasil à 
condição de uma potência sub-imperialista, e foi jogado sobre ela o papel 
fundamental de impor ao condomínio dos países banhados pelo Rio Paraná, 
demandando especialmente uma série de queixas por parte da Argentina 
acerca das relações impostas pelo Brasil10.

Questão dos indígenas:

Outro aspecto que chama a atenção no filme é a ausência da questão 
indígena. Isso é bem sintomático de como a Itaipu lidou/lida com esta si-
tuação, quase sempre subestimando a existência destes povos na região. 
Assim como os camponeses, os povos originários, em particular da etnia 
dos Ava-Guarani, também foram atingidos pelo alagamento e a formação do 
lago artificial da barragem.11

Diversas violações foram cometidas contra os povos indígenas, como 
a adulteração de procedimentos para subestimar o número de índios que 
habitavam a região assim como, questionamentos a “verdadeira indianida-
de” daqueles habitantes. Conforme apontado pelo relatório final da Comis-
são Estadual da Verdade do Paraná (CEV-PR), os indígenas foram vítimas 
de sucessivas fraudes cometidas por órgãos responsáveis como a FUNAI. 
Segundo o documento,

[...] ao longo de todo o processo, a FUNAI subordinou-se 
aos interesses do INCRA e do Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal (IBDF) sobre as terras ocupadas 

10 Há uma série de documentos no Arquivo Nacional dos órgãos de informações do Brasil dando conta 
das queixas da Argentina em relação ao problema da construção da Itaipu. Também encontramos 
documentos referentes às queixas da Bolívia e Uruguai sobre o mesmo problema.

11 RIBEIRO, Sarah. O Horizonte é a Terra: manipulação da identidade e construção do ser entre os 
guaranis no Oeste do Paraná, 1977-1997. Tese (Doutorado em História), Programa de Pós-Gradua-
ção em História, Pontifícia Universidade Católica, Porto Alegre, 2002; CONRADI, Carla Cristina. As 
Ações do Estado Nacional e a Trajetória Política dos Guarani Ñandeva no Oeste do Paraná (1977-
1997). Dissertação (Mestrado em História), Programa de Pós-Graduação em História, Universidade 
Federal da Grande Dourados, 2007; BRIGHENTI, Clóvis; OLIVEIRA, Osmarina. Conflitos territoriais 
como espaço de disputas entre memória e história: Análise de processos judiciais da Itaipu 
Binacional contra os Guarani no Oeste do Paraná. Revista Maracanan, v. 26, p. 61-86, 2021.
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pelos índios, não aplicando a legislação indigenista em 
vigor num claro alinhamento à orientação do regime 
militar, [...] de não demarcar terras indígenas dentro da 
Faixa de Fronteira.12

Em 1981, Célio Horst, filho de criação do ditador Ernesto Geisel, 
utilizando-se de “critérios de indianidade”, fortemente contestado por 
antropólogos e indigenistas, produziu laudo em que reduziu o número de 
famílias guarani que teriam direito à terra, indicando a presença de apenas 11 
famílias, situação se encaminhou em 1982 para a remoção e confinamento 
dos Ava-Guarani numa curta faixa de terra à beira do lago artificial de Itaipu, 
sem qualquer paridade em tamanho e condições ambientais com o território 
ocupado anteriormente.13

Em um documento confidencial de Itaipu, datado de 1987, o diretor 
jurídico da hidrelétrica confirmava a expropriação das terras indígenas:

No dia 27 de março, promovi contato com representantes 
da comunidade Ava-Guarani a fim de encaminhar uma 
solução possível para a pendência que instaurara contra 
nós. Temos conversado sobre o assunto e evoluí da antiga 
posição de contestação pura e simples para um exame mais 
aprofundado do tema. A minha convicção pessoal, hoje, é 
de que o pleito dos índios não é desarrazoado, de um lado; 
de outro, é evidente que o relatório sobre o qual se baseou 
Itaipu não é veraz. Digo isso em caráter confidencial, para 
evitar explorações judiciais e políticas. Com efeito, os Ava-
Guarani foram apresentados como tendo anteriormente 
apenas área em torno de 34 ha. E como Itaipu transferiu-
lhes cerca de 250, a nossa postura teria sido generosa. 
Ocorre que o dado inicial é manifestamente incorreto [...]. O 
próprio alegado nomadismo dos índios, contraposto com 
elementos em seu desfavor, induz à evidência de que não 

12 COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE - PARANÁ. Relatório Final... Op. cit., p. 618.

13 CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA. Violações dos direitos humanos e territoriais dos Guarani no 
oeste do Paraná (1946-1988): subsídios para a Comissão Nacional da Verdade, Paraná, 2013, p. 45.
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se reuniriam eles numa área tão pequena. Dessa maneira, 
ao invés de Itaipu ter sido generosa, provavelmente terá 
subtraído muita área aos indígenas.14

Além das ilegalidades e fraudes cometidas contra os indígenas, a Itaipu 
também recorreu a ações de violência para viabilizar a remoção dos índios, 
em um processo ainda pouco conhecido e estudado. Em depoimento ao 
Centro de Trabalho Indigenista do Paraná, o ancião Lourenço Figueiredo a 
respeito do território guarani Dois Irmãos, afirmou:

Aqui mesmo, em Dois Irmãos, tinha 70 famílias indígenas 
[...]. Eu era cacique também. Depois veio Itaipu e mandou 
tudo embora [...]. Falou que ia vir a água e que pode se 
mandar. E o que que nós ia fazer?! Naquele tempo o exér-
cito manda. Fazer o que né?! [...] Choremo tudo, vai pra 
Paraguai, vai pra não sei aonde... [...] Foi em 1983 (sic.).15

Também nos diversos depoimentos colhidos pela CEV-PR, fica registra-
do o uso da força bruta, como o incêndio de casas, a fim de que a população 
guarani fosse expulsa:

Apareceu assim, bota fogo na casa […] E aí se não quis 
sair, aí vinha e tem que botar fogo […] Não dizia por que ti-
nha que sair, não falou nada não. Era só INCRA, não tinha 
polícia [...]. Em 1972 o INCRA chega aqui, expulsando a 
gente da terra, eles assustava a gente, ameaçava, man-
dava embora, botando fogo nas casa, queimando nossa 
plantação, atirava nossas coisas na estrada, expulsando 
a gente daqui… ameaçava dar tiro na perna, quem não 
queria subir no caminhão para o Paraguai (sic.).16

Os relatos de violência dos agentes de segurança e violações de direitos 
cometidos pela Itaipu também estão presentes no depoimento do líder indí-
gena Damásio Martinez:

14 Ibidem, p. 82.

15 Ibidem, p. 76.

16 COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE - PARANÁ. Relatório Final... Op. cit., p. 155.
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Logo quando começou a represa da Itaipu que nossos 
parentes passaram pro Paraguai […] os brancos ainda 
corriam atrás deles. […] Eles mandavam embora e se não 
queria ir eles mandavam na marra mesmo, espancavam… 
eles nem colocavam caminhão pros índios ir, tinha que ir 
de a pé mesmo… a minha sorte é que eu não estava ali 
quando começou isso.17

Esses relatos são importantes, pois comprovam que a expulsão dos Ava-
Guarani se deveu a uma atitude permanente e consistente dos agentes de 
Itaipu e da FUNAI, lembrando que ambas eram comandadas por militares de 
alta patente. No caso de Itaipu, ficou notória a diretriz empreendida pelo general 
Costa Cavalcanti: “Os animais para o refúgio, os índios para o Paraguai”.18

Assim, é sintomática como a questão indígena “desaparece” no filme 
“Itaipu: a força do Homem”, em que a região do extremo oeste paranaense 
é apresentada como um grande “vazio demográfico”. Nessa visão, a usina hi-
drelétrica de Itaipu levaria o “progresso” e o “desenvolvimento” para a região, 
desconsiderando a existência dos povos originários que, há séculos, habita-
vam a região. Essa temática está detidamente explicitada e documentada em 
documentação produzido pelo Ministério Público Federal: 19

Questão ambiental:

A questão ambiental também é retratada no filme institucional, apre-
sentada na sequência da questão dos camponeses, a qual faz afirmações 
positivas, silenciando totalmente sobre os imensos conflitos que esse tema 
causou. Na visão de Itaipu, “os aspectos de conservação do meio ambiente 
na área de influência do reservatório são também importantes”. No filme 

17 Ibidem, p. 161.

18 CARVALHO, Maria Lúcia Brant. Laudo Antropológico: O processo de desterramento da população 
indígena Ava-Guarani da imemorial terra de ocupação tradicional denominada Oco’y - Jakutinga e 
o reassentamento na atual Terra Indígena Ava-Guarani de Oco’y/São Miguel do Iguaçu – PR: aspectos 
antropológicos e jurídicos. Ministério da Justiça/Fundação Nacional do Índio, São Paulo, 2005, p. 709.

19 AVÁ-GUARANI: a construção de Itaipu e os direitos territoriais. / organizadores: Gustavo Kenner 
Alcântara ... [et al.]. – Brasília: ESMPU, 2019. 188 p
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ganharam destaque no discurso institucional “os projetos de conservação 
ambiental, incluindo o reflorestamento, recomposição paisagística, defesa 
do patrimônio arqueológico e histórico e criação de refúgios biológicos da 
fauna”. Todas estas ações eram apresentadas com resultado de “convênio 
com instituições superiores de pesquisa”.

No filme, contudo, são omitidos os graves impactos ambientais causados 
em decorrência da construção da usina, afetando a fauna e a flora da região, 
além de alterar a sua própria dinâmica social. Em outubro de 1982, quando 
as obras da barragem foram finalizadas, a maior cachoeira do mundo em 
volume de água desapareceu. Em duas semanas, o Salto de Sete Quedas (em 
Guaíra), foi engolido pela água represada do rio Paraná, com o fechamento 
das comportas de Itaipu. Para a criação da usina hidrelétrica, não apenas 
as Sete Quedas, mas uma área equivalente a 135 mil hectares foi inundada, 
afetando cerca de 40 mil pessoas que viviam na região, entre trabalhadores 
rurais e povos indígenas, que foram forçados a deixar suas terras. O Parque 
Nacional de Sete Quedas era a principal atração do município paranaense de 
Guaíra que, com as obras de Itaipu, viu a prosperidade do turismo na cidade 
desaparecer e entrou em processo de profunda crise econômica.

Questão das empreiteiras e empresas de montagem eletromecânica

a) Empreiteiras:

As obras de construção civil da Itaipu ficaram a cargo do consórcio 
Unicon, liderado pelas empreiteiras brasileiras Camargo Correia, Andrade 
Gutierrez e Mendes Júnior.20 O fornecimento e a montagem dos equipamen-
tos elétricos e mecânicos da usina foram realizados pelo Consórcio Itaipu 
Eletromecânico (CIEM).21

20 Também faziam parte do consórcio Unicon as empresas Cetenco Engenharia e a Companhia Brasi-
leira de Pavimentos e Obras (CBPO).

21 O CIEM era formado pelas seguintes empresas: AG Brown Boveri (Suíça); Alstom Atlantique (Fran-
ça); Bardella Indústrias Mecânicas (Brasil); Indústria Elétrica Brown Boveri S.A. (Brasil); Voith GmbH 
(Alemanha); Mecânica Pesada S.A. (Brasil); Neyrpic (França); Siemens Aktiengesellschaft (Alemanha); 
Siemens S.A. (Brasil) e Voith S.A. Máquinas e Equipamentos (Brasil).
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No filme, tanto as obras civis, quanto o fornecimento de equipamentos 
elétricos e mecânicos são abordados como forma de exaltar o “gigantismo” 
do projeto de Itaipu. As filmagens mostram a construção da barragem e a 
montagem das unidades geradoras, destacando as turbinas e os geradores, 
que são apresentados como “peças de dimensão e peso incomum”. A roda 
da turbina é descrita como “a peça de maior dimensão a ser transportada 
para o canteiro de obras”. Segundo o vídeo, “trata-se de um componente 
indivisível que pesa cerca de 300 toneladas e exigiu medidas especiais para 
o seu transporte”.

As imagens também mostram os técnicos das duas nacionalidades em 
uma sala de estudo, afirmando que “quando as turbinas começarem a fun-
cionar técnicos brasileiros e paraguaios já estarão familiarizados com o seu 
funcionamento”. Segundo o vídeo, mais de 100 foram selecionados “e estão 
sendo treinados no Brasil e no Paraguai”;

Contudo, deve-se destacar que o filme não trata dos benefícios econô-
micos que estas empresas privadas fornecedoras de serviços, equipamentos 
e materiais ao projeto experimentaram com a construção da barragem de 
Itaipu. Os custos da usina se multiplicaram por dez vezes até o término da 
obra e houve denúncias de corrupção envolvendo as fabricantes de materiais 
elétricos, bem como métodos irregulares de incorporação de empreiteiras 
ao consórcio construtor. Segundo Schilling e Canese, “é necessário também 
uma investigação rigorosa sobre as ‘concorrências’ relativas à construção de 
Itaipu, tanto no relativo às obras civis, quanto ao fornecimento dos equipa-
mentos de geração e transmissão de energia”.22 Ainda segundo os autores, 
“é indispensável também que se investigue como se formou e como se 
concedeu a fabricação do equipamento eletromecânico ao consórcio Itaipu 
Eletromecânico (CIEM)”.23 O embaixador José Jobim, diplomata que serviu no 
Paraguai por anos e acompanhou o processo de negociação do tratado de 

22 SCHILLING, Paulo; CANESE, Ricardo. Itaipu... Op. cit., p. 10.

23 Ibidem, p. 10.
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Itaipu e a construção inicial da usina, organizou um dossiê com denúncias de 
corrupção no projeto e, após anunciar que possuía esses documentos em 
uma cerimônia pública, foi encontrado morto com sinais de tortura alguns 
dias depois. O caso foi trabalhado pela Comissão Nacional da Verdade (CNV) 
e a família já obteve o reconhecimento de que Jobim foi vítima da ditadura, 
com a mudança da causa mortis em seu atestado de óbito.

Trabalhadores:

O início do filme “A força do Homem” destaca a questão dos prazos 
cumpridos na obra. É notável a forma pela qual a Itaipu narra o processo de 
cumprimento de prazos, do desejo do “Brasil Grande”, e como fala superficial-
mente da força dos trabalhadores no processo. É algo que merece atenção, 
visto a sua capacidade de dizer sobre os trabalhadores e negar o processo da 
força de trabalho ali colocada. E é importante perceber que os trabalhadores 
só aparecem a partir de 3 minutos do filme já rodado, num total de 10:25’. 
Em se considerando a “Força do Homem” e seu domínio sobre a natureza, a 
questão do trabalho humano deveria ser o mote, e não um dos argumentos.

Itaipu chegou a ter cerca de 100 mil trabalhadores. É um número bas-
tante significativo, se considerarmos que no auge das obras, cerca de 40 mil 
estavam empregados concomitantemente. Mas quem foram eles? E o filme 
informa o auge e a projeção de decréscimo da mão de obra, demonstrando 
o auge e depois o desemprego em massa, sem perspectivas de continuidade.

Ao aspecto do corte da mão de obra e a falta de planejamento de em-
pregabilidade, encontramos os relatos dos chamados “facões”, os momentos 
em que era exigida capacidade máxima de produção, não apresentação de 
atestados médicos por motivo de saúde para que os trabalhadores conti-
nuassem empregados por mais tempo. Sessi (2015, p. 178) descreve a situa-
ção de corte das cadeias produtivas da seguinte forma:

Ainda no primeiro momento, a classificação (promoção) 
não acontecia devido à ausência da mobilidade de tra-
balhadores que passaram a ter treinamentos com mais 
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ênfase logo que se iniciou o período de rotatividade por 
causa das demissões. Isto aconteceu com mais proprie-
dade após o término das obras do Canal de Desvio. Em 
4 de fevereiro de 1978, o Informativo UNICON destacava: 
“Os trabalhos de escavação e concretagem do Canal de 
Desvio prosseguem em ritmo acelerado. Centenas e cen-
tenas de operários revezam-se em dois turnos, mostran-
do muito otimismo com relação à conclusão do Canal, até 
primeiro de outubro”. Forçosa e ingenuamente, milhares 
de trabalhadores quebravam os próprios recordes e 
depois se resignavam desempregados, atingidos pelo 
“facão” das empreiteiras.

Para se chegar a estes números e se exercer o controle da força de 
trabalho, Itaipu criou um sistema de controle de trabalhadores, através das 
fichas com levantamento de dados biográficos sobre quem era empregado. 
E ela funcionava de forma que um trabalhador era investigado em sua cidade 
de origem. Assim, em arquivos espalhados em todo o país, é possível realizar 
buscas e encontrar dados de levantamento de dados sobre os mesmos. Era 
um expediente que contava com o apoio e amparo dos órgãos de informa-
ções, considerando que todos eles, fossem funcionários de Itaipu, fossem 
do consórcio UNICON eram fichados, seus dados biográficos levantados e 
constavam como tendo ou não antecedentes criminais e político/ideológicos 
(SILVA, 2010; SESSI, 2015).

Antes dos 4 minutos de filme, já é possível ver trabalhadores a certa altu-
ra sem cintos de segurança para trabalho em altura. É algo que “escapa”, mas 
que demonstra que o controle sobre as condições de trabalho não foram 
cumpridas rigorosamente, como se denota em vários documentos da Itaipu. 
Ao contrário. As dúvidas sobre a questão de mortes e acidentes de trabalho 
pairam sobre Itaipu ainda hoje, com dados não disponíveis e abertos para 
consulta pública e acesso às informações.
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A sensibilidade de tais dados se explica. O estudo de Silva (2016, p.119) 
demonstra que a centralização dos dados acerca de acidentes nacionalmen-
te, ainda que haja subnotificação dos dados, revela que:

Para termos uma ideia da gravidade e frequência dos 
acidentes de trabalho durante a ditadura empresarial-mi-
litar, de acordo com as estatísticas oficiais, ocorreu uma 
média de 6.238 acidentes por dia em 1975, contabilizan-
do 4,3 acidentes por minuto. Entre 1970 e 1991, foram 
registrados 28.271.828 acidentes.

A falta de tais dados, disponível publicamente, numa obra de engenharia 
de tal envergadura deixa muitas dúvidas sobre o processo de controle de utili-
zação de equipamentos de segurança do trabalho, embora Sessi (2015) apon-
te um controle bastante rígido dos chefes de setores na linha de produção.

Ao mesmo tempo, quando o filmete demonstra o processo de forma-
ção, dá destaque à dos engenheiros e técnicos, evidenciando que o trabalho 
mais pesado, da alvenaria, não contava com processos de formação. Mas 
não só: Itaipu demonstra haver um centro de controle sobre a vida cotidiana, 
envolvendo atividades desportivas, de lazer, cultura, entretenimento e sociais. 
Tudo isso disponível para os trabalhadores e seus dependentes. O que não 
aparece, contudo, em tal informação, é o fato de que trabalhadores chegavam 
a dobras de trabalho de até 16 horas ininterruptas (Sessi, 2015, p.55). E ainda: 
“no acidente com o Peiner, não pode ser descartada a possibilidade de algu-
mas das vítimas estarem dobrando a jornada de trabalho (Sessi, 2015, p. 229).

De fato, em relação à maior parte dos trabalhadores que realizaram o 
trabalho de construção da usina, o que se percebe nas informações diversas 
é a pouca preocupação com o trabalhador em si, e sistemáticas formas de 
controle sobre a mão de obra. Ainda que não apareçam no filme, a pre-
sença do controle sobre os trabalhadores, sejam da segurança da UNICON, 
seja da própria Itaipu através de suas Assessorias Especiais de Segurança e 
Informações (que serão discutidas logo adiante), são relatos inclusive da im-
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possibilidade se conseguir atestados médicos para que a obra não parasse. 
E ainda há um outro papel de controle que merece atenção especialmente 
por sua nomenclatura: o feitor.

A própria nomenclatura, já nos anos de 1970 eram dignas de menção 
em relação à função e papel que cumpriam. Sessi (2016, p.29) demonstra 
o papel que cumpriram, junto com os guardas de segurança no interior da 
Itaipu, efetivando o controle no interior da obra:

as Agências de Segurança militarizadas e as feitorias 
na produção constituíram as equipes diretivas que con-
trolavam os indivíduos e os mantinham nas frentes de 
trabalho para que produzissem em harmonia com o que 
o consórcio de empresas e a própria Itaipu Binacional 
ofereciam a eles. Contudo, diferente das feitorias, o se-
tor responsável pela coerção tinha autonomia sobre os 
outros membros dirigentes como os feitores, subencar-
regados, encarregados, chefes de setores e engenheiros. 
Tal realidade resultou em razão do próprio mundo a que 
pertenceu esta equipe e das orientações para o trabalho, 
isto é, o quadro das Forças Armadas.

As Assessorias Especiais de Segurança e Informações de Itaipu (AESIs) 
existiram em número de duas, sendo uma brasileira e outra paraguaia. Isso, 
por si só já demonstra inclusive a intromissão do Estado brasileiro sob o para-
guaio, e que, pela exiguidade de espaço não será possível discutir aqui. Mas é 
notável que, além de haver tal duplicidade de órgãos, ainda havia escritórios 
em cidades além de Foz do Iguaçu, como Curitiba, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Brasília. Perceber a existência de tais órgãos e notar que as documentações 
relativas às mesmas não estão organizadas sistematicamente no Arquivo Na-
cional ou nos arquivos estaduais nos mostra a complexidade e a dificuldade 
que temos ao tratar de Itaipu. E mais que isso: Itaipu não recolheu ao Arquivo 
Nacional o material de controle que exerceu através de um órgão de infor-



26

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

mações interno. O que há das Assessorias estão dispersos em vários fundos 
do Arquivo Nacional que foram recolhidos, organizados e desclassificados a 
partir de outros órgãos24.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, é importante ainda pensarmos em qual papel as Relações 
Públicas de uma empresa deveria cumprir. De acordo com o que vemos, a 
Diretoria Geral da Itaipu, que no caso é a brasileira, já que a diretoria-geral 
adjunta que cabia ao Paraguai, incumbiu-se de cuidar de sua imagem ins-
titucional. As peças publicitárias sobre Itaipu existem em grande número 
na rede mundial de computadores. Mesmo durante a visita, há exibição de 
filmes institucionais demonstrando a grandiosidade do empreendimento. E 
esses filmes falam muito pelo não demonstrado. Pelo não apresentado. As 
pinceladas de cores e de cenas escondem e escamoteiam o que é necessário 
ser pensado. Onde estão aqueles que construíram a barragem? Onde estão 
os camponeses não indenizados? Onde estão os trabalhadores em greve 
que enfrentaram tanques? Onde estão os povos originários? Onde está a 
população de uma cidade pacata que foi alçada à condição de uma cidade 
de médio porte em um pequeno prazo de tempo, sem condições mínimas 
de oferta de serviços públicos? Onde estão os estrangeiros que trabalharam 
em Itaipu e tiveram suas vidas devassadas pelos serviços de informações do 
Brasil e países que colaboraram?

É no não dito, no não apresentado, no escamoteado que encontramos 
os silêncios que os profissionais da história, das ciências sociais, da antro-
pologia e arqueologia, da comunicação e das Relações Públicas devem se 
debruçar. Muito mais que um filme sobre Itaipu, o que se revela em “a força 
do homem” é que os homens e mulheres que construíram a riqueza do lu-
gar, seja através de seu trabalho, ou de suas remoções continuam apagados 
e destituídos de suas histórias.

24 Sobre as Assessorias Especiais de Segurança e Informações ver: SILVA, Jussaramar da. A Usina de 
Itaipu e a Operação Condor: o outro lado das relações bilaterais Brasil-Paraguai (1973-1987). São 
Paulo: PU/SP, 2010, dissertação.
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É preciso que se observe que o próprio título do filme embora remeta 
ao fator humano, busca de fato exaltar a força da técnica. Ademais, as mu-
lheres são absolutamente desprezadas nesse processo. Aparecem muito 
secundariamente, especialmente quando se relatam os projetos “sociais” 
da Binacional. É como se houvesses dois espaços totalmente separados: o 
trabalho e o lazer, onde então a empresa se apresenta como amiga, incen-
tivadora do ensino, do esporte, da dança. Assim como os cacos arqueológi-
cos ou os animais resgatados, que aparecem como parte da consciência da 
empresa, as crianças e mulheres são uma espécie de “oferta” aos homens 
que, eles sim, possuem “força”.

Todo o roteiro e montagem do material lembra muito o material produ-
zido por Jean Manzon para a propaganda do regime militar, se assemelhando 
muito aos filmes e outros produtos de propaganda a AERP. É um reforço à 
imagem que a empresa cria e mantem dedicadamente, sempre adaptando 
sua propaganda ao momento vivido.

Alguns segundos são dedicados a falar dos moradores da região do 
reservatório que passaram pela desestruturação total de seus modos de vida 
e sociabilidade. Foram anos de luta, de insegurança, de incertezas: como se-
riam indenizados e reparados por suas perdas? Para onde seriam enviados? 
Em que condições? Na fala de Itaipu não há como perceber que houve dis-
paridade nesses processos e aqueles que tinham menores conhecimentos 
e mesmo poder econômico foram deixados por último e em condições mais 
precárias. Famílias inteiras foram deslocadas para lugares inóspitos como 
Arapoti, ou para o Acre ou para dar forças ao projeto de colonização da Ama-
zônia em voga pela ditadura. Não é à toa que as lutas foram organizadas e 
sistematizadas em torno dessas questões através do Movimento Justiça e 
Terra. Foram meses de lutas e conquistas recuadas, mas importantes. En-
tretanto, o filme opta por construir uma história que joga o conflito humano 
para o esquecimento, usa o elemento humano como a “força”, mas exalta a 
máquina e a tecnologia.
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Desafios da midiatização na perspectiva dos movimentos sociais: 
tensionamentos na pandemia de Covid-1925

Alana Nogueira Volpato26

Caroline Kraus Luvizotto27

No ano de 2020, experimentamos mudanças interacionais profundas 
em razão da necessidade de fazer isolamento social durante a pandemia 
de covid-19 e desenvolver as mais variadas atividades cotidianas de forma 
remota, síncrona ou assíncrona. O mundo do trabalho, as formas de consu-
mo, a vivência da fé, os métodos de educação, as relações familiares e tantos 
outros âmbitos de nossa vida cotidiana foram necessariamente reajustados 
para atender à necessidade de não compartilharmos o mesmo espaço físico, 
recorrendo aos diferentes meios de comunicação e tecnologias digitais para 
isso. Mudamos não apenas a forma de nos relacionarmos uns com os outros, 
mas também com organizações, instituições, alterando práticas estabelecidas.

25 Os resultados e discussões apresentados neste capítulo relacionam-se com pesquisas mais amplas 
desenvolvidas pelas autoras com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (Fapesp), na Universidade Estadual Paulista (Unesp): “Estratégias de visibilidade de 
movimentos sociais da juventude na sociedade midiatizada” (Volpato, 2022) (Fapesp, processo 
2019/00781-9); e “Informação e Comunicação nos movimentos sociais a partir da pandemia de 
Covid-19: perspectivas e desafios para o ativismo no Brasil” (Fapesp, processo 2021/04774-7).

26 Doutora em Comunicação (Unesp) e Graduada em Comunicação Social - Relações Públicas pela 
Universidade Estadual de Londrina (UEL). Vice-líder do grupo de pesquisa Comunicação Midiática 
e Movimentos Sociais – ComMov (Unesp). Atuou como Professora do Departamento de Comunicação 
Social da Unesp no curso de Relações Públicas entre 2016 e 2018. E-mail: alana.volpato@unesp.br

27 Socióloga, doutora em Ciências Sociais. Docente permanente do Programa de Pós-Graduação em 
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pesquisa Comunicação Midiática e Movimentos Sociais – ComMov. E-mail: caroline.luvizotto@unesp.br
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Por mais que a intensidade e frequência tenham se ampliado nesse pe-
ríodo, já experimentávamos uma série de interações permeadas pela mídia, 
bem como seus resultados contraditórios, que despertam o interesse de 
pesquisadores do campo de midiatização e processos sociais. Com diferen-
tes objetos e perspectivas teóricas, buscam compreender como a crescente 
presença e importância da mídia tem transformado nossa realidade social e, 
consequentemente, o objeto de nosso interesse: as organizações.

No campo empresarial, por exemplo, pesquisas se debruçam sobre a 
comunicação na ambiência da midiatização de caráter digital atentando para 
a relação entre visibilidade e legitimidade mediada por estruturas sócio-téc-
nicas (Barrichello, 2008; Stasiak, 2014), as formas de interação propostas 
por organizações (Lima; Oliveira, 2014) ou sua lógica de influência discursiva 
nesse contexto (Alves, 2022).

Compartilhamos com outros pesquisadores o interesse de investigar, 
especificamente, como organizações heterogêneas do campo político, com 
seus variados níveis de institucionalização e chances de influência, participam 
desses processos. Strömback e Van Aelst (2013) comentam que partidos po-
líticos se adaptam a mídia buscando reduzir seus obstáculos e ampliar suas 
vantagens para alcançar determinados objetivos. Com essa intenção, trans-
formam seu estilo de comunicação e também sua estrutura organizacional, o 
que leva a adaptações de outros atores que compõem a organização, como 
líderes partidários e ativistas.

Meyen, Thieroff e Strenger (2014) investigam como partidos, grupos 
de interesse e organizações não-governamentais consideram critérios 
da mídia ao pensar seus recursos e estratégias, tanto influenciando como 
sendo influenciados pela intersecção entre mídia e política. Reconhecendo 
a complexidade das organizações, Donges e Jarren (2014) discutem como 
lógicas de mídia compõem as variadas lógicas e interesses conflitantes que 
permeiam partidos políticos e grupos de interesse. Como Pajnic, Sekloca e 
Ribac (2020), estamos particularmente interessadas em explorar os proces-
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sos de midiatização na perspectiva de atores que não compõem o centro do 
sistema político institucional, como os movimentos sociais.

Movimentos sociais são ações coletivas contestatórias que realizam 
reivindicações na arena pública, direcionadas tanto ao centro do sistema po-
lítico institucional como à própria sociedade. Precisam conquistar visibilidade 
e direcionar a atenção pública, buscando aumentar suas chances de influen-
ciar os demais atores políticos de acordo com suas pautas. Nos momentos 
esporádicos de intensa visibilidade, mobilizam públicos amplos. Esse aspecto 
visível, apreensível nos momentos de exposição no espaço público, é antece-
dido e sucedido por momentos de convivência que permitem construir uma 
identidade coletiva e tomar decisões estratégicas sobre como irão ingressar 
e participar das disputas por visibilidade.

“Esses papéis historicamente têm sido, e continuam sendo exercidos, por 
organizações”. (Della Porta; Diani, 2020, p. 136, tradução nossa). Organiza-
ções de movimentos são construídas cotidianamente por meio de interações, 
processos e atores, participando da sociedade e sendo atravessadas por ela, 
conformando práticas, padrões e lógicas.

Nas disputas por visibilidade, movimentos sociais precisam optar dentre 
as possibilidades de direcionamento da atenção pública considerando sua 
identidade coletiva, seus recursos, seus objetivos, as oportunidades e os ris-
cos envolvidos, como também as expectativas de reação dos demais atores 
sociais. Lidam, portanto, com o conhecimento já acumulado e compartilhado 
sobre as formas de se fazer tais reivindicações, não apenas no âmbito das 
experiências desenvolvidas por um grupo específico, mas no contexto mais 
amplo, que oferece um leque de opções de protesto historicamente conven-
cionadas, comunicadas e aprendidas, constituindo um terreno comum para 
a política contestatória. Tilly (2010, p. 147) chamou de repertórios de ação 
os “padrões de ação que estão culturalmente disponíveis aos atores em um 
determinado contexto sócio-histórico”.
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Se entendemos a midiatização como um processo de mudança social e 
cultural em que a mídia passa a atravessar os campos sociais e a participar 
de interações nos diversos âmbitos da vida cotidiana, podemos compreen-
der como também os repertórios são permeados pela mídia, através de 
alterações em formas consolidadas ou pela emergência de formas de ação 
disruptivas. Concordamos que as performances não se limitam aos espaços 
físicos das ruas, mas envolvem

[...] todo e qualquer espaço de visibilidade, dos menos 
aos mais restritos, por onde os públicos buscam expandir 
sua ação, dentro de sua lógica de influência, daí porque é 
preciso considerar as suas formas mediatizadas de ação, 
em suas múltiplas modalidades. (Henriques, 2017, p. 60).

Na medida em que recursos midiáticos contemporâneos são percebi-
dos como adequados para as performances de movimentos sociais, passam 
a ser frequentemente acionados, carregando em parte as lógicas e padrões 
construídos no campo social da mídia, instaurando processos de negociação, 
apropriação e ressignificação. Assumimos a abordagem de Braga (2012, 
2015) que reconhece o caráter de experimentação inerente a ampliação de 
participantes sociais em processos antes dirigidos à indústria cultural com a 
presença de interações midiatizadas em diferentes âmbitos da vida cotidiana.

Movimentos sociais vão, tentativamente, se aproximar da mídia, não 
apenas assimilando ou resistindo, mas apropriando-se de novas possibilida-
des de interação com as mídias e pelas mídias, de acordo com seus inte-
resses e objetivos. Encontramos, nessas experimentações, situações em que 
lógicas de mídia serão assumidas, e outras em que serão insuficientes ou 
incompatíveis, sendo adaptadas em negociações ou mesmo transgredidas, o 
que pode levar a resultados imprevistos ou indesejados (Volpato, 2022).

Se a crescente midiatização de caráter digital gera desafios diversos para 
movimentos sociais em virtude das formas típicas de circulação de sentido 
dessa ambiência e da necessidade de lidar com lógicas midiáticas, considera-
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mos que o período de isolamento social da pandemia de covid-19 escanca-
rou tais tensionamentos por restringir as possibilidades de interação social.

A pandemia de Covid-19 causou danos imediatos para a economia e 
para a vida social cotidiana, especialmente para os trabalhadores e os mais 
vulneráveis, agravando as necessidades de grupos sociais mais vulneráveis 
da nossa sociedade, como os idosos, os pobres, os sem-teto, as mulheres, 
as crianças e os imigrantes ilegais, por exemplo, mais evidentes, compro-
metendo ainda mais sua condição de vida (Harvey, 2020). Essa conjuntura, 
enquanto demandou ampla atuação dos movimentos sociais e ativistas para 
garantir os direitos a grupos sociais e às populações vulneráveis, limitou as 
opções disponíveis no repertório de ação coletiva.

Pleyers (2020) analisa a atuação de movimentos sociais em diferentes 
países durante o período de bloqueio, que equivale às chamadas quaren-
tenas ou estados de calamidade e de emergência decretados ao redor do 
mundo. As ações em defesa dos direitos de trabalhadores, a vigilância civil 
sobre políticas públicas e governos, os grupos locais para ajuda mútua e 
a educação popular para combater a infodemia de informações falsas se 
mostraram frentes relevantes para estes atores. As típicas ações de protesto 
foram temporariamente e majoritariamente suspensas, embora países como 
Israel, Grécia, Chile, Líbano e Equador tenham registrado protestos em pe-
ríodos de proibição de aglomerações, mesmo que isso representasse risco 
sanitário. No primeiro ano da pandemia de Covid-19 esta atuação se deu, 
majoritariamente, via internet.

Entendemos que os processos de midiatização na perspectiva dos mo-
vimentos sociais podem ser investigados a partir de diferentes abordagens, 
olhando para mudanças em formas organizativas, nas práticas mobilizadoras 
e em estratégias de comunicação. No entanto, os desafios e tensionamen-
tos intrínsecos a esses processos podem ser especialmente captados pelas 
percepções construídas por atores dos movimentos com base em suas expe-
rimentações com interações midiatizadas. Diante do exposto, questionamos: 
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Quais as percepções de atores dessas organizações sobre as possibilidades 
de interação colocadas pela pandemia?

Neste capítulo, queremos discutir como as limitações nas possibilidades 
de interação da pandemia de covid-19 foram percebidas por atores de orga-
nizações de movimentos sociais. Entendemos que aspectos desse período, 
em que as interações por meios digitais se intensificaram, estão relacionados 
com desafios mais amplos, inerentes aos processos de midiatização contem-
porâneos. Para isso, recorremos a trechos de entrevistas em profundidade 
realizadas com integrantes da organização de movimento social Levante 
Popular da Juventude (LPJ), que detalhamos a seguir.

METODOLOGIA

As entrevistas a que recorremos neste capítulo foram realizadas no con-
texto da pesquisa “Estratégias de visibilidade de movimentos sociais da juven-
tude na sociedade midiatizada” (Volpato, 2022). O método foi escolhido por 
permitir não apenas recolher informações e identificar elementos relevantes 
de determinados fenômenos, mas conhecer as percepções dos atores parti-
cipantes e os sentidos que atribuem aos processos investigados, compondo 
um caminho para acessar suas perspectivas sobre a realidade social (Duarte, 
2008). Assim, possibilita tanto coletar informações sobre os processos de 
formulação de estratégias de comunicação, objetivos e formas de avaliação 
de resultados, quanto conhecer os significados subjetivos e percepções dos 
sujeitos da pesquisa sobre diferentes aspectos de interações midiatizadas.

Escolhemos como objeto de pesquisa o Levante Popular da Juventude, 
uma organização de jovens do campo popular brasileiro, com permanência 
no tempo, estrutura organizativa bem estabelecida, assim como programas 
com suas demandas e projetos, e atuação de característica comunitária. 
O movimento foi criado a partir da articulação de movimentos sociais que 
defendem uma revolução popular para o Brasil, como Movimento dos Traba-



36

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

lhadores Rurais Sem Terra (MST), Consulta Popular, Movimento dos Trabalha-
dores por Direitos, entre outros ligados à Via Campesina, que identificam a 
necessidade de criar uma estrutura organizativa para a juventude brasileira. 
As primeiras experiências nesse sentido foram desenvolvidas em 2005 e o 
movimento foi formalmente apresentado à sociedade em 2012, em sua na-
cionalização, por meio de escrachos aos torturadores da ditadura militar em 
diferentes pontos do país.

Dedica-se tanto à formação política de suas bases quanto às disputas 
pela opinião pública, visando interferir no debate público em diferentes 
âmbitos. Está presente em quase todos os estados brasileiros por meio de 
células que reúnem os militantes no âmbito local, vinculadas a coordenações 
municipais, estaduais e nacionais. Atua em três frentes: territorial, que esta-
belece relações com as periferias, sobretudo em grandes cidades; estudantil, 
buscando articulações com o movimento estudantil universitário e disputan-
do espaços nas organizações representativas; e camponesa, dialogando com 
a juventude organizada nos movimentos rurais.

Buscando conhecer percepções variadas sobre os fenômenos estuda-
dos, convidamos para as entrevistas membros do movimento que atuam em 
diferentes frentes e funções, desde coordenação geral em âmbito nacional, 
estadual, municipal, até aqueles dedicados especificamente à área da comu-
nicação. Realizamos entrevistas com seis membros, que possuem de 5 a 10 
anos de vinculação ao movimento.

Atentos para essa diversidade, definimos um roteiro semiestruturado 
para orientar a entrevista, que nos permite navegar de acordo com as respos-
tas fornecidas, valorizando as experiências, os conhecimentos e temas mais 
relevantes na visão de cada entrevistado (Duarte, 2008). O roteiro abordou 
a comunicação do movimento, percepções sobre visibilidade e processo de 
formulação de estratégias. As entrevistas foram conduzidas entre janeiro e 
fevereiro de 2021, de forma remota, pelo Google Meet, opção motivada pelo 
contexto da pandemia de covid-19 e a necessidade de distanciamento social.
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Para embasar as reflexões deste capítulo, trazemos como material de 
análise trechos das entrevistas em que os participantes abordaram, esponta-
neamente, as condições de interação dadas pela pandemia de covid-19. Para 
discutir os desafios relacionados aos processos de midiatização, optamos 
por trazer, também, alguns trechos que não tratam diretamente sobre esse 
período, mas se relacionam com as dificuldades encontradas pelos sujeitos 
entrevistados em suas experimentações com interações midiatizadas.

PERCEPÇÕES SOBRE COMUNICAÇÃO E POSSIBILIDADES DE INTERAÇÃO

Antes de partirmos para a discussão sobre as interações no período da 
pandemia de covid-19, consideramos relevante pontuar brevemente algumas 
percepções dos entrevistados sobre comunicação, bem como uma descrição 
geral de seus processos no movimento, promovendo uma aproximação ao 
objeto. Optamos por relatar com nossas palavras as impressões dos entrevis-
tados, reproduzindo na íntegra alguns trechos que consideramos relevantes 
para proporcionar ao leitor um contato com as falas dos sujeitos da pesquisa.

Quando questionamos sobre a importância da comunicação, as res-
postas demonstram como está relacionada à constituição dos movimentos 
sociais, já que seus processos básicos de mobilizar forças na sociedade civil e 
organizar pessoas em torno de um projeto, seja ele por transformações es-
truturais ou mudanças pontuais, demandam a publicização dos problemas, 
para que sejam conhecidos e provoquem alguma movimentação. Assim, a 
comunicação media as relações com os sujeitos que se pretende vincular 
ao movimento, alcançando grupos ainda não organizados e contribuindo, 
posteriormente, para os processos de formação.

As respostas evidenciam a compreensão dos entrevistados de que nem 
todos os processos de comunicação do movimento são voltados para con-
quistar visibilidade, embora ela seja essencial para determinados objetivos. A 
visibilidade é necessária para que o Levante seja conhecido como uma orga-
nização que mobiliza jovens brasileiros, o que possibilita aumentar a base do 
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movimento. Além da articulação, a visibilidade é condição necessária para a 
luta do movimento. Permite disputar sentidos, projetar suas pautas, coletivi-
zar determinadas questões para setores sociais mais amplos e mobilizar seu 
apoio, desvelar questões latentes na sociedade, criar espaço para determina-
das pautas ou terreno favorável à sua recepção, anunciar possibilidades de 
solução de problemas que não estão em evidência no espaço público.

Da mesma forma, é um recurso importante para desgastar e denunciar 
oponentes, bem como seus projetos, o que demonstra seu caráter estratégi-
co, por estar inserida nas disputas entre atores que estão em relação uns aos 
outros, com objetivos divergentes. Ainda, a visibilidade pode ser usada como 
um mecanismo de segurança, que inibe repressões violentas, constrange opo-
nentes ou angaria apoio popular em caso de arbitrariedades contra militantes.

(O objetivo) é a consciência sobre aquela situação, não só 
de denúncia necessariamente, mas a visibilidade de pro-
postas, projeção de programas, de pautas, de soluções, 
de caminhos. (E1).

Então a gente tenta incidir nisso assim, desgastar ele (opo-
nente), mostrar a linha do Levante, mostrar que a gente tá 
fazendo alguma coisa, que a gente não tá parado. (E2).

É possível notar que a visibilidade é particularmente importante para o 
Levante por duas razões específicas: os sujeitos que pretende organizar e a 
forma de atuação política. Os movimentos da juventude são, tradicionalmen-
te, setorizados, girando em torno do movimento estudantil ou de pastorais, 
por exemplo. Diante de uma base tão dispersa, o que significa menos pessoas 
organizadas, poucos recursos e estrutura frágil, a capacidade de influência 
do movimento esteve sempre muito relacionada a quanta atenção pública 
seria capaz de direcionar ou concentrar.

Era a forma que se tinha de fazer luta [...] Essa ferra-
menta, do escracho, se tornou uma marca do Levante 
e possibilitou [...] que uma organização de jovens, que 
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não é uma organização massiva, mas que esse coletivo 
de militantes tivesse recursos de, a partir da agitação e 
propaganda, mas também, das ferramentas de comuni-
cação, passar uma mensagem política, intervir sobre um 
determinado tema. (E5).

Sobre as formas de comunicação do movimento, os respondentes apre-
sentam uma ampla gama de processos interacionais, em um espectro que 
vai das ações diretas esporádicas até a manutenção de canais permanentes, 
e que variam de acordo com o objetivo pretendido ou os públicos envolvi-
dos. Parte dessa diversidade é explicada pela capilaridade do movimento em 
contextos variados e sua opção por orientar as ações nos territórios pelas 
preferências do grupo que desenvolve o trabalho.

[...] cada realidade provoca a necessidade de mecanismos e 
processos de comunicação completamente diferentes. (E1).

As respostas sobre as formas de comunicação do movimento abran-
gem, por exemplo, eventos em espaços públicos, por meio de seus proces-
sos desenvolvidos nos territórios, de âmbito local. São exemplos os dias de 
mutirão da saúde, as rodas de cultura, as batalhas de slam28, as oficinas de 
muralismo, audiovisual ou batucada (entre outras modalidades). Tais ações 
são entendidas como parte da comunicação já que constituem momentos de 
diálogo e construção de relações com os sujeitos ali inseridos.

São processos que a gente faz na periferia. [...] É como 
a gente consegue organizar as pessoas e aproximar as 
pessoas, entender a realidade de cada bairro, a partir 
desses momentos que a gente vai indo. (E3).

Em outros momentos, os empenhos são voltados para alcançar públi-
cos mais amplos e, consequentemente, demandam mais visibilidade. Nesse 
sentido, são mencionadas as relações com a mídia, seja ela a imprensa hege-

28 Competições de poesia falada, em que os espectadores escolhem as melhores apresentações.
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mônica, independente ou comunitária, que envolvem atividades de asses-
soria de imprensa, produção de mídia kit e releases para ações ou pautas 
específicas, bem como a manutenção de parcerias. Além disso, são citados 
os canais digitais do movimento, de caráter permanente, que abrangem o site, 
seus perfis em plataformas de redes sociais e o uso de aplicativos de mensa-
gens instantâneas, com características distintas. Por fim, são citadas as ações 
diretas e disruptivas, que envolvem esforços coordenados voltados para cap-
tar atenção pública. Os atos, protestos, escrachos, faixaços, manifestações 
nas ruas pretendem comunicar uma mensagem política para a sociedade ou, 
ainda, abrir caminho para dialogar com a mídia.

Então a gente vai chamar a imprensa, a gente vai mandar 
um release, vai designar quem serão as pessoas que vão 
ser porta-vozes que vão conversar com a imprensa. A 
gente também vai garantir um grupo que vai fazer a di-
vulgação nos nossos próprios canais, independente da 
imprensa, pra garantir que a gente tenha ali a íntegra, por 
exemplo, de toda a situação, que a gente consiga também 
dialogar com aquelas pessoas que são simpáticas ao Le-
vante, não necessariamente são organizadas no Levante, 
mas acompanham as nossas redes... a gente vai chamar a 
mídia progressista. A gente vai, depois, fazer um vídeo de 
como foi essa ação pra nossa galera se ver ali. (E1).

O planejamento dessas ações envolve a preocupação com sua circula-
ção para além do momento pontual de realização, o que implica pensar tanto 
as formas de registro da ação, produzindo material que possa ser veiculado 
posteriormente nos canais digitais, bem como considerar elementos que am-
pliem as chances de cobertura da imprensa. Isso passa por procedimentos 
de assessoria de imprensa, como definição e treinamento de porta-vozes ou 
envio de releases. Essa construção conjunta das ações é um indício de como 
interações midiatizadas constituem os repertórios de ação coletiva.
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Nesse sentido que eu falo que é muito próximo. É uma 
coisa construída como um. A gente pensa ali uma pintura 
nessa parede de alguém, ou no chão, pensa numa inter-
venção teatral e uma fotografia, uma estética bonita pra 
fazer, mas isso tem que tá filmado, tem que tá fotografado, 
tem que sair veiculado nas mídias. Então faz um release, 
manda pra imprensa, faz uma ação que envolve um vídeo 
legal. Se a gente pensa só a ação naquele momento e não 
pensa a comunicação, as formas e ferramentas de comu-
nicação, a ação perde muito o objetivo que ela tem. (E4).

Nesse sentido, o Levante percebe a potencialidade dos circuitos midia-
tizados, formados por interações subsequentes, que se engatam umas nas 
outras, levando os sentidos propostos pelo movimento para sujeitos com os 
quais ainda não dialoga, ou para setores da sociedade que podem apoiar 
suas demandas. Portanto, as estratégias de visibilidade do movimento con-
sideram sua circulação em interações diferidas e difusas, que ocorrem para 
além de um momento e espaço iniciais e vão, de forma dinâmica, provocando 
movimentações de outros atores sociais e políticos.

RECONFIGURAÇÃO DAS INTERAÇÕES NA PANDEMIA

Por mais que seja possível atrair atenção pública de diferentes formas, 
muitas vezes a que é conquistada por ações nas ruas e nos territórios não é 
suficiente para alcançar os objetivos do movimento. Não se trata, portanto, 
apenas de uma imposição da visibilidade, mas de determinadas formas de 
se obter visibilidade, em virtude de sua configuração diante dos processos 
de midiatização, com as quais o movimento precisa lidar, mesmo que pre-
ferisse não fazer isso.

Um exemplo é o das plataformas de redes sociais, onde se desenrolam 
acontecimentos políticos e, no limite, onde muitos jovens depositam sua 
atenção cotidianamente. Ainda, a depender do contexto político, pode ha-
ver mais ameaça de repressão violenta por parte do Estado ou insegurança 
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jurídica para garantir direitos civis em manifestações, tornando os protestos 
contenciosos nas ruas uma opção arriscada. Essas condições conformam as 
possibilidades do movimento, compondo os fatores considerados nas toma-
das de decisões de seus membros.

A pandemia de covid-19 foi citada espontaneamente para demonstrar 
quanto o movimento depende das formas de visibilidade mediada e sua ação 
precisa considerar processos interacionais situados em um contexto que 
oferece condições, às quais precisam se ajustar. O repertório do movimento 
torna-se mais restrito em virtude de uma mudança contextual, que direciona 
necessariamente sua atuação para espaços de visibilidade midiática.

No contexto da pandemia, as possibilidades de conquistar visibilidade 
por meio de inserções em espaços públicos são drasticamente afetadas pela 
necessidade de isolamento social e por espaços de socialização da juventu-
de, como escolas e universidades, estarem fechados.

[...] inclusive por conta da pandemia, a comunicação se 
coloca com mais centralidade. É um terreno, pelo menos 
nas redes sociais, que a gente consegue atuar, minima-
mente. (E6).

Com a pandemia, infelizmente, [...] o processo organiza-
tivo fica um pouco mais difícil, porque quem não está em 
quarentena, está trabalhando. (E3).

Os períodos de isolamento decorrentes da necessidade de realizar 
quarentenas como política de enfrentamento à disseminação da doença im-
possibilitaram a promoção de aglomerações, desde os eventos culturais em 
bairros, até a realização de protestos, ainda que a conjuntura fosse propícia 
para contestações direcionadas ao setor político institucional e que essa seja 
uma forma de ação preferencial para as organizações desse campo político. 
As chances de diálogo direto com a sociedade são afetadas. Além de as in-
terações cotidianas recorrerem às tecnologias de informação e comunicação 
para superar a privação de contato direto, há uma redistribuição da atenção 
pública que precisa ser considerada.
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Manifestação era quase sinônimo de ser uma ação polí-
tica progressista ou de esquerda. Na nossa linguagem, 
no nosso imaginário, se tinha uma mobilização, era um 
movimento progressista. Era muito difícil de imaginar a 
direita, os setores do polo ideológico oposto ocuparem as 
ruas tal como começou a aparecer a partir de 2013. (E5).

Num momento de pandemia, em que a gente está refém 
dos meios de comunicação, isso impacta no tamanho do 
próprio movimento. Aquele processo em que a gente ia 
conversar com os militantes presencialmente, e isso dava 
conta do tanto que a gente não chegava nas pessoas nas 
redes sociais, hoje a gente quase não tem. (E3).

As opções às quais o movimento geralmente recorre nos repertórios 
de ação coletiva não são adequadas a esse contexto, o que direciona ne-
cessariamente sua atuação para interações midiatizadas. Mais que um di-
recionamento para internet e via mídias sociais, que aumenta as interações 
mediadas digitalmente, o movimento precisa rever práticas anteriormente 
estabelecidas. Como a atuação em territórios, as relações com a imprensa, 
a comunicação digital e as ações de protesto estão interligadas, a restrição 
dos encontros presenciais altera mesmo os procedimentos de comunicação 
digital que o movimento costumava realizar antes da pandemia.

Um exemplo é o reajuste para suprir novas demandas, como a intera-
ção entre os membros do movimento e a convocação de novos membros, 
geralmente desenroladas em reuniões presenciais, eventos culturais e nos 
acampamentos, grandes acontecimentos que reuniam militantes de diferen-
tes estados brasileiros em um mesmo local. Em 2020, o Levante promoveu o 
Festival da Resistência, com a realização de transmissões ao vivo de caráter 
cultural ou informativo, buscando criar um espaço de interação para a mili-
tância e outros jovens que poderiam integrar a organização.
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Agora na pandemia teve o Festival da Resistência, que 
foi uma ação de comunicação e tal nas redes. E várias 
pessoas participaram, se identificaram, e foram pra apre-
sentação do Levante, passaram a estar se organizando e 
se identificando com isso. (E4)

Outro exemplo é a mudança na forma de utilizar as mídias digitais, princi-
palmente, por dois motivos. O primeiro é que a comunicação realizada nesses 
espaços buscava refletir, justamente, a identidade do movimento e sua forma 
de atuação. Para isso, recorria com frequência ao compartilhamento tanto da 
divulgação quanto do registro de reuniões de célula, ações nos territórios e 
manifestações. O segundo é a urgência de se inserir nas disputas de sentido 
buscando garantir direitos para grupos sociais vulneráveis enquanto opções 
do repertório que costumam direcionar a atenção pública estão restritas.

Mas, na pandemia, essa atuação fica muito limitada por-
que, por mais que a gente use as redes pra produzir card 
e videozinho, parte da comunicação das redes também 
era fazer um vídeo de um ato de rua, transmitir a live do 
ato, postar as fotos. (E2).

Nesse momento, a tarefa central das redes sociais tem 
sido a de mobilização nas redes, porque daí é a forma de 
atuação, é usar a hashtag, participar ali dos twittaços, fazer 
panelaço na janela e postar foto e vídeo com a tag. (E2).

As respostas dos entrevistados mostram sua percepção de que essa 
reconfiguração das possibilidades de interação afeta sua capacidade de dire-
cionar atenção pública. As manifestações de rua, além de garantirem visibili-
dade no local, podem alcançar relevância suficiente para conquistar espaço na 
imprensa, ampliando o alcance das reivindicações. A cobertura da imprensa 
aumenta a possibilidade reverberar sentidos em outros espaços e, a depender 
das movimentações estratégicas subsequentes dos demais jogadores, tornar 
essas pautas prioritárias no debate público ou reconhecidas socialmente 
como justas. A restrição para manifestações pode significar mais obstáculos 
para dialogar com a imprensa e, consequentemente, com a sociedade.
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Por exemplo, hoje na pandemia a gente tem o oito de 
março e a gente vai botar uma faixa num viaduto falando 
“vacina já, pela vida das mulheres”. Se a foto dessa faixa 
não sair na Globo, em qualquer veículo, ou mesmo nas 
redes, vai ser muito ruim. Porque, concretamente, vai ser 
como se essa ação não tivesse existido. [...] (E6).

Com a impossibilidade de aglomerações, o movimento buscou realizar 
protestos que respeitassem políticas de distanciamento social e pudessem 
atender a critérios de visibilidade da imprensa, criando ações inovadoras 
ou solidárias. No entanto, a percepção é de que não conseguiram os resul-
tados desejados.

Um exemplo foi a ação realizada durante a pandemia, em 2020, com o 
mote “preço da comida nas alturas e a periferia na corda bamba”, em que 
atletas de slackline, em parceria com o movimento, percorreram 100 metros 
de distância em faixas suspensas a 70 metros de altura com cartazes para 
denunciar o aumento de preço dos alimentos e a volta da fome. Ainda que 
envolvesse risco, inovação e interesse público, não foi suficiente para garantir 
a cobertura da mídia.

A gente divulgou pros veículos hegemônicos, mas não 
rolou um interesse em cobrir [...], porque não é algo que 
gera um transtorno pra cidade, ou que de alguma maneira 
gerou a necessidade de algum político se posicionar. (E2).

A gente passou o ano todo fazendo ação de solidarieda-
de e seja na mídia tradicional, ou seja nas redes sociais, 
porque aí o algoritmo... Com as nossa ações de solida-
riedade, os materiais que a gente soltava, eram os que 
menos tinham alcance, [...] apesar de ser a nossa ação 
mais importante (E3).

Um desafio específico relatado sobre o contexto da pandemia é o de 
levar para o ambiente digital uma militância acostumada com outras formas 
de interação típicas do movimento, coerentes com sua atuação comunitária 
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e sua identidade política, que direciona as performances. O ativismo digital, 
embora se constitua uma relevante forma de atuação política contemporâ-
nea, disponível nos repertórios de ação, diverge da orientação estratégica 
geral do movimento, como pretendemos refletir a seguir.

DESAFIOS DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE LÓGICAS

Entendemos que o tensionamentos para interações midiatizadas de 
caráter digital durante a pandemia se relacionam com desafios mais amplos 
dos processos de midiatização para organizações de movimentos sociais que 
se orientam por lógicas interacionais divergentes das que prevalecem nesses 
espaços. As respostas dos entrevistados demonstram que as reivindicações 
públicas são conformadas por condições de interação dadas por diferentes 
fatores. Entre eles, as lógicas de mídia, ou seja, os padrões, regras e normas, 
implícitos ou explícitos, construídos e acumulados nesse campo social, em 
torno de suas organizações e profissões.

Consideramos aqui não apenas as lógicas que operam na imprensa, 
mas também as das redes digitais, percebidas por esses atores, justamente, 
em virtude dos limites enfrentados em suas tentativas de conseguir visibili-
dade. As mídias digitais oferecem a possibilidade de emissão sem garantir 
o alcance pretendido. Suas lógicas são consideradas menos transparentes, 
explícitas e estáveis que as da imprensa. Também há menos experiência 
acumulada por outros atores do campo político sobre como utilizar esses 
espaços e conseguir os objetivos pretendidos.

Na percepção dos entrevistados, os algoritmos colocam a necessidade 
de manter uma movimentação constante nos perfis das páginas para man-
ter relevância nas plataformas. Isso contribui para responder prontamente 
aos assuntos que se tornam mais comentados em dados momentos. Por 
fim, há um incentivo para centralizar as estratégias em torno de indivíduos, 
pelo exemplo de figuras públicas ou influenciadores que concentram aten-
ção nos meios digitais.
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Precisava de um canal no YouTube. [...] Só que não vai 
dar para ficar cinco pessoas falando, porque o formato 
da ferramenta é outro, é uma coisa que individualiza. (E1).

Conferir visibilidade para mensagens que tratam dos temas mais co-
mentados implica em direcionar outros para a margem do debate político, 
restringindo pautas. O inventivo oferecido por mídias digitais para responder 
rapidamente ao contexto, mantendo produção frequente de conteúdo, se 
inserindo em discussões que captam em alta intensidade a atenção públi-
ca, cria um risco. Responder com rapidez aos eventos políticos significa ter 
menos tempo para pensar na coerência das mensagens ou como elas contri-
buem com os objetivos do movimento.

Às vezes a gente faz um grande material e acontece uma 
bomba política ali no meio e as redes sociais super giram 
[...]. Como a gente é um movimento e as coisas passam 
pelas instâncias, que precisa conversar, dialogar, acontece 
uma coisa aqui, até que a instância responda e chegue 
numa conclusão política adequada, pra gente produzir o 
material, já é final do dia. É o correto politicamente, mas, 
com a dinâmica das redes, é ruim [...]. (E3).

As entrevistas comentam como as plataformas de redes sociais são 
centradas nos indivíduos que têm páginas para expor sua vida pessoal tanto 
quanto seus posicionamentos, dando vazão para o potencial de participação 
política que poderia ocorrer por meio da organização coletiva. Essa possibi-
lidade está em consonância com um contexto mais amplo de fragmentação 
social e individualismo. Interações permeadas por essas lógicas podem re-
duzir a atuação política à expressão pessoal, que independe da vinculação 
com outros sujeitos e do compromisso continuado com um projeto coletivo.

As próprias redes sociais, elas são a contradição da qual a 
gente não pode estar longe. Por que as redes sociais são 
feitas justamente para isso, para que você ganhe likes, é 
sobre você (ênfase) falando a sua opinião, do seu enten-
dimento sobre tal livro. (E1).
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[...] a gente vive um tempo onde tu tem uma lógica meio 
pós-moderna, que torna a ação política um ato individual. 
E a lógica das redes, de alguma forma, dá uma materia-
lidade pra essa premissa. Então, é como se as pessoas, 
para agir politicamente, pudessem fazer isoladamente, 
sozinho, no seu celular. (E5).

As redes digitais oferecem não só recursos tecnológicos, como também 
incentivos para uma atuação coerente com esses pressupostos. A posição 
individual, que prescinde de compromisso com uma deliberação coletiva, 
pode corresponder à aceleração do debate público com mais eficiência, o 
que incentiva uma postura autonomista, em que o indivíduo toma as deci-
sões e age sozinho.

Eu tenho a impressão que a gente pode cair num risco 
muito grave que é de abrir mão, em alguma medida, do 
nosso conteúdo político, achando que se a gente tiver 
mais alcance nessas redes a gente vai conseguir mais 
rápido as transformações que a gente quer. E é pelo con-
trário. A gente vai se tornar mais um influencer, como tem 
vários outros por aí [...]. (E2).

Para conseguir bons resultados em termos de visibilidade em espaços 
interacionais em que prevalecem essas lógicas, é preciso considerar os seus 
critérios. Se direcionar atenção pública é fundamental para que o movimento 
influencie os demais atores com os quais compartilha um terreno comum de 
disputas políticas e, ao mesmo tempo, a atenção está concentrada em espa-
ços de visibilidade construídos por interações midiatizadas de caráter digital, 
movimentos sociais precisam construir suas estratégias tomando decisões 
que permitam equilibrar as vantagens de conseguir visibilidade com os riscos 
de assumir condutas amparadas por lógicas de mídia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, atores de organizações de movimentos sociais fazem escolhas 
estratégicas com base em repertórios de ação coletiva, inserindo diferentes 
graus de inovação, no empenho por conquistar visibilidade e atenção pú-
blica. Adequam-se de acordo com as interações em curso com apoiadores, 
oponentes, objetos de demanda e diferentes condições do contexto. Enten-
demos que as características de interações digitalmente mediadas identifi-
cadas pelos participantes da pesquisa apontam para lógicas de mídia que 
constrangem sua atuação.

A necessidade de negociar com essas lógicas se coloca com urgência no 
período da pandemia de covid-19, em que as possibilidades de reivindicação 
do movimento se restringem e suas chances de influenciar a sociedade e o 
sistema político estão, por isso mesmo, fortemente relacionadas a sua atua-
ção em meios digitais. A necessidade de atuação em determinados espaços 
altera as performances que o movimento pode desempenhar, reconfigurando 
as possibilidades de conquistar visibilidade e direcionar atenção, gerando uma 
série de desafios e adaptações às condições de interação desse contexto.

Foi possível conhecer não apenas as lógicas na percepção dos sujeitos 
entrevistados, mas também os riscos e consequências de negociar com elas. 
Nesse sentido, a incorporação e intensificação de práticas de ativismo digital 
durante esse período, enquanto se apresenta como uma oportunidade de 
atuação, gera desafios pela divergência entre as lógicas que orientam intera-
ções em mídias digitais e preferenciais do movimento.

Apesar de ressaltar o potencial da comunicação digital para a atuação 
dos movimentos sociais em tempos de distanciamento social, é preciso 
destacar que a estrutura em rede da internet reflete toda a tensão, os confli-
tos, a disputa de poder, as resistências e preconceitos, que são produzidos, 
reproduzidos e reforçados nas mais diversas instâncias sociais. Assim, as 
condições de interação da pandemia de covid-19 nos dão pistas dos desafios 
enfrentados por organizações de movimentos sociais com os processos de 
midiatização de caráter digital.
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Parcerias institucionais no contexto da pandemia de Covid-19: o 
discurso organizacional na perspectiva dos atores sociais

Éllida Neiva Guedes 29

Orlando Costa Gonçalves Júnior 30

No decorrer de 2020, a pandemia de Covid-19 (pandemia é quando uma 
doença infecciosa ameaça muitas pessoas de forma simultânea, no mundo 
inteiro) provocou uma crise com fortes impactos sanitários e socioeconômi-
cos em todo o planeta. Com as medidas adotadas para combate ao surto, 
como o isolamento social, as formas de relacionamento entre as organiza-
ções e os públicos se modificaram e diversas iniciativas para enfrentar as difi-
culdades decorrentes da crise foram colocadas em prática, como as parcerias 
institucionais entre governos, cidadãos e organizações.

As medidas impactaram o funcionamento de todas as organizações, 
com consequências negativas para o trabalho, a geração de renda e o consu-
mo. A comunicação e as interações entre as organizações e os públicos, por 
exemplo, que antes se davam em grande parte de forma presencial, passa-
ram a acontecer, sobretudo, via internet, para evitar ou minimizar o contágio 
nos períodos mais críticos da pandemia.

A realização das parcerias institucionais conquistou espaço na mídia. Com 
o intuito de reconhecê-las e incentivá-las, veículos de comunicação abriram es-
paço para divulgação, como o quadro Solidariedade S/A, no Jornal Nacional, da 
Rede Globo de Televisão, que se constituiu no objeto de estudo desta pesquisa, 
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e analisou, sob a perspectiva da Teoria da Representação dos Atores Sociais, de 
van Leeuwen, como as empresas mostradas no quadro se autorrepresentam 
em seus discursos e como representam os demais atores apresentados.

CONSIDERAÇÕES SOBRE RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL

Os relacionamentos são objeto das Relações Públicas desde os anos 
1960, embora, à época, ainda de forma primária, em termos conceituais. 
Inicialmente, essa atividade tinha como objetivo influenciar a “opinião pú-
blica”, de maneira a favorecer uma organização, ideia ou pessoa, atuando 
em uma perspectiva persuasiva. A opinião pública, nesse contexto, não se 
refere somente a questões de interesse público, mas de interesse privado 
(da organização), o que conduz à concepção de “opinião-não-pública” de 
Habermas (2003). Para ele, a área empresta aos interesses privados uma 
autoridade de objeto público e forja um consenso em busca da aceitação de 
ideias, pessoas e produtos.

A intenção de significar o mundo para os sujeitos contida nesse conceito 
vai ao encontro dos modelos instrumentais da área, que buscam controlar 
uma dada situação por meio de informações adequadas a determinados 
interesses privados. Nesses modelos, as Relações Públicas não constroem re-
lacionamentos nas dimensões da reciprocidade de interesses e interlocução, 
mas, sim, no campo persuasivo da divulgação e promoção. Porém, algumas 
décadas depois, teve início a mudança do foco do fundamento da área (e 
seu caráter operacional). Num processo evolutivo, as Relações Públicas co-
meçaram a ser entendidas como “[...]uma função diretiva que estabelece e 
mantém relacionamentos mutuamente benéficos entre uma organização e 
seus diferentes públicos dos quais dependem seus êxitos e fracassos” (Cutlip; 
Center; Broom, 2006, p. 03).

A essência do conceito de relacionamento está na reciprocidade, respei-
to, tolerância e diálogo. Pela sua natureza, o relacionamento implica estar em 
relação com o outro, um intercâmbio de ideias e a introdução e renovação de 
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sentidos, em um dado contexto. Pressupõe a convivência entre diferentes, 
a disputa de interesses e a necessidade do diálogo, o que implica na inter-
dependência. Uma sociedade interdependente impõe responsabilidades às 
organizações, uma vez que não existem isoladas.

A construção de relacionamentos pelas organizações significa a promo-
ção e a visibilidade de atributos – visão, propósito e valores, além de posicio-
namento público em relação a acontecimentos que impactam a sociedade e 
como deles participam, o que repercute na reputação e demonstra a sua in-
fluência. Isso, do ponto de vista dos processos comunicacionais e relacionais, 
por um lado, pode representar uma força para a aceitação social; ao mesmo 
tempo, pode significar pressão sobre elas como sujeitos sociais. Segundo 
Henriques (2015, p. 81), a relação entre organizações e públicos é complexa 
porque ocorre num ambiente sistêmico, dentro de outros conjuntos de re-
lações, com mútua interferência e afetadas pela influência, com conflito e 
disputa permanentes.

Nesse sentido, e em resposta à transformação social e tecnológica que 
se vivencia, as organizações privadas têm dado atenção a aspectos que vão 
além de seus produtos e serviços. Como diz Srour (2008, p. 62), elas não 
podem só pegar carona nos bens coletivos, sem oferecer contrapartidas, 
porque os custos ambientais (que dizem respeito a recursos naturais, por 
exemplo), as externalidades negativas geradas (poluição é uma delas) e os 
custos sociais (como formação de mão de obra) são financiados por impostos 
pagos por toda a sociedade. Para ele, as empresas não competem apenas 
pelo mercado, mas para conquistar uma boa reputação e obter um crédito 
de confiança que lhes possibilite destaque e vantagem competitiva, além de 
auxiliá-las em situações de crise.

Com relação ao compromisso social das empresas e sua reputação 
frente à dimensão econômica, o relatório anual da agência Edelman Trust 
Barometer diz (Veras, 2020, p.18): 
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[...] a forma como as empresas respondem ao seu papel 
social, se posicionam ou exercem sua responsabilidade 
junto ao ambiente em que estão inseridas, é tão impor-
tante quanto qualquer produto ou serviço que ofereçam.

Para consolidar uma posição nesse sentido, a agenda de compromissos 
deve ser ampliada. Daí, o chamado ESG (Environmental, Social and Governan-
ce), série de índices ambientais, sociais e de governança, ter ganhado desta-
que no meio empresarial.

Voltolini (2020) diz que, pós-coronavírus, a interdependência - todos na 
empresa (e na sociedade) precisarão estar bem, para ela, também, estar – e 
a empatia deverão ser mais praticadas e a colaboração ampliada. Quanto à 
colaboração no contexto da crise, ele lembra que concorrentes se uniram 
em torno de desafios comuns na pandemia, destinando doações superiores 
a R$ 6 bilhões, soma três vezes maior do que as praticadas regularmente 
por fundações da área social.

Observando os relacionamentos sob a ótica das Relações Públicas, 
que têm como um de seus objetos a construção de reputação por meio de 
processos relacionais, de acordo com Grunig (2005), são dois os tipos que a 
organização busca alcançar: o de troca (um lado oferece benefícios ao outro, 
em retribuição ao que já recebeu ou por expectativa futura) e o compartilha-
do ou comunitário (orientado pelo bem-estar do outro – os benefícios são 
mútuos, semelhante ao princípio que orienta relacionamentos familiares).

Em se tratando da construção de relacionamentos, segundo Grunig 
(2005; 2009), ao se analisar os relacionamentos organizacionais em relação à 
sociedade, deve-se avaliar a contribuição das organizações para o bem-estar 
geral social, já que as ações delas impactam indivíduos, públicos e outras or-
ganizações. Então, considera-se que fatores do macroambiente, como a pan-
demia do novo coronavírus, geram desordens na sociedade, nos âmbitos de 
saúde, trabalho, renda, segurança etc., com repercussão negativa em todos 
os atores - pessoas e organizações. Nesse caso, diante da imprevisibilidade 
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da situação, as decisões das autoridades públicas para conter a expansão da 
doença podem afetar as empresas e essas, por consequência, a sociedade. 
Diante das atitudes dos governos, a participação das organizações privadas 
diretamente no combate à pandemia torna-se necessária para o restabeleci-
mento da ordem e do bem-estar sociais.

A CRISE SOCIOECONÔMICA GERADA PELA PANDEMIA DE COVID-19

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou o 
início da pandemia de Covid-19, provocada pelo novo coronavírus. A doença, 
em poucos meses, surgiu, se espalhou nas populações de vários países, em 
todos os continentes, e criou uma emergência sanitária sem precedentes. 
Com alto grau de contágio, as principais medidas de prevenção recomen-
dadas pelas autoridades da área de Saúde foram: isolamento social, uso de 
máscaras e reforço na higiene pessoal. Os sistemas de Saúde mundo afora 
ficaram sobrecarregados com o grande e rápido aumento dos números de 
casos e de óbitos. Em 2020 e 2021, dados oficiais totalizaram 388 milhões de 
casos no mundo, com 5,71 milhões de óbitos no planeta. No Brasil, foram 26 
milhões (6,7% do total) de casos, com mais de 630 mil mortes (11% do total).
(Fiocruz, 2022). Com o avanço de pesquisas na área de Saúde (OPAS, 2021), 
surgiram vacinas e as populações dos países começaram a ser imunizadas, o 
que fez controlar e regredir os números de casos e óbitos.

Uma das consequências da atual pandemia foi o impacto do isolamento 
social no cotidiano da população em geral. Essa medida paralisou ou reduziu, 
drasticamente, o funcionamento de empresas e outras organizações, com sé-
rias implicações para o trabalho, a geração de renda e o consumo. No Brasil, 
todos os setores foram atingidos. Os gastos federais de combate à pandemia 
e seus efeitos, em pouco mais de um ano e meio, somaram R$ 615 bilhões, 
segundo o Tesouro Nacional. Na Saúde, números do Conselho Federal de Me-
dicina apontaram aumento na oferta de leitos de Unidades de Terapia Intensi-
va - UTI, públicos e privados, e, ainda assim, havia filas de espera (UOL, 2021).
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Levantamento do IBGE (2021) mostrou que a produção na indústria re-
cuou 4,5%, nesse período, e quase 10 milhões de trabalhadores com carteira 
assinada tiveram redução de jornada/salário ou suspensão de contratos, en-
quanto o desemprego afetou 14,1 milhões. A falta de trabalho e a diminuição/
extinção de renda levaram grande parcela da população a enfrentar graves 
problemas, como a falta de recursos para o pagamento de despesas mensais 
e para se alimentar. Um estudo indicou que no Brasil, em 2022, a fome atinge 
33,1 milhões de pessoas e só 4 entre 10 famílias conseguem acesso pleno à 
alimentação - patamar equivalente à década de 1990 (Rede Penssan, 2022).

Diante da gravidade da situação, o Governo Federal, em articulação 
com o Congresso Nacional, sancionou uma lei que criou auxílio financeiro 
emergencial no valor de R$ 600,00 mensais, por um período inicial de três 
meses (prorrogado, posteriormente, por conta da duração da pandemia), 
para trabalhadores informais, que ficaram sem renda devido ao isolamento 
social, e famílias cadastradas em programas sociais governamentais. Esse pa-
gamento alcançou quase 68 milhões de brasileiros, com um total distribuído 
de R$ 290 bilhões (G1, 2020). Num cenário tão complexo, abrangente, crítico 
e urgente, como o da pandemia, a união de esforços (governos, cidadãos e 
organizações) se apresentou como alternativa para o enfrentamento. Todos 
foram afetados, indistintamente, e enfrentá-la, também, envolve todos. Assim, 
ações coletivas e parcerias institucionais, de naturezas diversas, passaram a 
ser implementadas.

A COMUNICAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES COM OS PÚBLICOS NO CONTEXTO DA PANDEMIA

Organizações de todos os tipos, portes e setores foram atingidas e sofre-
ram (têm sofrido) as consequências da pandemia de Covid-19. Com a adoção 
do isolamento social como uma das medidas de enfrentamento, a comunica-
ção remota, por meio da internet e mídias sociais, passou a ser um elemento 
fundamental no relacionamento das organizações com os públicos. Com a 
urgência da crise em um cenário de dificuldades e incertezas, em poucas se-
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manas, elas tiveram que adotar e comunicar aos seus públicos as medidas de 
combate ao surto, conforme determinações das autoridades, o que alterou as 
suas rotinas e modificou os seus processos de trabalho, equipes, ocupação de 
espaços físicos, custos, resultados e receitas. Esse esforço na comunicação das 
organizações frente à pandemia foi reconhecido positivamente pela opinião 
pública no relatório Trust Barometer, da agência Edelman (2020).

O aparato de recursos tecnológicos contemporâneos disponíveis para 
a comunicação das organizações com os seus públicos permite, cada vez 
mais e de forma dinâmica, a produção e o compartilhamento de conteú-
dos, a interação, a mobilização e o engajamento entre os usuários, o que 
propicia e amplia as condições, de modo geral, para o desenvolvimento de 
relacionamentos. Para Belmiro Neto (2010), esse processo contribui para 
a construção de sentido e a formação de opinião a respeito delas pelos 
públicos, seja para fins institucionais ou mercadológicos. Nesse contexto, o 
relacionamento remete à reciprocidade, interdependência, troca e busca de 
vantagens comuns (França, 2009).

O rápido e forte crescimento das mídias sociais como espaços para re-
lacionamentos, em paralelo ao mundo real, tem mostrado a sua relevância 
para a atuação das organizações e essas têm dedicado recursos para esse 
fim. O relatório Digital in 2021 (We Are Social, 2021) apontou que há mais de 
4,6 bilhões de pessoas no mundo que utilizam a internet – mais da metade 
da população global – e, desses, 53% acessam as mídias sociais. Os novos 
paradigmas impostos às organizações pela realidade virtual têm demandado 
uma revisão na forma de agir e na interação das organizações com os públi-
cos, com reflexos na visibilidade e reputação delas.

No contexto da pandemia, a Associação Brasileira de Comunicação Em-
presarial (Aberje) divulgou um estudo que traçou um panorama das princi-
pais ações realizadas e obstáculos enfrentados pelas áreas de Comunicação 
de organizações brasileiras (de todas as regiões do país, de diferentes portes 
e segmentos econômicos). O maior desafio identificado por elas foi manter 
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os colaboradores engajados e produtivos (55%). A proteção à saúde finan-
ceira (45%) e a flexibilização/adaptação para adotar estratégias ágeis (45%) 
também foram destacadas (Aberje, 2020). As mídias sociais (67%) e os portais 
corporativos (60%) apareceram como os principais canais utilizados.

Cabe lembrar, como histórico, que, em 1918, houve a pandemia da 
chamada Gripe Espanhola, que atingiu muitos países e provocou milhões de 
casos e mortes. Do ponto de vista da Comunicação, há pontos em comum 
entre as pandemias (Figura 1): a grande cobertura da imprensa e a propa-
gação de fake news – disseminação de falsas notícias. Em 1918, no Brasil, 
veículos da imprensa – além de autoridades públicas – divulgavam notícias 
que não eram verdadeiras, como: a dúvida quanto à real existência da doença 
e receitas caseiras supostamente eficazes no seu combate, o que provocava 
desinformação e insegurança na população (Santos, 2006). Uma pesquisa da 
Fundação Oswaldo Cruz, em 2020, identificou as principais fake news relacio-
nadas à Covid-19 – a maioria a respeito de métodos caseiros para prevenir o 
contágio e curar. O estudo apontou que, além de colocar vidas em risco, essa 
disseminação contribui para o descrédito da ciência e enfraquece as medidas 
de combate (Fiocruz, 2020).

ESTUDO DE CASO

Após a OMS decretar o estado de pandemia para a Covid-19, em março 
de 2020, também divulgou orientações para o enfrentamento, como a res-
trição à circulação de pessoas e a limitação de atividades socioeconômicas 
ao funcionamento essencial à população. Isso impactou toda a sociedade, 
com consequências como: isolamento social, rotinas de trabalho em home 
office, redução de postos de trabalho, mudanças na produção, na forma de 
consumo e uso intenso da internet e diminuição da renda familiar. Nesse 
contexto, no Brasil, também começaram a acontecer diversas iniciativas. 
Uma delas foi a formação de parcerias institucionais entre governos, orga-
nizações e cidadãos.
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Dentre as organizações, as empresas, de diversos setores, se apresenta-
ram para contribuir por meio de ações e passaram a disponibilizar recursos 
(financeiros, materiais e humanos) em auxílio, o que gerou uma grande co-
laboração conjunta. Em apoio, vários veículos da imprensa abriram espaço 
para divulgar essas parcerias, de modo a reconhecer a sua importância para 
a sociedade e a incentivá-las.

Um desses espaços foi o quadro Solidariedade S/A, no Jornal Nacional, 
noticiário com maior audiência da Rede Globo de Televisão, a principal em-
presa brasileira do ramo. Segundo a emissora, foi uma iniciativa editorial, sem 
vínculo com a área comercial, criada para mostrar a relevância da mobilização 
(G1, 2020). A Globo adota a prática – alterada para a exibição do quadro – de 
não divulgar nomes e marcas de empresas em seus programas jornalísticos, 
a fim de manter a isenção editorial e não dar visibilidade comercial (Meio e 
Mensagem, 2020).

O quadro foi ao ar de 14 de abril a 10 de outubro de 2020, em formato 
de reportagem (informava nome da empresa, ação realizada, valor investido 
e depoimento de um representante). Foram 96 ao todo, cada uma com dura-
ção média entre um e dois minutos (somente a inicial, que abriu a série, teve 
um tempo maior - cerca de 11 minutos). Esta pesquisa utilizou como amostra 
31 reportagens exibidas no quadro – assistidas na íntegra, do total de 96. Do 
período todo, foram escolhidos três momentos (abril, julho e outubro), que 
representam o “início”, o “meio” e o “fim” da divulgação.

As empresas divulgadas foram dos mais diferentes portes, segmentos 
de negócio e localização no país, como: Ambev, BRF, Embraer, Ifood, Itaú Uni-
banco, Localiza, Magazine Luiza, Natura, Rede D’Or, Stone, Vale, Votorantim 
e XP Inc., dentre outras. A observação dos conteúdos das reportagens do 
quadro permitiu o entendimento da divulgação das ações realizadas pelas 
empresas, no período observado, que se concentraram em doações diversas 
(alimentos, produtos de higiene, EPIs - Equipamentos de Proteção Individual 
- luvas, máscaras e outros – e aparelhos/medicamentos/insumos para a área 
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de Saúde), apoio à infraestrutura de unidades de Saúde e auxílio a pequenos 
negócios e instituições, o que representa caráter assistencialista nas ações.

A Tabela 1, abaixo, apresenta trechos de depoimentos de porta-vozes de 
algumas das empresas divulgadas no quadro, nos quais há menções, diretas 
ou indiretas, ao propósito das parcerias institucionais e das ações realizadas 
por elas, que constituíram o corpus da análise de discurso deste estudo.

TABELA 1 – Trechos de depoimentos / Porta-vozes de empresas divulgadas no quadro Solidariedade S/A

Item Empresa/Porta-voz Recorte do depoimento do representante

R1 Americanas: Anna Saicali, 
presidente do Comitê de 
Crise

“Temos que cuidar uns dos outros. E isso é fundamental 
para uma companhia que tem 90 anos, 34 mil associados, 
a confiança dos clientes e da sociedade. Temos que fazer 
a nossa parte de cuidar uns dos outros. É um momento de 
união e solidariedade.”

R2 Braskem: Marcelo Arantes 
de Carvalho, vice-presi-
dente de Pessoas e Desen-
volvimento Sustentável

“Não existe agora o momento do público e do privado. Exis-
te o momento de todo mundo estar junto, construindo uma 
ponte para toda a população.”

R3 Cosan: Luis Henrique Gui-
marães, presidente

“O efeito multiplicador na sociedade, juntando recursos huma-
nos, recursos financeiros, capacidade de execução e o bom 
contato com o poder público é importante nesse momento.”

R4 Fundação Banco do Brasil: 
Asclepius Ramatiz Lopes 
Soares, presidente

“Nunca vimos concorrentes se unirem em prol de uma cau-
sa. Essa é a maior mensagem que se pode levar: Juntos so-
mos mais fortes.”

R5 Magazine Luiza: Carlos 
Dozelli, diretor-executivo 
da holding

“Nós dependemos uns dos outros, em todas as circunstân-
cias. Não estamos ajudando. Estamos fazendo o que preci-
sa ser feito para um Brasil e um mundo melhor. Precisamos 
atuar com a responsabilidade que nos cabe.”

R6 Natura: João Paulo Fer-
reira, CEO

“Um problema tão complexo como esse que estamos viven-
do jamais poderá ser solucionado por um único ente. A solu-
ção vem da colaboração em rede.”

R7 Rede D’Or: Leandro Reis 
Tavares, vice-presidente 
Médico

“A nossa empresa viu com muita clareza que precisava atuar 
junto ao Poder Público, dando suporte ao paciente do SUS.”

R8 Santander: Vanessa Lo-
bato, vice-presidente RH

“Se abre mão de burocracia, da concorrência em prol de uma 
solução única, de colaboração, que é um valor que deveria 
ficar para sempre.”

Fonte: Rede Globo de Televisão - Jornal Nacional, quadro Solidariedade S/A
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A partir dos trechos acima, foram verificadas as representações que 
os porta-vozes das empresas realizaram delas próprias e dos outros atores 
envolvidos – a sociedade e os governos. Para o estudo proposto, a vertente 
da Análise Crítica do Discurso (ACD) que interessa é a da Representação dos 
Atores Sociais, de van Leeuwen (1993; 1997), a qual oferece um conjunto de 
categorias sócio-semânticas (de acordo com a idade, o gênero, a etnicidade, 
a ocupação etc.) para investigar as diferentes formas como são feitas as re-
presentações no discurso, antes de examinar como elas realizam-se linguis-
ticamente. Este estudo, então, teve como objetivo analisar, sob a perspectiva 
de tal teoria, como as empresas divulgadas no quadro Solidariedade S/A da 
TV Globo se autorrepresentam em seus discursos e representam os demais 
atores nas reportagens exibidas.

Segundo van Leeuwen, uma das razões para a adoção desse proce-
dimento é que a agência sociológica nem sempre é realizada pelo papel 
gramatical do agente (agência lingüística). Assim, a agência sociológica de-
tém uma importância clássica na ACD para que se conheçam […]quais os 
atores e em que contextos estão eles representados como “agentes” e como 
“pacientes”[…](van Leeuwen, 1997, p.169). A análise do discurso sob essa 
ótica investiga as opções de representação dos atores sociais de relevo no 
discurso, com base nos papeis que eles desempenham nas práticas sociais, 
os contextos em que são realizadas, porque tais opções foram feitas e os 
interesses a que servem.

Conforme van Leeuwen (1993), as práticas sociais são constituídas por 
doze elementos, dentre os quais ele destaca três – os participantes (atores 
sociais), as atividades que as compõem e as reações dos participantes. Para 
ele, o discurso é uma forma de ação e também uma forma de representação 
das práticas sociais. No caso desta pesquisa, a análise do discurso dos repre-
sentantes das empresas nas reportagens veiculadas no quadro Solidarieda-
de S/A, da TV Globo, é centrada nos atores envolvidos nos relacionamentos 
entre elas, os governos e a sociedade, assistidos à luz das categorias adiante.
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O inventário proposto por van Leeuwen introduz, como categorias ge-
rais, a inclusão e a exclusão às quais um ator social está sujeito no discurso. 
Segundo ele, […]as representações incluem ou excluem atores sociais, para 
servir seus interesses e propósitos em relação aos leitores a que se dirigem 
[…] (Van Leeuwen, 1997, p.180). Aqui, o discurso analisado não é midiático, 
porém, reflete interesses, percepção e sentidos das empresas em relação aos 
atores sociais nele representados, ou seja, com quem eles relacionam-se por 
meio da ação de parceria em questão.

Assim, as categorias de inclusão e exclusão (destacadas em itálico) dos 
atores sociais no discurso em foco foram o ponto de partida para a análise 
realizada, concentrando-se somente nas escolhas representacionais iden-
tificadas nas falas dos porta-vozes das empresas, sem que isso esgote as 
categorias de representação do autor. Associam-se tais escolhas, para efeito 
exemplificativo, a trechos das falas coletadas nas reportagens analisadas, nos 
quais apontam-se os elementos indicadores da categorização identificada, 
através de negrito ou entre parênteses, quando necessário.

A representação por exclusão acontece quando há a supressão ou o 
apagamento (encobrimento) do ator social no discurso. Na supressão, não há 
referência aos atores sociais em questão, ao longo do texto. É o que se vê no 
seguinte recorte: “[...]Se abre mão (quem?) de burocracia, da concorrência 
em prol de uma solução única[...]” (R8).

Já o encobrimento ocorre quando o participante é posto em segundo 
plano (menos visível), não sendo total a exclusão, pois os atores sociais ex-
cluídos não são mencionados em relação a uma determinada atividade, mas 
esta pode estar incluída no discurso ou podem os atores figurarem em outro 
trecho da fala. Assim, há, no discurso, vestígios que levam à recuperação 
dos atores. Como exemplo, vê-se o encobrimento do ator ‘sociedade’ em um 
primeiro momento discursivo: “Temos que cuidar uns dos outros [...]”(R1). Em 
outro momento, o representante revela quem são os atores encobertos: “[...]
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E isso é fundamental para uma companhia que tem 90 anos, 34 mil associa-
dos, a confiança dos clientes e da sociedade” (R1).

As duas formas de exclusão, segundo Van Leeuwen (1997), secundari-
zam os atores sociais em graus diferentes, mas ambas reduzem a quantidade 
de vezes que atores sociais específicos são explicitamente referidos.

Quanto à categoria da inclusão, os atores sociais podem estar inseri-
dos de muitas formas em uma fala, com papeis ativos ou passivos, sem que 
seja necessário

[…]congruência entre os papéis que os actores sociais de-
sempenham, de facto, em práticas sociais e os papéis gra-
maticais que lhes são atribuídos nos textos. As represen-
tações podem redistribuir papéis e organizar as relações 
sociais entre os participantes (Van Leeuwen,1997, p.186).

A ativação ocorre quando os atores sociais são representados como 
forças dinâmicas numa atividade, ou seja, participam ativamente do processo 
em questão. Pela passivação, os envolvidos são representados como subme-
tendo-se a alguma atividade ou como receptores (de benefícios) dela. Na fala a 
seguir – “[...]Estamos fazendo o que precisa ser feito para um Brasil e um mun-
do melhor [...]” (R5), o ator “nós” (as empresas) exerce o papel ativo (doações) e 
os atores “Brasil” e “mundo” são passivados pelo primeiro (recebem benefícios). 
Outro exemplo da mesma ocorrência: “[...]A nossa empresa viu com muita cla-
reza que precisava atuar junto ao Poder Público, dando suporte ao paciente do 
SUS” (R7) – “nossa empresa” passiva “poder público” e paciente do SUS”.

A representação dos atores pode ser por genericização, ou seja, como 
classes: “Nunca vimos concorrentes se unirem em prol de uma causa. Essa 
é a maior mensagem que se pode levar: juntos somos mais fortes” (R5). A 
representação pode ser, ainda, por especificação, como indivíduos identifi-
cáveis: “A nossa empresa viu com muita clareza que precisava atuar junto 
ao Poder Público [...]” (R7).
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Os atores podem ser representados como indivíduos, referindo-se van 
Leeuwen (1997) à individualização, ou como grupos, apontando a assimila-
ção, ambas as categorias também expressas nos trechos acima (“a nossa 
empresa” e “concorrentes”). A assimilação pode ser por agregação, quando 
quantifica os grupos, tratando-os como estatísticas (sondagem de opinião, 
pesquisa de mercado), como aqui: “[...]uma companhia que tem 90 anos, 
34 mil associados [...]” (R1). A assimilação por coletivização, ao contrário, não 
quantifica os atores, como neste trecho: “[...]existe o momento de todo mun-
do estar junto, construindo uma ponte para toda a população” (R2).

Ainda como grupos, os atores podem ser representados por associação, 
isto é, agrupam-se atores que formam aliança em situação específica, institu-
cionaliza o grupo, podendo esse estar dissociado (categoria dissociação) em 
outros momentos do discurso. Exemplo: “[…]“Não existe agora o momento 
do público e do privado [...]”(R2); “[...]juntos somos mais fortes” (R4); “[...] A 
solução vem da colaboração em rede[...]” (R6). O Poder Público e a iniciativa 
privada associam-se em dado momento de interesse deles (sociais, governa-
mentais, institucionais, mercadológicos, no caso em questão).

A indeterminação ocorre quando os atores são representados como 
indivíduos ou grupos não-especificados, anonimizando-os. Nos exemplos 
acima, nota-se que os atores estão determinados, ao contrário deste outro: 
“[...]Temos que cuidar uns dos outros[...]” (R1); “[...]Nós dependemos uns dos 
outros, em todas as circunstâncias[...]”(R5).

A diferenciação acontece quando atores individuais ou em grupo são 
distinguidos de outro semelhante, criando a diferença entre o “self”(próprio) 
e o “other” (outro), ou entre “us” (nós) e “them” (eles) ou “others” (outros). Exem-
plo: “A nossa empresa (distinguindo-se de outras) viu com muita clareza que 
precisava atuar junto ao Poder Público [...](R7).

Os atores podem ser representados por sua identidade única (nome, 
apelido) ou pela função que ocupa (quando somente um ator a exerce), ou 
seja, por nomeação, ou por funções que compartilham com outros, sendo 
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assim categorizados. Entretanto, a categorização pode ser usada como iden-
tidade única como nesse caso: “[...]Nunca vimos concorrentes se unirem em 
prol de uma causa [...]” (R4).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As parcerias institucionais entre governos e empresas são iniciativas co-
muns, muitas vezes, com ações em prol da sociedade, como para capacitação 
de mão de obra, ou situações de crise, como no caso de enchentes. Nessas 
situações, as empresas, além da dimensão econômica, podem ser motivadas 
pela promoção do bem-estar social. Frente à pandemia de Covid-19, parce-
rias institucionais, de naturezas diversas, foram estabelecidas para combater 
os seus efeitos. Com o intuito de reconhecê-las e incentivá-las, veículos de 
comunicação abriram espaço para divulgação. O quadro Solidariedade S/A, 
objeto deste estudo, no Jornal Nacional, da Rede Globo, foi um exemplo.

Nas falas seguintes, observa-se o reconhecimento das empresas quanto 
à sua responsabilidade como atores da sociedade: “Um problema tão com-
plexo como esse que estamos vivendo jamais poderá ser solucionado por 
um único ente”; “A solução vem da colaboração em rede”. “Precisamos atuar 
com a responsabilidade que nos cabe”; “cuidar do outro”. Nota-se, ainda, o 
entendimento do caráter interdependente da sociedade e da parceria pre-
tendida, nestes trechos: “Juntos nós somos mais fortes”; “construindo uma 
ponte para toda a população”; “Nós dependemos uns dos outros, em todas 
as circunstâncias”. Na perspectiva da investigação desta análise, observa-se 
que as empresas se autorrepresentam como atores da sociedade, ao lado de 
governos e da população.

As parceiras estabelecidas, assim, se tornam relevantes ao bem-estar 
social. Por meio delas, as empresas abraçam causas que são de toda a so-
ciedade, como se vê em: “Fazer a nossa parte”; “juntando recursos humanos, 
recursos financeiros, capacidade de execução e o bom contato com o Poder 
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Público”. Embora as ações empreendidas sejam assistencialistas, na contra-
mão do conceito de responsabilidade social empresarial, são necessárias, 
dadas as circunstâncias.

Na relação com os governos, apoiá-los no momento de desordem social 
pode influenciar abordagens futuras, o que é revelado nas falas: “o bom con-
tato com o Poder Público é importante nesse momento”; “A nossa empresa viu 
com muita clareza que precisava atuar junto ao Poder Público, dando suporte 
ao paciente do SUS.” Mais uma vez as empresas se representam como corres-
ponsáveis no combate à Covid-19. Quanto aos governos, são representados 
no discurso delas como o poder maior na sociedade, mas, ainda assim, de-
pendente da colaboração e participação delas para enfrentar a crise.

Já a sociedade, com grande parcela em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, é representada como o ator principal no momento da pan-
demia – aquele que deve ser assistido pelos governos e empresas. Nas falas 
dos porta-vozes, nota-se que todas apresentam sentidos comuns de união, 
cuidado, interdependência com a sociedade, colaboração, responsabilidade 
e parcerias (até com concorrentes). Entretanto, embora bem-vindas e perti-
nentes, cabe levantar algumas reflexões sobre aspectos, em parte, “invisíveis” 
nas ações de colaboração conjunta aqui comentadas.

As parcerias implementadas geraram boa visibilidade às empresas, ainda 
mais levando-se em conta a audiência da TV Globo, posicionando-as (inclusive 
a emissora) de modo positivo perante os públicos. A colaboração entre con-
correntes, na qual as empresas abrem “mão da concorrência em prol de uma 
solução única”, e, até mesmo o “efeito multiplicador na sociedade”, também 
repercutiram, favoravelmente, à reputação delas. Quanto mais se amenizarem 
os efeitos da pandemia e maior for a colaboração entre empresas, população 
e governos, mais rapidamente o cenário caótico será controlado, o que é de 
interesse de todos. As doações podem, ainda, gerar apoio, de várias ordens, 
às empresas, no futuro – tanto da sociedade como dos governos.
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Por fim, ficam alguns questionamentos: No pós-pandemia, como se da-
rão as parcerias, uma vez que se prevê que as consequências da crise serão 
vivenciadas por muito tempo? A colaboração, “que é um valor que deveria 
ficar para sempre”, terá continuidade? No quadro Solidariedade S/A, além do 
enfrentamento da crise, haveria outros interesses por parte da emissora e 
das empresas? Em que pese as organizações aqui analisadas – as doadoras 
e a emissora de TV - serem constituídas por pessoas, com sentimentos como 
empatia e solidariedade, vive-se em um mundo capitalista, que precisa man-
ter o seu modelo para existir. Daí as reflexões feitas serem cabíveis, sem que 
se deixe de reconhecer, contudo, os benefícios que as parcerias institucionais 
trouxeram para a sociedade em geral, no contexto da pandemia de Covid-19.
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Reflexões sobre o comportamento empresarial noticiado pela 
imprensa brasileira diante da guerra na Ucrânia
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A invasão da Rússia na Ucrânia em 24 de fevereiro de 2022 trouxe inú-
meras consequências na sociedade, sendo uma delas o impacto na econo-
mia. Em meio ao conflito, muitas empresas multinacionais decidiram encerrar 
ou suspender seus negócios com a Rússia, diante de sanções econômicas 
impostas pelo Ocidente (Europa e Estados Unidos), além de pressões da so-
ciedade e de investidores. De acordo com a Revista Valor Econômico34, após 
quase 15 dias de guerra, ocorreu um movimento empresarial, no qual mais 
de 50 empresas pararam de fazer negócios no país, sobretudo empresas de 
países que apoiam a Ucrânia35, como nações aliadas à Otan (Organização do 
Tratado do Atlântico Norte) e à União Europeia (UE), que juntos representam 
uma grande força econômica mundial.
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Diante das situações evidenciadas, é preciso considerar e reafirmar que 
as guerras não envolvem apenas a violência física, mas são configuradas tam-
bém pelos discursos gerados, seja visando a persuasão, a contrainformação, 
o convencimento ou o combate ideológico em relação à diversas questões 
e interesses (Subtil, 2015). A partir desta perspectiva, podemos pensar no 
papel da imprensa na cobertura de conflitos, não apenas na mera difusão de 
informações e de opiniões, mas compreendendo que o jornalismo atua na 
construção social da realidade. Ou seja, cria representações que direcionam 
os olhares da sociedade para assuntos diversos como, por exemplo, sobre a 
guerra na Ucrânia.

Entre as temáticas divulgadas na imprensa sobre o conflito em ques-
tão, as pautas econômicas têm ganhado destaque e, com elas, vem à tona 
o papel de organizações empresariais, seja por decisões específicas de seus 
negócios, como interromper importação de insumos, deixar de oferecer 
um serviço ou de vender um produto, seja por meio de uma abordagem 
que demonstra consequências políticas dessas ações. Com isso, o campo 
empresarial tem sido fonte constante de reportagens sobre essa situação, 
muitas vezes contribuindo para legitimar posturas defendidas por países e 
por grupos de países, como as sanções econômicas.

Nesse sentido, admite-se que a mídia assume um papel relevante para, 
ao menos, estimular interpretações da sociedade sobre essas organizações, 
podendo impactar na forma como ambos se relacionam. Essa discussão 
compreende que os meios de comunicação, ao corroborarem com a cons-
trução social da realidade, consequentemente, corroboram com os possíveis 
sentidos construídos pela sociedade sobre o campo empresarial.

Portanto, a partir deste cenário, o presente artigo busca refletir sobre as 
notícias divulgadas pela imprensa brasileira em relação ao comportamento 
de empresas globais no mercado russo diante da guerra na Ucrânia. De um 
modo particular, busca-se observar o objeto de duas formas: uma discussão 
sobre o potencial papel da mídia para estimular a compreensão da sociedade 
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sobre o campo empresarial, além de observar como as empresas, enquanto 
fontes de informação da mídia, contribuem com a formação da opinião públi-
ca sobre um assunto extremamente atual, global e complexo. Para isso, com 
base na proposta de Bueno (2011; 2018), foi realizada uma Análise de Clipping 
com abordagem qualitativa a partir do levantamento de notícias divulgadas 
pela imprensa nacional. Como corpus de investigação, analisou-se 45 notícias 
que apareceram, no dia 02/03/2022, nas dez primeiras páginas do mecanis-
mo de busca do site Google associadas à palavra-chave “empresas Rússia”.

A fim de cumprir o objetivo proposto e considerando este procedimento 
metodológico, o artigo segue à seguinte configuração: primeiramente, é feita 
uma revisão teórico-conceitual sobre a importância da construção de signi-
ficados organizacionais para as empresas e sobre a mídia como mediadora 
das organizações empresariais com a sociedade, refletindo sobretudo sobre 
essas questões frente à guerra; posteriormente, é desenvolvida a metodo-
logia aplicada para o levantamento dos dados e, em então, apresentado o 
corpus da pesquisa, assim como os principais resultados observados e discu-
tidos; em seguida, finaliza-se com as considerações.

A IMPORTÂNCIA DA CONSTRUÇÃO DE SIGNIFICADOS ORGANIZACIONAIS PARA AS EMPRESAS

Considerando as organizações fenômenos essencialmente constituídos 
e organizados a partir de manifestações comunicacionais (Schoeneborn, 
2011), compreendemos que a comunicação ocupa um lugar central como 
construtora e sustentadora da realidade organizacional. Essa visão, repre-
sentada pela perspectiva da Constituição Comunicativa das Organizações, 
entende que elas “são estabelecidas, compostas, projetadas e mantidas” pela 
comunicação e, portanto, são “realizações contínuas e precárias realizadas, 
experimentadas e identificadas principalmente - se não exclusivamente - nos 
processos de comunicação”. (Cooren et al., 2011, p. 1150, tradução nossa). 
Nesse sentido, linguagem, discurso e todos os processos comunicacionais 
que permeiam as organizações, caracterizam o ser e o agir organizacional 
(Cooren et al., 2011).
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Diante dessa perspectiva, evidencia-se a relevância da comunicação 
organizacional como fenômeno constituído por ações que visam coordenar 
movimentos interpretativos sobre as organizações para estimular signifi-
cados compartilhados diante dos diversos contextos interacionais entre 
indivíduos e organizações (Deetz, 2010; Koschmann, 2012). Nessa dinâmica, 
a comunicação organizacional representa “[...]o processo de criação de estru-
turas de significado, coletivas e coordenadas, através de práticas simbólicas 
orientadas para atingir objetivos organizacionais” (Mumby, 2001, p. 586 apud 
Ruão, 2016, p. 17). Isso não significa ser possível transmitir exatamente as 
definições e características desejadas pelas organizações, pois, no processo 
comunicacional, os indivíduos realizam suas interpretações e produzem sig-
nificados envolvidos por suas realidades (Lima; Bastos, 2012).

Os significados organizacionais se constroem nos sentidos direcionados 
pelos receptores a partir de suas escolhas e intenções no processo de significa-
ção, o que se manifesta pelos conhecimentos, experiências e contextos social, 
histórico e cultural que permeiam as interações, significando e ressignificando 
fenômenos e situações (Lima; Bastos, 2012; Oliveira; Paula 2008b). Dessa for-
ma, ao pensarmos sobre a construção de significados organizacionais, consi-
deramos a existência de um processo interpretativo que envolve a disputa de 
sentidos diante de subjetividades presentes nas interações entre organizações 
e seus públicos, os quais não são meramente espectadores, mas sujeitos de 
comunicação que são afetados, mas que também afetam as relações da dinâ-
mica comunicacional (França, 2006; Oliveira; Paula; Marchiori, 2012).

Portanto, mesmo com as intencionalidades da comunicação organiza-
cional em produzir valores e significados organizacionais propositivos por 
meio de relacionamentos com públicos de interesse, há um processo inte-
racional, dialógico e contextual que também orienta a existência das orga-
nizações. Por esse motivo, compreende-se que a construção de significados 
organizacionais, permeada pela disputa, defesa e negociação de interesses, 
faz com a comunicação organizacional estabeleça estratégias para demons-
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trar posicionamentos sobre o comprometimento das organizações com a so-
ciedade (Oliveira; Paula, 2010). Ou seja, elas buscam fortalecer um conjunto 
de valores que envolve atributos de qualidade, responsabilidade, senso de 
comunidade e democracia para evocarem interpretações e reações positivas, 
coletivas e públicas sobre elas (Putnam; Mumby, 2014), considerando que, 
para além do ambiente organizacional, esses valores ajudam a criar significa-
dos que as fortalecem e as tornam socialmente aceitas.

Isso significa a busca por legitimidade social, um processo de negocia-
ção, articulação e interação com membros da sociedade a partir da manifes-
tação de compromissos com valores sociais sustentados pelas ações organi-
zacionais, os quais se tornam referências da postura pública da organização 
(Van Ruler; Vercic, 2005). É o encontro com aquilo que é bom e justificável 
para a sociedade, “uma medida da extensão em que o público e a esfera 
pública em um determinado momento e local acham a organização sensata 
e moralmente justificável” (Munk Nielsen, 2001, p. 19 apud Van Ruler; Vercic, 
2005, p.255, tradução nossa).

Para isso, a comunicação atua como ordenadora de sentidos: planeja 
e executa estratégias comunicacionais articuladas com o contexto social e 
cultural, além dos interesses da sociedade, a fim de estimular significados 
de seus interesses nos processos interacionais (Oliveira; Paula, 2008a). As 
organizações promovem, portanto, disseminam e divulgam seus interesses a 
partir da identificação com valores que interessam os membros da sociedade 
como estratégia no processo de legitimação. Com isso, no cenário macros-
social, elas estão, enquanto fenômenos essencialmente comunicativos, em 
constante interação com a sociedade impactando os diversos grupos sociais 
a partir de suas manifestações comunicacionais, intencionais ou não.

MÍDIA COMO MEDIADORA DAS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS COM A SOCIEDADE

Ao considerar a perspectiva de que os significados das organizações são 
construídos em um amplo contexto, a partir da voz de diferentes atores so-
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ciais, e em constante interação e impacto social, o presente artigo traz para o 
debate o papel da mídia, mais especificamente do jornalismo, na forma como 
a sociedade compreende e se relaciona com as mais diversas empresas. A 
reflexão ancora-se na ideia de que os meios de comunicação corroboram 
com a construção social da realidade.

Trazer para o debate a cobertura jornalística sobre fatos, no caso as 
sanções econômicas de empresas em relação à Rússia, significa compreen-
der a realidade como construção social. Não se trata, porém, de propor 
uma reflexão sobre a produção jornalística, embora reconheça-se que o 
“[...] processo complexo de interação social desenvolvido para relatar os 
acontecimentos se dá nas bases da cultura profissional dos jornalistas” (Ne-
der, 2009, p. 04) o que, por sua vez, está permeado por relações de poder. 
Pelo recorte proposto, deixa-se de lado o fazer profissional e busca-se olhar 
para o resultado da prática jornalística.

Desse resultado, emergem sentidos sobre os diversos fatos que ocor-
rem no mundo, sobretudo aqueles mais distantes da realidade do público, o 
que implica pensar os significados como uma produção social, ou seja, “[...] os 
significados não estão inscritos nas suas próprias origens mas nas relações 
e nas estruturas sociais” (Escoteguy, 2001, p. 61). Assim, acrescenta a autora 
sob o olhar dos Estudos Culturais, se o sentido é produzido, um mesmo fato 
pode ter diferentes significados, dependendo da forma como é narrado, da 
fonte de onde vem a informação e também das lentes de quem a recebe.

Neste processo, os meios de comunicação ocupam lugar privilegiado, 
sobretudo na manutenção dos sentidos dominantes, pelos quais percebe-
mos o mundo, principalmente quando não cumprem a função de apresentar 
ao público uma pluralidade de representações.

[...] os media são responsáveis por prover a base pela 
qual grupos e classes sociais constroem uma imagem das 
vidas, práticas e valores de outros grupos e classes. Essas 
imagens, representações esparsas e fragmentadas da 
totalidade social, acabam construindo um todo coerente, 
o imaginário social [...] (Escoteguy, 2001, p. 63)
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Não se trata de adotar a perspectiva da existência de uma única reali-
dade com a qual um texto de mídia possa ser comparado, nem permitir que 
se naturalize uma verdade apregoada pela mídia. Afinal, forças ideológicas, 
políticas e mercadológicas controlam os meios de comunicação em prol de 
seus interesses (Hall, 2005). Assim, há sistemas de representações que se 
articulam para criar significados culturais por meio dos textos midiáticos 
visando elaborar perspectivas de senso comum, demonstrar que certas 
práticas são naturais.

Hall (1997), para quem os meios definem e não reproduzem a realidade, 
aponta que é na forma discursiva, onde acontece a circulação do produto e 
sua distribuição para diferentes audiências, que o discurso é transformado em 
práticas sociais. A linguagem, ao atribuir sentido, torna-se o meio pelo qual 
significados são partilhados e funciona como um sistema de representação.

No caso do presente trabalho, a linguagem jornalística, fruto de um 
processo que envolve a seleção de assuntos (pautas), a escolha de fontes 
e a codificação de acordo com a característica do meio (rádio, TV, jornal e 
internet) e também pelo filtro da organização de comunicação, com sua linha 
editorial, seu modelo de negócios e posições políticas. A intencionalidade, 
portanto, permeia todo o processo de produção e fica estampada, embora 
de forma não tão óbvia, no produto final.

Ao noticiar fatos sobre Ucrânia e Rússia, por exemplo, associando a 
importância dos embargos econômicos como meio de minimizar um conflito 
de tamanha proporção, mais do que questões empresariais, tem-se em jogo 
sentidos produzidos sobre identidades nacionais. Hall (2015) aponta que tais 
identidades não são coisas com as quais nascemos, mas sim, abstrações for-
madas e transformadas no interior da representação. “Uma cultura nacional 
é um discurso – um modo de construir sentidos que influencia e organiza 
tanto nossas ações quanto a concepção que temos de nós mesmos [...]” 
(Hall, 2015, p. 31). Assim, continua o autor, ainda que seus membros sejam 
diferentes, uma cultura nacional, também construída pelos meios de comu-
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nicação, busca unificá-los numa identidade cultural, representando-os como 
pertencentes a uma “mesma e grande família nacional”.

Para o recorte feito no presente artigo, interessa pensar os meios de 
comunicação como mediadores entre empresas privadas e sociedade, con-
tribuindo para a construção social de temas que vão além dos interesses 
empresariais mais restritos, tais como produtos e/ou serviços oferecidos, 
resultados de ações na bolsa de valores etc. No caso em questão, propõe-se 
refletir sobre se a cobertura jornalística de empresas globais, sobretudo as 
grandes marcas ocidentais que anunciaram algum tipo de embargo comer-
cial à Rússia por ocasião da guerra com a Ucrânia, pode representar um 
processo de construção de significados relevante sobre e para elas, mas com 
reflexos na sociedade, o que será feito na sequência.

ANÁLISE DE CLIPPING: A IMPRENSA BRASILEIRA NOTICIANDO O COMPORTAMENTO 
EMPRESARIAL NO MERCADO RUSSO

Para refletir sobre as notícias da imprensa brasileira em relação ao compor-
tamento de empresas globais no mercado russo diante da guerra na Ucrânia, 
optamos por realizar uma Análise de Clipping36 (Bueno, 2011; 2018) a partir do 
levantamento de notícias elaborado com suporte do Google Notícias, unindo 
um método quantitativo com uma abordagem qualitativa, conforme será apre-
sentado no decorrer deste item. A escolha por tal metodologia se deve ao fato 
de a ferramenta de clipping ser um instrumento de “entrada de informações, 
que permite compreender a visão dos veículos de comunicação sobre determi-
nada empresa [...] é o recorte das notícias veiculadas na mídia que mencionam 
determinada empresa” (Moreira, Cordeiro, Carvalho, 2017, p. 01). Destaca-se 
que o formato selecionado, diante das possibilidades, foi o de clipping digital, 
onde os conteúdos levantados são oriundos do ambiente online.

36 A metodologia deste estudo se baseia nos critérios de análise de clipping propostos por Bueno (2011; 
2018) como etapa do processo de Auditoria de Imagem de Mídia.
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Assim, considerando o nosso objetivo, o clipping, enquanto um recorte 
de mídia, se mostrou uma ferramenta efetiva ao possibilitar o agrupamento 
de informações de diferentes veículos de comunicação. Teixeira (2011, p. 05) 
reforça esse entendimento ao afirmar que esse instrumento “[...] implica 
em processos de seleção, classificação, indexação e recuperação segundo 
critérios previamente determinados por um usuário, a partir de suas ne-
cessidades de informação”, permitindo identificarmos um comportamento 
jornalístico da imprensa para a avaliação de fatores de interesse.

Diante disso, definimos como corpus da análise notícias de portais da 
imprensa brasileira, as quais foram indexadas pelo Google Notícias a partir 
da busca com o termo “Empresas Rússia”37, escolhido devido ao perfil de 
reportagens iniciais que repercutiram nos principais portais de notícias. 
Sendo um tema com visibilidade e repercussão, foi identificado um grande 
universo para análise, por isso a indexação considerou as notícias listadas 
nas 10 primeiras páginas do site. Para o levantamento dos dados e posterior 
análise com abordagem qualitativa foi aplicado um filtro de pesquisas para 
conteúdos divulgados no dia 02/03/2022, período em que observamos a 
intensificação dos posicionamentos das empresas em relação à guerra, ten-
do em vista o anúncio feito pela BP38 (British Petroleum) em 27/02/2022, um 
dos primeiros a serem feitos. Com esse levantamento, e eliminando todas as 
manchetes que não faziam menções às empresas e/ou a questões econômi-
cas, a amostra totalizou 45 notícias.

Dessa forma, a análise qualitativa foi desenvolvida a partir do agrupa-
mento das informações coletadas e categorizadas por meio do clipping de 
veículos de comunicação online. Para isso, os materiais coletados foram 
estruturados em uma planilha do Excel de acordo com as seguintes infor-

37 Neste artigo, apresentamos parte inicial de uma pesquisa que pretende analisar notícias com outros 
indexadores, como “boicote Rússia” e “suspensão Rússia” na mesma data do período em questão.

38 Informação disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/business/bp-anuncia-que-plane-
ja-abandonar-participacao-na-petrolifera-russa-rosneft/. Acesso em 02 abril 2022.
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mações identificadas: link para a matéria; título; subtítulo; data; veículo fonte 
(onde foi divulgado o conteúdo); veículo emissor (conteúdos originados 
de agências de notícia); veículo especializado para selecionar aqueles que 
abordam temas específicos como moda, negócios, investimentos, marketing, 
etc.; editorias jornalísticas para demonstrar em quais seções os conteúdos 
foram noticiados (economia, esporte, empresas, etc.); jornalista; tipo de texto 
(notícia, coluna, reportagem, etc.); citação do campo empresarial como men-
ção ou principal para verificar se a notícia inseriu as empresas como assunto 
principal ou não; avaliação da notícia como positiva, neutra ou negativa para 
identificar a posição do veículo em relação ao comportamento das empre-
sas; motivo da avaliação para levantar os atributos que reforçam avaliações 
positivas; presença de opinião jornalística, com intuito de observar a opinião 
direta do veículo sobre o assunto; posicionamento empresarial direto, indire-
to e sem posicionamento para verificar se as posições das empresas foram 
consideradas nas notícias; tema do posicionamento empresarial para identi-
ficar quais assuntos foram associados a posição das empresas; porta-voz e 
empresas mencionadas em posicionamentos diretos.

Referente ao “tema do posicionamento empresarial”, foram categoriza-
das 14 temáticas identificadas na leitura das notícias de acordo com os posi-
cionamentos observados no material de análise. Foram elas: (T1) suspensão 
de atividades ou operações; (T2) suspensão de atividade por boicote ou por 
pressão; (T3) ações empresariais de ajuda humanitária; (T4) apoio às pessoas 
afetadas pela guerra; (T5) exclusão ou restrição de serviços na Rússia; (T6) 
venda ou rompimento de negócios e parcerias com organizações russas; (T7) 
suspensão de vendas ou de serviços para a Rússia; (T8) atitude pela posição 
da empresa contra a guerra; (T9) cumprimento de sanções econômicas im-
postas por governos; (T10) suspensão de atividade por impactos na cadeia de 
suprimento; (T11) suspensão de atividade por garantia de segurança; (T12) 
atitude pela guerra violar os valores da empresa; (T13) banimento de equi-
pes, representantes, bancos e cancelamento de eventos em locais do mundo; 
e, (T14) suspensão de vendas de produtos russos no mercado externo.
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A partir da classificação dos dados obtidos, a análise de notícias sobre o 
comportamento das empresas diante da guerra na Ucrânia representado na 
imprensa brasileira identificou informações que fornecem dados quantitati-
vos sobre as notícias para reflexões qualitativas. Nesse sentido, partimos da 
identificação do perfil dos veículos que divulgaram conteúdos relacionados 
ao tema. O veículo que mais publicou textos na data selecionada foi a revis-
ta IstoÉ Dinheiro com 4 matérias, seguida pelo Valor Econômico, O Globo, 
G1 e CNN Brasil com 3 matérias e Estadão, Forbes Brasil, Money Times e 
UOL com duas matérias cada. As demais notícias variaram entre portais 
menores e jornais, como Folha, que publicaram apenas uma matéria com a 
palavra-chave “Empresas Rússia”. Dentre as 45 notícias levantadas, 18 delas 
utilizaram informações de outro veículo emissor como fonte para os seus 
textos, sendo, normalmente, agências de notícias internacionais, sobretudo 
europeias e norte-americanas, como: Reuters, Agence France-Press (AFP), 
Bloomberg News, Los Angeles Times.

Importante refletir sobre o papel das agências de notícias no jornalismo 
e, por meio dele, na construção social da realidade. Como “exportadoras” de 
notícias para meios de comunicação de diversos portes e lugares do mundo, 
perpetuam a propagação de um mesmo conteúdo, produzido por grandes 
empresas de comunicação, geralmente advindas de países ocidentais desen-
volvidos. O modelo de negócios, baseado na venda e consequente reprodução 
de informação, minimiza a pluralidade de ideias e corrobora com a construção 
de visões de mundo da opinião pública. “Reproduzem, em escala nacional, os 
desequilíbrios Norte-Sul outrora tão criticados em relação ao sistema global 
de informações das agências transnacionais” (Aguiar, 2009, p. 02).

Considerando a quantidade de textos publicados nos veículos, é interes-
sante notar que por mais que as matérias tenham sido divulgadas em portais 
que englobam notícias em geral (18 matérias), grande parte delas também se 
concentra em veículos especializados em Economia, Negócios e Investimen-
tos, sendo 17 matérias no total. Além disso, quando olhamos para as editorias 
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que se destacaram na pesquisa foram as que envolviam o universo empresa-
rial. Por exemplo, nesses dois perfis de veículos, 22 notícias são de editorias 
sobre Mercado, Empresas, Investimentos, Economia e Negócios, inclusive nos 
veículos de assuntos gerais que contam com metade de suas matérias nessas 
editorias. No entanto, para além desses veículos e editores, também houve 
uma variedade de notícias que abrangeram outras especialidades como ca-
nais direcionados desde moda até o ramo de usinas sucroalcooleiras e outras 
editorias como tecnologia, games, cultura e esportes.

Avaliando os resultados em relação à citação do campo empresarial nas 
notícias como assunto principal ou não, a palavra-chave de busca captou 
matérias jornalísticas em que a maioria dos textos publicados abordou 
sobre as empresas no contexto da guerra na Ucrânia de maneira principal, 
tendo somente oito notícias com menção às empresas. Independente 
disso, nenhuma das notícias analisadas fez uma avaliação negativa sobre 
o comportamento empresarial, ou seja, não houve a presença de atributos 
criticando a postura das empresas ali mencionadas devido às sanções 
impostas para a Rússia. Diferentemente, entre as 45 notícias, 20 exibiram 
uma avaliação positiva sobre o comportamento empresarial em relação 
às sanções e saída do mercado russo, trazendo expressões que reforçam 
tal postura, como: retaliação, preocupação empresarial, solidariedade às 
pessoas, condenação à guerra, reforço de valores humanos das empresas, 
preocupação ética e humanitária das empresas. A avaliação neutra, onde o 
texto somente noticiou os fatos, apareceu em 15 matérias. A opinião jorna-
lística, por sua vez, foi encontrada em um terço dos dados levantados. Nesse 
sentido, foi observado o apoio às suspensões ou sanções econômicas, a im-
portância de agir para evitar crises de reputação e econômicas, atitude para 
proteger os ucranianos e por condenar à violência de uma guerra.

Além disso, 38 matérias apresentaram o posicionamento empresarial 
no texto, sendo que 25 trouxeram tais posicionamentos de forma direta, 
com a presença de um porta-voz da empresa em 11 dos casos. Apareceram 
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as seguintes empresas: Twitter, Shell, Equinor, Boeing, Honda, BP, Everton, 
Galp, Apple, Adidas e Virgin. Considerando as 38 matérias que tiveram um 
posicionamento empresarial e a categorização realizada para a análise de tal 
posicionamento, o resultado está sintetizado no quadro 1.

Quadro 1 - Posicionamentos Empresariais Noticiados

Tema do Posicionamento Frequência

Tema 1: suspensão de atividades ou operações 23

Tema 5: exclusão ou restrição de serviços na Rússia 21

Tema 8: atitude pela posição da empresa contra a guerra 20

Tema 6: venda ou rompimento de negócios e parcerias com organizações russas 17

Tema 7: suspensão de vendas ou serviços para a Rússia 15

Tema 4: apoio às pessoas afetadas pela guerra 13

Tema 3: ações empresariais de ajuda humanitária 9

Tema 9: cumprimento de sanções econômicas impostas por governos 8

Tema 2: suspensão de atividade por boicote ou por pressão 6

Tema 11: suspensão de atividade por garantia de segurança 5

Tema 10: suspensão de atividade por impactos na cadeia de suprimento 4

Tema 13: banimento ou suspensão de equipes, representantes, bancos, eventos 
em locais do mundo

4

Tema 12: atitude pela guerra violar os valores da empresa 3

Tema 14: suspensão de vendas de produtos russos no mercado externo 2

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A partir desses dados, é possível fazer apontamentos iniciais sobre 
alguns aspectos das notícias da imprensa brasileira em relação ao comporta-
mento de empresas globais no mercado russo diante da guerra na Ucrânia, 
em especial sobre as representações percebidas nas notícias a partir dos 
posicionamentos empresariais encontrados. No entanto, cabe ressaltar 
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que este artigo não tem como pretensão discutir questões políticas, nem 
se posicionar sobre a guerra, mas sim analisar como as empresas globais 
foram representadas na mídia brasileira frente a este contexto. Dito isso, 
é importante salientar o papel dos veículos de comunicação na influência 
da percepção que a sociedade possui sobre o mundo, tendo como base as 
narrativas que são construídas. Conforme apontado por Escoteguy (2021), a 
mídia assume um lugar privilegiado na sociedade no que se refere ao direcio-
namento da construção de sentidos, exercendo um papel fundamental para 
manter aqueles que já são dominantes.

Nesse sentido, dois fatores chamam a atenção para refletirmos: a reper-
cussão do assunto, que ocupou espaços nos principais veículos jornalísticos, 
pautando o debate público em relação ao comportamento empresarial diante 
da guerra; e, associado a isso, os posicionamentos empresariais verificados 
nas notícias em relação às 14 temáticas categorizadas (Quadro 1). No geral, 
essas temáticas disseminam ideias sobre as atitudes empresariais diante do 
cenário como uma forma pró-ativa e preocupada com o social, mas, em pou-
cas vezes, afirma que são atitudes devido às próprias sanções de governos 
que impedem a operação no país (Tema 9). A narrativa construída nessas 
notícias leva ao entendimento de um comportamento de boicote ou pressão, 
não esclarecendo outras dimensões das sanções econômicas.

O aparecimento, em quase metade dos textos, sobre a suspensão ser 
uma posição contra a guerra (Tema 8); o rompimento de parcerias (Tema 6); a 
restrição de serviços (Tema 21), sobretudo com foco nas empresas de tecnolo-
gia; o apoio às pessoas afetadas pela guerra (Tema 4); e ações empresariais de 
ajuda humanitária (Tema 3) são os principais exemplos que, quantitativamente, 
representam notícias associadas a essa ideia de reforço das atitudes empre-
sariais. Isso expõe esse movimento, assim como a presença de porta-vozes e 
CEOs nas matérias analisadas, reforçando que, para além de uma preocupação 
econômica relativa a fornecedores e segurança, o posicionamento empresarial 
muitas vezes se dá no âmbito da preservação da imagem e reputação organi-
zacional tendo em vista a pressão social e de seus stakeholders.



85

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

Não é de surpreender que as narrativas aqui levantadas apresentem 
um fortalecimento de um comportamento empresarial ocidental com fortes 
características neoliberais. Isto é, considerando que as empresas, cada vez 
mais, vêm se colocando em uma posição para desempenharem funções que 
deveriam ser realizadas pelo Estado, o modo como a imprensa retrata a situa-
ção sugere a existência de um impacto na ressignificação do entendimento 
sobre elas e o lugar que ocupam na estrutura social. A ausência de men-
ções e opiniões jornalísticas negativas sobre o comportamento empresarial, 
ou até mesmo a ausência de posições questionadoras e que apresentem 
pontos de vista distintos; as matérias oriundas de um mesmo emissor, no 
caso as agências de notícia; as opiniões positivas e as avaliações positivas 
com atributos que reforçam a importância das sanções empresariais ou que 
escolhem posicionamentos empresariais com recortes sobre a preocupação 
com a guerra, reforçam tal entendimento.

Nesse sentido, Freitas (2006, p. 57) pontua que as organizações “deixam 
de ser consideradas apenas reguladoras da crise econômica e social, passan-
do a desempenhar papel cada vez mais importante como fornecedoras de 
significações, gratificações e, por fim, identidade”. O relatório Trust Barometer 
de 2022, realizado pela Edelman, reafirma esse dado ao expor que “empresas 
e ONGs são as únicas instituições vistas como confiáveis, competentes e éti-
cas no Brasil [...] liderança social é a função central das empresas” (Edelman, 
2022, p. 35-50), ao mesmo tempo em que o “governo não é visto como capaz 
de solucionar os problemas da sociedade” (Edelman, 2022, p. 12).

Com isso, observamos que a análise de notícias relativas às sanções im-
postas ou aderidas pelas empresas no mercado russo possibilita compreender 
a construção de uma narrativa sobre o cenário da guerra, mas, com grande 
foco no comportamento empresarial, sobre a posição das empresas na socie-
dade como transformadoras sociais por assumirem atitudes contra conflitos 
e problemas. Assim, compreendemos que esse processo de análise permite 
discutir as tramas de relações entre organizações empresariais e mídia para 
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identificar de que forma esse comportamento jornalístico, ao pautar o debate 
público com essas informações, orienta as construções de significados organi-
zacionais que permeiam as relações sociais e fortalecem ideias sobre o lugar 
ocupado por empresas na estrutura social e em nossa realidade.

CONSIDERAÇÕES

Os resultados desta investigação indicam que a mídia assume um papel 
fundamental na valorização de comportamentos empresariais que atuam na 
esfera social. Aponta-se isso, pois, verificamos uma inexistência de críticas, 
contrapontos e debates mais aprofundados em relação à postura das empre-
sas noticiadas frente à guerra na Ucrânia. Nesse sentido, como mediadora 
da relação entre organizações e sociedade, compreendemos que a imprensa 
manifesta posições jornalísticas que favorecem o fortalecimento das empre-
sas no corpo social, uma vez que seus textos não se limitam à apresentação 
do desempenho de atividades na esfera econômica.

Além disso, observamos, de modo geral, um comportamento jornalístico 
da imprensa brasileira que apresenta posicionamentos e escolhas de infor-
mações sobre o campo empresarial mostrando de forma positiva atributos 
que enaltecem as sanções empresariais. É possível compreender que essas 
escolhas jornalísticas estimulam a construção de sentidos sobre a atuação 
das empresas como agentes de transformação social diante de conflitos e 
problemáticas da sociedade. Somado a isso, não podemos ignorar o fato de 
as organizações empresariais buscarem, por meio de diversas estratégias de 
relacionamento, a legitimação pública e social (Van Ruler; Vercic, 2005) para 
o sucesso empresarial. Há, portanto, dimensões de interesses empresariais 
que refletem no modo como a imprensa relata o comportamento empresa-
rial em cenários conflituosos na sociedade e que favorecem a construção dos 
significados organizacionais para a legitimação social.

Outra peça desse quebra-cabeça complexo demonstra que as empresas, 
não apenas pelas ações feitas, mas também pela forma como comunicam tais 
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fatos, no caso pela estratégia de assessoria de imprensa, também corroboram 
com a construção social da realidade, influenciando os olhares da opinião 
pública para a guerra. No caso deste trabalho, verificou-se a construção de re-
presentações das sanções econômicas, contribuindo para legitimar o discurso 
adotado por países, como Estados Unidos e membros da União Europeia.

Não se trata de compreender que os meios de comunicação são a única 
fonte de informação. Reconhecemos que, por meio da internet, a sociedade 
encontra brechas para ter acesso a outros aspectos relacionados ao conflito, 
bem como outras interpretações dos mesmos. De toda forma, reitera-se que 
a imprensa tem lugar privilegiado na construção social da realidade e, no 
caso da divulgação de conflitos internacionais, como a guerra em questão, 
muitas dessas informações advém de agências globais de notícias.

Diante disso e considerando o potencial da mídia como mediadora da 
sociedade, compreendemos que existem dimensões entre o relacionamento 
de organizações empresariais com a mídia que refletem no comportamen-
to jornalístico ao dar visibilidade e pautar notícias sobre o comportamento 
empresarial. Sendo assim, uma das principais reflexões levantadas por este 
artigo, e que deve ser continuada, é a rede de significação que está sendo 
construída, onde há uma forte associação, direta ou indiretamente, do com-
portamento empresarial como agente de transformação capacitado para a 
resolução de boa parte dos problemas sociais, tal como está acontecendo 
neste contexto de guerra. Esses dois olhares proporcionam caminhos para 
nos aprofundarmos em investigações que perspectivam entender as rela-
ções empresariais com a imprensa para perceber o processo de construção 
de significados sobre o campo empresarial mediado pela mídia e refletido 
na sociedade, salientando o impacto público da comunicação organizacional.
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Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG)45 indicam como 
construir uma web acessível. Os princípios do Desenho Universal (Carletto; 
Cambiaghi, 2016) existem e devem ser considerados para toda e qualquer 
atividade, nas mais diversas dimensões da vida.

A acessibilidade e seu papel fundamental para a inclusão das pessoas 
com deficiência tem sido discutida por diferentes campos do conhecimento, 
com destaque para a Educação (Andrade et al., 2020). No entanto, essa é uma 
temática ainda pouco discutida no âmbito da Comunicação, em específico 
da Comunicação Organizacional e das Relações Públicas. Assim, “um enten-
dimento da Comunicação como interações entre interlocutores, discursos, 
dispositivos, espaços conversacionais e interpretações” (Marques, 2015, p. 
07) possibilita compreendermos a formação dessa comunicação a partir da 
relação com o outro, objeto tão central das Relações Públicas. Cabe então 
refletirmos sobre a importância de se pensar a comunicação organizacional 
e as pessoas com deficiência, uma vez que estas estão em constante interlo-
cução com as organizações.

Dessa forma, este trabalho tem como objetivo principal identificar quais 
são os estudos já realizados sobre acessibilidade e inclusão de pessoas com 
deficiência no campo da Comunicação Organizacional e das Relações Públi-
cas. Para tal, realizamos um levantamento bibliográfico nos anais de todas as 
edições do Congresso Brasileiro Científico de Comunicação Organizacional e 
de Relações Públicas, promovido pela Associação Brasileira de Pesquisadores 
de Comunicação Organizacional e Relações Públicas (Abrapcorp). A seguir, 
apresentamos algumas discussões sobre acessibilidade e comunicação e so-
bre comunicação organizacional, fundamentais para a seleção dos trabalhos 
e sua posterior análise. Depois, os resultados e a discussão desta.

Este trabalho surge das relações estabelecidas por alunos do curso de 
Relações Públicas da Universidade Estadual Paulista (Unesp) com a temáti-
ca, a partir de experiências em projetos de extensão, estudo e pesquisa, no 

45 Disponível em: http://www.w3.org/Translations/WCAG20-pt-br. Acesso em 04 abr. 2022.

http://www.w3.org/Translations/WCAG20-pt-br


94

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

âmbito do Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão em Mídia e Acessibi-
lidade “Biblioteca Falada”, da Faculdade de Arquitetura, Artes, Comunicação 
e Design (FAAC).

COMUNICAÇÃO, INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE

A inclusão de pessoas com deficiência é pauta de discussões em diversos 
segmentos, como a esfera governamental e legislativa, a esfera empresarial, 
o campo acadêmico-científico e, principalmente, o próprio cotidiano dessas 
pessoas e seus entornos, incluindo entidades e instituições de ensino com 
ele envolvidas. A temática ganhou força e destaque a partir de 2006, com a 
aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a 
qual foi ratificada pelo Estado brasileiro em 2009 (Brasil, 2009). A Convenção 
promoveu uma mudança de olhar para a deficiência e é baliza para diversas 
leis, como a Lei Brasileira de Inclusão, de 2015. Esta define a pessoa com 
deficiência, em seu Art. 2º, como “aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o que, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições” (Brasil, 2015).

Na mesma lei, a acessibilidade é compreendida como uma forma de se 
enfrentar as barreiras e garantir o acesso e a inclusão das pessoas com defi-
ciência na sociedade. Sassaki (2009) elenca seis dimensões da acessibilidade: 
arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, programática e 
atitudinal. Damos destaque à dimensão atitudinal porque quando precon-
ceitos são desconstruídos e ultrapassados, graças a mudanças de comporta-
mento, um importante passo é dado em direção à promoção do acesso nas 
demais dimensões. Ao transpormos a discussão para o campo da Comunica-
ção, encontramos algumas possibilidades de interrelação entre as áreas.

Uma área de estudos que tem experimentado crescente visibilidade 
em alguns países (com destaque para Estados Unidos e Austrália) são os 
chamados Disability Media Studies (Ellcessor; Kirkpatrick, 2017), centrados 
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em compreender a representação, o acesso e as relações das pessoas com 
deficiência e a mídia. Este campo de estudos visa à construção de aportes 
teórico-metodológicos emergentes da interação entre os Estudos da Defi-
ciência e os Estudos de Mídia (Ellcessor; Hagood; Kirkpatrick, 2017).

Além destes, existem também os estudos de Media Accessibility (Greco; 
Jankowska, 2020), situados especialmente no continente europeu. Nestes, 
o foco está no estudo dos recursos de acessibilidade comunicacional que 
podem - e devem - ser utilizados nos mais diversos produtos e publica-
ções midiáticas. Entre os recursos destacam-se a Audiodescrição, a Janela 
de Língua de Sinais, a Legendagem para Surdos e Ensurdecidos (LSE), as 
adaptações de produtos em vários formatos - como o equivalente em áudio 
para textos verbais impressos ou digitais ( Jesus, 2011; Maciel; Silva, 2017), 
e adaptações de linguagem - como a Plain Language e a Leitura Fácil (Gar-
cía-Muñoz, 2015).

No cenário nacional, porém, “os estudos de acessibilidade, mídia e 
deficiência ainda são periféricos no campo da Comunicação” (Sousa et al., 
2021, p. 01). As pesquisas que relacionam a acessibilidade com a comuni-
cação estão dispersas e não traçam linhas comuns entre os pesquisadores 
da área. No entanto, é possível citar, entre outros, o desenvolvimento dos 
estudos de Acessibilidade Comunicativa (Bonito, 2016), que se baseiam na 
cidadania comunicativa para a construção da ideia de que a acessibilidade 
deve ser um elemento essencial e basilar da comunicação, e especificamente, 
do jornalismo digital (Bonito, 2016). Tais estudos propõem que “o conceito 
deve ser compreendido como elemento social dos conteúdos jornalísticos 
digitais, por se tratar de uma característica técnico-conceitual fundamental 
para promover o respeito ao Direito Humano à comunicação e a cidadania 
comunicativa das pessoas com deficiência” (Bonito, 2016, p. 191).

A partir dessas considerações iniciais, percebemos a necessidade de 
investigar a presença dessa temática na pesquisa em Comunicação Organi-
zacional e em Relações Públicas, tendo em vista que este campo tem como 
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objeto de estudos a comunicação das/nas organizações e seus processos 
de formação de sentido com os diversos públicos, inclusive o de pessoas 
com deficiência.

A PESQUISA EM COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL E EM RELAÇÕES PÚBLICAS

A pesquisa em comunicação organizacional surge a partir dos des-
dobramentos de estudos advindos de diversas áreas e disciplinas, como a 
sociologia, a psicologia social, a administração e a gestão, a antropologia, a 
sociolinguística, a retórica etc. (Ruão, 2004). A emergência da articulação en-
tre pesquisadores da área se deu nas décadas de 1960/1970, com a primeira 
Conferência sobre Comunicação Organizacional, em Hunstville-Alabama, nos 
Estados Unidos (Reeding, 1985 apud Ruão, 2004). Apenas nos anos seguintes 
ela passou a se desvincular do pensamento positivista que endossava pesqui-
sas mais instrumentais da comunicação nas/das organizações, associando-se 
mais aos estudos da comunicação com maior robustez teórica-metodológica 
e amparada em paradigmas mais complexos e significativos para o campo, 
como os interpretativistas, crítico e pós-moderno (Ruão, 2004).

Com essa “virada interpretativista”, as organizações em si passam a ser 
compreendidas como fenômenos discursivos, unidades de compartilhamen-
to de significado (Ruão, 2004). De fato, uma organização não é constituída 
exclusivamente por meio das trocas informacionais e o fluxo de circulação 
das informações, mas é constituída por sentidos partilhados que (re)signifi-
cam as relações que a organização estabelece (Porém, 2020).

A partir disso, entendemos que as organizações são (re)construídas 
constantemente em processos interacionais com os mais diversos interlo-
cutores, sendo a comunicação a responsável por colocar os sujeitos em um 
mesmo contexto para que haja o compartilhamento de sentidos (Porém, 
2020). Assim, passa-se a olhar para essas relações e ganham destaques 
questões de assimetria de poder e processos de resistência de grupos mar-
ginalizados (Ruão, 2004). Neste momento do desenvolvimento da pesquisa 
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em comunicação organizacional, questões sociais como as lutas feministas e 
antirracistas (de diversidade humana em geral) entram em jogo e tornam-se 
temáticas correlacionadas.

No cenário brasileiro, a Comunicação Organizacional tem mantido sua 
relação com o campo de pesquisa da Comunicação, resgatando o que há de 
comunicacional no contexto das organizações (Oliveira, 2009). Assim, da mes-
ma forma que existem alguns dilemas da Comunicação como campo teórico 
extremamente associado à sua instrumentação técnica e prática, o mesmo 
acontece com a comunicação organizacional. Oliveira (2009, p. 60) explica 
que “a comunicação no contexto das organizações apresenta duas naturezas 
distintas, as quais se completam no ato interativo: uma teórica e outra prática”.

A natureza teórica reside na interpretação das trocas simbólicas e 
práticas entre os atores sociais (Oliveira, 2009). O estudo da teoria tem sua 
relação direta com a prática, com o que é comunicacional nas interações da 
organização. “Já a natureza prática é a materialização do processo em seus 
aspectos estratégicos, intencionais e diretivos, que se efetuam por meio de 
instrumentos/técnicas de Jornalismo, Relações Públicas, Propaganda, Publici-
dade e Marketing” (Oliveira, 2009, p. 60).

Dessa forma, os profissionais e as técnicas que executam e constroem 
a comunicação das organizações tornam-se também passíveis de estudo 
de interpretação, em uma relação circular: a prática orienta a teoria, a qual 
retroalimenta a prática.

No que diz respeito às Relações Públicas no Brasil, têm-se seu surgi-
mento influenciado pelo paradigma norte-americano, principalmente até a 
década de 1980 (Kunsch, 2022). Tal influência reflete em uma literatura aca-
dêmica voltada majoritariamente para “a preocupação de como as empresas 
deviam se relacionar com seus públicos para melhorar sua ‘imagem’ e serem 
bem aceitas, estabelecendo-se condições favoráveis para a venda de seus 
produtos e serviços, sem uma visão mais ampla do contexto sociocultural” 
(Kunsch, 2022, p. 18).
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A partir da década de 1980 e com a ampliação dos cursos acadêmicos 
da área, outras perspectivas passaram a ser desenvolvidas, como as Relações 
Públicas “na contramão” (Peruzzo, 1986), de forma que as Relações Públicas 
evoluíram de um olhar dominantemente corporativo para uma visão de inte-
resse público e valores sociais (Lemos, 2017).

A partir de tais perspectivas, as Relações Públicas têm sua prática 
ampliada para a escuta de demandas sociais dos públicos, de forma que 
o conhecimento e as técnicas da área sirvam interesses diversos que não 
somente o organizacional (Henriques, 2012).

Ainda que seja no âmbito organizacional, as Relações Públicas possuem 
um papel fundamental de conscientização e abertura de espaços para os pú-
blicos em situação de vulnerabilidade social, como no caso das pessoas com 
deficiência. Percebe-se assim a relevância do estímulo ao desenvolvimento 
de pesquisas no campo. Sobre a inclusão de pessoas com deficiência nas 
organizações, embora já existam algumas práticas inclusivas, parece que no 
campo acadêmico a temática ainda é incipiente.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para atingirmos os objetivos do trabalho, realizamos um levantamento 
bibliográfico, de abordagem qualitativa e caráter descritivo. A pesquisa biblio-
gráfica, embora seja uma técnica que pode ser tanto meio como fim de uma 
pesquisa (Stumpf, 2005), permeia todas as etapas da elaboração de um traba-
lho científico. Concordamos com a definição de Martino (2018, p. 96-97), para 
quem “o objetivo, em geral, é sistematizar linhas de pensamento a respeito de 
um assunto”. Assim, seguimos as seguintes etapas: 1) definição do tema e do 
assunto; 2) seleção e localização das fontes; 3) leitura e análise (Stumpf, 2005).

Nesse caso, utilizamos da pesquisa bibliográfica e a técnica de revisão 
de literatura nos Anais do Congresso Brasileiro Científico de Comunicação 
Organizacional e de Relações Públicas, promovidos e organizados pela 
Abrapcorp. Foram consultadas todas as edições do evento (de 2007 até 
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2021). O congresso possui significativa relevância por ser organizado pela 
associação nacional representativa dos pesquisadores da área, a Abrapcorp, 
e pelo seu caráter de atualização constante das discussões, uma vez que o 
evento é realizado anualmente e reúne pesquisadores de todo o país.

Para encontrar os trabalhos que abordassem a temática de nosso inte-
resse, usamos como instrumento de busca os termos “Acessibilidade”, “Inclu-
são” e “Deficiência” e selecionamos todos os trabalhos em que esses termos 
aparecem nos elementos pré-textuais, ou seja, no título, no resumo e/ou nas 
palavras-chave. Não foi possível utilizar os operadores booleanos (Pizzani et 
al., 2012) “and” “or” e “not”, uma vez que os Anais do congresso não estão todos 
vinculados a uma base de dados com buscadores. Assim, buscamos os termos 
em cada edição de acordo com o formato de disponibilização: arquivo unifi-
cado com todos os trabalhos, ferramenta de busca no website da Abrapcorp 
(para 2020 e 2021) etc. Em seguida, realizamos a leitura de todos os textos e 
excluímos aqueles que não abordassem de fato a temática pretendida. Por 
fim, agrupamos os trabalhos que discorrem sobre uma mesma possibilidade 
de relação entre acessibilidade, inclusão e comunicação organizacional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na etapa de seleção dos materiais, de um total de 1322 trabalhos pu-
blicados nos Anais do Congresso Abrapcorp, entre os anos de 2007 e 2021, 
foram encontrados ao todo 17 artigos que se encaixavam nos parâmetros 
de busca definidos para essa revisão. Destes, dois discorrem acerca da co-
municação organizacional de organizações que trabalham para/com pessoas 
com deficiência, porém não estabelecem relação entre esta comunicação, a 
acessibilidade e a inclusão. Um outro texto traz o termo “acessibilidade” no 
resumo, mas não se refere à acessibilidade para pessoas com deficiência. 
Mais dois trabalhos possuem a “inclusão” nos itens que procuramos, mas são 
artigos sobre gestão da diversidade que não abordam as pessoas com defi-
ciência no desenvolvimento. Por fim, foi encontrado um trabalho que não se 
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enquadra no campo. Dessa forma, dos 17 textos resultantes do método de 
busca empregado, foram selecionados 11, dos quais destacamos os dados 
de autoria e abordagem (figura 1). A pequena quantidade de artigos encon-
trados na temática de acessibilidade e inclusão reforça a impressão de que 
o tema é periférico no campo de pesquisa da Comunicação organizacional e 
também das Relações Públicas, uma vez que correspondeu a menos de 1% 
de todos os trabalhos publicados nas mais de dez edições do congresso.

Figura 1 - Dados dos trabalhos selecionados

Fonte: autoria própria, 2022.
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Os dados indicam que os trabalhos não estão distribuídos em todas as 
edições. Nos primeiros 10 anos identificamos apenas três trabalhos na temá-
tica. Nota-se, porém, que houve um crescimento na quantidade de artigos, no 
ano de 2020, que merece destaque. Quanto às instituições de ensino superior 
(IES) às quais se vinculam os autores dos trabalhos, há cinco da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp), dois da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) e um de cada outra IES. Além disso, seis trabalhos foram apresenta-
dos nas sessões dos congressos destinadas aos alunos de graduação e cinco, 
nos Grupos de Trabalho. Todos os estudos analisados possuem abordagem 
qualitativa e refletem sobre a prática profissional em comunicação.

Após a análise dos textos, foi possível sistematizar quatro eixos temá-
ticos principais, que entendemos como as linhas de articulação entre as 
atividades e possibilidades de pesquisa em Comunicação Organizacional e 
Relações Públicas e as questões da inclusão e da acessibilidade: 1. Uso de 
recursos de acessibilidade na comunicação digital; 2. Comunicação como 
potencializadora da inclusão no ambiente organizacional; 3. Relações Públi-
cas e Comunicação Pública; 4. Relações Públicas Comunitárias e Mobilização. 
Os textos foram classificados nos eixos, mas, em geral, não ficam restritos a 
apenas um deles. No eixo 1 estão os artigos de Magalhães e Maciel (2020), 
Sá e Massuchin (2021) e Carmo et al. (2021). O texto de Sá e Massuchin 
(2021) também compõe o eixo 3, junto ao texto de Granato e Sá (2017). O 
eixo 2 contém o maior número de trabalhos: Soares et al. (2008), Silveira, 
Pereira e Barcelos (2014), Pereira e Passerino (2018), Wackerha e Andrelo 
(2020) e Silva et al. (2020). Por fim, o eixo 4 conta com os textos de Lima et al. 
(2020) e Salvatori e Farias (2020).

No primeiro eixo foram agrupados os trabalhos que analisam o uso 
de recursos de acessibilidade na comunicação digital e que tratam tanto 
da comunicação organizacional quanto da comunicação pública. O texto 
de Magalhães e Maciel (2020), por exemplo, analisa as páginas de grandes 
marcas no Facebook, a fim de verificar a utilização de recursos de acessi-
bilidade nas peças de comunicação veiculadas. De maneira semelhante, o 
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texto de Sá e Massuchin (2021), analisa as páginas no Facebook de todas 
as Universidades Federais do Brasil, também em busca desses recursos. 
Ambos partem do princípio de que as pessoas com deficiência fazem parte 
do público dessas organizações e, portanto, sua comunicação deve ser feita 
de maneira a incluir essas pessoas, inclusive e principalmente no ambiente 
digital, uma vez que “a condição de deficiência presente no mundo analógico 
foi transportada para o meio virtual, onde permanece de maneira arraigada 
e ampliada.” (Carmo et al., 2021, p. 06).

Ambos os textos apresentam interessantes contribuições metodológi-
cas, com aportes conceituais e técnicos para se avaliar a acessibilidade. Um 
fator que merece destaque é a posição de Magalhães e Maciel (2020) sobre a 
acessibilidade em duas vias: tanto do conteúdo, por parte das organizações, 
quanto da plataforma. Percebe-se assim que não depende apenas da Comu-
nicação a construção de caminhos para a inclusão.

Já a contribuição de Carmo et al. (2021) está diretamente relacionada 
com a questão de como a Comunicação Organizacional pode utilizar esses 
recursos a fim de tornar suas redes acessíveis, com foco em acessibilidade vi-
sual. Ou seja, também neste trabalho, assim como no de Magalhães e Maciel 
(2020), percebe-se o entendimento das pessoas com deficiência como um 
dos públicos das organizações. Aqui é apresentado um modelo de workshop, 
desenvolvido em um projeto de extensão universitária, a fim de auxiliar a 
implementação desses recursos de maneira mais precisa e concreta.

Todos os textos classificados nesse eixo se alinham com a vertente de 
estudos sobre Media Accessibility (Greco; Jankowska, 2020), uma vez que pro-
curam entender o uso dos recursos de acessibilidade e a melhor maneira de 
aplicá-los. Outro ponto em comum dos artigos é a reflexão sobre a prática 
da comunicação acessível das organizações, para além apenas das aborda-
gens teóricas.

O segundo eixo traçado agrupa os trabalhos que desenvolvem a ideia de 
que a Comunicação Organizacional é potencializadora da inclusão no ambien-
te organizacional. Neste mesmo eixo foram englobadas algumas abordagens 
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distintas entre si. A primeira delas é a interconexão entre comunicação e cul-
tura organizacional. Acredita-se, nos trabalhos, que a comunicação possibilita 
a formação de uma cultura mais inclusiva que valorize as pessoas com defi-
ciência (Silveira; Pereira; Barcelos, 2014), a diversidade e a inclusão (Wackerha; 
Andrelo, 2020; Silva et al., 2020). Afirma-se, por exemplo, que:

a comunicação tem um papel relevante na mediação das 
relações dentro das organizações, porque só a partir de 
estratégias, criação de espaços de fala, compartilhamen-
to [de] valores e criação de uma cultura organizacional 
voltados ao colaborador, será possível construir um 
ambiente de diversidade e inclusão (Wackerha; Andrelo, 
2020, p. 04).

A principal contribuição de Silva et al. (2020) reside nos estudos de 
comunicação para a paz. O texto traz uma reflexão sobre as violências do 
ambiente organizacional e como a comunicação aparece como alternativa 
para a valorização das individualidades e da criação de uma cultura inclusiva, 
mas também como legitimadora de algumas violências. Além disso, Perei-
ra e Passerino (2018) explicam que a Comunicação atua na construção de 
significados pelas pessoas com deficiência sobre cidadania, a qual também 
se dá pela prática laboral. Já Soares et al. (2008) discutem as práticas das 
organizações para além da formação de uma imagem de empresa cidadã, 
mas sim como algo voltado para a inclusão de tais profissionais.

Outra temática desse segundo eixo diz respeito ao papel dos comunica-
dores, especialmente dos relações-públicas, na construção de um ambiente 
inclusivo (Silveira; Pereira; Barcelos, 2014). Wackerha e Andrelo (2020) apon-
tam como atividade desses profissionais: 1. estabelecer políticas de comu-
nicação inclusiva; 2. analisar cenários, desenvolver e aplicar programas de 
mudança; 3. proporcionar o conhecimento para todos.

Por fim, tem-se também como contribuição dos trabalhos deste eixo 
um tópico já abordado em relação à comunicação digital: o uso de recursos 
de acessibilidade na comunicação organizacional. Neste caso, pensa-se em 
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uma comunicação acessível para as pessoas com deficiência, mas também 
na comunicação com essas pessoas no cotidiano organizacional (Silveira; 
Pereira; Barcelos, 2014; Pereira; Passerino, 2018). Destaca-se a necessidade 
do uso de tecnologias e recursos de acessibilidade na comunicação, inclusive 
nas publicações e canais internos, como: legendas em vídeos corporativos, 
intérprete de Libras em eventos e palestras, versões alternativas de boletins, 
newsletters e jornais mural, assim como audiodescrição dos conteúdos visuais 
e descrição de imagens.

O terceiro eixo traçado foi o do papel das Relações Públicas e da Comu-
nicação Pública na promoção da acessibilidade. Embora consideremos as 
Relações Públicas como uma área com os seus próprios objetos de estudo e 
olhar específico, reconhecemos a existência da proximidade e complemen-
taridade com o campo da Comunicação Organizacional, especialmente pelo 
espaço da atividade profissional (Oliveira, 2009). Os trabalhos desse terceiro 
eixo debruçam-se no lado prático das Relações Públicas, analisando ações e 
produtos já desenvolvidos por profissionais, a fim de ampliar a discussão do 
assunto e apontar possíveis melhorias na aplicação dessas estratégias. Aqui, 
o relações-públicas é colocado como responsável pela gestão dessa comu-
nicação pública que deve ser pensada para todos, o que inclui as pessoas 
com deficiência.

O trabalho de Sá e Massuchin (2021), também presente no eixo 1, en-
caixa-se com essa linha de pensamento pois caracteriza a comunicação feita 
pelas universidades federais como Comunicação Pública. Esta, por sua vez, 
encontra na coletividade sua principal característica e deve ser feita para toda 
a sociedade. Assim, ao entender que a gestão da Comunicação Pública está 
dentro do escopo de atividades do relações públicas e, portanto, é respon-
sabilidade deste, os autores defendem que “quando se afirma que as pes-
soas com deficiência são públicos de interesse das universidades federais, 
torna-se papel dos relações públicas pensar a comunicação inclusiva” (Sá; 
Massuchin, 2021, p. 07).
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Já o texto de Granato e Sá (2017) articula a Comunicação Pública como 
potencializadora para a formação de capital social, o que aumenta o índice de 
participação pública de uma sociedade. Essa participação é entendida como 
essencial no desenvolvimento da luta das pessoas com deficiência por direi-
tos e, portanto, também é comunicação pública, novamente vista como parte 
do escopo das Relações Públicas. Ao analisar a qualidade das informações 
sobre pessoas com deficiência disponíveis nas plataformas governamentais 
dos Estados da região Norte do país, as autoras concluem que o conteúdo 
possui um caráter superficial, apontando a necessidade de um profissional 
de comunicação capacitado e com liberdade para exercer seu papel e lidar 
com esse assunto. Mais uma vez expõe-se uma reflexão pautada na atividade 
profissional, de forma que os resultados obtidos por Granato e Sá (2017) po-
dem contribuir para um exercício profissional que proporcione a participação.

O quarto e último eixo traçado nos trabalhos encontrados é o das 
Relações Públicas Comunitárias e a Mobilização Social. Assim como no eixo 
anterior, discute-se a prática de Relações Públicas. Neste eixo elencamos os 
trabalhos que discorrem sobre a área pelo olhar comunitário e popular, ou 
seja, as Relações Públicas voltadas para o fortalecimento de Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPS) e para a mobilização da 
sociedade inclusiva. O texto de Salvatori e Farias (2020), desenvolve o estudo 
observando fenômenos da Opinião Pública e da cidadania das pessoas com 
deficiência intelectual. Os autores trazem um panorama histórico do ativismo 
de pessoas com deficiência na luta por direitos e consideram a comunicação 
como potencializadora da articulação política e capaz de criar práticas discur-
sivas e comunicacionais educativas.

A pesquisa de opinião foi realizada com o intuito de identificar as princi-
pais “vozes” da causa da deficiência intelectual, especificamente do Autismo, 
da Síndrome de Down e da Síndrome de Prader-Willi no país. Assim, na busca 
por conhecer essas organizações, movimentos, pessoas e entidades, tem-se 
a pesquisa de opinião como um caminho possível.
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Já o texto de Lima et al. (2020) centra-se no estudo de um caso de mobi-
lização por uma sociedade inclusiva, a partir do exercício profissional em Re-
lações Públicas por uma pessoa com Síndrome de Down. O texto não explora 
as possibilidades de estudo desta mobilização, objeto das Relações Públicas 
Comunitárias, mas sugere que este caso gera impacto pela ampla cobertura 
midiática e busca das organizações por esta profissional para palestrar sobre 
os desafios enfrentados no cotidiano e no exercício como relações-públicas.

CONSIDERAÇÕES

Embora o Congresso da Abrapcorp, cujos trabalhos foram o objeto des-
te estudo, congregue pesquisadores de todo o país e possua uma grande 
diversidade de abordagens, verificamos que a acessibilidade e a inclusão 
estiveram presentes em poucos trabalhos. Com o objetivo de identificar 
quais são os estudos já realizados sobre acessibilidade e inclusão de pessoas 
com deficiência no campo da Comunicação Organizacional e das Relações 
Públicas, o levantamento bibliográfico indicou as seguintes possibilidades: 
1. pesquisas sobre acessibilidade na comunicação digital, principalmente 
à respeito do uso de recursos de acessibilidade por organizações em suas 
páginas em redes sociais e/ou websites para garantir o acesso aos conteú-
dos; 2. pesquisas que consideram a comunicação como potencializadora 
da inclusão no ambiente organizacional, pela a) formação de uma cultura 
inclusiva; b) valorização da diversidade; c) enfrentamento de violências; d) uso 
de recursos de acessibilidade nas publicações e canais internos; e e) o papel 
dos profissionais de comunicação, em específico de relações-públicas na 
construção de ambientes inclusivos; 3. pesquisas sobre Comunicação Pública 
e o papel dos relações-públicas na garantia de direitos; 4. pesquisas sobre 
Relações Públicas Comunitárias e a Mobilização Social de coletivos, OSCIPS, 
ativistas, movimentos sociais etc. pela cidadania das pessoas com deficiência.

A análise permitiu identificar também os temas mais recorrentes nos 
estudos: cidadania, cultura inclusiva, direito à informação e à comunicação 
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digital, relacionamentos, inclusão no mercado de trabalho, mobilização e 
ativismo. Acreditamos que as possibilidades encontradas são contribuições 
que devam ser consideradas para o desenvolvimento de mais estudos no 
campo da Comunicação Organizacional e das Relações Públicas, de abor-
dagens diversas: sistematização de ferramentas e técnicas estratégicas 
que possibilitam a inclusão, reflexões sobre a prática profissional e estudos 
interpretativos sobre a comunicação organizacional de organizações que se 
relacionam com pessoas com deficiência.

As principais limitações deste trabalho residem no corpus de análise: ob-
servamos apenas as temáticas e possibilidades de estudo nos trabalhos apre-
sentados nos Congressos da Abrapcorp. Existem outros eventos relevantes na 
área e principalmente publicações em periódicos nacionais e internacionais, 
as quais podem proporcionar a sistematização de outras possibilidades de 
inter-relação entre a acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência e 
o campo da Comunicação Organizacional e das Relações Públicas.

Não obstante, reconhecemos que oportunidades surgiram para as 
pesquisas na área, especialmente a partir do século XXI, em que se intensi-
ficaram, nas organizações, o reconhecimento da diversidade e da inclusão 
e das relações de poder e micropoder pelo olhar das Relações Públicas. 
Entretanto, vê-se ainda um cenário que carece de um maior engajamento 
na temática da acessibilidade e da inclusão das pessoas com deficiência. 
O presente trabalho mostra então que este deve ser apenas um ponto de 
partida para que novos estudos se desenvolvam no campo da Comunicação 
Organizacional e das Relações Públicas.
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Competências profissionais: relações-públicas e diversidade

Patrícia Milano Pérsigo46

Discute-se recorrentemente o mercado da comunicação, o que, em tese, 
poderia estar cada dia mais assegurado, tendo em vista o cenário de diversi-
dade de públicos, de fontes de informação, a variedade de dados circulantes, 
bem como a complexidade da comunicação frente a tantas transformações. 
No entanto, parece prevalecer o desconhecimento das potencialidades dos 
profissionais da comunicação, e mais especificamente das relações públicas. 
Disputa de vagas com outras profissões da área ou mesmo carência de pre-
paro na formação universitária são algumas hipóteses que poderiam explicar 
a dificuldade de inserção desses profissionais nas organizações ou mesmo 
de iniciativas de negócio próprio.

Esse cenário de debates lança luz sobre aspectos de empregabilidade 
dos profissionais aí inseridos ou, como discutido nas ciências administra-
tivas, de competências profissionais (Fleury; Fleury, 2001; Durand 2006). 
Conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA) são aspectos que podem 
orientar uma inserção mais assertiva no mercado de trabalho. Mas de for-
ma mais precisa, de que mercado estamos falando? Para onde ele aponta? 
O que exige e que ritmo impõe?
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Notícia publicada no site UpdateOrDie47 trata sobre o “Futuro do Traba-
lho” e, para a autora, os próximos anos são de inserção, em grande escala, 
dos softwares e serviços operados por inteligência artificial. Porém, ao con-
trário do que recorrentemente se fala, de desaparecimento de postos de 
trabalho, a ênfase está no fato de que outras tantas posições serão criadas. 
“O relatório 2018 do Fórum Econômico Mundial aponta que 75 milhões de 
empregos desaparecerão até 2022, mas no mesmo período, 133 milhões de 
outras oportunidades profissionais serão criadas”. Nesse sentido, percebe-se 
que “O futuro do trabalho” implica não só outra forma de olhar para as vagas 
disponíveis no mercado, mas, principalmente, indica desde já a necessidade 
de outro perfil profissional, “para descobrir e lapidar novos talentos e habili-
dades”. Pesquisa encomendada pela empresa Dell Technologies – Projetando 
2030: uma visão dividida do futuro - apontou que “85% dos trabalhos que 
existirão em 2030 serão novos”48.

Concomitante a essa discussão, também ganha destaque a diversidade 
como tônica de sucesso. Recentemente a Forbes publicou a reportagem “A 
diversidade como parte estratégica dos negócios”49 destacando que cada vez 
mais empresas valorizam os fatores ambientais, sociais e de governança como 
parte de suas estratégias de ESG. Nessa perspectiva, Liliane Rocha, Fundadora 
e CEO da Gestão Kairós Consultoria de Sustentabilidade e Diversidade50, escla-
rece que as discussões sobre diversidade nas organizações iniciaram a partir 
da ideia de sustentabilidade, tornando-a mais ampla ao percebê-la não só 
pela perspectiva do pilar ambiental, mas também pelo impacto social.

47 Disponível em: https://www.updateordie.com/2019/02/14/sxsw-o-futuro-do-trabalho/. Acesso em 15 
de fevereiro de 2019.

48 Disponível em: https://projetodraft.com/85-das-profissoes-que-existirao-2030-ainda-nao-foram-
criadas/. Acesso em: 02 de setembro de 2019.

49 Disponível em: https://forbes.com.br/colunas/2021/03/rachel-maia-o-social-e-o-corporativo/. Aces-
so em 01 de dezembro de 2022.

50 Disponível em: http://gestaokairos.com.br/. Acesso em: 28 de julho de 2018.

https://www.updateordie.com/2019/02/14/sxsw-o-futuro-do-trabalho/
https://projetodraft.com/85-das-profissoes-que-existirao-2030-ainda-nao-foram-criadas/
https://projetodraft.com/85-das-profissoes-que-existirao-2030-ainda-nao-foram-criadas/
https://forbes.com.br/colunas/2021/03/rachel-maia-o-social-e-o-corporativo/
http://gestaokairos.com.br/
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Além disso, em pesquisa realizada com 366 empresas ao redor do mun-
do, constatou-se que aquelas com maior diversidade de sexo, raça e de etnia 
têm melhor performance financeira (Mckinsey, 2018)51. Diversos podem ser 
os motivos para esse desempenho positivo, como a possibilidade de maior 
inserção em mercados, comunicação mais inclusiva e mais atenta a diversas 
linguagens, assim como o fato de o negócio estar mais alerta/próximo a ne-
cessidades específicas dos públicos.

Nesse sentido o mercado contemporâneo apresenta-se desafiador aos 
profissionais das relações públicas, tendo em vista a complexidade dos pro-
cessos comunicativos aí desencadeados. Como posicionar as organizações 
perante um público, consumidor e, também constituinte, tão diverso? Como 
elaborar discursos e estratégias organizacionais a fim de estabelecer rela-
ções de comunicação efetivas com cada público e cada mercado?

A partir desse cenário brevemente delineado destaca-se a urgência de 
debates e reflexões a respeito da diversidade no contexto das organizações 
questionando as competências dos relações públicas inseridos no mercado 
brasileiro da Comunicação. Para tanto, o presente artigo propõe-se a refletir 
sobre conhecimentos, habilidades e atitudes identificando o perfil desses 
profissionais e tensionando-o com o contexto teórico da Diversidade.

DIVERSIDADE NAS ORGANIZAÇÕES

Diversidade, segundo o dicionário online de significados, é o mesmo 
que “variedade, pluralidade, diferença. É um substantivo feminino que carac-
teriza tudo que é diverso, que tem multiplicidade”52. Assim também elucida 
Fleury (2000, p. 20):

Há diversos aspectos a serem considerados ao se pen-
sar no que significa diversidade: sexo, idade, grau de 
instrução, grupo étnico, religião, origem, raça e língua. 

51 Disponível em: https://www.mckinsey.com/business-functions/organization/our-insights/why-di-
versity-matters/pt-br. Acesso em: 28 de julho de 2018.

52 Disponível em: https://www.significados.com.br/diversidade/. Acesso em: 28 de setembro de 2019.

https://www.mckinsey.com/business-functions/organization/our-insights/why-diversity-matters/pt-br
https://www.mckinsey.com/business-functions/organization/our-insights/why-diversity-matters/pt-br
https://www.significados.com.br/diversidade/
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Mamman (1995) e Nilson (1997) assumem também que 
o conceito de diversidade cultural inclui não somente a 
raça e o sexo, mas também grupos étnicos, região de 
origem, idade e etc.

Ainda assim, a mesma autora ao discorrer a respeito de diversidade cul-
tural acrescenta o elemento “maiorias x minorias”. Explica que indivíduos de 
identidades diversas acabam por interagir inseridos em sistemas específicos 
e aí “coexistem grupos de maiorias e minorias. Os grupos de maioria são os 
grupos cujos membros historicamente obtiveram vantagens em termos de 
recursos econômicos e de poder em relação aos outros” (Fleury, 2000,p.20).

No mesmo sentido, temos também outro esclarecimento que chama a 
atenção para a necessidade de ampliarmos a ideia de diversidade. É preciso 
atentar igualmente para “idade, história pessoal e corporativa, formação edu-
cacional, função e personalidade” (Thomas, 1991 apud Nkomo E Cox Jr., 1999, 
p. 334-335). Os autores associam a diversidade intimamente relacionada 
com a identidade do indivíduo e ainda evidenciam que, mesmo no ambiente 
organizacional, ele descortinará outras perspectivas de diversidade como: 
o tempo de serviço na organização, os papéis assumidos internamente, a 
liderança formal ou informal, o status de acesso ou não à alta administração 
da organização (Thomas, 1991 apud Silva, 2019).

Olhar atentamente o micro e macro ambiente organizacional é uma re-
comendação que se aplica tanto à gestão da diversidade nas organizações 
quanto à comunicação delas. Neste tópico, relacionamos os dois temas por 
entender a comunicação organizacional como uma força de mediação e de 
construção de sentidos que se soma à gestão da diversidade em potência 
transformadora.

É essa compreensão que Fleury (2000) traz ao argumentar que quando 
as relações de poder prevalecem nas organizações, a gestão da diversidade 
tende a ser uma vitrine, como algo posto para gerar visibilidade. Assim sen-
do, não ocorrerá a inclusão, mas a submissão com base nos argumentos de 
ganhos, retorno de imagem... pelas relações de poder impostas. A tese de 
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Serrano (2007) chama atenção para a necessidade de pensar nas relações de 
trabalho para além das práticas de gestão de pessoas.

No mercado atual, competitivo e dinâmico, a comunicação organizacio-
nal vai além do planejamento de mensagens e campanhas atentas aos diver-
sos públicos, é necessário compreender o seu papel estratégico como forma 
de equilibrar e prever a representatividade nas organizações dos diversos 
grupos que compõem a sociedade. Somando-se a essa ideia, a comunicação 
também se mostra diretamente implicada no que se refere às relações de 
comunicação entre organização e seus diversos públicos. Iniciativas como 
campanhas, eventos, posicionamento social, interação e debate passam, ou 
deveriam passar, pela atuação profissional do Relações-públicas. Trata-se de 
construção de relacionamentos estratégicos, imagem e reputação coerentes.

França (2008) é enfático ao afirmar que a atuação dos comunicadores 
depende em grande parte do gerenciamento dos relacionamentos organiza-
cionais, assim como da observação e acompanhamento detido das diferen-
tes formas de organização da sociedade. “Portanto não basta analisar o novo. 
É preciso prever como se trabalhar com o novo, notadamente no campo da 
ciência social aplicada em que se insere a comunicação social [...]” (França, 
2008, p. VII). O pensamento do autor estabelece relação próxima entre a ne-
cessária atenção aos movimentos de uma dada sociedade e o caminho que 
será escolhido pela organização para gerir os relacionamentos com os seus 
variados públicos. Mas, de forma mais precisa, como podemos entender os 
públicos e qual a sua relação com a diversidade?

Para França (apud Wilcox, 2001, p. 249), os públicos não são “um todo 
monolítico, ao contrário: ‘é uma mescla complexa de grupos com diversos en-
foques culturais, étnicos, religiosos e econômicos, e cujos interesses às vezes 
coincidem e outras vezes entram em conflitos”. Justamente por compreender 
essa ótica de públicos que se torna relevante aprofundar os conhecimentos 
a respeito de suas características, hábitos e costumes, descortinando, assim, 
certos estereótipos acerca da diversidade.
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Serrano (2007) comenta que, inicialmente, refletir sobre os públicos 
organizacionais demanda compreender a diversidade em sua complexidade. 
É muito simples pressupor que os públicos estão divididos em determinados 
grupos por sexo, idade, religião ou atributos físicos; porém contemplar preci-
samente a diversidade do público seria apenas isso?

A diversidade pode ser categorizada em duas dimensões: 
a) a primária, que reúne características inatas, imutáveis e 
centrais para a formação da identidade do indivíduo, sobre 
as quais a pessoa tem pouco ou nenhum controle, como 
Sexo, raça, idade, atributos físicos; b) secundária, que reú-
ne características que podem ser modificadas ao longo da 
vida que, embora exerçam influência na autoestima e na 
autodefinição do indivíduo, não alteram o núcleo principal 
de sua identidade. Essa dimensão é representada por fa-
tores como experiência, formação, estado civil, localidade, 
educação, renda, experiência militar, crenças políticas. 
(Serrano, 2007, p. 50 apud Loden E Rosener, 1991).

Ao promover programas e políticas de diversidade, a partir apenas de 
uma abordagem primária, as organizações estariam atuando em um nível 
superficial da questão. A comunicação organizacional estaria contemplando 
em suas estratégias e esforços certas generalizações apressadas e vulgares 
no contexto social, seria algo como a reprodução de modelos existentes, não 
necessariamente correspondentes com o contexto a que se pretende atuar. 
Dessa forma, não contribuiria com uma transformação social, atenta aos 
Direitos Humanos e à cidadania. Essa observação salienta o fato de que é 
preciso atentar às fontes da diversidade e, a partir daí, trabalhar estratégias, 
programas e políticas organizacionais. “Confundir fonte e conceito implicaria 
na possibilidade de gerar conclusões sobre uma pessoa a partir de inferências 
baseadas em generalizações de uma característica do grupo ao qual pertence 
e pode provocar estereótipos” (Serrano, 2007, p. 51 apud Hanashiro, 2007).
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Podemos afirmar que a situação de programas de diversidade em nível 
primário, provocando/estimulando a geração de estereótipos, é um fundo 
falso na realidade organizacional. Por esse ângulo, fica evidenciado o papel 
estratégico da comunicação. Como uma função gerencial, o processo comu-
nicativo organizacional necessita deter-se em apurar, veicular e interpretar 
minuciosamente tanto os atores sociais, quanto o ambiente social, a fim de 
posicionar a organização nesse contexto (Oliveira; Paula, 2007). Esse posicio-
namento coerente resultará em ganhos de imagem e reputação. É a gestão 
da diversidade compreendida como estratégia organizacional.

Igualmente implicada na gestão da diversidade está a cultura organi-
zacional53. Afinal, gerir a diversidade em nível primário e secundário deman-
da, da mesma forma, um trabalho reflexivo quanto aos hábitos, costumes, 
valores e crenças, ou seja, da cultura organizacional. Em suma, as organi-
zações são levadas “a pensar seus processos comunicacionais de maneira 
planejada, a partir do eixo onde estratégias de interação com a sociedade 
se estabeleçam de forma alinhada às suas políticas e práticas de gestão” 
(Oliveira; Paula, 2007, p. 25).

Nesse ponto da presente reflexão, salientamos um outro determinante 
momento na gestão empresarial, trata-se do processo de mudança. Como 
um sistema amparado em seus diversos pilares de sustentação organizacio-
nal; Recursos Humanos, Comunicação, Jurídico, Comitês internos de diversi-
dade, etc., para que um programa de diversidade seja efetivo, muitas vezes, 
é necessário superar “resistências culturais e realizar uma profunda revisão 
dos valores e atitudes na organização” (Ethos, 2000, p. 39). Comprovando a 
demanda de análise dos valores organizacionais estão os estudos de Fleury 
(2000) ao apontarem a manifestação de uma empresa que relata:

53 Nosso entendimento de cultura organizacional parte dos estudos de Fleury (2010). A autora assim 
define: “Um modo de ser, de funcionar a história. Que mais? Valores, crenças. Ou seja, estamos traba-
lhando com coisas escondidas, valores e crenças que posso até colocar num quadro muito bonitinho, 
mas que terão que estar expressos no modo daquela organização agir e a organização age também 
através das suas pessoas. Isso tem muito a ver com o DNA da organização, com a identidade dessa 
organização” (Fleury, 2010, p. 12).
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O ponto principal para a definição do programa [de di-
versidade] foi relacioná-lo às estratégias de negócios e 
ao desenvolvimento de competências, ou seja, a empresa 
almeja ter uma política de valorização da diversidade 
visando atrair, reter e desenvolver os melhores talen-
tos, quebrando as barreiras de Sexo e origem, além de 
introduzir práticas que facilitem o trabalho em equipes 
diversas e a rotação de pessoas entre áreas e unidades. 
(Fleury, 2000, p. 24).

Dessa forma, a presença social de uma organização será em ampla me-
dida refletida pelo clima e ambiente interno, isto é, também por uma relação 
franca e respeitosa com esse público. Para além da consciência de justiça 
social, assim como o respeito à cidadania efetiva, as empresas mobilizam es-
forços em busca de práticas de diversidade por diversos motivos. Martinez 
(2013) lista alguns e destaca como a primeira causa, entre todas, em uma 
perspectiva de contato externo da organização com a sociedade, citando a 
Responsabilidade Social.

Sob a ótica interna, um segundo argumento favorável à abordagem 
da diversidade é a possibilidade de atração e retenção de talentos, assim 
como o entrosamento das equipes, além do comprometimento desses fun-
cionários. No entanto, o pesquisador faz uma ressalva, mencionando que, 
diversas vezes, há a adesão à diversidade por uma interferência do contexto 
de mercado (Martinez, 2013).

Outro aspecto apontado pelo autor refere-se ao essencialismo, o que 
pode representar um risco à gestão da diversidade. O essencialismo parte 
da crença de que a realidade é imutável, então as características de uma 
dada comunidade são exclusivas e marcantes dela. É como um determinis-
mo rotulante. Por este motivo, Martinez (2013) sugere um caminho constru-
tivista em que os funcionários são ouvidos acerca de sua identidade e, com 
eles, são construídas políticas mais alinhadas às demandas do grupo e às 
possibilidades da organização.
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A partir dessa perspectiva de construção da Gestão da Diversidade nas 
organizações cabe refletir a respeito das competências dos profissionais de 
Relações – públicas que, por sua vez, desempenham a função estratégica nos 
contextos em que se inserem.

Para as relações públicas, exercer a função estratégica 
significa ajudar as organizações a se posicionar perante 
a sociedade, demonstrando qual é a razão de ser do seu 
empreendimento, isto é, sua missão, visão, valores, no 
que acreditam e o que cultivam, bem como a definir uma 
identidade própria e como querem ser vistas no futuro 
(Kunsch, 2003, p. 103).

Nesse mesmo horizonte, soma-se a função mediadora do RP, uma 
vez que é a partir da comunicação que as relações com os públicos, com 
a opinião pública e a sociedade serão articuladas, mediadas e gerenciadas 
(Kunsch, 2003). Toda relação é o resultado da construção entre as partes e 
no âmbito das organizações outras tantas nuances se inserem como a dis-
puta de sentidos, as relações poder e também as questões culturais. Logo, é 
possível questionar-se, como estão preparados os Relações-públicas? Quais 
as suas competências?

COMPETÊNCIAS

O tema das competências apresenta-se associado a diferentes instân-
cias: do indivíduo, da organização, também chamadas de “core competences 
e dos países (sistemas educacionais e formação de competências)” (Fleury; 
Fleury, 2000, p. 184).

Os estudos iniciaram nos Estados Unidos, envolvendo pesquisadores da 
psicologia e da administração. Em 1973, McClelland publicou um texto defi-
nindo competência como uma característica intrínseca de uma pessoa que 
está associada a uma superioridade de desempenho em determinada tarefa. 
Alguns anos mais tarde, Boyatzis (1982), analisando os estudos anteriores, 
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passou a identificar características peculiares a esse “desempenho superior”. 
Nessa perspectiva, então, a competência passou a ser entendida como um 
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que justificam a distinção 
de determinado profissional.

É importante retomar o pensamento sobre a qualificação e formação 
profissional, pensando nos atuais processos de ensino ou como deveriam 
ser. Para Le Boterf (1995), a competência forma-se numa encruzilhada de três 
forças: a biografia/socialização do indivíduo, sua formação educacional e sua 
experiência profissional (Fleury; Fleury, 2001). Assim, compreendemos que o 
profissional que chega ao mercado de trabalho é fruto dos acontecimentos 
de sua vida, sua experiência e também da formação técnico/acadêmica. Acre-
ditamos que, nesse processo, precisam ser desencadeados outros aprendi-
zados, para o desenvolvimento de competências diferenciadas e em maior 
sincronia com a realidade contemporânea.

Aprender a conhecer, nesta aprendizagem destacam-se 
as habilidades para construir conhecimentos e exercitar 
o pensamento; aprender a fazer, ou seja, formar-se para 
o mundo do trabalho; aprender a conviver, ou seja, des-
cobrir o outro e identificar objetivos comuns; aprender a 
ser, ou seja, elaborar pensamentos autônomos e críticos 
(Delors, 1998 apud Catto E Zablonsky, 2018, p. 57).

A noção apresentada demonstra a complexidade que envolve a questão 
das competências individuais. Trata-se de uma construção, ao longo da vida, 
dos recursos a serem acionados e colocados em prática nas mais diversas 
situações surgidas no dia a dia, independente do cargo que um sujeito ocupa 
em função do diploma que detém.

De acordo com Durand (2006) a competência é conjunto 
de conhecimentos, habilidades e atitudes necessário 
para realizar um trabalho ou atingir um propósito. Ob-
servamos que as novas diretrizes do curso de Relações 
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Públicas colocam as competências e as habilidades como 
constructos separados, quando Durand afirma que os 
conhecimentos, habilidades e as atitudes são elementos 
da competência (Grohs; Ferrari, 2016, p. 149).

Refletindo sobre o Relações Públicas, o profissional precisaria acionar seus 
recursos no sentido de “saber conhecer, saber fazer, saber conviver e saber ser” 
a fim de exercer sua competência (conhecimentos, habilidades e atitudes) no 
planejamento e gestão da comunicação para a estratégia do negócio. Fleury e 
Fleury (2001) mencionam uma dupla perspectiva de valor agregado pela com-
petência; seria o valor econômico, para a organização, e o valor social, para o 
indivíduo, o que se pode traduzir como a sua distinção profissional54.

Compartilhando da perspectiva de Zarifan, entendemos a relevância 
do posicionamento organizacional atento aos contornos sociais contem-
porâneos. A questão da diversidade ainda está enraizada em um debate 
um tanto utilitarista, de que empresas com equipes mais diversas teriam 
maiores rendimentos. Tendo em vista a atuação dos Relações Públicas no 
planejamento da comunicação e, consequentemente, nas estratégias de 
relacionamento com os públicos, esse conhecimento pode ser integrado às 
habilidades e atitudes voltadas à diversidade, ao equilíbrio social, ao respei-
to pela individualidade das pessoas.

Na comunicação organizacional, depreendemos que o Relações Públicas 
é o profissional com conhecimento técnico capaz de traçar estratégias para a 
mobilização de valores e posicionamentos coerentes com a diversidade, além 
da produtividade organizacional.

Para além dessa perspectiva da competência individual, precisamos 
considerar a importância do contexto no dia a dia profissional, a relevância 
dos caminhos e possibilidades demonstrados pela organização. Afinal, a 
competência, para Durand (2006), faz parte da gestão estratégica do negócio.

54 Aqui também poderíamos mencionar o acúmulo de capital social. Este tema é recorrentemente 
associado à competência profissional como no artigo de Michaux (2011).
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Em estudo mais recente, Durand (2006) explicita que a competência estará 
relacionada à implantação de ativos e recursos além do processo de gestão, 
mas também à estrutura organizacional, à visão estratégica e à identidade. 
Nesse sentido, Resende (2004) refere um possível leque de competências. 
Seriam elas: pessoais (conhecimentos, habilidades e atitudes), essenciais e 
estratégicas (inicialmente, introduzidas por Prahalad e Hamel, 1990), de gestão 
(tratam-se das funções e papéis gerenciais, liderança, decisão, coordenação) e, 
por fim, as competências organizacionais (relacionam-se à implementação de 
planos e sistemas, perspectivas macro, coletivas...).

Neste paper destacamos as competências pessoais. Conhecimentos, 
habilidades e atitudes. Conforme Durand (2006), as atitudes foram negligen-
ciadas durante algum tempo pelos teóricos das competências, porém essa é 
uma questão comportamental, de identidade e vontade que são essenciais 
aos indivíduos e às organizações no que concerne à questão.

PERCURSO METODOLÓGICO

Como forma de aproximação e delineamento das principais diretrizes da 
investigação, partimos de um estudo exploratório sobre o tema. “A pesquisa 
exploratória possui planejamento flexível, o que permite o estudo do tema 
sob diversos ângulos e aspectos” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 52).

A questão descritiva surge tendo em vista o nosso objetivo de com-
preender e descrever o fenômeno da diversidade nas organizações, estabe-
lecer relações com a competência profissional e demais variáveis observadas 
no contexto. “Envolve o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: 
questionário e observação sistemática. Assume, em geral, a forma de levan-
tamento” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 52). Nesse sentido, adotamos, como 
forma de levantamento de dados, o questionário estruturado, buscando 
identificar o perfil de competências dos profissionais atuantes no mercado 
da comunicação, dando especial atenção aos Relações-públicas.
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Nosso questionário foi elaborado em quatro grandes seções: - Per-
fil, - Competências (subdividida em outras três que se justificam pela nossa 
apropriação teórica - Conhecimentos; Habilidades; Atitudes), - Diversidade 
organizacional; - Tendências em Comunicação Empresarial. No total, foram 33 
questões, sendo que a última foi uma questão aberta para que os interessados 
deixassem seus e-mails, caso quisessem receber os resultados da pesquisa.

O período de pré-teste ocorreu em maio de 2019 e o questionário foi 
submetido a seis profissionais da comunicação, representantes do público-
alvo da pesquisa. Ao final da formatação do documento, gerou-se um link 
compartilhável via Google forms, o que contribuí para um grande alcance, 
chegando a possíveis respondentes de forma rápida e de baixo custo.

Entre os meses de junho e julho daquele ano, deu-se a divulgação/
aplicação da pesquisa propriamente dita. O convite para participação no 
levantamento foi divulgado via redes sociais (Facebook, Instagram e Linkedin). 
Dessa maneira, o nosso universo de pesquisa caracterizou-se por ser uma 
amostra não probabilística por acessibilidade (GIL, 2010). Esta é amostragem 
não-estatística em que o próprio pesquisador estabelece seus critérios de 
acesso ao público pesquisado (Weber; Pérsigo, 2017). Em 01 de agosto de 
2019, o questionário foi encerrado obtendo 191 respostas válidas.

RESULTADOS

Os Relações-públicas representaram 57,6% dos respondentes, seguidos 
pelos jornalistas (20,9%), publicitários (11%) e outras diversas profissões 
como administradores, designers, pedagogos... Quanto ao grau de esco-
laridade, 39% dos profissionais afirmaram ter mestrado ou doutorado e, 
aproximadamente, 30% especialização. Os respondentes tinham entre 22 e 
45 anos e representaram mais de 80% da amostra pesquisada, o que explica 
de certa forma o tempo de qualificação demonstrado anteriormente. 70%, 
declararam-se do gênero feminino, enquanto 28,8 declararam-se masculino 
e outro gênero teve 0,5% de inferência.
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Quanto às competências, partimos de suas três dimensões: conheci-
mentos, habilidades (saber-fazer) e atitude (saber-ser). Durand (2006) res-
salta que é preciso pensar nessas dimensões também em sinergia com o 
ambiente interno de pessoas e mesmo a própria estrutura organizacional. 
Todos esses aspectos compõem recursos à disposição do exercício da com-
petência. Inicialmente, questionamos a respeito das atividades desempenha-
das no dia a dia organizacional, tendo em vista que serão nessas atividades 
que as competências serão empregadas. Por profissão, temos o seguinte:

Quadro 1 - Atividades Desempenhadas X Formação

Formação Atividades

Relações Públicas Planejamento Estratégico da Comunicação; Relacionamento com o clien-
te; Gestão de eventos, cerimonial e protocolo.

Publicidade e Propa-
ganda

Relacionamento com o cliente; Planejamento Estratégico da Comunicação; 
Planejamento e Gestão da Comunicação Digital.

Jornalismo/Rádio 
e TV

Planejamento Estratégico da Comunicação; Assessoria e relacionamento 
com a imprensa; Campanhas Institucionais de informação, integração, 
conscientização e motivação dirigidas à público estratégico;

Administração e 
Marketing

Atividades de apoio ao marketing; Planejamento e Gestão da Comunicação 
Digital; Assessoria e relacionamento com a imprensa; Planejamento Estra-
tégico da Comunicação;

Fonte: Autoria própria.
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Tendo conhecimento do panorama de atividades desempenhadas, pas-
samos então a questionar sobre os conhecimentos mobilizados no dia a dia 
profissional. De forma geral, tivemos as seguintes respostas:

Quadro 2 - Conhecimentos X Formação

Formação Conhecimentos

Relações Públicas Planejamento de Comunicação; Mapeamento de públicos; Técnicas e Ins-
trumentos de Comunicação e RP; Redação, Cultura e comportamento or-
ganizacional;

Publicidade e Pro-
paganda

Planejamento de Comunicação; Práticas publicitárias; Cultura e comporta-
mento organizacional;

Jornalismo/Rádio 
e TV

Redação; Planejamento de Comunicação; Práticas jornalísticas;

Administração e 
Marketing

Redação, Mapeamento de Públicos, Planejamento de Comunicação, Pes-
quisa e Estatística, Gestão de Projetos, Arte e produção gráfica; Teorias e 
processos da administração, Teorias das Relações Públicas, Cultura e Com-
portamento Organizacional...

Fonte: Autoria própria.

Refletindo sobre a gestão da diversidade nas organizações percebe-se 
que os conhecimentos mais atinentes à questão como sexo, raça, religiões, 
assim como acessibilidade e empregabilidade de PCDs até sociologia e 
dados sociais, não forma mencionados nem pelos Relações-públicas, nem 
nenhum outro profissional.

É claro que os conhecimentos mencionados são também relevantes no 
dia a dia da comunicação organizacional, como planejamento, redação, ma-
peamento de públicos, cultura e comportamento das organizações. A nossa 
grande inquietação aqui é que tipo de planejamento, mapeamento de públicos 
ou estratégias de cultura e comportamento organizacional estão sendo prati-
cados se os conhecimentos base para essas questões são os menos citados?

O cenário hipotético que poderia elucidar os dados é, na maioria das 
vezes, o fato de que os profissionais estariam reproduzindo modelos com 
maior frequência do que observando e elaborando estratégias adequadas ao 
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seu contexto. O risco, porém, é de repetição “naturalizada” dos estereótipos, 
preconceitos ou mesmo dos entraves à ascensão profissional de determi-
nados grupos. Como pensar em políticas de responsabilidade social para 
a promoção da diversidade nas organizações se nos faltam determinados 
conhecimentos? Ou mesmo, se não os buscamos?

Também como um elemento fundamental da competência está a habi-
lidade, o saber fazer. Significa como o profissional vai atuar sobre uma dada 
realidade a partir dos conhecimentos que detém.

Quadro 3 - Formação x Habilidades

Formação Habilidades

Relações 
Públicas

Redação de textos; gerenciamento de projetos; coordenação de equipes.

Publicidade e 
Propaganda

Coordenação de equipes; gerenciamento de projetos; redação de textos.

Jornalismo/Rádio 
e TV

Redação de textos; coordenação de equipes; gerenciamento de projetos;

Administração e 
Marketing.

Coordenação de equipes; gerenciamento de projetos; Divisão de tarefas; 
Discursos em público; expressão verbal; negociação; organização de apre-
sentações;

Fonte: Autoria própria.

Entendendo a habilidade como um saber fazer parte da competência pro-
fissional, o quadro anterior mostra algo que parece preocupante para o mer-
cado da comunicação. Apenas os administradores citam a negociação como 
uma de suas habilidades mais marcantes. Relações Públicas, Publicitários ou 
Jornalistas mencionam o gerenciamento de projetos ou mesmo a coordenação 
de equipes, mas o questionamento que se sobressai nesse contexto é: como 
gerenciar projetos, coordenar equipes sem negociação? A carência na habili-
dade de negociar pode justificar uma série de aspectos em relação à adesão 
ou repulsa aos projetos de diversidade nas organizações, por exemplo.
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Depois de conhecermos as atividades desempenhadas com maior fre-
quência pelos profissionais, os conhecimentos demandados e as habilidades 
usufruídas, chegamos à etapa de identificar as atitudes (saber agir ou saber 
ser). Da pesquisa aplicada, obtivemos o seguinte resultado:

Quadro 4 - Formação x Atitudes

Formação Atitudes

Relações Públicas Relacionamento Interpessoal; Empatia; Flexibilidade;

Publicidade e Propaganda Relacionamento Interpessoal; Criatividade; Liderança;

Jornalismo/Rádio e TV Relacionamento Interpessoal; Empatia; Flexibilidade; Traba-
lho em equipe.

Administração e Marketing Resiliência; Trabalho em Equipe; Relacionamento Interpes-
soal; Empatia; Flexibilidade; Criatividade; Posicionamento 
pró-diversidade; visão sistêmica...

Fonte: Autoria própria.

Mais uma vez os dados surpreendem-nos ao mostrar a resiliência como 
uma atitude mais referida apenas pelos administradores, assim como o po-
sicionamento pró-diversidade e a visão sistêmica. Quanto aos profissionais 
com formação em comunicação, as atitudes mais mencionadas são similares. 
Destaca-se o “trabalho em equipe” que apenas os Jornalistas, ou com for-
mação em Rádio e TV, citaram com significativa frequência. Esse fato, mais 
uma vez, gera questionamentos...como os RPs podem gerenciar equipes, 
coordenar projetos sem mencionar o trabalho em equipe?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde o princípio, esta pesquisa teve como objetivo conhecer as com-
petências dos profissionais atuantes no mercado da Comunicação, com 
foco nos Relações-públicas, mapeando seus conhecimentos, habilidades e 
atitudes. Da mesma forma, também delineamos o panorama da diversidade 
nas organizações. Um tema recorrentemente abordado, porém poucas vezes 
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conduzido na sua complexidade. Referimo-nos à complexidade de níveis (Ser-
rano, 2007; Martinez, 2013), de cenários organizacionais, de competências 
profissionais, de autoconhecimento dos indivíduos e da própria empresa. 
Nesse contexto, o que pode suscitar algumas dúvidas e questionamentos 
refere-se às políticas para a diversidade, assim como o envolvimento da co-
municação organizacional nesse processo.

A partir do levantamento demonstrado anteriormente, foi possível per-
ceber uma atuação dos administradores bastante ligada à gestão (inclusive 
a gestão da comunicação), enquanto os Relações-públicas, jornalistas e 
publicitários reconhecem sua inserção em atividades mais pontuais. Arris-
caríamos diferenciar as perspectivas de atuação quanto ao plano tático e 
operacional, na maioria das vezes. Essa realidade denota que as iniciativas 
de diversidade, quando conduzidas pela comunicação organizacional, talvez 
estejam sendo planejadas/pensadas mais em nível administrativo do que 
comunicacional propriamente dito. Destacamos este como um ponto a ser 
investigado em maior profundidade, concretizando-se aqui outra uma pos-
sibilidade para estudo futuro.

A partir das reflexões teórico-empíricas compreendemos que é preciso ul-
trapassar o limite de simples iniciativas em prol da diversidade e, desse modo, 
atingir um nível de políticas para a diversidade, sinalizando um movimento 
social rumo a políticas públicas. Sabemos que é um esforço significativo, sob 
o qual organizam-se diferentes elementos: a compreensão de diversidade, 
o significado de inclusão/exclusão, a inserção do gestor, o reconhecimento 
e enfrentamento de preconceitos, a aprendizagem coletiva e o refinamento 
de competências profissionais. Entretanto, acreditamos que seja justamente 
nesse contexto que os conhecimentos, habilidades e atitudes dos Relações-
-públicas precisam estar em movimento (Durand, 2006). Talvez esse seja um 
dos pontos essenciais a considerar-se ao avaliarmos a forma de abordagem 
dos temas de diversidade nos contextos empresariais. Como bem citou Serra-
no (2007), precisamos compreender a diversidade em toda sua complexidade 
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e níveis, do contrário, as políticas e as iniciativas estarão trabalhando no apa-
rente e não nas causas ou promovendo o debate sobre as causas.

Refletindo sobre a negociação, essa foi uma habilidade que nenhum 
dos profissionais da comunicação mencionou com frequência, apenas os 
administradores. Compreendemos e indicamos que principalmente quando 
tratamos de diversidade, é urgente expor ideias, negociar possibilidades, 
ajustar significados. A realidade demanda comunicar-se e, ao mesmo tem-
po, estar aberto a compreender o diferente pela perspectiva outro. Dessa 
forma, podemos perceber que algumas habilidades e atitudes que poderiam 
contribuir com o movimento pró-diversidade acabam ficando em segundo 
plano para os comunicadores. Também nos questionamos sobre como seria 
possível a atuação das funções estratégicas e mediadoras do profissional de 
RP sem a habilidade de negociação.

Em relação às atitudes, surge um índice também curioso: a ética é men-
cionada por apenas metade dos pesquisados, sendo que o relacionamento 
interpessoal é citado por 80% das pessoas, empatia por 69%, flexibilidade 
por 68% etc. O questionamento que se sobressai é: como praticar empatia, 
relacionamento interpessoal ou a flexibilidade sem a ética? Que profissionais 
são esses? Que atuações profissionais podemos esperar? Também vale 
destacar que o posicionamento pró-diversidade foi outra atitude que não se 
destacou nas respostas de nenhum profissional da comunicação e, mais uma 
vez, aparece no perfil dos administradores.

Da mesma forma, também é possível assinalar uma certa incoerência 
quando a criatividade é escolhida por 65%, mas o pensamento inovador é 
lembrado apenas por 48%. Ou ainda outra realidade gritante, o relaciona-
mento interpessoal aparece com 80%, mas a conciliação tem apenas 17% 
das menções. Sugerimos que, como forma de melhor compreender esses 
dados, talvez fosse necessária a realização de um grupo focal com uma 
amostragem probabilística.
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Durand (2006) acrescenta ao entendimento de competência o aspecto 
das atitudes e das contingências da vida. É preciso prevê-las e aceitá-las. Ao 
direcionamos o nosso olhar para o trabalhador, destaca-se o reconhecimento 
das competências potenciais e latentes. O estudioso francês acredita na pos-
sibilidade de desenvolvimento de determinadas competências, nem todas 
estarão completamente prontas ou aparentes.

Este estudo em seu mapeamento teórico mostrou que, para discutir 
competências, precisamos refleti-las em diferentes níveis: individual, coletivo 
e organizacional. Como esta pesquisa realizou uma enquete com questioná-
rios individuais, devemos compreender o presente levantamento como um 
possível delineamento de competências que cada indivíduo acreditava deter. 
Sendo assim, outra opção para a continuidade deste estudo seria, a partir do 
cenário ora posto, buscar conhecer a realidade das organizações: observa-
ção não participante, entrevistas com chefes de setores, grupos focais com 
funcionários, análise documental poderiam ser instrumentos de levantamen-
to de dados que auxiliariam a delinear melhor as competências coletivas e 
organizacionais no tocante à diversidade.
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Dos anos 60 para cá, as algumas organizações preocupadas antes com 
questões referentes a desempenho econômico, crescimento financeiro, 
cumprimento de leis ou regulamentações governamentais, começaram a 
assumir outras responsabilidades: sentem-se obrigadas a refletir sobre prá-
ticas ligadas aos ambientes, interno e externo em que atuam, às condições 
de vida da comunidade, à preservação da natureza, às demandas da socie-
dade, entre outras pautas coletivas.

No ano de 2015, a ONU, em parceira com seus 193 Estados-membros, 
elaborou o documento “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável” que resultou em 17 Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) integrados e indivisíveis, e 169 metas correspon-
dentes, a serem implementadas entre o período de 2016-2030. A agenda tem 
como eixo fundamental o respeito à dignidade humana e à igualdade de opor-
tunidades que permita a plena realização do potencial humano (ONU, 2015), 
o que reafirma a importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos.
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Entre as metas existentes, há as que priorizam a questão social e podem 
ser atingidas com ações de empresas do setor privado, pela implementação 
de um caminho mais sustentável dentro da atividade empresarial. A propo-
sição de ações de diversidade e inclusão no âmbito das relações públicas, 
por exemplo, podem colaborar na divulgação de vagas exclusivas, no clima 
organizacional, na desenvolvimentos de ações, eventos e/ou atividades em 
pedagógicas, na produção de campanhas sociais, na desconstrução de este-
reótipos sexistas, entre outras, que contribuam para promover uma socieda-
de mais justa e igualitária.

Nesse sentido, o campo das relações públicas têm responsabilidades 
na contribuição para o alcance dos objetivos da Agenda Global 2030. Para 
que isso ocorra, se faz necessário que as organizações, no papel de agentes 
estratégicos de transformação, exerçam práticas pautadas nos princípios 
e políticas institucionais de governança. De acordo com Andres (2021), as 
práticas de relacionamento organizacionais para serem entendidas como 
relações públicas inclusivas devem ser no sentido de comunicar, incluir e re-
presentar públicos diversos, o que exige aspectos humanos (como empatia, 
sensibilidade e ética) e técnicos (como acessibilidade comunicacional).

Sete anos já se passaram desde a publicação do documento. Estamos 
há oito anos para o prazo de cumprimento. Em razão desse cronômetro 
em funcionamento, alguns questionamentos nos instigam: Como as orga-
nizações estão desempenhando as metas traçadas? O que a comunicação 
organizacional tem desenvolvido para alcançá-las? De que forma as marcas 
podem colaborar para um futuro mais diverso e inclusivo? De que maneira 
diversidade e inclusão são articuladas com as relações públicas? Quais as 
metodologias (ferramentas e indicadores) estão sendo empregadas para 
atingir os objetivos do desenvolvimento sustentável?

Com essas questões mobilizadoras, definimos para este estudo, um re-
corte temático: alinhamos as perspectivas da Agenda 2030 com a dimensão 
da diversidade e inclusão na comunicação das organizações. Logo, a partir 
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do método cartográfico, buscamos mapear as possibilidades de metodolo-
gias, ferramentas e indicadores, que existem para auxiliar na produção de 
relações públicas inclusivas das mais diferentes organizações.

Para tanto, o texto propõe uma discussão inicial sobre o documento 
Agenda 2030, um esclarecimento metodológico sobre as escolhas feitas para 
esta investigação e, por fim, a apresentação do mapa cartográfico.

AGENDA 2030 DA ONU

A preocupação com questões sociais nos negócios, embora muito 
discutida nos tempos contemporâneos, não é algo recente. O tema tem 
despertado interesse e, atualmente, há um aumento no investimento do 
empresariado brasileiro para a área social. Do ponto de vista das empresas, 
“o social emerge como um novo campo de oportunidade onde elas poderão 
obter mais competitividade através da agregação de valor social aos seus 
negócios” (Melo Neto; Froes, 1999, p. 07). Para atender as demandas sociais, 
políticas e econômicas, as empresas estão buscando valorizar a transparên-
cia nos negócios e as outras formas de relacionamento com os públicos. 
Dentro dessa busca, o exercício social vem ganhando espaço na mídia, 
porque parece ser mais uma forma de as empresas, com essas iniciativas, 
chamarem a atenção dos consumidores.

A questão social nas organizações também se deve às insistentes co-
branças do público, voltadas para as denúncias de comportamentos irrespon-
sáveis, algumas vezes até veiculados pela mídia, e para a crescente demanda 
de causas sociais a serem atendidas. No campo publicitário, pode-se pensar 
no papel mais ativo do consumidor frente até mesmo dos conteúdos publici-
tários de marcas. Wottrich (2017) descreve o fenômeno como “práticas con-
testatórias” diz respeito ao questionamento do fazer publicitário por parte do 
público. Para a autora, “a discussão adquire outro matiz quando pensamos no 
receptor da publicidade, cuja relação com anúncios e campanhas é marcada 
pelo fato de não ser um produto midiático que, usualmente, os sujeitos esco-
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lhem consumir” (Wottrich, 2017, p.32). Neste pano de fundo, vimos casos de 
consumidores questionando as marcas que usam, cobrando posicionamen-
tos sociais e refutando conteúdos com os quais não se identificam.

Para Arruda (2002), o fato que contribuiu para o crescimento da preo-
cupação social no Brasil foi o desrespeito às leis e o descumprimento de 
regulamentações governamentais, além das injustiças sociais e das questões 
de corrupção. Em face disso, as instituições começaram a tentar reações, 
através da instalação de outros códigos de ética empresariais, que passaram 
a orientar as ações de relacionamento com todos os públicos.

Ainda no tocante à conscientização dos sujeitos consumidores, e de 
seus direitos, o surgimento do Código de Defesa do Consumidor também 
teve um papel significativo, embora exista ainda uma grande parcela excluída 
do consumo. A expressiva contribuição do código foi transformar os sujeitos 
consumidores em cidadãos, preocupando-se com a busca de produtos e ser-
viços que contribuam para o bem-estar da população, que tragam melhoria à 
comunidade e que representem menor impacto ao meio ambiente.

Dentro desse panorama, restou às empresas o desafio de, ao lado da 
crescente complexidade dos negócios, dos avanços das tecnologias digitais 
e de produção, investir no social como forma de, ao menos, obter diferen-
ciais competitivos. Não obstante, o emprego do termo “social nos negócios”, 
por determinadas empresas, acaba, algumas vezes, sendo equivocado. Elas 
usufruem dessa ação para conseguir visibilidade, legitimidade e simpatia dos 
públicos, praticamente deixando de lado a questão social. Segundo Baldisse-
ra (2009), esse equívoco é notório, quando acontecem ações caracterizadas 
como aquelas de sustentabilidade. São empresas que agem

com o claro objetivo de conseguir visibilidade, fabricar 
imagem-conceito, gerar capital simbólico e/ou instituir-se 
como modelo a ser seguido, para, por fim, conseguir 
mais lucro/votos e neutralizar possíveis questionamentos 
sobre legitimidade de quem o faz (seja uma pessoa, um 
grupo de pessoas, uma organização ou uma instituição) 
(Baldissera, p. 37, 2009).
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Isso mostra o quão delicada, para a gestão de uma empresa, é a adoção 
de qualquer ação social de caráter responsável. Ela deve efetivamente trazer 
resultados concretos à sociedade, indo bem além da mera retórica. É preciso, 
de um lado, que a preocupação social fique incorporada na visão, na missão 
e nos valores da organização; e, de outro, que ela seja posta em prática de 
forma consistente. Só assim ela fará sentido à sociedade, e a empresa terá o 
reconhecimento que pretende.

A Agenda 2030, firmada em 2015, pelos 193 Estado-membros da Orga-
nização Das Nações Unidas – ONU, apresenta direcionamentos que auxiliam 
aquelas empresas que desejam praticar o social. Na ocasião, foi formulado o 
documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável” (A/70/L.1) que apresenta as medidas recomendadas para 
15 anos, de 2016 até 2030. Refere-se a um plano de ação global que reúne 
um apanhado de metas, norteadores e perspectivas, criados para erradicar a 
pobreza e promover vida digna a todos, dentro das condições que o nosso pla-
neta oferece e sem comprometer a qualidade de vida das próximas gerações.

O plano de ação estabelecido no documento Agenda 2030, implica 
em três dimensões, são elas: social, ambiental e econômica. Para tanto, são 
indicados 17 objetivos de desenvolvimento sustentável, os ODS, a saber: 1. 
Erradicação da pobreza; 2. Fome zero e agricultura sustentável; 3. Saúde 
e Bem-estar; 4. Educação de qualidade; 5. Igualdade de gênero; 6. Água 
potável e Saneamento; 7. Energia acessível e limpa; 8. Trabalho descente e 
crescimento econômico; 9. Indústria, inovação e infraestrutura; 10. Redução 
das desigualdades; 11. Cidades e comunidades sustentáveis; 12. Consumo 
e produção responsáveis; 13. Ação contra a mudança global do clima; 14. 
Vida na água; 15. Vida terrestre; 16. Paz, justiça e instituições eficazes; 17. 
Parcerias e meios de implementação; e 169 metas, para erradicar a pobreza, 
proteger o planeta e promover vida digna para todos (Agenda 2030, 2022). E, 
para além disso, são traçadas 169 metas que são integradas.

https://nacoesunidas.org/
https://nacoesunidas.org/
https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/10/agenda2030-pt-br.pdf
https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/10/agenda2030-pt-br.pdf
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Para que haja êxito, elas precisam ser desenvolvidas coletivamente, por 
governos, sociedade civil e setor privado. Em especial, para as organizações, 
os ODS podem se transformar em uma possibilidade de valor e uma signi-
ficativa oportunidade de desenvolvimento de estratégias que satisfaçam à 
nova demanda da sociedade, e ainda, que potencializem sua rentabilidade e 
fortaleçam sua imagem e reputação.

Ao analisarmos a perspectiva da Agenda 2030 e, em especial, os 17 obje-
tivos da agenda 2030, selecionamos três que dizem respeito diretamente aos 
aspectos de diversidade e inclusão na comunicação organizacional: o ODS 4, 
que trata sobre assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, 
e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; o 
ODS 5, que trata sobre alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas 
as mulheres e meninas; e o ODS 16, que trata sobre promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 
acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas em todos os níveis. Os três objetivos desafiam as organizações a 
repensarem propósitos de existência, cultura, valores, infraestrutura, equipes 
e ações comunicativas para buscar alinhamento com a agenda global.

CARTOGRAFIA: PERCURSO TRAÇADO

Esta investigação tem por finalidade contribuir com a discussão em 
torno do atual cenário do campo das relações públicas no aporte para o 
alcance dos objetivos da Agenda Global 2030, de forma qualitativa, mediante 
a princípios do método cartográfico. De acordo com Rosário (2016), a carto-
grafia, associada ao pensamento pós-estruturalista, pode ser compreendida 
como metodologia, método ou procedimento metodológico, dependendo da 
forma em que ela é empregada no processo de pesquisa. “Como método 
de pesquisa, a cartografia não se define por um conjunto de procedimentos 
previamente definidos a serem aplicados a um determinado campo. Ela é, 
antes de tudo, uma atitude a ser praticada e experienciada no processo de 
pesquisas” (Souza; Francisco, 2016, p. 814).
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A cartografia, termo originado na geografia, está relacionada ao ato de 
traçar mapas. Em razão das necessidades das mais diferentes pesquisas e de 
quem pesquisa, foi ganhando alargamentos e desdobramentos. Enquanto 
metodologia foi proposta por Deleuze e Guattari (1995). Para eles, o propósi-
to da cartografia é traçar diagramas, compostos por emaranhados de linhas, 
e que precisa ser desenrolado de acordo com suas características únicas. 
Assim, a proposta cartográfica está relacionada a:

desemaranhar as linhas de um dispositivo. É, em cada 
caso, traçar um mapa, cartografar, percorrer terras 
desconhecidas, é o que Foucault chama de ― trabalho 
em terreno. É preciso instalarmo-nos sobre as próprias 
linhas, que não se contentam apenas em compor um 
dispositivo, mas atravessam-no, arrastam-no, de norte a 
sul, de leste a oeste ou em diagonal. (Deleuze, 1990, p.01)

Aos poucos, essa proposta foi sendo adaptada para outros campos 
de conhecimento. As áreas da psicologia, filosofia e da educação, no Brasil, 
foram pioneiras na possibilidade de uso como procedimento metodológico. 
O campo da comunicação, por sua vez, também vem sendo atravessado por 
ela. Embora seu emprego seja mais recente, está ganhando expressividade e 
expansão naqueles estudos de características mais participativas.

De acordo com Petermann (2017), a cartografia “parece ser um caminho 
frutífero: um olhar que parte de estranhamentos, de diferenças e que se 
aplica a procurar fluxos, engendramentos, trocas, pontos de confluência e de 
disjunção, em meio a um aparente estado de caos” (Petermann, 2017, p. 33). 
Ainda para a autora “é preciso considerar que o traçar de um mapa cartográ-
fico é uma realização única, definida pelas pulsões do indivíduo pesquisador, 
de forma que, a partir de um mesmo objeto e de um mesmo problema de 
pesquisa, diferentes cartógrafos percorrem e traçam diferentes mapas” 
(Petermann, 2017, p. 34). Os mapas, sendo elementos materializados do 
pensar cartográfico, podem ser confeccionados a partir de um roteiro prévio. 
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Conforme a pesquisa vai se movimentando, apresentam-se tensionamentos 
sobre os quais é necessário refletir e, logo, revisitar o trajeto escolhido. É 
nesse movimento de expansão e retenção que os mapas vão sendo traçados.

Para facilitar a dinâmica de investigação, Kastrup (2007) apresenta 
uma possibilidade de construção do mapa, o qual destaca quatro gestos 
do funcionamento atencional pertencentes ao trabalho da cartógrafa, são 
eles: rastreio, toque, pouso e reconhecimento atento. O funcionamento da 
atenção inicia com o rastreio, momento em que se estabelece a varredura 
do campo, etapa mais ampla, na qual a cartógrafa ainda está a procura de 
onde prender sua atenção. Perpassa o toque, quando aciona em primeira 
mão o processo de seleção. A partir de então, se configura o movimento 
de pouso, uma parada para registrar e observar o território, momento em 
que descobrimos quais pontos mais nos interessam e merecem concentrar 
esforços. Por fim, o quarto gesto ou variedade atencional se dá no reconhe-
cimento atento, em busca de acompanhar o processo, e não, simplesmente, 
representar um objeto. Desse modo, o exercício cartográfico funciona para 
construir o objeto empírico que trabalha no plano dos acontecimentos, na 
dimensão processual da realidade.

Nesse sentido de construção, por serem abertos e moventes, os mapas 
criados podem sofrer modificações constantes. Justamente por isso, a carto-
grafia é uma possibilidade metodológica de pesquisa que busca acompanhar 
os movimentos, as transformações, os fenômenos. Sendo assim, a definição 
pela cartografia como um procedimento metodológico, nesta investigação, 
ajuda no entendimento do contexto em que a área da comunicação se en-
contra, traçando um mapa cartográfico das possibilidades de comunicação 
organizacional aplicadas para o avanço da Agenda 2030.

Objetiva-se, desta forma, a resolução da questão-problema: quais são 
as ferramentas e indicadores, pertencentes ao campo das relações públicas 
e disponibilizadas publicamente, para produzir (ou auxiliar na produção) de 
materiais comunicativos inclusivos das mais diferentes organizações?
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Para compor esse mapa é preciso imergir no campo das relações pú-
blicas inclusivas, observar os movimentos de comunicação organizacional, 
de ações de marcas, do mercado e também do ensino - nos quais busca-se 
coletar informações que possam auxiliar no desenho desse mapa. Assim, 
nosso primeiro foco de atenção delimita-se em mapear as possibilidades que 
estão disponíveis para uso, a ponto de entendermos e acompanharmos o 
processo de transformação pelo qual a área de Diversidade e Inclusão, nas 
relações públicas vem passando.

Para Rosário e Coca (2018, p. 46), ao acompanhar os fenômenos e re-
conhecer suas singularidades, a pesquisadora aprende em contato com o 
objeto, ou seja: “assim, o saber com é, para nós, o princípio da cartografia 
e deveria ser o da ciência contemporânea”. Em razão disso, nosso olhar se 
voltou para os processos.

Para dar conta da investigação, realizamos uma pesquisa de caráter 
exploratório para identificar, selecionar, localizar e obter documentos de in-
teresse para a constituição do mapa. A seleção dos materiais - ferramentas e 
indicadores capazes de auxiliar na produção de relações públicas inclusivas - 
se deu a partir de conhecimento prévio, publicações em veículos e portais de 
noticias da área, e pesquisas em sites de busca com os termos: ferramentas 
de diversidade e inclusão, metodologias de diversidade e inclusão, indica-
dores de diversidade e inclusão, relações públicas inclusivas, comunicação 
inclusiva e comunicação plural.

DE QUAIS FERRAMENTAS E INDICADORES ESTAMOS FALANDO?

Os avanços da democratização da sociedade, tendo como mola propul-
sora os direitos humanos, apontam a necessidade de criação de espaços não 
excludentes e ações que estimulem o convívio com a diversidade. Nessa pers-
pectiva, a diversidade e a inclusão deixam de ser uma preocupação somente 
do Estado, mas sim de organizações que compreendem a sua importância.
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Nesse sentido, a comunicação tem potência na condução de mudanças 
culturais positivas. O processo de comunicação nas organizações se refere 
à construção de conhecimento. Logo, a comunicação é responsável pelo 
estabelecimento de políticas e estratégias comunicacionais para promover 
relacionamentos saudáveis, a partir de interpretações e sentidos compar-
tilhados. No entanto, ainda vivenciamos um cenário desigual: continuam 
perpetuando diversos estereótipos, alguns baseados em gênero, outros em 
orientação sexual, raça, idade. Sabe-se que estereótipos resultam em pre-
conceitos e consequentemente, em discriminação. Por isso, a comunicação 
organizacional pode/deve atuar em diversas frentes da Diversidade e Inclu-
são, que envolvem desde ações na esfera interna quanto externamente para 
mudar a paisagem. Se olharmos para a dimensão interna podemos situar as 
relações públicas no fortalecimento de marca empregadora, a partir de ações 
como: produção de manual de conduta, de cartilhas educativas, de rodas 
de conversa, de grupos de afinidade (reuniões, eventos), de campanhas de 
conscientização sobre recortes da diversidade e por grupo. Ao direcionamos 
as ações para o público externo, podem ser desenvolvidas: campanhas de 
conscientização, promoção explícita à promoção da diversidade e inclusão, 
divulgação de vagas (programa para a contratação, contendo indicadores), 
informação e dados (relatos sobre resultados do censo de diversidade e pes-
quisas), visibilidade positiva e não estereotipada. Essas são apenas algumas, 
entre tantas possibilidades, em que a comunicação pode desempenhar e são 
essas possibilidades que nos referimos quando buscamos por Ferramentas e 
Indicadores que auxiliam na produção de relações públicas inclusivas.

Mas como implementar práticas, politicas, programas, projetos, iniciati-
vas de diversidade e inclusão nas relações públicas? Existem ferramentas para 
auxiliar o processo? A nossa proposta aqui é mapear e apresentar ferramen-
tas que possam ajudar aqueles que desejam desenvolver tais ações. Para tan-
to, selecionamos os materiais encontrados e que categorizamos em quatro 
caixas: educativas, aquelas que colaboram didaticamente; sensibilizadoras, 
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aquelas que chamam a atenção e comovem para o tema; de apoio, que cola-
boram na produção; e, de mensuração e avaliação, aquelas que contribuem 
para avaliar ou reavaliar produtos. Nos tópicos a seguir apresentaremos nos-
sos achados de pesquisa, categorizados conforme descrito anteriormente.

Ferramentas educativas

• Cartilha da publicidade sem estereótipos: um guia para criar comunicações 
com modelos de gênero mais evoluídos, da Unstereotype Alliance e ONU 
Mulheres, é um “guia de como fazer”, que oferece conselhos práticos 
sobre como combater estereótipos em peças de comunicação;

• Diversidade e inclusão de A a Z: pra você dominar os principais conceitos, 
da Safespace, é um dicionário de termos que fazem parte das mais 
diversas pautas relacionadas à ESG57, Ética, Diversidade e Inclusão e 
Cultura Organizacional.

• Minimanual do jornalismo humanizado, da Think Olga, manual online, 
em formato pocket, com regras básicas para evitar erros clássicos na 
abordagem de notícias relacionadas a grupos minorizados. Ele dá di-
cas simples e diretas, mostrando como tornar a leitura de notícias uma 
experiência agradável e respeitosa para pessoas tão diversas quanto a 
humanidade pode ser. São, ao todo, 7 edições que exploram os temas: 
violência contra mulher, racismo, estereótipos nocivos, PCD (Pessoa com 
deficiência), LGBT58, aborto, jornalismo esportivo.

• Manual de Estratégia Antirracista para empresas, da Safespace, é um 
manual que traz explicações sobre a importância de ter uma estratégia 
antirracista, dicas práticas para a construção de uma cultura organiza-
cional mais inclusiva e exemplos de casos de sucesso em algumas das 
maiores empresas do Brasil.

57 Environmental (Ambiental, E), Social (Social, S) e Governance (Governança, G).

58 A sigla LGBT pode referir-se a qualquer pessoa não-heterossexual ou não-cisgênero, ou fora das 
normas de gênero pela sua orientação sexual, identidade ou expressão de gênero, ou características 
sexuais. Sendo assim, a sigla representa Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero, Intersexo e, ainda, 
outras identidades de gênero (contempladas pelo símbolo ‘+’).
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• Guia de comunicação inclusiva, da Safespace, é um ebook que apre-
sentada informações sobre Comunicação Inclusiva, Diferenças entre 
Linguagem Neutra e Comunicação Inclusiva; comunicação sem discrimi-
nação de identidade de gênero; Respeito a todas as etnias, pessoas com 
deficiência e neurodiversidade.

• Manual para uso não sexista da linguagem, do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, formulado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres. São 
nove capítulos, com foco na linguagem, expressões e termos utilizados.

• Guia de Gênero, Raça e Etnia para Jornalistas, da ONU Mulheres e Federa-
ção Nacional dos Jornalistas, documento na versão em PDF com o pro-
pósito de auxiliar profissionais e estudantes de jornalismo a desenvolver 
coberturas de temas com o recorte de gênero, raça e etnia.

• Manual de Comunicação LGBT, da Associação Brasileira de Gays, Lésbi-
cas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, é um documento que busca in-
centivar uma cobertura jornalística que contempla a diversidade sexual, 
diminuindo o uso inadequado e discriminatório de termos que afetam a 
cidadania e dignidade da população LGBT.

• Guia Mídia e Direitos Humanos, do Intervozes – Coletivo Brasil de Comu-
nicação Social, é um material que apresenta um calendário de pautas, 
guia de fontes, glossário, exemplos de reportagens e iniciativas que 
abordam a equidade de gênero, indicações de filmes e vídeos.

• Guia de linguagem inclusiva para flexão de gênero: aplicação e uso com 
foco em comunicação social, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), é um 
documento que busca viabilizar a adoção de uma escrita inclusiva e 
representativa nos diálogos e nas produções escritas e visuais da Justiça 
Eleitoral. O Guia apresenta diversas formas de aplicação dessa lingua-
gem, como em artigos e contrações prepositivas; referências a cargos 
políticos; textos jornalísticos para mídia impressa e digital, além de ma-
terial para vídeos e podcasts.

• Comunicação + Plural, Cartilha para uma linguagem mais inclusiva, do 
Nós Pesquisa Criativa, da Universidade Federal de Santa Maria, oferece 
soluções para a construção de textos mais inclusivos e diversos em rela-
ção a gênero, questões étnico-raciais, LGBTQIA+, de PCD.
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• Guia para representação responsável de gênero na publicidade, da A As-
sociação Brasileira de Anunciantes (ABA), busca inspirar profissionais de 
marketing a trabalharem com menos estereótipos em suas campanhas. 
Ele trata com destaque a análise sobre a representação feminina na 
publicidade, mas não deixa de lado o papel representado pelos homens 
em ações de comunicação.

• Valorizamos a Diversidade, do Carrefour, é uma cartilha oferecida ao pú-
blico interno, com o objetivo de reforçar e garantir a cultura de inclusão 
e assegurar a convivência respeitosa e justa.

• Derrubando muros e construindo pontes. Como conversar com quem pensa 
muito diferente de nós?, do Instituto Avon, é um livro resultante de uma 
pesquisa, que apresenta o mapa das principais emoções e obstáculos en-
volvidos nessas interações, acompanhado de um guia de como conversar 
com quem pensa muito diferente e um guia de boas práticas jornalísticas.

Ferramentas sensibilizadoras

• Dados, Diversidade e Representação, do Marketing Science do Facebook e 
consultoria 65|10, é um relatório que mostra os principais estereótipos 
identificados na publicidade, como a super mulher, o homem provedor, 
a gorda engraçada, o gay afeminado, a negra subalterna, entre outros.

• Guias temáticos, do Instituto Ethos, são guias, organizados a partir de 
um recorte do questionário dos Indicadores Ethos para Negócios Sus-
tentáveis e Responsáveis, são eles: Indicadores Ethos-MM360 Para Pro-
moção da Equidade de Gênero; Indicadores Ethos-CEERT - Promoção da 
Equidade Racial, e Para Inclusão da Pessoa com Deficiência.

• Estudo TODXS, conduzido pela Heads Propaganda e apoiado pela ONU 
Mulheres desde 2015, é um estudo que desde 2015 mapeia como gêne-
ro e raça são representados na publicidade brasileira, por meio da aná-
lise de comerciais de TV e posts de Facebook. Ele traz um glossário com 
situações que podem inspirar a execução criativa das marcas, evitando 
estereótipos e potencializando histórias que enriquecem a personalida-
de de personagens. O estudo tem mostrado que o movimento de comu-
nicação das marcas para desconstruir imagens e padrões atualmente 
está em retrocesso e estagnação.

https://scontent.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/10000000_484650969018882_8648139645198008320_n.pdf?_nc_cat=104&_nc_log=1&_nc_oc=AQkmquVZHq51E6X6MsQUmnfx-Z3q8F1FCISRao1r1Xu1DK4dzkA5BChyrDR0x2sbkWo&_nc_ht=scontent.xx&oh=dc92dd20b22e6a851da48dcbd627729b&oe=5EA9844F
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• Representações das mulheres nas propagandas na TV, do Instituto Patrícia 
Galvão, é uma pesquisa que revela que 56% dos entrevistados, homens 
e mulheres, consideram que as propagandas na TV não mostram as 
brasileiras reais.

• Negros nas agências, do Instituto Etnus, é um estudo de 2015, sobre a 
presença dos negros nas 50 maiores agências de publicidade do país, 
que levantou que, a cada mil funcionários, apenas 35 eram negros. A 
pesquisa mostrou ainda que afrodescentes ocupam apenas 0,74% dos 
cargos de alta direção.

Ferramentas de apoio

• Mulheres InVisíveis, da 65|10 em parceria com o coletivo CatsuStreet, é 
um banco de imagens feito com fotos de mulheres que a publicidade 
não mostra. Fotos que mostram a cara das brasileiras reais: negras, gor-
das, idosas, lésbicas e trans retratadas de forma livre de estereótipos.

• AfroDrive, do Telas Pesquisa Colaborativa, grupo da Universidade Fe-
deral do Pampa, é um banco de conteúdo que oferece gratuitamente 
imagens, vídeos e mockups (imagens editáveis) com o protagonismo ne-
gro, a fim de fomentar a visibilidade e a representatividade da negritude 
dentro dos meios de comunicação.

• Entreviste uma Mulher, da Think Olga, é uma aba com banco de dados em 
que se pode digitar o assunto que se pretende trabalhar para encontrar 
as fontes. As informações do banco de dados também são indexadas 
pelo Google, para que qualquer jornalista ou veículo de comunicação 
possa encontrar essas fontes mesmo que não conheça o projeto.

Ferramentas de mensuração e avaliação

• Ads 4 Equality – Ciência e Dados trabalhando para promover diversidade 
na comunicação, do Facebook e 65/10, é uma ferramenta, que convoca 
os anunciantes a avaliarem o seu comprometimento com a diversidade. 
Ela aponta como mensurar os resultados para comprovar a eficácia da 
preocupação com representações mais diversas. O documento propõe 

https://scontent.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/10000000_385914072167397_3175923930783285248_n.pdf?_nc_cat=110&_nc_log=1&_nc_oc=AQkpJ-upnxKtpNnGr8BGKu7gGJff66fdjLaVSfRbDbKs40fNyri-zsVwbG30PR1cpPo&_nc_ht=scontent.xx&oh=6014d3d250e2f0648fcb0271e342ae64&oe=5DEE1D65
https://scontent.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/10000000_385914072167397_3175923930783285248_n.pdf?_nc_cat=110&_nc_log=1&_nc_oc=AQkpJ-upnxKtpNnGr8BGKu7gGJff66fdjLaVSfRbDbKs40fNyri-zsVwbG30PR1cpPo&_nc_ht=scontent.xx&oh=6014d3d250e2f0648fcb0271e342ae64&oe=5DEE1D65
https://scontent.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/10000000_385914072167397_3175923930783285248_n.pdf?_nc_cat=110&_nc_log=1&_nc_oc=AQkpJ-upnxKtpNnGr8BGKu7gGJff66fdjLaVSfRbDbKs40fNyri-zsVwbG30PR1cpPo&_nc_ht=scontent.xx&oh=6014d3d250e2f0648fcb0271e342ae64&oe=5DEE1D65
https://scontent.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/10000000_385914072167397_3175923930783285248_n.pdf?_nc_cat=110&_nc_log=1&_nc_oc=AQkpJ-upnxKtpNnGr8BGKu7gGJff66fdjLaVSfRbDbKs40fNyri-zsVwbG30PR1cpPo&_nc_ht=scontent.xx&oh=6014d3d250e2f0648fcb0271e342ae64&oe=5DEE1D65
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um ciclo contínuo que envolve levantamento de hipóteses, teste, apren-
dizado e implementação. Para que a mensuração do impacto de uma 
comunicação mais representativa possa ser desenvolvida responsavel-
mente, elenca pilares fundamentais: pergunta de negócio, definição de 
métricas de sucesso, padrão de ação (o que fazer com as respostas em 
mãos), desenho do teste, planejamento e interpretação dos resultados. 
Há todo um destrinchamento desses pilares e já alguns moldes de plano 
de execução para testes, o que facilita bastante para que essa mudança 
seja colocada em prática.

• Last 5 ads, do Facebook e 65/10, é uma ferramenta para download, de 
teste de campanhas, em que analisa os últimos cinco anúncios dentro 
do Facebook para saber se a marca está trabalhando a representativida-
de e diversidade, deixando de lado vieses inconscientes.

• Beyond Bias, da Creative Shop do Facebook, é um canal no Instagram 
para divulgar uma metodologia para evitar o olhar enviesado e os 
preconceitos na comunicação. O método está disponível no perfil @
csbeyondbias, (em inglês) e ajuda os profissionais de comunicação a 
percorrerem um passo a passo para criar campanhas e peças mais di-
versas e inclusivas. Por meio de perguntas, a ferramenta ajuda desde a 
descobrir se a ideia está a serviço das pessoas até entender se a diversi-
dade que ela propõe não é estereotipada ou apenas “da porta pra fora”.

• Checklist desestereotipador, do Facebook em parceria com a consultoria 
65|10, é uma ferramenta física também para o dia a dia da criação. Por 
meio de perguntas, o criativo deve se fazer a cada campanha. Em cada 
quadrante, um segmento (mulheres, homens, raça, orientação sexual, 
corpos dissidentes) e questões que funcionam como guias.

• Quadro 3 Ps, da ONU, é um método que fornece diretrizes para criação 
de peças sem estereótipos, que pode ser facilmente aplicado a todas as 
comunicações de marca para gerar mudanças em escala. Também pode 
ser empregado para mensuração, podendo se tornar uma métrica para 
o setor. Ele deve ser considerado em todas as etapas do processo de de-
senvolvimento de comunicação, desde o briefing, seleção da equipe de 

https://canaltech.com.br/empresa/facebook/
https://www.instagram.com/csbeyondbias/
https://www.instagram.com/csbeyondbias/
https://www.instagram.com/csbeyondbias/
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criação, aprovação de elenco, até a pré e pós-produção. Essa estrutura tem 
o potencial de levar o setor a um lugar onde todas as marcas são realmente 
inovadoras em termos de representação de gênero. Nele os Ps assumem 
significados de: Presença, sobre quem está sendo mostrado na comunica-
ção; Perspectiva, sobre quem está contando a história; e, Personalidade, 
sobre tudo aquilo que demonstra a profundidade do personagem.

CONSIDERAÇÕES

O Pacto Global, a partir da agenda 2030, é um esforço conjunto, de paí-
ses, empresas, instituições e sociedade civil. Os objetivos buscam assegurar 
os direitos humanos, na luta contra a desigualdade e a injustiça, em busca 
de igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas, bem 
como enfrentar outros desafios de nossos tempos. Embora este não seja um 
instrumento regulatório, um código de conduta obrigatório ou um fórum 
para vigiar as políticas e práticas gerenciais, é uma iniciativa que movimenta 
o meio organizacional. Ao menos, entre aquelas empresas mais comprome-
tidas e inovadoras.

Não podemos ignorar o fato de que as relações públicas têm um papel 
essencial nesse processo como agente de publicização, representação, in-
fluência e engajamento dos mais diversos públicos. Essa iniciativa voluntária 
acaba sendo um investimento da organização no relacionamento com gover-
nos, fornecedores, colaboradores e consumidores. Se de um lado, as ações 
geram valor para os investidores e possíveis acionistas, de outro, o público 
consumidor reconhece e valoriza essas atitudes. Ou seja, a empresa só tem a 
ganhar ao exercer ações de princípios sociais.

Nosso movimento inicial apresentado aqui foi de mapear as possibilida-
des, na esfera da comunicação organizacional, que colaboram na produção 
de projetos/peças/campanhas de relações públicas mais representativas e 
inclusivas. Encontramos múltiplas opções que agrupamos em quatro cate-
gorias distintas: desde aquelas mais didáticas, que ensinam sobre o tema 
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ou revelam dados, passando por ferramentas “mão na massa” que ajudam 
no desenvolvimento de peças, e ainda, aquelas que avaliam as produções. 
Esperamos que essa cartografia ajude profissionais, pesquisadores e orga-
nizações a desenvolver uma comunicação inclusiva e representativa. Para 
tanto, é necessário ir além de peças comunicativas: é preciso estabelecer 
uma cultura inclusiva, repensar valores, orientar os colaboradores, capacitar 
equipes, acolher as diferenças, valorizar as identidades. Mesmo marcas com 
campanhas exemplares de comunicação terão seus esforços prejudicados 
se ignorarem essas questões dentro de suas estruturas. O olhar da diver-
sidade e da inclusão precisa estar também voltado para “dentro de casa”, 
desde o momento da contratação até a manutenção das pessoas no âmbito 
organizacional. Além disso, é preciso implementar políticas em todos os ní-
veis, chegando até os cargos mais altos, normalmente mais inacessíveis aos 
públicos minorizados (mulheres, pessoas negras, com deficiência, LGBTQIA+, 
de idades, religiões e outros aspectos de identidade distintos).

Obviamente, a implementação dos objetivos não é tarefa tão fácil e sim-
ples. Ela requer entendimento amplo, envolvimento de todos os públicos, 
investimento e estratégias com prazo estendido. Acontece que o tempo não 
para. Só faltam 8 anos para o prazo da Agenda ser encerrado. Nós vamos 
seguir cartografando as mudanças de cenário, observando os novos movi-
mentos e retratando as possibilidades para fomentar tais práticas.
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Relações Públicas e a gestão da influência digital organizacional: 
oportunidades e desafios

Carolina Frazon Terra59

A partir de um contexto de digitalização compulsória para indivíduos e 
organizações, sobretudo no período que precede a pandemia e sua necessi-
dade de transformação digital, nos preocupamos em demonstrar o quanto 
a temática da influência digital se faz presente no âmbito das Relações Públi-
cas, tanto em termos de pesquisa, como de docência e prática.

Não é nosso objetivo aqui retomar os estudos sobre influenciadores 
digitais, já muito discutidos em Karhawi (2020). A intenção é associar as Rela-
ções Públicas com a gestão da influência digital no contexto da comunicação 
organizacional. Em pesquisas nos últimos quatro anos, nos interessamos por 
tal perspectiva de modo a provar que uma organização pode, ela própria, 
tornar-se também influenciadora (Terra, 2021), porém, há, adicionalmente a 
isso, mais possibilidades, como o ecossistema da influência organizacional 
digital (Terra, 2022), abaixo explicado.

Tanto a metodologia REATIVA (Terra, 2021) que se dedica a propor ca-
minhos para que uma organização possa se tornar influenciadora digital por 
meio de estratégias de comunicação, visibilidade, relacionamento e exposição; 
quanto o ecossistema da influência organizacional digital (Terra, 2022) são di-
retrizes para que os profissionais de RP tenham insumos práticos para planejar 

59 Pesquisadora e professora no Programa de Pós-Graduação da Faculdade Cásper Líbero. Líder do 
grupo de pesquisa Influcom na Cásper e membro do Com+|Eca-USP; pós-doutora, doutora, mestre 
e especialista pela ECA-USP; formada em RP pela Unesp-Bauru. Já passou por empresas como FIAT, 
Vivo, MercadoLivre, Agência Ideal, Garoto e Nestlé. Atualmente, além de lecionar, tem uma consultoria 
de mídias sociais e RP Digitais; contato@carolterra.com.br.

mailto:contato@carolterra.com.br


153

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

a comunicação das organizações a que pertencem. Assim, o percurso teórico 
se inicia com o entendimento do que são as Relações Públicas Contemporâ-
neas; passando pela influência digital, suas correlações com o campo das RP; 
e a proposição do mapa de influência organizacional digital, o ecossistema.

A metodologia se ancora nas pesquisas bibliográfica e exploratória adi-
cionada de exemplos escolhidos intencionalmente com fins de ilustração e 
aproximação entre teoria e prática. Com a pesquisa bibliográfica, o objetivo 
é “mostrar as tendências das investigações a respeito de um tema ou um 
conceito” (Martino, 2018, p. 96). Já a pesquisa exploratória, nos permitiu cons-
truir hipóteses, testar insights para que, ao final, pudéssemos apresentar o 
ecossistema da influência organizacional digital.

RELAÇÕES PÚBLICAS CONTEMPORÂNEAS

Na sociedade contemporânea, a capacidade de tecer relacionamentos 
se torna cada vez mais importante. E são as Relações Públicas as responsáveis 
por esse processo de geração de relacionamentos. Saad (2021, p.09) afirma 
que na sociedade digitalizada, “(...) relacionamentos são uma das bases das 
sociabilidades e visibilidades que vivemos, constituindo um capital intangível 
que necessita de tangibilidades para revelar a eficácia de todo processo co-
municacional de uma organização”.

Para que a influência digital aconteça (assunto que falaremos adiante), 
sinalizamos algo que a antecede e que ajuda a contextualizar as Relações Pú-
blicas contemporâneas: a comunicação digital. Segundo Han (2018, p. 13), a 
comunicação digital: “(...) fornece essa exposição pornográfica da intimidade 
e da esfera privada. Também as redes sociais se mostram como espaços de 
exposição do privado. A mídia digital como tal privatiza a comunicação, ao 
deslocar a produção de informação do público para o privado”.

Navegar no atual contexto requer do profissional de comunicação e, 
portanto, do Relações Públicas que sejamos, segundo Saad, em Karhawi 
(2020, p. 13), elementos multiplataformas, multiterritórios e multidiscursi-
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vos. Isso significa que temos que ser capazes de “ler” o ambiente em que 
estamos e entender que canais, meios, mídias, recursos e estratégias fazem 
sentido para que obtenhamos como resultado relacionamentos favoráveis. 
Para a pesquisadora,

A aquisição de influência legítima de um comunicador 
no contemporâneo digital requer visibilidade e formatos 
narrativos múltiplos, além de todo um processo de go-
vernança das affordances que desencadeiam a rede de 
relacionamentos, comentários, engajamentos, reposts, 
tagueamentos e convergências de conexão com os públi-
cos (Karhawi, 2020, p. 13).

Retomando a esfera das Relações Públicas, Dreyer (2021, p. 31) destaca 
que estas são “a ciência que estuda e planeja relações de comunicação entre 
atores sociais com o propósito de construir uma boa reputação. Na prática, a 
maneira como cada ator social constrói essa relação muda de acordo com o 
nível de interação planejado”.

Os atores sociais, por sua vez, são entendidos, pela autora (Dreyer, 2021, 
p. 23) como: “(...) organizações públicas e privadas (ONGs inclusive), grupos, 
movimentos sociais, pessoas públicas, indivíduos, espaços de interação (Twit-
ter, Facebook, Instagram, TikTok etc.), robôs e públicos em geral, entre outros 
que, de alguma forma, tentam estabelecer uma relação”.

Para entender a atividade na contemporaneidade, de acordo com 
Dreyer (2017, p.83), é importante destacar que a essência de relacionamento 
com os públicos se mantém:

(...) O que muda é a forma como se vai planejar essa re-
lação. Em outras palavras, para que a atividade seja pra-
ticada na atualidade, é necessário que o profissional de 
relações públicas se antecipe e se adapte a fim de saber 
lidar com as mudanças. Para isso, a comunicação digital 
precisa ser tratada como elemento transversal no proces-
so de comunicação e não como outro campo específico.



155

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

Dessa maneira, compreendemos as Relações Públicas contemporâ-
neas como a atividade capaz de delinear estratégias de comunicação entre 
organizações e seus públicos de maneira a selecionar os melhores canais, 
linguagens, formatos, momentos e ambientes de acordo com a necessidade 
das partes e realizando análises e leituras de contexto. Muito provavelmente, 
ainda que uma ação de RP seja pensada para o meio off-line, ela poderá se 
desdobrar ou ter impactos no on, uma vez que tais campos estão quase que 
indissociados nos tempos atuais midiatizados, plataformizados e dataficados. 
Em outra ocasião, apontamos (Terra, 2022b, p. 243):

(...) Com a hiperconexão e o acesso às plataformas de 
mídias sociais, há uma necessidade – quase obrigatória 
– de que as organizações dominem estratégias efer-
ramentas que as posicionem para que sejam notadas, 
discutidas,consumidas e referenciadas. Ignorar tais am-
biências – sociais e digitais – se mostra quase impossível 
nos dias de hoje.

No próximo item, nos concentraremos nos conceitos que cercam a 
influência digital.

INFLUÊNCIA E INFLUENCIADORES DIGITAIS

A influência, para Terra (2021, p. 27), se configura pela “(...) capacidade 
que um agente tem de convencer, impactar, ter um poder sobre, ainda que 
seja de apenas influir em uma decisão, ter autoridade”. Um endosso de um 
influenciador digital, de um jornalista ou veículo de mídia, de um site de recla-
mações ou de outra entidade impacta na percepção das pessoas em relação 
a marcas, produtos, serviços e indivíduos.

Para Santos, a definição de influência passa por persuasão, convenci-
mento, inclinação para a tomada de uma decisão, conforme vemos a seguir:

Influenciar nada mais é do que persuadir ou ajudar o 
outro a tomar alguma decisão, seja para definir seu 
posicionamento em relação a algum tema, seja até mes-



156

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

mo para optar por adquirir ou não um produto ou um 
serviço. Quanto mais força, argumentos e informação de 
qualidade um influenciador traz no conteúdo que produz 
maior será seu poder de convencimento e sua influência 
pessoal (Santos, 2022, p. 23).

O autor completa que influenciar “(...) é exercer uma ação que gera al-
gum tipo de interferência” (Santos, 2022, p.72). Henessy (2019, p. 01) chama 
a atenção para o termo influenciador:

(...) A palavra “influenciador” é mais comumente atribuída 
a uma pessoa que tem algum poder de persuasão em 
seus canais digitais ou, em outras palavras, que detém 
mais “moeda social” do que o normal. Esta pessoa pode 
ter muitos seguidores ou pode ter alto nível de enga-
jamento. De um jeito ou de outro, quando ele fala, seu 
público ouve, segue a recomendação e, o que é mais 
importante para as marcas, compra.

Karhawi (2020, p. 208) define o influenciador digital como “(...) aquele 
sujeito que produz conteúdo nas mídias sociais digitais sobre quaisquer 
assuntos”. Para que se torne um influenciador digital, a autora compreende 
ser necessária uma “jornada de influência” (Karhawi, 2020, p. 210) que prevê:

1. Produção de conteúdo
2. Consistência temática e temporal dessa produção
3. Manutenção de relacionamentos por meio de trocas na rede
4. Destaque e/ou autoridade em uma comunidade
Crystal Abidin, em entrevista para Karhawi (2021), entende os in-

fluenciadores digitais como um produto da cultura popular: “Às vezes eles 
representam a realidade, às vezes eles moldam a realidade, às vezes eles 
refletem a realidade e há muitos tipos de influenciadores. É difícil dizer qual 
será o mais popular, qual será o mais receptivo, porque tanto indústria quanto 
gênero são muito diversificados”.
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Santos (2022, p. 82), por sua vez, acredita que o termo “influenciador” 
tenha ficado banalizado e aponta as mais diversas terminologias que iden-
tificam tal figura:

• Blogueira, blogueirinha, blogger, instagramer, tiktoker, trendsetter, digital 
influencer, creator, criador de conteúdo.

• Curador de conteúdo.
• Genuinfluenciadores - formadores de opinião mais interessados em 

passar uma mensagem do que em ganhar dinheiro com publicidade.
• Neoinfluenciador.

Emily Hund, ao se referir à amplitude que o tema tomou e dado o ecos-
sistema que movimentam, afirma que existe uma indústria de influenciadores:

Eu chamo isso de indústria porque há coleta, processa-
mento e venda coordenados de um bom acontecimento. 
Em linhas gerais, os atores nesse campo são marcas, 
profissionais de marketing, empresas de mídias sociais 
e influenciadores e aqueles que aspiram a sê-los (Hund 
apud Digilabour, 2022).

Vale apontar, diante do que estamos acompanhando, a mudança discur-
siva que se nota ao nomearmos tais figuras influenciadoras digitais a partir 
do contexto pandêmico: há uma inclinação a considerá-los creators ou, numa 
tradução simples, criadores de conteúdo. Talvez pelo caráter pejorativo que o 
termo influenciador digital tenha recebido, a palavra creator se mostra como 
uma saída, mas também como uma ampliação do papel de apenas influen-
ciar que o conceito anterior tinha.

Outra expressão que se popularizou foi creator economy, a qual enten-
demos como a economia dos criadores ou produtores de conteúdo. Terra 
(2022b, -.12) pontuou:

Estende-se não apenas aos influenciadores digitais ditos 
profissionalizados, mas também aos profissionais liberais, 
autônomos, empreendedores e outros pequenos produ-
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tores de conteúdo que usam as plataformas de mídias 
sociais para divulgar o que fazem/vendem/pregam com 
fins de influência, relacionamento, exposição e consumo.

Nahas (Zanatta, 2022) evidencia o que caracteriza a economia dos cria-
dores de conteúdo:

Cada vez mais tenho acompanhado profissionais liberais 
que geram mais conteúdo, mais relevância e usam a 
força das redes para inovar e interagir diretamente com 
o público. São lives, e-books e pesquisas que acabam im-
pactando milhares de pessoas com conteúdo relevante e 
gratuito de forma transparente. Isso gera um ganho de 
credibilidade.

A creator economy tem também uma perspectiva de que os influencia-
dores não querem mais depender única e exclusivamente da monetização 
advinda por meio das plataformas e dos conteúdos pagos e patrocinados. 
Assim, encontram alternativas para ganhar dinheiro, tais como cursos, pa-
lestras, mentorias, consultorias, produção de conteúdo, venda de produtos e 
infoprodutos, performances que visam à venda e à monetização, participação 
em posições corporativas nas organizações, entre outros.

A relação entre a influência organizacional digital e as RP são objeto da 
nossa análise a seguir.

INFLUÊNCIA ORGANIZACIONAL E RELAÇÕES PÚBLICAS

Acreditamos, particularmente, que estratégias de Relações Públicas 
são necessárias para que os influenciadores digitais possam se fazer não 
só visíveis, mas gerar relacionamentos de sucesso que ajudem a converter 
(em audiência, em vendas, em favorabilidade, em reputação positiva). San-
tos (2022, p. 16) acredita que há um contexto para que os influenciadores 
tenham sucesso. Nas palavras do autor: “Mas, para que a mágica aconteça, 
quer dizer, para que o influenciador ganhe destaque, existe no background 
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toda uma máquina que inclui profissionais especializados, estrutura de pro-
dução e, principalmente, planejamento estratégico”. E, ainda completa: “(...) 
Proximidade, conexão e engajamento são a trinca de ouro para construir 
uma relação próspera entre marcas, clientes e público” (Santos, 2022, p. 17).

Alf (2022, p. 95) reconhece que os influenciadores ou criadores de con-
teúdo movimentam milhões a cada ano, não só de views e likes, mas também 
em dinheiro. O autor aponta que se trata de uma indústria que se profissio-
nalizou e entendeu como se relacionar com as marcas e gerar valor aos seus 
parceiros. Sobre o papel de RP, Alf destaca ser fundamental, pois este pode 
ser o representante do influenciador, uma espécie de filtro, pode trabalhar na 
construção da imagem e na gestão das redes sociais.

Para Rocha (2021a, p. 25), as grandes empresas de RP já têm em seus 
contratos que além de administrar a presença das organizações, também 
passam a gerir os perfis de mídias sociais do presidente. Ou seja, abre-se 
um mercado que visa atender as necessidades de visibilidade, exposição e 
relacionamento digitais da alta gestão das empresas.

Sob outro ponto de vista, Henessy enxerga nos profissionais de Relações 
Públicas aliados para que promovam e difundam as organizações para as quais 
trabalham, especialmente se preocupando com os influenciadores digitais que 
podem ajudar nessa tarefa: “(...) Eles trabalham para garantir exposição para 
restaurantes, hotéis e outras locações e, se o seu feed for muito bom, eles po-
dem querer fechar uma parceria com você” (Henessy, 2019, p. 85).

Até aqui, portanto, podemos mapear que os profissionais de RP podem 
ser úteis aos influenciadores digitais quando:

• Podem gerir, administrar e acompanhar suas carreiras
• Podem trabalhar em sua imagem e reputação
• Podem desenhar planos de relacionamento entre eles e marcas; e entre 

eles e audiências
• Podem convidá-los a fazer ações promocionais, mercadológicas ou de 

relacionamento com organizações, quando estiverem como represen-
tantes de organizações, agências e consultorias
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• Podem mapeá-los como mais um público de interesse para as orga-
nizações
Alf (2022, p. 123) avalia a necessidade de estratégias de Relações 

Públicas para:
• qualquer organização ou profissional que precise ser visto ou vista 

com bons olhos.
• todos os colaboradores que precisam ter orgulho da organização 

onde trabalham.
• qualquer organização ou profissional que precise se relacionar bem 

com veículos de imprensa e influenciadores.
E dentro da tríade destacada por Alf, a influência digital faz parte do 

“pacote”, seja porque queremos que as organizações sejam notadas pelos 
influenciadores e audiências; ou porque os funcionários passam a ser poten-
ciais influenciadores internos para as organizações; como também a relação 
que tínhamos antes com a imprensa/mídia se estende a figuras influenciado-
ras digitais, uma vez que essas se tornam importantes mediadores junto aos 
públicos de interesse.

Todos temos, em alguma medida, um grau de influência. Portanto, 
atualmente, todo mundo tem potencial para ser um influenciador, engajar-se 
em algum tipo de prática de celebridade na internet, mas apenas alguns têm 
as condições de se tornarem um influenciador digital profissional. Tourinho 
(2019, p. 37) acredita que “Cada um é seu próprio Jornal Nacional”. Nessa 
linha, o autor afirma: “(...) Todo mundo é um veículo de comunicação, uma 
fonte e um canal de informação (real ou falsa), editor de conteúdo, um reda-
tor e um relações públicas de si mesmo” (Tourinho, 2019, p. 37).

Unindo as oportunidades que a influência oferece sob o olhar das Rela-
ções Públicas, chegamos a um ecossistema da influência organizacional digital.
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ECOSSISTEMA DA INFLUÊNCIA: UM MAPA DE POSSIBILIDADES

Ecossistema é o termo utilizado para se referir a um conjunto de co-
munidades que vivem em um determinado local, interagem entre si e com 
o meio ambiente, constituindo um sistema. O termo é de autoria de Arthur 
George Tansley, ecólogo que a usou, pela primeira vez, em 1935. No texto, 
compreendemos ecossistema da influência corporativa digital pelo conjunto 
de agentes, grupos e indivíduos que influenciam e impactam nos relaciona-
mentos, percepções, opiniões e decisões de uma organização com seus mais 
diversos públicos, comunidades e audiências. O ecossistema é um mapa 
que pode ser usado pelo profissional de Relações Públicas para delinear 
a(s) melhor(es) estratégias de relacionamento com influenciadores dos mais 
diversos tipos, origens, tamanhos e finalidades.

Figura 1 – Ecossistema da influência digital (2021)

Fonte: Carolina Terra (2021)

Entendemos que a influência digital, de acordo com a figura acima, pode 
acontecer por meio de:

1- Influenciadores internos: são os funcionários da organização como 
potenciais veículos disseminadores de conteúdos. São seleciona-
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dos para integrarem os times de divulgação da marca tanto interna, 
quanto externamente. Podem ser:

a) Lideranças como influenciadores digitais (C-level de maneira geral ou 
outros gestores). Executivos de marketing têm se tornado marcas 
de suas empresas, em um papel midiático nas plataformas de 
mídias sociais, funcionando como canais de comunicação e porta-
vozes das companhias (Rocha, 2021a, p. 24). Segundo a jornalista:

(...) Antes, havia porta-vozes e embaixadores que repre-
sentavam oficialmente a empresa. Hoje, isso está mais 
nebuloso. Mesmo quem não é porta-voz, vai para as re-
des e se posiciona causa uma impressão nas audiências 
e as pessoas percebem como “(...) uma intersecção”. Há 
uma mistura nas opiniões de quem trabalha na empresa 
com as da própria organização. (Rocha, 2021a, p. 24)

De acordo com Scorce (2022), uma pesquisa feita pela Hootsuite no 
primeiro semestre de 2022 revelou que “Empresas com líderes ativos na 
internet são 23% mais percebidas do que aquelas que não contam esse tipo 
de ativo”. Isso porque, “(...) pessoas comunicam melhor do que CNPJ” e “(...) A 
presença desse CEO ou CMO nas redes seria uma espécie de selo autentica-
dor dos valores da marca”.

O uso das redes sociais pelos executivos, para Rocha (2021b, p. 28) é 
uma das “alavancas de comunicação das marcas”, ajudando a viralizar de-
terminadas mensagens, tirar o estigma de liderança distante, possibilitar 
mais acesso a transparência e inspirar os mais jovens a aspirar por aquelas 
posições. Para Lemos (2021, on-line):

(...)a fala pública dos executivos de marketing ajuda as 
empresas a responderem ao desafio de avançarem na 
digitalização, mas com um toque humanizado. Também 
aponta como estabelecer limites aos mais midiáticos, 
alternativas aos mais retraídos e detalha o trabalho de 
agências especializadas em Personality PR, que podem 
ajudar a encontrar o tom e a frequência ideais, o dis-
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curso mais adequado para as diferentes redes sociais, 
os métodos de entendimento dos algoritmos para au-
mentar o engajamento das pessoas e até mesmo dar 
aconselhamento visual.

b) Funcionários (de maneira sistematizada ou espontânea) como in-
fluenciadores digitais ou internos. Idealmente, as organizações de-
veriam pensar em programas estruturados e sistematizados (com 
capacitações, treinamentos, materiais) reconhecendo e, muitas 
vezes, remunerando ou recompensando o funcionário que ajuda 
a dar ainda mais visibilidade à companhia. O banco Itaú aborda 
a cultura da influência interna nomeando seus funcionários de 
itubers60. O Itaú, segundo Scorce (2022) percebeu que a creator 
economy movimenta bilhões todos os anos, e que, mais uma vez, 
pessoas comunicam questões que o banco jamais poderia falar. A 
sagacidade de ser autêntico por parte da organização reside aí: ela 
não pode se expressar com certa liberdade, mas seus funcionários 
podem e isso transporta essa característica ao banco.

2- Influenciadores próprios: quando a organização tem um ator social 
exclusivo como personagem ou persona representante da marca 
nas plataformas sociais digitais. Podem ser:

a) Influenciadores virtuais: avatares construídos para representar as 
marcas e funcionam não só como porta-vozes em campanhas e cau-
sas, como também, produzem conteúdo sobre produtos e serviços 
oferecidos pelas empresas, são instrumentos do serviço de atendi-
mento ao cliente e dialogam com as audiências nas mídias sociais. 
Exemplos como a Lu do Magalu61; o CB das Casas Bahia62; a Nat da 

60 Disponível em: https://www.instagram.com/itubers/. Acesso em 07/11/2022.

61 Disponível em: https://www.instagram.com/magazineluiza/. Acesso em 25/11/2022.

62 Disponível em: https://www.instagram.com/casasbahia/. Acesso em 25/11/2022.

https://www.instagram.com/itubers/
https://www.instagram.com/magazineluiza/
https://www.instagram.com/casasbahia/
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Natura63; a Mara da Amaro64 e tantos outros ilustra como a estratégia 
vem sendo adotada, especialmente pelo segmento do varejo.

b) Influenciadores próprios: uma figura representativa da marca e que 
trabalha exclusivamente para aquela organização. É, literalmente, a 
cara e a voz da marca nas mídias sociais. A Influencer Marketing Hub 
possui na figura de Ed Lawrence65 um influenciador próprio que é 
a cara e a voz da marca nos perfis de mídias sociais corporativos.

Além dos funcionários treinados ou selecionados ou, ainda, avatares cria-
dos para a função de representantes das organizações, a própria organização 
pode se tornar uma influenciadora digital, conforme desenvolvemos a seguir.

3- Marcas Influenciadoras Digitais (Terra, 2021): quando a organi-
zação, de maneira sistemática e estruturada, produz conteúdo, 
se relaciona, se expõe e tem visibilidade de maneira a convencer, 
persuadir e figurar como um agente influenciador. Muitas organi-
zações entenderam que podem produzir conteúdos próprios e ter 
estratégias de exposição, relacionamento e visibilidade por meio 
das plataformas de mídias sociais. Assim, estão assumindo o papel 
de brand publishers (Terra, 2021, p. 70), criando seus próprios veí-
culos de comunicação, com potencial de atingir diretamente seus 
públicos de interesse e, como consequência, influenciando-os. Em 
Terra (2021), há uma metodologia – o acrônimo REATIVA66 – que 
auxilia, com um passo a passo, como transformar marcas em in-
fluenciadoras digitais. Uma marca influenciadora digital é, portanto, 
uma organização que produz conteúdo relevante, convincente, 
envolvente e impactante; domina a linguagem digital; conhece as 
plataformas sociais digitais; agrega pessoas, usuários, outras mar-
cas, influenciadores etc.; tem propósito, apoia temas sociais; define 

63 Disponível em: https://twitter.com/naturabroficial. Acesso em 25/11/2022.

64 Disponível em: https://twitter.com/amaro. Acesso em 25/11/2022.

65 Disponível em: https://www.instagram.com/p/Cbfcq2psK1T/. Acesso em 25/11/2022.

66 R (relacionamento e reconhecimento); E (entretenimento e engajamento); A (ação e autenticidade); T 
(transparência); I (interação); V (visibilidade); e A (avaliação).

https://twitter.com/naturabroficial
https://twitter.com/amaro
https://www.instagram.com/p/Cbfcq2psK1T/
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suas métricas e indicadores e é, acima de tudo, uma estrategista 
digital. Consideramos a marca Netflix como um exemplo de marca 
influenciadora: seja por sua estratégia de produção de conteúdo67, 
seja pela sua estratégia de relacionamentos com as audiências no 
ambiente digital, pela presença ativa do CEO, Reed Hastings68; pela 
sua capacidade de ser uma marca empregadora69 e pela forma 
como lida com a sua presença, exposição, visibilidade e relaciona-
mentos no meio digital.

Influenciadores externos são a maneira mais convencional de se usar 
uma estratégia de relacionamento com influenciadores. A seguir, mostrare-
mos diferentes categorias que se encaixam nesse contexto.

4- Influenciadores, que são:
a) Donos da marca
b) Sócios de marca
c) Ou em funções corporativas dentro das organizações, assumindo 

alguma posição gerencial ou executiva
Alguns influenciadores digitais alcançam tamanho sucesso, visibilidade 

e relevância que são convidados (ou decidem) criar suas próprias marcas 
ou linhas de produtos. No Brasil, a influenciadora de maquiagem e beleza, 
Bianca Andrade, lançou uma linha de produtos com a marca Payot, a Boca 
Rosa Beauty70. Lucas Rangel71, também influenciador, criou uma linha de 
cosméticos para cuidado com a pele – Essencial - que se esgotou em horas 
no lançamento. Já a cantora Anitta integra o time das celebridades influentes 

67 Como exemplo, separamos o perfil da marca no Instagram (https://www.instagram.com/netfli-
xbrasil/) e TikTok (https://www.tiktok.com/@netflixbrasil). Acesso em 25/11/2022.

68 Disponível em: https://www.linkedin.com/in/reedhastings/. Acesso em 25/11/2022.

69 Disponível em: https://www.instagram.com/wearenetflix/. Acesso em 25/11/2022.

70  Disponível em: https://www.instagram.com/bocarosabeauty/. Acesso em 07/11/2022.

71  Disponível em: https://www.instagram.com/essentialbyrangel/. Acesso em 07/11/2022.

https://www.instagram.com/netflixbrasil/
https://www.instagram.com/netflixbrasil/
https://www.tiktok.com/@netflixbrasil
https://www.linkedin.com/in/reedhastings/
https://www.instagram.com/wearenetflix/
https://www.instagram.com/bocarosabeauty/
https://www.instagram.com/essentialbyrangel/
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que foi convidada pela marca de cerveja, Skol, para ser a head72 de criativida-
de e inovação na empresa para o produto Beats.

No próximo item, discorremos sobre a convencional parceria entre mar-
cas e influenciadores: a contratação de influenciadores externos.

5- Influenciadores externos de qualquer porte (nano, micro, 
médio, macro ou celebridade) e as diversas possibilidades de 
relacionamento.

As ações com esses grupos podem ser:
a) Parceria paga: quando a organização e/ou agência paga para o in-

fluenciador realizar uma postagem.
b) De relacionamento: portanto, orgânicas. As organizações enviam 

informações ou produtos e serviços para teste, mas sem obrigato-
riedade ou compromisso de divulgação por parte do influenciador.

c) Co-criação: quando marca e influenciador chegam a um acordo 
sobre como, onde e de qual maneira o conteúdo vai atingir as au-
diências desejadas e pensam a ação em conjunto.

d) Take over73: quando o influenciador assume o perfil da marca por 
um período pré-determinado. Pode ser para fazer cobertura de um 
fato, evento, lançamento, situação.

e) Permuta: quando a organização oferece algum produto, serviço ou 
benefício em troca da divulgação por parte do influenciador.

Consideramos que um usuário comum, conectado às redes sociais 
on-line, também pode ser um agente influenciador que nomeamos como 
usuário-mídia por sua capacidade de ser um veículo produtor, compartilhador 
ou difusor de conteúdos que mencionam as marcas.

6- Usuário-mídia (Terra, 2011): usuário ativo plataformas sociais di-
gitais que produz, compartilha, dissemina conteúdos próprios, de 
seus pares, e de outras fontes de informação, bem como os endossa 
junto às suas audiências em sites de redes sociais, blogs, rankings, 

72 Líder.

73 Assumir, tomar conta de.



167

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

fóruns de discussão on-line, sites de notícias, entre outros. Desde 
profissionais autônomos, liberais até usuários comuns da rede, 
essa categoria vem crescendo muito com a creator economy a qual 
entendemos como a economia dos criadores ou produtores de 
conteúdo. Estende-se não apenas aos influenciadores digitais pro-
fissionalizados, mas também aos profissionais liberais, autônomos, 
empreendedores e outros pequenos produtores de conteúdo que 
usam as plataformas de mídias sociais para divulgar o que fazem/
vendem/pregam com fins de influência, relacionamento, exposição 
e consumo. A creator economy também diz respeito aos influen-
ciadores que buscam diversas fontes de receita, tais como cursos, 
palestras e consultorias, infoprodutos, marcas próprias etc.

As organizações podem se relacionar com esse perfil de influenciador 
estimulando que produzam conteúdos espontâneos acerca de produtos e 
serviços. A marca de streaming Netflix sempre produz conteúdos pensando 
no potencial de participação desses usuários-mídia. Também recorre às suas 
falas74 quando quer ilustrar ou destacar algum filme, série ou documentário.

Usuários interessados ou fiéis a uma marca podem estar reunidos em 
comunidades de marca, gerenciadas pela própria organização. Esse é o 
foco do próximo item.

7- Comunidades de marcas criadas tanto por organizações quanto 
por públicos de interesse.

A empresa Cannon possui uma comunidade para compartilhar com clien-
tes e fãs informações, dicas e macetes a respeito de fotografia e filmagem. Nas 
palavras da própria marca: “Junte-se aos nossos Embaixadores, comunidade e 
especialistas da Canon enquanto desafiam a sua própria criatividade para se 
adaptarem ao mundo em constante mudança, para desenvolver, informar e 
entreter a nossa comunidade Canon Connected”75 [tradução nossa].

74 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CkeDM_kN0zF/. Acesso em 07/11/2022.

75 Join our Canon Ambassadors, community and experts as they challenge their own creativity to adapt 
to the everchanging world, to develop, inform and entertain our Canon Connected community.

https://www.instagram.com/p/CkeDM_kN0zF/
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O caso da Canon parte da marca para os usuários próximos dela. Porém, 
há a possibilidade de que um usuário seja um fã de uma marca e por apreciar 
a organização, seus produtos ou serviços pode vir a se tornar um embaixador 
ou um brand lover. É a respeito desses sujeitos que se discorre na sequência.

8- Embaixadores de marca76: pessoas que gostam e/ou defendem 
uma organização ou seus produtos e serviços de maneira espontâ-
nea e deliberada nas mídias sociais. Na visão de Santos (2022, p. 105), 
acabam por usar “(...) a própria voz para advogar pela marca. Muito 
mais do que uma publicidade gratuita, são pessoas de verdade se 
colocando publicamente em favor de algo em que acreditam”. Para 
o mesmo autor, “(...) Ser apaixonado por uma marca (...) é criar um 
vínculo emocional, propagar a marca, defendê-la, influenciar pes-
soas em favor dela e, principalmente, fazer parte de um grupo que 
compartilha esses mesmos sentimentos e valores”.

A plataforma de varejo de moda, Shein, tem um “time” de pessoas, 
denominado #SheinGals77 (Garotas da Shein) produzindo conteúdo com 
modelos de remuneração que vão desde recebidos até cupons de descon-
to para gastar no site, com diversidade de corpos, idades, cores, gêneros, 
etnias e localizações.

Caminhando para o âmbito da mídia paga, há os programas de afiliados 
e parceiros que remuneram quem expõe a marca com chances de conversão 
em vendas. A seguir, tratamos deles.

9- Programa de afiliados e parceiros: soluções encontradas pelas 
empresas para que mais indivíduos ou representantes possam 
comercializar os seus produtos e serviços ou colocá-los à venda em 

76 Cabe uma nota aqui para distinguir que não entendemos o embaixador de marca como o garoto 
propaganda ou alguém contratado – financeiramente – para ser representante da marca. Nossa con-
ceituação de embaixador de marca se assemelha a advogado de marca, isto é, um sujeito que gosta, 
defende e promove a marca (ou seus produtos, serviços e afins) de maneira deliberada e espontânea.

77 Disponível em: https://www.instagram.com/explore/tags/sheingals/. Acesso em 21/11/2022.

https://www.instagram.com/explore/tags/sheingals/
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seus marketplaces78. A empresa Magazine Luiza dispõe de ambas as 
modalidades no programa Parceiro Magalu79.

Com a plataformização da comunicação e a inclinação ao digital, os 
jornalistas e os veículos de mídia, em geral, passaram a produzir conteúdo 
também para tal ambiência. Explica-se, a seguir, por que são considerados 
influenciadores digitais.

10- Jornalistas e imprensa/mídia: são agentes que gozam de rele-
vância e credibilidade junto à sociedade e à opinião pública, de 
maneira geral. Independente de estarem de maneira individual 
nas mídias sociais, os jornalistas e os publishers, de maneira geral, 
influenciam, impactam e geram percepções acerca de organiza-
ções, seus executivos e funcionários e seus produtos e serviços. O 
que estas figuras e instituições publicam, têm grandes chances de 
ganhar visibilidade, repercussão e influência. A jornalista da Globo, 
Miriam Leitão80, usa o seu perfil no Twitter para difundir não só os 
conteúdos que produz no grupo, como também para emitir suas 
opiniões e visões sobre notícias, acontecimentos, fatos e dados. Em 
seu perfil no TikTok, o jornal Folha de SP81 aproveita formatos, lin-
guagens e trends para conseguir atingir a audiência da plataforma 
e se fazer relevante para tal público.

Os sites que reúnem reclamações, críticas e experiências dos usuários 
que se relacionaram com as organizações, comercialmente ou não, são im-
portante fonte de consulta para outros consumidores, para a imprensa e para 
os críticos em geral. Por esses motivos, explicamos, abaixo, porque são con-
siderados agentes que exercem influência e impacto para as organizações.

11- Sites de reclamação, opinião e ranqueamento: recursos utiliza-
dos pelos usuários para expor suas insatisfações, opiniões e afins. 

78  Plataformas de comércio intermediadoras.

79  Disponível em: https://www.parceiromagalu.com.br/. Acesso em 07/11/2022.

80  Disponível em: https://twitter.com/miriamleitao. Acesso em 25/11/2022.

81 Disponível em: https://www.tiktok.com/@folha. Acesso em 25/11/2022.

https://www.parceiromagalu.com.br/
https://twitter.com/miriamleitao
https://www.tiktok.com/@folha
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Como exemplos, temos o site de reclamação brasileiro Reclame 
Aqui. Resenhas sobre produtos e serviços também podem ser obti-
das em sites de comércio eletrônico em geral, como MercadoLivre 
e Amazon. Há também os sites como Glassdoor, local em que fun-
cionários e ex-funcionários das companhias podem emitir opiniões 
sobre o ambiente de trabalho, clima organizacional, política salarial, 
liderança, possibilidades de desenvolvimento e reconhecimento, 
entre outros itens, e influenciam alguém que está em busca de uma 
vaga ou querem saber mais acerca de uma determinada empresa.

O objetivo do ecossistema foi trazer uma possibilidade de mapeamento 
dos agentes influenciadores digitais que impactam as organizações e que pode 
ser aplicado a companhias de qualquer setor, segmento ou porte com fins de 
identificação de oportunidades de relacionamento, exposição e visibilidade.

Por meio de uma estratégia de influência digital, que acreditamos ser 
mais uma sob a responsabilidade da área de Relações Públicas, pensamos 
ser possível a construção de narrativas no âmbito digital que aliem conteú-
do, exposição, visibilidade e relacionamento e, portanto, contribuam para a 
construção de marca, imagem e reputação tanto de si própria quanto das 
instituições envolvidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vivemos em um tempo em que se comunicar é competência funda-
mental, necessária, quase compulsória. No âmbito corporativo, se comunicar 
mal pode representar uma crise, um problema ou uma invisibilidade junto 
aos públicos de interesse. Participar da ambiência digital já não é mais uma 
opção ou escolha. Se a organização não estiver lá de maneira oficial, pode 
estar de forma oficiosa, nos megafones e trombones digitais de usuários, 
mídia e outros agentes. Quem não está visível pode não existir aos olhos 
de milhares de potenciais consumidores. É preciso planejar uma presença 
digital que culmine em influência. Influência que leva à visibilidade. Visibilida-
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de que traz alcance e impacto. Tratar de influência digital é, a nosso ver, mais 
uma atribuição do profissional de Relações Públicas.

Nunca fomos tão necessários e cobrados como agora e, portanto, 
relevantes. Sobre esse último ponto, a relevância do profissional de RP na 
contemporaneidade, Alf (2022, p. 144) sentencia:

(...) Precisamos assumir o papel de protagonistas da 
comunicação, pois foi-se o tempo que a publicidade e 
o jornalismo tinham o monopólio da informação. não 
somos mais profissionais de bastidores, somos agentes 
principais em uma rede conectada, diversa e plural que 
se tornou o dia a dia.

Pensamos, afinal, que as Relações Públicas tenham condições de gerir 
o processo de influência digital das organizações, assim como capacidade 
para identificar que possibilidades se mostram mais atraentes, eficientes 
e eficazes para uma estratégia de relacionamento benéfica para todos os 
lados envolvidos.

Ter materiais, insights e conhecimentos sobre temas que são transver-
sais à comunicação contemporânea, como o mapeamento que propusemos 
aqui, pode ajudar para que decisões estratégicas sejam pautadas em análi-
ses, observações, dados e números e não somente em modismos.

Preparados para influenciar o futuro? 
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Midiatização nas universidades: a percepção dos gestores sobre 
os processos comunicacionais na Universidade Federal de Goiás 

(UFG) e na Universidade do Minho (Uminho)

Daiana Stasiak82

Teresa Ruão83

Em estudos anteriores defendemos a perspectiva da midiatização social 
(Sodré, 2002; Fausto Neto, 2006; Hjavard, 2012) como um subsídio teórico 
colaborador para um movimento mais crítico nos estudos da Comunicação 
Organizacional (Stasiak, 2013). Esta perspectiva continua, uma vez que traz 
olhares mais críticos sobre as formas de desenvolvimento dos processos de 
comunicação entre organizações, meios e sujeitos. Neste contexto inserimos 
as instituições de ensino superior, em especial as Universidades, que imple-
mentaram mudanças quanto às formas de fazer a comunicação, principal-
mente a partir do momento da adoção de novas plataformas tecnológicas 
em suas rotinas. Pela sua história e relevância, as Universidades são objetos 
de pesquisa da área da comunicação organizacional há muitos anos, no Brasil 
encontramos Margarida K. Kunsch (1991), Eugenia M. M. R. Barichello (2000) 
e Cleusa Maria Andrade Scroferneker (2000), já em Portugal destacam-se os 
estudos de Teresa Ruão (2005, 2008).

A partir desses aportes teóricos-empíricos, apresentamos a análise das 
rotinas comunicacionais de duas instituições de Ensino Superior de grande 

82 Professora Associada do curso de Relações Públicas da Faculdade de Informação e Comunicação 
(FIC) da Universidade Federal de Goiás (UFG). Doutora em Comunicação pela Universidade de Brasília 
(UnB). stasiak@ufg.br

83 Professora Associada do Departamento de Ciências da Comunicação da Universidade do Minho (UMi-
nho). Doutora em Ciências da Comunicação pela Universidade do Minho. Pró-Reitora de Comunicação 
Institucional (UMinho). truao@ics.uminho.pt
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porte, a Universidade Federal de Goiás (UFG), fundada em 1960, com sede ad-
ministrativa na cidade de Goiânia, na região centro-oeste do Brasil e a Univer-
sidade do Minho (UMinho), que existe desde 1973, tendo seu principal campus 
na cidade de Braga, região norte de Portugal. A questão-problema que guia a 
pesquisa é a seguinte: Como os gestores das Unidades Acadêmicas/Escolas/
Institutos da UFG e da UMinho compreendem os processos comunicacionais 
na internet, diante do fenômeno da midiatização social? A busca pela resposta 
engloba o raciocínio feito a partir de discussões teóricas e do estudo de caso 
das duas instituições, conforme demonstram os subtítulos a seguir.

1. MIDIATIZAÇÃO SOCIAL E AS MUDANÇAS NA ESSÊNCIA E NA PRÁXIS DA COMUNICAÇÃO 
ORGANIZACIONAL

A natureza midiatizada da sociedade gera o tensionamento de todas 
as instâncias que a compõem, pois, assim como as práticas institucionais, a 
estrutura dos meios e o comportamento dos sujeitos são transformados, de 
forma que novos processos de comunicação se tornam possíveis. Estão em 
jogo outras formas de construção e disputa por sentidos que envolvem dire-
tamente a presença e a manutenção das organizações na sociedade (Stasiak, 
2013, p.253).

A ambiência tecnológica facilita a interação e ocasiona novas formas 
de relacionamento, que vão além das representações sociais presentes na 
comunicação pelos meios tradicionais. Deste modo, a visibilidade dos dis-
cursos institucionais passa a ter um novo patamar de autonomia, ao mesmo 
tempo que as organizações se tornam visíveis também pelas mãos dos seus 
públicos. Por isso, acreditamos que diante do cenário da midiatização social 
os processos de comunicação organizacional são ressignificados.

Fausto Neto (2008) enfatiza que diante dos preceitos da midiatização, a 
comunicação é o processo e a organização uma realidade comunicacional. 
Neste contexto, os vínculos sociais entre emissor e receptor são reformu-
lados e as tecnologias transformam-se em meios de interação. A partir do 
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momento em que as organizações passaram a conviver mais com uma di-
versidade de informações, a comunicação passou a demandar estratégias 
menos lineares e instrumentais e mais interativas e relacionais.

A percepção de Ruão sobre a especificidade do campo de estudo, nos 
faz refletir sobre o papel da área na contemporaneidade: “Se perguntarem a 
um investigador de Comunicação Organizacional o que vê quando olha uma 
organização, este responderá muito provavelmente que a sua visão privilegia 
os fluxos de comunicação a acontecer em todos os sentidos e com os mais 
diversos propósitos” (Ruão, 2016, p.07).

Neste contexto, acreditamos que a comunicação organizacional deve 
partir de uma visão complexa voltada para o entendimento das organizações 
como atores sociais84, que agem como sistemas abertos, guiados pelo pa-
radigma dialógico-relacional, como sugere a visão de autores como Oliveira 
e Paula, (2007), Curvello (2009) e Scroferneker (2011), ou Baldissera (2008).

Neste sentido, acreditamos que o diálogo com o conceito de midiatiza-
ção social é um suporte coerente para discutir a condição da comunicação or-
ganizacional na atualidade, porque as mudanças que ocorreram na essência 
e na práxis da área, principalmente nas últimas duas décadas, demonstram 
a expansão das lógicas dos meios para toda a conjuntura organizacional, 
fato que reavalia a importância da área e a necessidade de posicionamento 
institucional por meio de política de comunicação.

Duarte (2009) acredita que os processos e ações de comunicação devem 
estar integrados à gestão das organizações, ainda que essa integração, em 
suas diferentes formas de se realizar, seja um grande desafio. Neste sentido, 
defendemos que a necessidade de se estabelecer a política de comunicação 
nas organizações é fundamental. Aliás corroboramos com Bueno quando 
propõe que esta vai muito além de um plano de comunicação, pois ela prevê o 

84 A expressão ator social deriva da corrente de estudos denominada Interacionismo Simbólico, nela 
as interações humanas constituem o social e a interatividade é algo intrínseco à humanidade. Nesse 
sentido, os modelos de comunicação lineares são contestados tendo em vista a capacidade humana 
de interpretar e construir significados (Blumer, 1980).
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vínculo obrigatório entre a comunicação e o processo de gestão institucional, 
relaciona a comunicação com a criação e manutenção da cultura organiza-
cional e a existência de uma estrutura profissional de comunicação contendo 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos para a plena realização dos 
projetos da instituição (Bueno, 2014, p. 17).

Na verdade, a ausência de políticas de comunicação revela fragilidades 
no funcionamento organizacional, (Ruão, 2016, p.47). Para a autora mencio-
nada, estas identificam os objetivos comunicativos a atingir, com base nas 
estratégias gerais do negócio. Mesmo assim, Ruão (2016) considera um con-
ceito pouco desenvolvido na literatura dos últimos anos, mas que possui uti-
lidade na análise da comunicação nas organizações, pois integra orientações 
consistentes e duráveis sobre os seus modos de comunicação. Ao contrário 
das estratégias que são conjunturais, já que podem/devem mudar para se 
adequar as oscilações do mercado.

2. MIDIATIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL NAS UNIVERSIDADES

No contexto das Universidades, Ruão (2008) aponta que estas iniciaram 
com formatos de comunicação para a elite (início do século XX) passando por 
modelos de comunicação de massa (anos 80 e 90), até chegarem aos preceitos 
da comunicação estratégica com a busca do controle das representações de 
identidade produzidas no seu interior e no exterior, numa fase em que foram 
inseridas preocupações com a articulação política e tática entre mensagens, 
meios e públicos (Ruão, 2008, p.06). A autora comenta ainda que, a partir da 
década de 1980 o Ensino Superior em Portugal, passou por transformações re-
lativas à mercantilização e à introdução de novas formas de concorrência, crian-
do a necessidade das universidades aprenderem a lidar com a multiplicidade 
de fatores comunicacionais para o desenvolvimento de um posicionamento 
mais competitivo. Ampliar a missão tradicional, mudar fatores ambientais e 
construir planos estratégicos de atuação voltados para objetivos de negócio e 
performance transformaram a razão de ser das Universidades.
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Nessa última fase, os preceitos de identidade, imagem e reputação fo-
ram evidenciados a partir da necessidade de adoção de um novo paradigma 
comunicacional por parte das instituições universitárias. Neste contexto, Ruão 
(2005, p.04) define o conceito de identidade organizacional como o “conjunto 
de atributos centrais, distintivos e relativamente duradouros de uma institui-
ção, que emergem da cultura e prática organizacional e funcionam como um 
sistema de representação que esta cria para si própria e para os outros”. Por 
sua vez, a imagem corresponde a significados pelos quais a organização é re-
conhecida, e por meio dos quais as pessoas se lembram e se relacionam com 
ela. “A imagem constitui-se de um conjunto de associações fortes, positivas e 
únicas e, por isso, mais duradouras e sustentáveis no mercado”. (Ruão, 2014, 
p. 126). Enquanto a reputação se forma quando a identidade se transforma 
em elemento estratégico, gerenciado internamente, mas com projeção e 
alcance exterior mais amplos. “En verdad, la reputación es el resultado de 
tener una identidad fuerte; y conseguir reputación, o lo que es lo mismo, ser 
reconocidos de forma estable en el tiempo, es un gran activo que hasta el 
momento ha sido especialmente desatendido en las universidades” (Carrillo; 
Ruão, 2005, p.07)

Muitos autores têm se dedicado a estudar o tema, como Barichello 
(2014) que analisa os processos de visibilidade das Universidades a partir das 
estratégias de cada tempo e reflete sobre a reconfiguração do ecossistema 
midiático, trazida pela era digital. No contexto deste ecossistema, entende-
mos que as informações que circulam nas mídias embasam as decisões dos 
indivíduos, pois neste momento eles atribuem sentidos às organizações e 
os transformam em valores, como autoridade, reputação, que consideramos 
essenciais para o processo de legitimação social.

A comunicação deixou, portanto, de ser apenas um conjunto de ativi-
dades desenvolvidas de maneira fragmentada para se constituir em um 
processo integrado que orienta o relacionamento da empresa ou entidade 
com todos os seus públicos de interesse (Bueno, 2009, p. 07). Por isso, é 
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importante que as Universidades adaptem os seus discursos e busquem as 
melhores formas de comunicação, para construírem sua identidade, imagem 
e reputação organizacionais de forma coerente com seus princípios.

Num estudo sobre comunicação organizacional das Universidades 
na internet, Silva, Ruão e Gonçalves (2017) concluíram que todas as 148 
instituições de ensino superior portuguesas, listadas na Direção Geral de 
Ensino Superior Português, possuem uma página oficial. No contexto do 
desenvolvimento da internet, os sites são os principais veículos de caráter 
informativo utilizados pelas Universidades e essas fazem investimentos em 
suas interfaces com objetivos de chamar atenção e interagir com os públicos. 
O estudo teórico e a análise documental, feitos pelas autoras, provam como 
essas instituições estão conscientes da importância dos novos meios de co-
municação, pois passaram a considerar outros públicos, a desenvolver novos 
eixos para a área e a apostar em estratégias de comunicação.

Noutra pesquisa desenvolvida na mesma época, as autoras menciona-
das analisaram ainda a relevância da comunicação online na afirmação de um 
posicionamento estratégico sobre a responsabilidade social por parte das 
universidades, a partir da análise da arquitetura e conteúdo dos sites de sete 
Universidades públicas de Portugal. Neste estudo, perceberam a existência de 
um posicionamento socialmente responsável a partir da midiatização de ações 
referentes à sustentabilidade ou de atividades culturais, projetos de investiga-
ção, programas de voluntariado e parcerias. Trata-se de mais uma estratégia 
contemporânea que mostra o desenvolvimento das práticas de comunicação 
organizacional nos ambientes universitários, Silva, Ruão e Gonçalves, (2017).

Em complemento ao tema, também propomos o site como veículo em 
que a organização constrói o seu território virtual, porque disponibiliza a sua 
estrutura organizacional de modo a ser reconhecida por meio da interface. 
Mesmo com características de interação reativa, o site é um dos veículos mais 
utilizado pelas organizações no Brasil. (Stasiak, 2013).
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Para as instituições de ensino alguns preceitos sociais e éticos são es-
senciais, dentre eles Duarte (2007) destaca a transparência, que envolve o 
respeito e o cuidado ético no trato das questões, o acesso, que está ligado a 
facilidade na obtenção de informações, e adaptação aos diferentes públicos, 
visando a interação adequada. Neste contexto, a interação viabiliza o diálogo 
e oportuniza a participação de todos, e o princípio da ouvidoria social se co-
necta à compreensão da opinião pública.

A internet, em especial as redes sociais, ampliaram os fluxos transver-
sais, que caracterizam a tradicional interação e deram um novo patamar ao 
papel dos sujeitos embora isso, por vezes, gere conflitos de interesses entre 
as informações formais da gestão institucional e aquelas publicadas pelos 
demais públicos. Na atualidade, questões voltadas para o respeito à cida-
dania, identidade de gênero, causas sociais, meio ambiente estão em alta e 
qualquer mensagem desalinhada pode gerar crises institucionais.

Assim, face à importância da comunicação na criação da sociabilidade 
organizacional, as mais recentes tendências de estudo na área supõem o reco-
nhecimento da ‘organização comunicativa’, ou a construção de um olhar sobre 
as organizações contemporâneas que faz realçar os processos de criação de 
sentido de entre todas as suas atividades conforme propõe Ruão (2016, p.07).

Neste contexto, corroboramos com a posição de Ruão sobre as organi-
zações comunicativas e propomos um olhar para as Universidades a partir 
dos públicos que a constituem, em especial aqueles que realizam ações de 
comunicação e contribuem para a construção da sua identidade, imagem e 
reputação na sociedade midiatizada.

3. METODOLOGIA: ESTUDO DE CASO SOBRE A PERCEPÇÃO DOS GESTORES DA
UFG E DA UMINHO

Com o objetivo de analisar os fenómenos apresentados e responder à 
questão de partida, levamos a cabo uma pesquisa de abordagem qualita-
tiva com caráter descritivo-exploratório (GIL, 1987), com base num estudo 
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de casos múltiplos (YIN, 2005). A pesquisa teve duas instituições de ensino 
superior como objeto de estudo, a Universidade Federal de Goiás e a Uni-
versidade do Minho.

De acordo com seu Estatuto85, a Universidade Federal de Goiás foi criada 
no dia 14 de dezembro de 1960 e tem como missão “gerar, sistematizar e 
socializar o conhecimento e o saber, formando profissionais e indivíduos ca-
pazes de promover a transformação e o desenvolvimento da sociedade”. Em 
resumo, sua estrutura organizacional é composta por: Administração Central, 
três administrações Regionais e seus Câmpus, vinte e sete Unidades Acadê-
micas e dezessete Unidades Acadêmicas Especiais. Na UFG, os gestores de 
Unidades Acadêmicas são eleitos e passam a ocupar o cargo de Diretor.

A Universidade do Minho é uma fundação pública com regime de direito 
privado, ao abrigo do Regime Jurídico da Instituições de Ensino Superior. Foi 
fundada no ano de 1973 e, conforme informações históricas86, tem como 
missão “gerar, difundir e aplicar conhecimento, assente na liberdade de pen-
samento e na pluralidade dos exercícios críticos, promovendo a educação 
superior e contribuindo para a construção de um modelo de sociedade ba-
seado em princípios humanistas, que tenha o saber, a criatividade e a inova-
ção como fatores de crescimento, desenvolvimento sustentável, bem-estar e 
solidariedade”. Possui onze Escolas ou Institutos que se encontram divididos 
pelos seus três campi universitários, um em Braga e dois em Guimarães. Os 
números atualizados mostram que a UMinho possui: 12500 estudantes de 
licenciatura e mestrado integrado; 2000 estudantes de doutoramento; 1258 
professores e 610 pessoal não docente. Na UMinho, os gestores das Escolas/
Institutos são eleitos por um conselho interno e passam a ocupar o cargo 
denominado como presidente.

85 Disponível em: https://www.ufg.br/up/1/o/ESTATUTO_2014.pdf. Acesso em ago 2018.

86 Disponível em: https://www.uminho.pt/PT/uminho/Informacao-Institucional/Paginas/Historia.aspx. 
Acesso em jun.18.

https://www.ufg.br/up/1/o/ESTATUTO_2014.pdf
https://www.uminho.pt/PT/uminho/Informacao-Institucional/Paginas/Historia.aspx
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Como objetivo geral, buscamos analisar a percepção dos gestores da 
UFG e da UMinho sobre os processos comunicacionais das Unidades/Esco-
las/Institutos, em especial, os que ocorrem na internet. Como objetivos espe-
cíficos, visamos: (1) Examinar as semelhanças e diferenças entre as estruturas 
administrativas da UFG e UMinho e a presença de documentos oficiais que 
normatizem a comunicação institucional; (2) Investigar as formas de visibili-
dade na internet e os modos de gerenciamento dos veículos de comunicação 
online adotados pelos gestores das duas instituições; (3) Identificar as dificul-
dades vivenciadas pelos gestores, a partir das exigências e características dos 
públicos; e (4) Avaliar o papel da Universidade no suporte ao planejamento e 
gestão da comunicação nas Unidades/Escolas/Institutos.

A análise empírica tem caráter exploratório-descritivo e as técnicas 
utilizadas foram a documentação online e a entrevista semi-estruturada, com 
um roteiro pré-elaborado a partir do problema de pesquisa, dos objetivos e 
da experiência das autoras sobre as rotinas de trabalho das instituições. No 
total, a UFG possui 27 diretores de Unidades Acadêmicas em seu quadro e a 
UMinho onze presidentes. O processo de amostragem enquadrou-se como 
não probabilística do tipo aleatória por conveniência, tendo como amostra 
final doze gestores entrevistados na UFG (identificados pelas siglas D1 a D12) 
e cinco na UMinho (referenciados como P1 a P5). A escolha dos respondentes 
justifica-se pela necessidade de aprofundar o entendimento sobre as rotinas 
de comunicação organizacional nas Universidades, a partir da visão da 
instância que gerencia as ações e os veículos de comunicação, em especial, 
o site e as redes sociais.

As entrevistas foram realizadas pela autora nos meses de setembro 
e outubro, nas cidades de Goiânia/BR e Braga/PT, sedes das reitorias das 
duas Universidades. A interpretação das evidências coletadas é feita por 
meio da estratégia de explanações concorrentes (YIN, 2005), a partir da 
comparação das diferentes opiniões sobre os elementos que compõem as 
categorias de análise.
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3.1. CATEGORIAS DE ANÁLISE

Para que a categorização seja válida é preciso que haja uma conexão 
com o tema de estudo, bem como com o problema de pesquisa e os obje-
tivos. Após a análise dos elementos, a decisão foi enquadrar os dados da 
pesquisa em três categorias. De acordo com Bardin (1977), as categorias 
devem ser exaustivas, a partir de um conjunto de dados significativos e 
respeitar o critério da exclusão mútua, ou seja, cada dado pode estar pre-
sente em apenas uma categoria. Neste estudo, o referencial teórico aborda 
especialmente os temas da comunicação organizacional e da midiatização 
social, além disso, visibilidade midiática, identidade, imagem e reputação 
também são mencionados, de modo que as categorias de análise partem 
da movimentação destes conceitos.

Os elementos considerados para a construção da primeira categoria 
foram voltados para a percepção dos gestores sobre a visibilidade das infor-
mações na internet, a relevância da presença online e como contribuem para 
a construção da identidade, imagem e reputação da Universidade. Assim, a 
primeira categoria foi definida como: estar visível. A partir do campo teóri-
co, ancorado nos autores da comunicação organizacional, defendemos os 
pressupostos de que a visibilidade midiática contribui para a organização se 
legitimar diante dos demais campos e dos sujeitos (Barichello, 2014), bem 
como é fundamental no processo de construção da identidade, imagem e 
reputação (Kunsch, 2003; Ruão, 2016).

Para a segunda categoria foram consideradas informações sobre o que 
denominamos como as rotinas na produção de conteúdo, os tipos de veículos 
online, as formas de linguagem, a descentralização das informações e a exis-
tência de conflitos e dificuldades. Após a interpretação, a segunda categoria foi 
chamada de: fazer comunicacional na sociedade midiatizada. O enfoque teóri-
co considerou os elementos que caracterizam as organizações como sistemas 
abertos, guiados pelo paradigma dialógico-relacional, conforme Oliveira e 
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Paula, (2007), Curvello (2009) e os pressupostos da midiatização que propõem 
a organização como uma realidade comunicacional (Fausto Neto, 2008).

Por fim, os elementos sobre normativas de comunicação e suportes téc-
nicos da instituição, bem como o planejamento e as diretrizes da Universidade 
desencadearam a terceira categoria chamada de política e planejamento de 
comunicação. Esta última ancorada nos preceitos teóricos de Bueno (2014) e 
Duarte (2009), para quem os processos e ações de comunicação devem estar 
integrados à gestão das organizações.

3.1.1. ESTAR VISÍVEL NA INTERNET: AS PERCEPÇÕES DOS GESTORES DA UFG E DA UMINHO

Ao serem questionados sobre a forma como suas escolas/institutos são 
representados na internet, a maioria dos diretores da UFG entende que a visi-
bilidade das Unidades Acadêmicas na internet não condiz com a realidade. O 
sentimento que predomina é o de que os sites, em especial, não representam 
o que a Unidade realmente é e tudo que realiza no âmbito da Universidade. 
O depoimento a seguir ilustra algumas opiniões: “A Unidade aparece muito 
timidamente, se compararmos com o que ela tem e faz. A comunicação in-
terna é muito deficiente, deixa muito a desejar”, (D10, entrevista, set.2018).

Por sua vez, os presidentes da UMinho, de modo geral, afirmam que 
estão presentes informações institucionais que representam sua constitui-
ção e rotinas, conforme indica a fala a seguir: “É um site essencialmente 
informativo. Possui informações sobre centros de investigação e departa-
mentos. Também encontramos informações sobre espaços, logística, quem 
somos e como somos, por isso damos também informações sobre os fun-
cionários”, (P4, entrevista, out.2018).

Tanto os diretores da UFG quanto os presidentes da UMinho conside-
ram fundamental a presença das Unidades/Escolas/Institutos na internet. 
O crescimento da conectividade das pessoas, a capacidade de alcance das 
informações na internet e dessas gerarem engajamento e novas conexões 
foram os principais motivos alegados. Em destaque, a opinião de um dos 
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presidentes da UMinho: “É muito importante estar na internet, porque so-
bretudo, os nossos alunos são de uma geração que já pouco lê jornais e 
faz tudo no telemóvel e no computador. E está sempre online. Por isso é 
muito importante ter um site atualizado e o mais atrativo possível e também 
é importante a presença nas redes sociais” (P5, entrevista, out.2018).

Na UFG, apesar de todos os diretores perceberem que os canais de co-
municação online são os mais efetivos, em muitas falas, os problemas relacio-
nados às rotinas e à manutenção dos conteúdos são abordados. Em especial, 
a ausência de servidores capacitados foi apontada como um limitador das 
formas de trabalho. Além disso, a falta de conteúdos básicos como contato 
dos docentes, das comissões, dos departamentos e das coordenações são 
apontados, pela maioria, como um fator que gera descrédito para a Unida-
de Acadêmica. “Os veículos são ideais para a visibilidade e o retorno para a 
sociedade, por exemplo, eventos e serviços, tanto para comunidade interna 
quanto a externa. Muitos buscam informações e as coisas estão acontecen-
do, mas as pessoas não sabem pois, as informações não estão publicadas”, 
(D8, entrevista, set.2018), afirmou um dos diretores da UFG.

Em relação ao papel das Unidades/ Escolas/Institutos na formação da 
imagem da UMinho e da UFG, todos os gestores expressaram que contri-
buem para o desenvolvimento institucional. A partir das suas rotinas comu-
nicacionais, eles reconhecem que fazem parte de um todo que é a Universi-
dade. “Sempre defendo o uso da marca da UFG, não a da Unidade somente. 
Defendo que uma unidade forte e bem organizada é boa para todos. Às 
vezes percebo alguns nichos que nascem mas não conseguem perenidade, 
funcionam por um tempo e depois se desfazem” (D1, entrevista, set.2018), 
confirmou um dos diretores da UFG.

Um dos elementos a se destacar entre os presidentes da UMinho, sobre 
a relevância da comunicação em sua gestão, é o de que todos eles esco-
lheram um de seus vice-presidentes para assumir o que eles denominam 
como “pelouro da comunicação e imagem”, mesmo que em algumas Escolas/
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Institutos este também divida a função com outras administrativas. A fala a 
seguir ilustra esta decisão: “por considerar a área tão importante, fiz questão 
de que um dos vice-presidentes ficasse a trabalhar especificamente com o 
assunto da comunicação”, (P3, entrevista, out.2018).

3.1. 2. O FAZER COMUNICACIONAL NA SOCIEDADE MIDIATIZADA: AS ROTINAS DOS GESTORES

DA UFG E DA UMINHO

Na UFG, todos os diretores declararam que participam, de alguma 
forma, do gerenciamento dos sites das Unidades Acadêmicas. As publica-
ções, em sua maioria, são feitas por demanda, normalmente de docentes. A 
questão da falta de estrutura profissional ainda aparece como a crítica mais 
contundente, como mostra a afirmação seguinte: “O site é feito de forma 
muito precária. Alguns servidores possuem a senha e fazem a postagem. 
As notícias são escritas pelo demandante, que envia o texto completo para 
os técnicos postarem” (D6, entrevista, set.2018). Na mesma linha de opinião 
temos a fala de outro direto: “O gerenciamento do site é muito amador, 
muitas vezes quem posta as notícias é o próprio diretor, não há um técnico 
responsável. Por isso, alguns fizeram uma capacitação e o diretor orienta, 
ou os professores demandam e alguém posta. Não há o crivo de formato e 
conteúdo do texto” (D2, entrevista, set.2018).

Já para os presidentes das Escolas/Institutos da UMinho as rotinas de tra-
balho que envolvem a publicação de informações no site estão bem definidas. 
Os que possuem um gabinete de comunicação, informação e imagem o fazem 
de forma mais organizada, nos demais é o vice-presidente quem acompanha 
os eventos e coordena os assuntos a serem publicados, conforme relata um 
dos entrevistados: “O gabinete de comunicação e imagem da Escola tem 
autonomia e os funcionários reportam ao vice-presidente. Por exemplo, há 
uma conferência na escola, eles automaticamente irão fazer fotografias e uma 
pequena nota. Eles possuem uma rotina organizada” (P2, entrevista, out.2018).



187

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

Nas respostas da UFG identificamos duas perspectivas que podem 
prejudicar a construção da identidade da instituição: por um lado, a falta de 
profissionais ou equipes capacitadas para trabalhar com a área de comuni-
cação (somente um terço das Unidades Acadêmicas possuem equipes de 
comunicação) e, por outro, a falta de envolvimento dos públicos internos. 
“Todos possuem dificuldades e não têm a percepção de que deveriam usar 
parte do tempo do projeto para pensar na forma de divulgação” (D1, entre-
vista, set.2018), aponta um dos entrevistados da UFG.

A expansão das possibilidades técnicas e a midiatização dos relacio-
namentos fez com que os gestores passassem a gerenciar as formas de 
visibilidade da sua Unidade/Escola/Instituto de modo mais amplo, pois com 
a internet ela passou a ser ubíqua e sem fronteiras. Por isso, a falta de 
profissionais capacitados na área e de recursos financeiros para a execução 
do fazer comunicativo organizacional é apontado por todos os gestores 
da UFG como um grande problema. Da mesma forma na UMinho, a me-
tade dos entrevistados aponta a falta de formação técnica das pessoas e 
materiais de infra-estrutura dos gabinetes de comunicação, como um dos 
fatores limitadores. Mesmo assim, na UMinho, a maioria aponta poucas 
dificuldades na realização das ações.

A necessidade de se fazer uma abordagem diferenciada para cada públi-
co (ou segmentação) nos veículos digitais é reconhecida pelos gestores das 
duas Universidades, principalmente entre os conteúdos que são publicados 
no site em relação aos do Facebook. No caso da UFG é este é o motivo pelo 
qual a maioria justifica não estar presente nas redes sociais, conforme aponta 
um dos gestores: “A Unidade usa uma única linguagem. As das redes sociais 
penso que, principalmente precisa ser diferenciada, por isso não entramos”, 
(D8, entrevista, set.2018). Opiniões que avaliam a questão técnica também 
se destacaram entre as respostas dos diretores, conforme a fala: “Percebo 
as diferenças de linguagem. Temos dois analistas de TI que formam a equipe 
de comunicação. Eles não são designers e nem produtores de conteúdo. 
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Mas um deles falou que não temos estrutura para entrar no Instagram, e eu 
respeitei isso”, (D1, entrevista, set.2018).

Já na UMinho, mesmo que todas as Escolas/Institutos tenham redes 
sociais, a maioria deles diz não saber se as estratégias de linguagem alcan-
çam corretamente os públicos: “Não é fácil. Mas tentamos fazer. Agora em 
que medida temos sucesso, não sei dizer totalmente. Aí é que, de facto faria 
falta um profissional com formação específica em comunicação”, aponta um 
dos presidentes (P5, entrevista, out.2018). Dessa forma, percebem que o 
suporte tecnológico não garante que a comunicação seja efetiva, por isso a 
necessidade de posicionamento das instituições e do estabelecimento das 
diretrizes e objetivos para a área.

Nenhuma Unidade/Escola/Instituto teve conflitos por causa de informa-
ções publicadas de forma errada nos sites. Apenas são relatados erros de co-
locação de informações e/ou nomes, que são corrigidos quando reportados 
pelos colegas. O mesmo se aplica a casos da Ouvidoria, nenhum presidente 
recebeu reclamações acerca de informações publicizadas nos sites ou redes 
sociais das Escolas/Institutos. Na UFG, apenas um diretor respondeu haver 
reclamações via ouvidoria devido a falta do quadro de docentes no site, e 
isso foi configurado como falta de transparência da Unidade. Alguns relata-
ram que recebem reclamações por e-mail e telefone, sobre as pessoas não 
encontrarem informações nos sites e sobre as dificuldades com a interface.

A descentralização na publicação das informações institucionais quase 
não existe para os presidentes das Escolas/Institutos da UMinho. Segundo 
eles, professores, técnicos e estudantes preferem os canais oficiais: “Nor-
malmente o que as pessoas querem é sair no site da Escola. Elas estão 
habituadas que o que sai no site é melhor”, relata um dos presidentes (P2, 
entrevista, out.2018). A fala a seguir complementa o entendimento sobre 
a cooperação mútua de todos os que fazem parte da instituição: “Acredito 
que a partir do momento em que realizamos coisas relevantes podem, ha-
ver destaques diferentes. Normalmente, as pessoas têm interesse em nos 
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passar informações para publicar no site do Instituto. Isso é um trabalho de 
cooperação mútua”, (P4, entrevista, out.2018).

Mesmo reconhecendo que existem publicações independentes, prin-
cipalmente em relação às produções estudantis, os presidentes confirmam 
a relevância dos canais oficiais, como se percebe na fala a seguir: “O mais 
comum é ser anunciado no Site, Facebook e Linkedin da Escola e depois as 
pessoas partilham com os seus amigos. A regra geral é partilhar o que sai nos 
canais oficiais”, (P5, entrevista, out.2018).

Em contrapartida, a percepção dos gestores da UFG é a de que as pessoas 
que fazem parte da Unidade, em especial docentes, técnicos e estudantes 
publicizam informações sobre ações que realizam na instituição, diretamente 
em suas redes pessoais. Alguns exprimem até preocupação relativas ao não 
cumprimento das regras de boa comunicação, como a aplicação correta da 
marca, por exemplo, ou da própria falta do uso da marca da Unidade, pois o 
que ocorre, por vezes é o uso do nome dos grupos de pesquisa e extensão 
como se fossem autônomos, quando na verdade esses fazem parte de mais 
duas instâncias, a Unidade Acadêmica e a Universidade.

Na fala de um dos diretores percebemos alguns questionamentos 
sobre essas práticas: “Existe muita produção da comunidade universitária, 
cada um faz sua própria comunicação e não passam pelas regras da institui-
ção, isso existe muito. O desejável é que a instituição tome as rédeas deste 
caso, mas atualmente com nosso quadro não conseguimos fazer isso. Mas 
é preciso pois o nome que sai é UFG, muito mais do que o da Unidade”, 
(D10, entrevista, set.2018).

No contexto de generalização das práticas de comunicação, nos instiga 
a autonomia dos sujeitos que precisam executar ações em suas rotinas e, por 
vezes, não possuem regras e nem apoio de profissionais da área de comuni-
cação. Dessa forma, mesmo que não seja a intenção, acabam por construir 
uma identidade sem padrões, o que pode influenciar negativamente nas 
percepções da imagem e reputação institucionais.
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A opinião de um dos diretores da UFG demonstra algumas preocupa-
ções em relação a um pedido dos estudantes que não foi aceito, justamente 
pela preocupação com a identidade institucional que poderia ser expressa 
nos canais oficiais: “Houve um caso em que o Diretório Acadêmico solicitou 
ao Conselho Diretor que pudessem ter um domínio dentro do servidor da 
Unidade, mas o Conselho não concordou, justamente pelo não controle do 
conteúdo” (D11, entrevista, set.2018).

A facilidade das pessoas em publicizar informações por meio da internet 
pode contribuir para a construção de uma identidade fragmentada e gerar 
crises de imagem. O caso conhecido como #UFGseposicione87, ilustra como 
um fato inventado por um estudante no Twitter foi capaz de ocasionar um 
sentimento de pânico coletivo, a ocupação do prédio da reitoria durante 22 
dias e promover uma crise de imagem midiática para a UFG.

3.1.3 POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: OS CENÁRIOS DA UFG E DA UMINHO

O entendimento dos diretores de Unidade da UFG sobre a existência de 
uma política de comunicação ou de normas orientadoras é diverso. A maioria 
revela que conhece o projeto que foi levado às Unidades Acadêmicas por uma 
comissão de profissionais, no ano de 2017. Em termos práticos, poucos dizem 
que tiveram acesso aos seus conteúdos. Por sua vez, na UMinho todos os 
presidentes desconhecem se há alguma política de comunicação aprovada na 
instância superior da Universidade. Sobre regras, a maioria dos presidentes 
reconhece o manual de identidade visual e o manual de boas práticas.

Nas duas instituições prevalece a opinião de que as regras institucionais 
são frágeis e de que falta um alinhamento nos produtos e serviços de comu-
nicação que contribuam para a construção da identidade. A distinção entre 
o que seriam as formas de se fazer comunicação da Universidade e aquelas 
que acontecem nas Unidades Acadêmicas/Escolas/Institutos é relatada pela 

87 Jovens e a Política Participativa: O caso #UFGSePosicione, disponível em http://portalintercom.org.
br/anais/nacional2016/resumos/R11-2904-1.pdf

http://portalintercom.org.br/anais/nacional2016/resumos/R11-2904-1.pdf
http://portalintercom.org.br/anais/nacional2016/resumos/R11-2904-1.pdf
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maioria, isso demonstra que a conquista de uma cultura comunicacional 
ainda passa por problemas, conforme vemos na fala a seguir: “A universidade 
tem o seu próprio gabinete de imagem e comunicação e é suposto passar-
mos informação relevante para lá, para que possam divulgar. Mas sobre o 
que nós devemos fazer em termos de comunicação da Escola, acho que não 
há regulamento ou estratégia claramente definida”, (P5, entrevista, out.2018).

Esta opinião ilustra o sentimento dos diretores sobre a necessidade 
de melhoria dos vínculos organizacionais: “A UFG possui uma política de 
comunicação voltada ao universo macro da Reitoria, não ao universo micro 
das Unidades” (D12, entrevista, set.2018). A necessidade de integrar mais 
a área da comunicação central com as Unidades é nítida, a fala a seguir, 
representa algumas opiniões: “Penso que a comunicação entre as Unidades 
Acadêmicas e a Secom ainda não é efetiva como deveria ser. O suporte 
maior da UFG padronizaria a comunicação da instituição”, (D7, entrevista, 
set.2018); e também: “Não vejo apoio na rotina. Minha percepção é que a 
Secom é um órgão quase exclusivo da Reitoria, não vejo ela indo para as 
Unidades”, (D1, entrevista, set.2018).

Na análise das formas de relacionamento entre as Unidades/Escolas/Ins-
titutos e o Gabinete de Comunicação e Imagem (UMinho) ou a Secom (UFG) 
todos os diretores/presidentes apontaram que existe muito mais a troca de 
informações do que propriamente o apoio técnico ou a capacitação. A falta de 
pessoal foi apontada como um dos fatores que contribuem para isso: “Sempre 
que precisamos de alguma ajuda, temos orientações. É claro que gostaría-
mos de ter um técnico especialista nestes assuntos na Escola”, (P3, entrevista, 
out.2018). Na UFG, alguns diretores apontaram que já receberam orientações 
por meio de cursos de capacitação oferecidos pela Secom: “Neste ano técni-
cos-administrativos realizaram cursos e isso contribuiu muito. Eles seguem na 
rotina os padrões propostos na capacitação”, (D9, entrevista, set.2018).

Uma crítica mais contundente à forma como se sentem em relação à 
comunicação central foi exposta por um dos presidentes: “A própria UMinho 
precisa de melhorar as suas estratégias de comunicação. O facto de nem 
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todas as Escolas possuírem um gabinete de comunicação pode ser um re-
sultado da UMinho ser muito centralizadora. Existem vários serviços ao nível 
de reitoria para divulgar informações de todas as escolas, mas sentimos que 
o gabinete central ou não tem pessoal suficiente ou não é suficientemente 
ativo (ou não tanto como noutras universidades), e em vez de ter a comu-
nicação de toda a universidade sentimos que é preciso ter também uma 
comunicação da Escola”, (P5, entrevista, out.2018).

Sobre a existência de um planejamento de comunicação nas Escolas/
Institutos da UMinho um presidente disse que não possui, dois presidentes 
disseram que planejam somente os eventos principais e dois deles disseram 
que a partir de um diagnóstico e do passar dos anos, passaram a planejar 
de forma mais global as ações de comunicação como um todo, não somen-
te as que envolvem os veículos de comunicação. Um dos presidentes que 
possui planejamento de comunicação, o fez por meio da contratação de um 
agente externo, conforme a fala a seguir: “Nós encomendamos este plano a 
uma pessoa especializada em comunicação, que já fez trabalho para várias 
empresas, e estamos tentando implementá-lo. No planeamento foram sa-
lientadas as áreas que devemos melhorar. Por exemplo, foi em resposta ao 
plano que nos forçamos mais para ter um perfil no Facebook, no Linkedin e 
ir alimentando os perfis com informações dos eventos. Procuramos analisar 
o que destacar na própria página e assim estamos a tentar implementar o 
planeado”, (P5, entrevista, out.2018).

Na UFG, dentre os doze gestores entrevistados, oito disseram que a 
Unidade não realiza o planejamento de comunicação anual, três apontaram 
que ele está em construção e apenas uma Unidade possui o plano de comu-
nicação, que está publicado em seu site. As três direções de unidades que 
declararam estarem construindo o planejamento de comunicação são as 
mesmas nas quais a área de comunicação está em construção, a fala de um 
dos gestores ilustra a situação: “Estamos tentando. Temos feito reuniões men-
sais, sistematicamente, para discutir o que fazer, não temos visão do que seria 
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um plano de comunicação. Tenho certeza de que um apoio da administração 
central de forma mais profunda seria ideal”, (D11, entrevista, set. 2018).

Dentre os que não norteiam suas ações de comunicação por meio de 
um planejamento, a maioria considera que a área não é prioritária e a aten-
ção é voltada para outras questões, como a de finanças e a pedagógica. Na 
UFG, para além da falta de regras e normas, também existem as dificuldades 
estruturais, a falta de pessoal é percebida tanto nas Unidades Acadêmicas, 
quanto na Secretaria de Comunicação. A falta de entendimento sobre o que 
faz a área da comunicação e o desinteresse em informar ou usar serviços da 
Secom também foram apontados.

Por fim, o incentivo da administração central sobre o planejamento 
de comunicação nas Unidades/Escolas/Institutos não foi reconhecido pela 
maioria dos diretores da UFG e por nenhum presidente da UMinho, confor-
me indica a opinião de um dos presidentes: “Não há incentivo. Fazemos parte 
de um todo, mas não temos orientações da reitoria que nos digam como 
fazer comunicação”, (P4, entrevista, out. 2018).

O quadro a seguir demonstra a comparação da opinião dos gestores 
da UFG e da UMinho em relação aos conteúdos abordados nas três cate-
gorias de análise.
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Quadro 1 - Análise comparativa

Categoria UFG UMinho

1. Estar visível

Reconhecem a internet como o melhor 
veículo de comunicação

Identidade da Unidade contribui para 
imagem da Universidade

Questão técnica e profissional: falta de 
estrutura, falta atualização dos dados 
e pouca visibilidade na interne

Reconhecem a internet como o melhor 
veículo de comunicação

Identidade da Escola/Instituto contri-
bui para imagem da Universidade

Não apontaram grandes problemas téc-
nicos e destacaram a delegação da área 
da comunicação para um dos vice-pre-
sidentes.

Categoria UFG UMinho

2. Fazer comu-
nicacional na 
sociedade mi-
diatizada

Apenas um terço possui Assessoria 
de Comunicação; falta a formação dos 
profissionais

Existe muita dificuldade na elaboração 
de conteúdos e na captação de infor-
mações para os canais oficiais.

Os públicos internos publicam conteú-
dos institucionais em suas redes pes-
soais, em detrimento aos canais oficiais

Cerca de 40% estão nas redes sociais.

Todos possuem Gabinete de Comunica-
ção, Informação e Imagem; mas falta a 
formação da maioria dos profissionais.

Não há dificuldade na produção de 
conteúdos para site e redes sociais.

A preferência dos públicos internos é 
por publicar nos canais oficiais.

Todas as Escolas/Institutos possuem, 
em média, duas redes sociais oficiais.

Categoria UFG UMinho

3. Política e pla-
nejamento da 
comunicação

Somente ouviram falar de Política de 
Comunicação, mas não sabem se há o 
documento.

Distância entre comunicação da Secre-
taria de Comunicação e das Unidades 
Acadêmicas.

Uma Unidade Acadêmica, dentre as doze 
entrevistadas, possui planejamento de 
comunicação.

Vínculo entre falta de equipe e de plane-
jamento.

A área da comunicação não é priorida-
de, falta engajamento do público inter-
no. Falta orientação institucional sobre 
as ações de comunicação

Desconhecem se há Política de Comu-
nicação. Seguem as normas de Identi-
dade Visual.

Distância entre Gabinete de Comuni-
cação, Informação e Imagem e Escola/
Instituto.

Duas das cinco Escolas/Institutos en-
trevistadas possuem planejamento de 
comunicação.

Visão reduzida do que é planejamento 
de comunicação.

Falta orientação institucional sobre as 
ações de comunicação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Longe de procurar soluções simples e reducionistas, a complexidade do 
cenário de comunicação das universidades exige a análise da conjuntura e da 
forma como elas se constituem historicamente.

Recentemente, as instituições de Ensino Superior estão sendo cobradas 
por posturas mais estratégicas, conforme indicam os estudos de Ruão (2008), 
neste sentido, a importância da área da comunicação é reconhecida pelos 
gestores tanto da UFG quanto da UMinho, mas eles não a compreendam de 
forma global, pois, ao mesmo tempo em que realizam as ações, a maioria, 
não planeja e nem avalia a efetividade da comunicação.

De modo específico, a expansão do fazer da comunicação organiza-
cional nas Universidades ainda convive com alguns problemas estruturais, 
como a falta de profissionais capacitados, de infraestrutura e de recursos 
financeiros. A esses fatores somam-se ainda a ausência de política de co-
municação e de planejamento estratégico, que podem contribuir para a 
construção de uma identidade fragmentada. Mesmo com estas dificulda-
des, tanto a UFG quanto a UMinho realizam diversas ações de comunicação 
e estão posicionadas nos veículos online.

A midiatização social ampliou as demandas pela notoriedade de tal 
forma que o aumento das ações de comunicação é sentido nas Universida-
des há alguns anos. A presença online é reconhecida por todos os gestores 
como uma necessidade na atual conjuntura social. Neste sentido, a forma 
como a instituição publiciza os fatos é fundamental para a construção da 
identidade, na internet estes sentidos são ampliados, pois tornam as infor-
mações acessíveis noutros espaços e temporalidades, além de constituírem 
a memória da organização.

Os resultados da pesquisa teórico-empírica demonstram que os pro-
cessos comunicacionais são realizados de modo cada vez mais autônomo, 
uma vez que, todas as instâncias possuem sites e a maioria está presente 
em redes sociais como Facebook, Instagram, Twitter e Linkedin. Porém, a 
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facilidade em realizar ações de comunicação online convive com a pouca 
profissionalização e a falta de estratégias.

Ao se tornarem gestores, os docentes passam a administrar uma parte 
da organização, mas as ações estão comprometidas pela ausência de política 
de comunicação e planejamento da Instituição. E consequentemente as Uni-
dades/Escolas/Institutos prejudicam a sua atuação nesta área, mesmo que os 
docentes não tenham esta percepção, pois a maioria trabalha sem orientações.

A facilidade que a internet trouxe para realizar ações de comunicação 
não garante que a visibilidade será feita da melhor forma. Os gestores são 
formados em cursos das mais diversas áreas do conhecimento e possuem 
um leque de tarefas para administrarem. Neste caso, a atitude dos presiden-
tes da UMinho se sobrepõem, pois todos possuem um vice-presidente que é 
responsável por gerenciar a comunicação da Escola/Instituto, além de terem 
constituídos gabinetes de comunicação, informação e imagem. O cenário é 
reconhecidamente mais crítico na UFG, principalmente pela falta de estrutu-
ras de comunicação e de responsáveis pela área nas Unidades.

Assim, acreditamos que o papel da universidade deve ser o de es-
tabelecer políticas de comunicação, mas, para além disso, estratégias de 
relacionamento com as direções/presidências eleitas dentro da instituição, 
para garantir que, mesmo tendo autonomia, as partes contribuam para o 
alinhamento de uma identidade única para a Universidade. Neste contexto, 
os diretores/presidentes são considerados como agentes de relacionamento 
que trabalham em busca da legitimação institucional.

No processo de empreender uma cultura de comunicação, é importante 
salientar que a Universidade é feita de pessoas e a comunicação também 
deve ser uma responsabilidade de todos os que a constituem. Dar visibilida-
de aos projetos de ensino, pesquisa, extensão, cultura e inovação deve ser 
intrínseco às rotinas daqueles que o fazem, com vistas à conquista da boa 
reputação. A percepção sobre a falta de envolvimento dos públicos internos 
apareceu de forma mais nítida nas falas dos diretores da UFG.
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As duas instituições possuem uma área profissional centralizada desig-
nadas como Gabinete de Comunicação, Informação e Imagem (UMinho) e 
Secretaria de Comunicação (UFG). Mas este formato de trabalho foi criticado 
pelos gestores, pois estes não se sentem envolvidos e dizem que, atualmen-
te, a integração e as orientações não ocorrem plenamente e por isso acredi-
tam que os trabalhos das estruturas estão mais voltados para a realidade da 
administração central do que a das Unidades/Escolas/Institutos.

Diante das mudanças em diversos aspectos dos processos comunicativos, 
uma reflexão mais profunda aponta que a midiatização traz diversos efeitos 
sobre a comunicação organizacional nas Universidades. Em especial, aumenta 
o vínculo dos públicos internos com a produção de informações institucionais 
de grande alcance e incrementa as implicações que estas podem acarretar 
na construção de efeitos de identidade, imagem e reputação organizacionais.

As Universidades precisam compreender a descentralização dos proces-
sos comunicacionais e como o formato online ultrapassa as linhas internas da 
instituição, fato que demanda ainda mais a profissionalização das suas áreas 
de comunicação. Além disso, torna-se essencial a elaboração de políticas ins-
titucionais e de planejamento estratégico, que sirvam como diretrizes para 
que os públicos internos sejam orientados, em especial os gestores (que tam-
bém passaram a ser produtores de informações midiatizadas). Desse modo, 
todos podem colaborar para a construção de uma cultura de comunicação 
alinhada e coerente com os princípios das instituições de Ensino Superior, 
tanto no Brasil, quanto em Portugal.
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Porém, existem algumas circunstâncias que cercam esse processo e 
interferem em seu sucesso, como, por exemplo: a falta de Varas de Infân-
cias especializadas, o prolongamento dos processos e o perfil desejado 
pelos pretendentes.

Com base no SNA, 91% das crianças que não estão vinculadas a uma 
família são maiores de oito anos, contudo, somente 5,9% dos candidatos 
aceitam efetivamente crianças e adolescentes maiores de oito anos. Quando 
analisamos os dois extremos, podemos ver a diferença de chances de adoção 
entre as idades, enquanto 84% das crianças de até quatro anos estão vincu-
ladas a uma família, o percentual cai para 7,5% para as maiores de 14 anos.

Tendo esse cenário estabelecido, nos deparamos com nosso problema 
de pesquisa, que seria como estabelecer estratégias de relações públicas 
para assessorar o processo comunicacional de adoção tardia em Luziânia?

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo analisar sobre como po-
demos ajudar nessa realidade, criando um planejamento de relações públicas 
para o Juizado da Infância e Juventude de Luziânia, com estratégias comunica-
cionais que visam dar visibilidade para as crianças mais velhas e adolescentes 
que não encontram as mesmas chances no processo de adoção.

Posto isso, o trabalho visa dar “rosto, voz e vez” para os que não pos-
suem tantos pretendentes para saírem do sistema e encontrarem suas 
próprias famílias. Também pretende- se passar informações e depoimentos 
acerca do processo, para desmistificar paradigmas e humanizar essa relação, 
a partir de estratégias bem planejadas e associativas. Dada a sensibilidade do 
tema abordado, que atinge diretamente a vida de crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade, o processo criativo, o planejamento e a execução 
das ações propostas foram feitos com muita cautela e de forma humanizada.
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RELAÇÕES PÚBLICAS

Relações Públicas teve seu início como atividade profissional em um 
contexto conturbado entre empresas e sindicalistas nos Estados Unidos, mas 
que, através de Ivy Lee, em 1903, foi vista como uma saída para trabalhar a re-
lação entre organizações e seus respectivos públicos. A partir da sua criação e 
desenvolvimento como prática profissional, percebe-se que Relações Públicas 
possuem como essência em comunicar de forma estratégica os interesses da 
organização, pública, privada ou pessoal, com seus públicos de interesse, ten-
do o cuidado em pensar a linguagem e formato que o discurso será exposto.

Com objetivo de manter uma comunicação mais lúcida e coesa com os 
públicos, é necessário conhecê-los, bem como identificar quais são as melho-
res práticas para manter o relacionamento pautado nas características de cada 
segmento. Toda organização ou causa precisa comunicar-se com seus públi-
cos e, para isso, é de fundamental importância a prática de Relações Públicas.

As relações públicas representam uma atividade de relacionamentos 
estratégicos das organizações, públicas ou privadas, com seus públicos. Seu 
objeto de preocupação é o gerenciamento, de maneira adequada, desses re-
lacionamentos, que podem ser múltiplos, interatuantes, coletivos, efêmeros, 
duráveis, permanentes, internos ou externos (França, 2008, p. 69).

É importante ressaltar que cada público possui sua importância para 
uma instituição, não podendo ser tratado de forma massiva e generalizada. 
Cada segmento precisa ser analisado pelo comunicador, entender as suas 
particularidades e, assim, proporcionar a comunicação e estratégia mais ade-
quada. Segundo Gruning (2009), as organizações que se comunicam bem 
com os públicos são aquelas que sabem o que esperar dessa comunidade, 
para se ter essa confiança é preciso pesquisas e outras técnicas desenvolvi-
das pelo profissional de Relações Públicas.

Com objetivo de ter uma amplitude estratégica e bem elaborada inde-
pendente de qual segmento que um comunicador está lidando, França (2008) 
ressalta a importância de classificar e segmentar o público, a partir de uma 
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definição do que seriam os públicos, que possui como objetivo classificá-los 
de acordo com o grau de interação que possuem com a organização.

Para França (2008), a partir da segmentação que leva em consideração o 
grau e tempo de relacionamento que determinados públicos possuem com 
a organização, eles podem ser classificados como essenciais, não essenciais 
e rede de interferência. França (2004) também reflete sobre o grau de re-
lacionamento, podendo ser definidos como grau de dependência, públicos 
pelos quais a organização necessita para sobreviver, grau de participação, 
sendo públicos que interagem com a organização em determinado fluxo de 
sua vivacidade como instituição e por fim, o grau de interferência, que pode 
modificar totalmente o presente e futuro da organização.

O ponto cerne da questão envolvendo as práticas de Relações Públicas 
são as atividades proporcionadas para o bom entendimento dos seus públi-
cos e, com isso, desenvolver a comunicação estratégica que proporciona a 
ligação entre os interesses da organização com as pessoas que querem atin-
gir, podendo ser mensurados a curto, médio e longo prazo. (FORTES, 1998).

Além de comunicar de forma estratégica, o papel do profissional de rela-
ções-públicas é pensar no contexto atual vivido pela organização e repensar 
os processos comunicacionais para que ele possa evoluir e se desenvolver 
conforme os públicos. O papel do relações-públicas é sempre se manter 
constante e em movimento ao criar práticas que possam melhorar o ambien-
te comunicacional, além de elevar o seu potencial para que seja recebido e 
percebido por mais pessoas de modo assertivo.

Pensando na importância e magnitude que a comunicação tem a partir 
do que já foi exposto, é válido ressaltar que além da comunicação de uma or-
ganização, temos também a comunicação em favor de uma causa, a partir da 
identificação do poder e influência que ela pode exercer mediante a um grupo 
de pessoas a partir de uma ideia justa dentro de um cenário sociocultural, 
levando adiante os ideais de uma causa e se fazendo ser representada por ela.
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PLANEJAMENTO DE RELAÇÕES PÚBLICAS PARA O JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE 
LUZIÂNIA: RELATÓRIO DE AÇÕES

SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO DA ADOÇÃO TARDIA

Esta ação buscou elucidar dúvidas comuns sobre o processo de adoção, 
a partir de publicações para as redes sociais com uma linguagem acessível, 
além da importância de um design atrativo. Em formato “Carrossel” do Insta-
gram, que comporta até dez imagens em uma mesma publicação, dividimos 
o passo a passo da adoção em dois carrosséis, sendo o primeiro constando 
o que o pretendente deveria fazer até ser cadastrado no Sistema Nacional de 
Adoção (SNA), e o segundo, finalizando este caminho: a partir do momento 
que o pretendente foi cadastrado no SNA até o momento da adoção definitiva.

Para a publicação deste guia do processo de adoção, convidamos o 
Conviver (Grupo de Apoio à Adoção e à Convivência Familiar de Goiânia) para 
uma postagem colaborativa juntamente ao perfil do Juizado da Infância e 
Juventude de Luziânia. O objetivo da colaboração com este Grupo de Apoio 
foi o de contribuir com o acesso à informação para aqueles que decidirem 
adotar, especialmente moradores de Goiânia e região, público majoritário do 
perfil do Conviver. Conseguimos mensurar o desempenho da publicação do 
Reels a partir de métricas disponibilizadas pela plataforma, e o guia “O Cami-
nho da Adoção” obteve 273 contas alcançadas (quantas contas visualizaram a 
publicação pelo menos uma vez) e 31 interações totais. Demonstrando, assim, 
quando Kunsch (2007) afirma que atualmente já é possível falar de “Relações 
Públicas Comunitárias”, de maneira teórica e prática. Nesse sentido, a atividade 
de Relações Públicas, através deste guia prático e acessível, torna-se um traba-
lho comprometido com interesses dos segmentos sociais organizados ou com 
interesse público, funcionando para favorecer a ação e busca pela cidadania.
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DEPOIMENTO DE UMA FAMÍLIA JÁ ESTRUTURADA A PARTIR DE ADOÇÃO TARDIA.

Esta ação apresentou a outra face da adoção de crianças adolescentes 
mais velhas, de acordo com a importância sobre potência de um relações-
-públicas abordar as suas estratégias mediante aos seu respectivo público, 
interagindo entre suas particularidades e criando laços de acordo com sua 
compatibilidade com o tema. A partir do olhar dos pretendentes que sempre 
estiveram predispostos a formar uma família com crianças mais velhas, a 
entrevista foi transcrita para ser colocada no como notícia no site do Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás.

Foi marcada uma entrevista no Google Meet para conhecer a família de 
Vânia (42) e Ricardo (46) Gimenez, que adotaram o Tiago Alexandre. Eles abri-
ram o perfil para adoção a partir de oito anos e meio, por já terem a vontade 
de adotar uma criança mais velha. A entrevista foi muito descontraída, a Vânia 
e o Ricardo contaram como foi o processo de decidirem adotar uma crian-
ça e como foi achar o Tiago e levá-lo para casa. Nos contaram como foram 
os maiores desafios e deixaram uma mensagem muito especial ao final da 
entrevista, em como é importante nunca desistirmos dos nossos sonhos e 
confiar no processo da vida. Uma experiência muito válida para incluir nes-
te trabalho, por apresentar o “outro lado da moeda” da adoção de crianças 
e adolescentes e assim, dando visibilidade para demais pretendentes que 
buscam adotar uma criança e/ou adolescente, pois muito se tornam aptos 
a adotarem sem ao menos ter a percepção de que podem adotar crianças e 
adolescentes com idade mais avançada.

EXPLORAÇÃO DA INDIVIDUALIDADE: DESENHOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

Esta ação iniciou nossa dinâmica com as crianças e adolescentes, introdu-
zindo nossa “oficina de arte”, portanto, ela também serviu como um momento 
de descontração e aproximação entre nós e elas. Visitamos, inicialmente, o 
Lar das Crianças André Luiz e depois a Comunidade Sagrada Face de Jesus 
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Cristo, onde tivemos a oportunidade de conversar com as coordenadoras das 
instituições, que compartilharam suas experiências e os perfis dos acolhidos.

Dado esse ingresso, seguimos o mesmo esquema nas duas casas de aco-
lhimento, nos encontramos com todas as crianças e adolescentes, explicamos 
as dinâmicas que faríamos e nos alojamos no refeitório da casa, onde havia 
mais espaço e mesas e cadeiras. Colocamos os materiais necessários para a 
oficina, como os papéis, canetinhas e lápis de cor, aleatoriamente pelas mesas, 
havia ali o consenso na divisão e compartilhamento dos materiais entre todos.

As idades variaram entre 5 a 16 anos, por isso, a assistência prestada 
a cada um era particular, tentamos nos manter neutras para não influenciar 
seus desenhos, mas ajudamos quando necessário. Os primeiros desenhos 
foram provocados pela seguinte indagação: “O que vocês mais amam ou 
gostam? Tem algo que represente você?”.

Os resultados foram variados e tiveram crianças que fizeram até mesmo 
mais de um desenho, outras se mostraram mais reservadas, por isso, tivemos 
que incentivá-las de maneira mais ativa. Trabalhamos para criar um vínculo 
amistoso e sincero com todos, dizemos desde o princípio que estávamos ali 
para conhecê-los melhor, não para arrumar imediatamente uma nova família 
para eles. É muito importante não dar falsas esperanças ou promessas va-
zias, como nos foi instruído por todas as assistentes sociais e pela juíza, por 
isso, seguimos à risca tal consideração.

Com a autorização da Juíza, idealizamos uma exposição de arte, onde 
penduraríamos os desenhos das crianças, plastificados para preservação, 
com fio de nylon, para melhor aspecto visual. Além disso, foram adicionados 
QR Codes (código de barras que pode ser facilmente escaneado usando a 
maioria dos telefones celulares equipados com câmera) atrás de cada arte 
que tinham como título os pseudônimos escolhidos pelas crianças, já que 
não poderíamos revelar suas identidades, após acessar o código com os 
celulares, os visitantes seriam direcionados para os áudios tratados.
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Visamos essa estratégia pois, como explicado por Kunsch (2012), o pro-
fissional de Relações Públicas precisa ter em sua prateleira de serviços a habi-
lidade de articular suas ações de acordo com as necessidades, com os meios 
disponíveis, a linguagem da atividade e com os diferentes grupos trabalhados.

Ademais, na edição dos áudios, foram cortadas as falas que citavam 
nomes, membros da família e revelações extremamente íntimas, que não 
cabem no modelo autorizado pelo Juizado. Assim, cada áudio é único e fiel 
ao que as crianças gostariam de expor sobre seus desenhos, mostrando a 
quem escuta um pouco sobre seus anseios e personalidades.

A exposição foi realizada no segundo andar do Fórum, onde se encon-
tram as salas e profissionais do Juizado da Infância e Juventude, da Primeira 
Civil e Segunda Civil. De acordo com os funcionários, o trânsito semanal 
é de em média 50 pessoas. Pois, muitos trâmites foram adaptados para 
o meio digital, visto a pandemia. Porém, a Dra. Célia continua a realizar 
audições no modelo presencial.

Após finalizarmos a montagem da exposição, os funcionários come-
çaram a interagir com os desenhos, aproveitando o momento tivemos um 
bate-papo com eles explicando sobre a causa e sobre o que aquela ação 
representava. Ainda, tivemos um retorno positivo, desde que eles se interes-
saram pela temática e circulavam entre os desenhos, ouvindo e analisando.

Para além dos funcionários, havia uma circulação de visitantes, que 
também foram convidados a conhecer os desenhos e por conseguinte, as 
crianças e adolescentes, além da adoção tardia. Sendo que realizamos a ela-
boração de uma apresentação da exposição que foi intitulada “Nós estamos 
aqui! Você consegue nos escutar”.

A apresentação foi aprovada e apreciada pela Dra. Célia Lara e a Psicó-
loga Laila Tribess, como visto em suas avaliações de satisfação feitas pelo 
Google Forms, mostraram-se satisfeitas com as ações em seu todo.
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OS DESEJOS MANIFESTADOS

Após amenizarmos o clima com a primeira ação de desenhos, continua-
mos o roteiro para a segunda indagação, um pouco mais delicada, sobre os 
desejos de cada criança e adolescente. Por questões de ordem e orientações 
recebidas, advertimos a todos que desejos materiais como celulares e itens 
de elevado preço deveriam ser evitados.

Contudo, na casa de acolhimento André Luiz, não tivemos tempo o su-
ficiente para captar todos os desejos, desde que ficamos majoritariamente 
na primeira atividade. Fora que, mesmo na Sagrada Face, alguns não conse-
guiram ou optaram por não participar dessa dinâmica. Logo, as crianças e 
adolescentes que escreveram seus desejos tiveram um layout diferente, com 
suas produções na frente e verso da folha plastificada e com QR Code.

Para além da exposição, também digitalizamos os desenhos para a cria-
ção de um Reels (vídeo de até um minuto de duração) para ser publicado no 
Instagram, que contou com trechos dos áudios das crianças e adolescentes 
narrando suas respectivas obras.

Gostaríamos de expandir essa oficina de arte para além do espaço fí-
sico, por isso buscou-se essa forma de “exposição virtual”, sendo publicada 
de maneira colaborativa entre o perfil do Juizado da Infância e Juventude 
de Luziânia e o perfil da Faculdade de Informação e Comunicação (FIC) da 
Universidade Federal de Goiás, estando o vídeo presente de forma concomi-
tante nos perfis e visível para ambos os públicos.

Utilizamos este canal pois também gostaríamos de sensibilizar outros 
comunicadores, para que, assim, eles conheçam sobre essa pauta e percebam 
que eles podem intervir beneficiando este cenário, que carece de visibilidade.

Conseguimos mensurar o desempenho da publicação do Reels a partir 
de métricas disponibilizadas pela plataforma, e, até o momento da consulta, 
o vídeo obteve 5.580 visualizações, 147 compartilhamentos, 333 interações 
totais e 5.038 contas alcançadas.



210

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

A repercussão do vídeo foi positiva, pois atingiu a marca de cinco mil 
contas alcançadas, aproximando o público de pessoas com pouca ou nenhu-
ma intimidade com o tema da Adoção Tardia com as crianças e adolescentes 
das casas de acolhimento de Luziânia.

Como pontua Henriques (2007), o desafio da comunicação em projetos 
de mobilização social é gerá-la de forma participativa. Onde cabem iniciativas 
descentralizadas do fazer comunicativo, distintas de uma comunicação mani-
pulada, autoritária e unidirecional. Ao colocar no vídeo apenas os desenhos 
das crianças e suas respectivas narrações, somando à publicação nas redes 
sociais, obtivemos a participação e engajamento dos espectadores de forma 
espontânea e solidária.

Além disso, o vídeo foi compartilhado por uma importante influencia-
dora digital da causa da Adoção Tardia, a alagoana Romina Duque Porto, 
que ganhou visibilidade na mídia após adotar João Gustavo, aos seis anos 
de idade. A influenciadora produz conteúdos sobre o universo da adoção 
aos seus 18.200 seguidores na rede. A advogada já concedeu uma entrevis-
ta ao jornal local da filial da Rede Globo de Alagoas, além de ter sua história 
publicada no perfil do Instagram Razões Para Acreditar, portal que conta 
com 4,6 milhões de seguidores.

Romina, ao participar de reportagens sobre o tema de Adoção Tardia, 
atrai para o seu público muitas pessoas de diferentes estados brasileiros que 
têm interesse no assunto. Seu compartilhamento do vídeo é importante, pois 
as pessoas que a acompanham atestam a voz de Romina com credibilidade. 
E uma parcela destas pessoas, que podem estar na fila de adoção, passam a 
conhecer, através da influenciadora, um pouco das crianças e adolescentes 
das casas de acolhimento de Luziânia e suas respectivas vozes e desejos.

Acerca da exposição presencial e oficinas realizadas nas casas de acolhi-
mento, recebemos o retorno das impressões da Juíza da Infância Dra. Célia 
Lara e da psicóloga do Juizado, Laila. Este documento foi formalizado por um 
questionário do Google Forms:
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Formulário de feedback no Google Forms.

PROJETO “EU ESTOU AQUI”

Para esta ação, produzimos um vídeo a partir dos depoimentos de dois 
jovens que se voluntariaram para participar durante nossa visita em uma 
das casas de acolhimento de Luziânia- GO. Com idades de 15 e 16 anos, 
ambos conversaram conosco, de forma individual, sobre como eram suas 
rotinas na casa e na escola, o que gostavam de fazer nos momentos de 
lazer e quais eram seus maiores sonhos. No vídeo final, os adolescentes 
tiveram suas identidades protegidas.
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O vídeo, assim como as peças comunicacionais do “Caminho da Ado-
ção”, foi publicado de maneira colaborativa entre o perfil do Juizado da In-
fância e Juventude de Luziânia e o do Conviver (Grupo de Apoio à Adoção e 
à Convivência Familiar de Goiânia), no Instagram. Desta forma, pais e mães 
pretendentes à adoção de Goiânia e região podem conhecer as histórias 
desses jovens que estão destituídos e à espera de um novo lar.

Como resultados das métricas disponibilizadas pela própria plataforma, 
até o momento da consulta, o vídeo obteve 2.239 contas alcançadas, 845 visuali-
zações e 23 compartilhamentos. Um dos compartilhamentos foi o da psicóloga e 
especialista em adoção Ester Lara Gallina, residente de Santo André - SP, que 
também produz de conteúdos que abordam a Adoção Tardia em seu perfil 
do Instagram, que conta com 44.400 seguidores.

Acima, mensagem de Ester sobre o vídeo. Perfil do Instagram de Ester abaixo à esquerda e printscreen 
do compartilhamento do vídeo à direita.

Perfis públicos como o de Ester são importantes para o nicho da 
Adoção, em especial a Tardia, pois aproximam, de forma interativa, uma 
comunidade que tem afinidade com o tema ou de pessoas que estão na 
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fila para adotar. O compartilhamento pela influenciadora digital é signifi-
cativo para o nosso objetivo do “Projeto Estou Aqui”, pois pode aproximar 
pretendentes que se sensibilizem com a história dos jovens, mesmo que de 
regiões diferentes do país.

O vídeo foi publicado com duração de 7 minutos, tendo as vozes dos 
adolescentes que participaram como protagonistas. Este roteiro buscou dar 
prioridade ao tema da Adoção Tardia, bem como a importância dos desejos 
das crianças e adolescentes serem privilegiados para além dos interesses 
alheios. A vinculação dos públicos a este projeto de mobilização social é um 
processo que se construiu através da intervenção da comunicação. Henriques 
(2007, p. 103) enfatizou que o diferencial neste método de comunicação é:

Que as estratégias são requeridas especialmente para 
dirigir aos públicos apelos que possam convencê-los 
de que uma causa existe em função de um problema 
concreto, de que ele deve interessar a todos e é passível 
de transformação. Só assim é possível posicionar (e en-
quadrar) publicamente um problema que poderia estar 
restrito a âmbitos particulares, como uma questão que 
potencialmente afeta a coletividade e cuja relevância é de 
notório reconhecimento (Henriques, 2007, p. 103).

INSERÇÃO DE VÍDEOS NO CURSO DE ADOÇÃO

Para que as ações dos vídeos produzidos pelo presente projeto possam, 
de fato, alcançar o público-alvo de pretendentes na fila de adoção, solicitamos 
aos responsáveis do Juizado a viabilidade das produções audiovisuais serem 
repassadas durante o Curso Preparatório para Pretendentes à Adoção, um 
dos passos obrigatórios do processo e que ocorre anualmente.

A Juíza da Infância de Luziânia, Dra. Célia Regina Lara, que nos acompa-
nhou durante toda a realização e aprovação das ações, é uma das expositoras 
do segundo módulo do curso, cuja temática é voltada para as Adoções Ne-
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cessárias (Adoção Tardia/Interracial/ Grupo de Irmãos/Crianças com graves e 
complexos problemas de saúde), além do “A voz da Criança e do Adolescente 
Como Sujeitos de Direitos”. Já é costumeiro que vídeos caseiros de famílias 
já formadas a partir da adoção sejam projetados nos cursos. Nos próximos, 
com igual interesse da Dra. Célia Lara, todos os materiais que produzimos 
também serão adicionados às palestras para os pretendentes vigentes.

Esta ação buscou promover a ponte entre discentes, professores e 
profissionais da área das Relações Públicas e suas respectivas expertises e 
experiências em prol de auxiliar jovens da faixa etária de 15 a 18 anos das 
casas de acolhimento, que se encontram em um momento de transição para 
a vida adulta. Consoante à proposta, Peruzzo (2003) relata que a comuni-
cação comunitária se revela revigorada e em múltiplas feições, tendo em 
vista o processo das relações sociais que perpassam os interesses globais de 
pessoas e instituições, dirigindo-se aquilo que lhe está próximo: a vida da vila, 
do bairro, da cidade, onde moram ou estão situadas.

VÍDEO AULAS PROFISSIONALIZANTES

Assim como destacado na história das Relações Públicas, sua essência 
em comunicar de forma estratégica os interesses seja de uma organização 
ou de forma pessoal, portanto, a ação visa preservar os interesses daqueles 
que não podem ou já não possuem interesse na adoção pela idade avançada.

A ação de vídeo aulas profissionalizantes surgiu a partir da visita a casa 
de acolhimento com jovens e adolescentes, que já estavam encaminhando 
para o mercado de trabalho e completando 18 anos e sem o desejo de serem 
adotados, porém com uma necessidade de oportunidade para melhorar 
suas qualificações, sendo assim, pensamos na criação de três vídeo aulas 
gravadas a partir de temas práticos e pertinentes com dois professoras de 
Relações Públicas da Universidade Federal de Goiás e uma estudante de Re-
lações Públicas com vasta experiência em entrevistas e currículos.
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Enviamos uma carta convite aos palestrantes que nos retornaram de 
forma positiva sobre abordarem a temática em formato vídeo e com uma 
didática fácil e útil para os jovens e adolescentes. Sendo a Professora Dra. 
Gardene Leão, explicando dando dicas sobre escrita formal, Professor Me. 
Carlos Martins, sobre entrevistas de emprego e a estudante de Relações 
Públicas Beatriz Lorena, sobre como montar um currículo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Juizado de Infância e Juventude de Luziânia possui o que o relações-
públicas estima em qualquer organização, pessoas apaixonadas pelo o que 
fazem, que levam adiante uma causa justa para mudar a vida de pessoas, 
que neste caso, são crianças e adolescentes. Nesse sentido, a falta de um 
planejamento de comunicação adequado prejudica de forma profunda a 
visibilidade dos projetos de modo que auxilie nos processos de adoção e 
principalmente adoção tardia.

Ao planejar e executar as ações, foram vividos diversos problemas que im-
pactaram o seu desenvolvimento, mas deixando perceptível a importância de 
se ter um bom planejamento e gerenciamento de comunicação de modo que 
o pior dos problemas, pudesse ser revertido pelo olhar macro do comunicador.

As maiores dificuldades encontradas para realização deste trabalho foi 
a falta de retorno em tempo hábil dos servidores e órgãos de Goiânia, e pos-
terior a isso, a distância entre Luziânia por se tratar de outra cidade onde as 
autoras precisaram se locomover de ônibus para realização das ações. Além 
disso, o processo de aceitação das mídias sociais também foi muito desafiador, 
em virtude do tempo e da extrema burocracia em receber autorização para 
postarmos as ações realizadas juntamente com as crianças e adolescentes.

Entretanto, analisando todas as ações executadas e observando os 
seus resultados, é nítido o quanto um processo de comunicação altera o 
curso de uma instituição, tornando-a mais visível e interagindo melhor com 
os seus públicos.
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Há muito o que trabalhar e desenvolver no Juizado de Infância e Ju-
ventude de Luziânia e também no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
que permeia a sua comunicação entre os juizados do estado, mudando a 
princípio o nível estratégico na comunicação, alocar mais recursos e assim 
desenvolver projetos com as tantas histórias em potencial que foram conhe-
cidas ao longo do desenvolvimento deste trabalho de conclusão de curso. 
Diante das avaliações e feedbacks recebidos, conclui-se que o planejamento 
em comunicação obteve êxito e está deixando para a instituição uma porta 
aberta e um caminho a ser traçado para novas possibilidades a partir do 
olhar da comunicação.
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Relações Públicas e Território: função política e estratégica com 
objetivos de visibilidade e legitimação para o desenvolvimento

Jaqueline Quincozes Kegler93

Este estudo situa Relações Públicas, como fenômeno para objeto de 
ação e investigação, articulada ao conceito de desenvolvimento territorial 
através da rede de organizações e grupos que desempenham relações entre 
si e com seus públicos. A partir de Simões (1995) partimos do pressuposto 
que relações públicas são inerentes às organizações, “sempre que existir uma 
organização, existirá um conjunto de ações, implicando Relações Públicas, 
bem ou mal realizadas” (Porto Simões, 1995, p.101). Assim, compreendemos 
as Relações Públicas como maior que o papel de um profissional, mas indi-
cadora da necessidade deste, visto que a profissionalização incorpora-se à 
função organizacional ao passo que torna-se ciência e técnica especializada 
para abordar relações de poder na construção de visibilidades e identidades. 
Neste sentido, a pesquisa justifica-se por articular conceitos de forma inter-
disciplinar, acenando cenários e metodologias contemporâneos para atuação 
dos técnicos e pesquisadores da área em organizações e grupos variados, 
em sua maioria, delimitada pelas relações e objetivos de interesse público.

93 Relações Públicas. Mestre em Comunicação. Doutora em Extensão Rural. Professora Associada do 
Departamento de Ciências da Comunicação – Campus sede da UFSM. Líder do Grupo de Pesquisa 
Comunicação e Desenvolvimento/CNPq. Tutora do Programa de Educação Tutorial da Comunica-
ção Social da UFSM (PETCom). Integrou a coordenação da construção e implantação da Política de 
Comunicação da UFSM (2015-2020). Atuou como Relações Públicas do Poder Legislativo de Santa 
Maria-RS (2003-2009). Orienta e participa de projetos de ensino, pesquisa, extensão e desenvolvi-
mento institucional sobre Comunicação e Relações Públicas, especialmente sobre temas ligados 
às instituições públicas e desenvolvimento territorial. jaqueline.kegler@ufsm.br
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O cenário empírico e reflexivo em que se desenvolve esta proposta, 
situa-se no Brasil meridional, território central do estado do Rio Grande do 
Sul. Atualmente, delimita-se pelo território denominado Quarta Colônia, o 
qual constitui-se politicamente a partir da atuação do Consórcio de Desen-
volvimento Sustentável (Condesus) e integra interesses de nove municípios94 
representados pelos seus Poderes Executivos. Este território é um Geopar-
que Aspirante UNESCO, através de iniciativa do Condesus e da Universidade 
Federal de Santa Maria com intenção de contribuir com a população para o 
desenvolvimento endógeno regional. Um geoparque95 é um local em que a 
memória é preservada para gerar desenvolvimento e até o ano de 2021 exis-
tiam 177 geoparques mundiais, sendo apenas 3 brasileiros. A reunião de ini-
ciativas e relações, institui o território Quarta Colônia em rede, composta por 
atores organizacionais, não organizacionais e comunitários, estimulados por 
afinidades econômicas, religiosas e étnicas, por exemplo, e que se apropriam 
de meios de comunicação e formas de comunicar midiatizadas para estabe-
lecer seus significados socialmente, ou seja, os sentidos identitários.

Podemos afirmar que as “ações formais de desenvolvimento territorial 
perseguem objetivos diferenciados, segundo o contexto social” (Carriére; Ca-
zella, 2006, p. 23), visto que, através da contextualização podemos identificar 
as demandas e dinâmicas territoriais específicas, as  quais variam imensa-
mente de caso a caso. Neste caso e neste momento histórico, o reconheci-
mento como Geoparque UNESCO apresenta-se como um desses objetivos. 
Em outros momentos, podemos afirmar que a consolidação do Condesus ou 
mesmo a visibilidade de sentidos identitários ligados à italianidade estavam 
entre esses objetivos de diferenciação do território em tela. Percebemos com 
isso, a imponência dos relacionamentos para a institucionalização e legitima-

94 Agudo, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Ivorá, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Sêca, São João 
do Polêsine e Silveira Martins.

95 Certificação atribuída pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) é uma agência especializada das Nações Unidas (ONU) que busca construir a paz por meio 
da cooperação internacional em Educação, Ciências e Cultura.
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ção dos novos interesses – em prol da coletividade – em projetos territoriais 
que se adaptam ao seu entorno. O desenvolvimento, nesta visão, pressupõe 
a ação conjunta, a solidariedade, cooperação  entre atores com interesses 
convergentes formulados através de projetos e iniciativas comuns. O papel 
do Estado deve ser de apoiador de tais iniciativas.

O desenvolvimento territorial reconhece o território como construções 
sociais a partir da identidade e identificação dos sujeitos simbolicamente em 
que estratégias de desenvolvimento estão em curso e podem orientar o que 
está acionado e o que pode vir a ser acionado pela comunicação. É com-
preendido então pela sua dimensão valorativa. Ao considerarmos o território 
como um valor, podemos dizer que ele se estabelece a partir das relações 
sociais, sejam elas materializadas em encontros presenciais e estruturados, 
sejam elas espirituais ou virtuais (Froehlich, 2010; Kegler, 2011).

O processo de desenvolvimento é o resultado da forma específica como 
são usados os fatores materiais e imateriais disponíveis, com base nas rela-
ções sociais (Abramovay, 2007). Este autor ressalta que não há uma teoria de 
interação social para análise das regiões. Ao não existir uma teoria própria 
para o estudo das interações nos territórios, é na relação entre as interações 
e a comunicação, designados pela intersecção entre identidade territorial, 
processos comunicativos e midiatização que estruturamos a proposta. Con-
sideramos que a intersecção contempla a dimensão social e a dimensão 
técnica necessária as Relações Públicas para suas funcionalidades políticas 
e estratégicas em busca de visibilidade e legitimidade de projetos voltados 
ao desenvolvimento do território. Para tanto, o capítulo está estruturado em 
duas partes principais: “Relações Públicas: função política e estratégica para 
o Território” e “Relações Públicas para o desenvolvimento territorial: identida-
de, midiatização e processo comunicativo”. As considerações finais apontam 
para o cenário fértil e apropriado que a articulação proporciona à área.
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RELAÇÕES PÚBLICAS: FUNÇÃO POLÍTICA E ESTRATÉGICA PARA O TERRITÓRIO

Em um processo de desenvolvimento territorial organizado tende a pos-
suir uma metodologia mestra que articula diversas áreas e técnicas de forma 
orquestrada em um planejamento estratégico, o qual reconhece as peculia-
ridades da rede de atores que constituem o território em sua diversidade, 
heterogeneidade e complexidade. Podemos pensar no território como um 
cenário, porém, um cenário ativo e em constante construção, transformado e 
objetivado pelas ações significantes da diferença diante de outros territórios. 
Assim, a identidade territorial, conceitualmente, é um conjunto que pode ser 
mobilizado para significar e gerenciar os elementos simbólicos estruturantes 
da diferença e da especificidade territorial. Essa significação se dá a partir de 
relacionamentos e relações de poder.

O termo território é definido no dicionário como “extensão considerável 
de terra. A área de um país, província. Base geográfica do Estado (solo, rios, 
lagos, baías, portos, etc.), sobre a qual exerce ele a sua soberania” (Ferreira, 
2004, p. 774). O significado do dicionário remete à identidade da nação, um 
território definido em termos materiais que podemos criar e gerenciar uma 
identidade e consolidá-la nacionalmente ou em escalas geográficas menores. 
Entretanto, a estabilidade e estrutura não acompanha as perspectivas pós-
modernas. O debate acerca do território origina discussões e apropriações 
simultâneas em diversas áreas.

Para Pecqueur (2006, p. 35) o território é “o resultado simultâneo dos 
’jogos de poder’ e dos ‘compromissos estáveis’ estabelecidos entre os princi-
pais atores sociais”. Como resultado de um sistema de interações dos atores 
locais, Pecqueur (2006) considera o território  como uma unidade ativa de 
desenvolvimento, a qual possui recursos não transferíveis para outros locais, 
ou seja, o território constitui-se em um saber-fazer peculiar e intransferível. 
O exercício de poder, diante da diversidade dos sistemas de representação da 
sociedade midiatizada e em rede, é pulverizado, sendo que todos os atores 
podem atuar como construtores do território, e também da sua identidade 
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e visibilidade. Este aspecto atribui ao  território a qualidade de algo que é 
construído e não imposto ou disposto para uso como algo dado.

Essa qualificação pode ser compreendida pelas perspectivas apresen-
tadas por Haesbaert (2002) que propõe a existência de dois pontos de vista 
para abordar a noção de território: materialista e idealista. A perspectiva ma-
terialista seria a predominante e liga a noção de território à natureza, sendo 
fonte de recursos para a existência, ou seja, a terra possibilitaria os recursos 
e as condições para a sobrevivência. É, para o autor, uma visão que apesar 
da distância entre o que vem sendo reconhecido por território atualmente, 
ainda não  está superada. A concepção idealista que vincula o território à 
cultura, Haesbaert (2002) cita os autores Bonnemaion e Cambrézy (1996), os 
quais defendem que a lógica territorial cartesiana,  geralmente implantada 
pelo Estado, é suplantada pela lógica culturalista e pós-moderna. O “perten-
cimento ao território implica a representação da identidade cultural e não 
mais a posição num polígono”, de forma que comporta redes múltiplas e 
inscreve-se em “lugares e caminhos que ultrapassam os blocos de espaço 
homogêneo e contínuo da ideologia geográfica” (Bonnemaion; Cambrézy, 
1996 apud Haesbaert, 2002, p. 50).

Se o território é constituído pelas relações de poder e acordos está-
veis, há no cerne da sua construção e permanência, processos fundantes 
das Relações Públicas, como a institucionalização, legitimação, visibilidade, 
transparência, mediação de conflitos, gestão de identidade e imagem, etc. 
Na perspectiva de atuação territorial fala-se em rede de organizações e não 
apenas sobre uma organização específica para a qual presta-se um serviço. 
O território só o é se em rede e múltiplo, da mesma forma, a atividade de 
Relações Pública só o é para o território, se em visão complexa (no sentido 
de avesso ao linear, estrutural e cartesiano), do que se é como organizações 
e grupos para o referido território. Aproxima-se assim, de duas funções ou 
características elementares das Relações Públicas: a função política e a fun-
ção estratégica. Enquanto os objetivos norteadores das relações públicas, 
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são a visibilidade e a legitimidade, conforme o estágio em que se encontra o 
relacionamento entre os sujeitos que se comunicam.

A função política de Relações Públicas é definida por Roberto Porto 
Simões (1995) a partir da reflexão sobre o problema que a atividade se 
presta a resolver. Como afirma o autor sobre as Relações Públicas, “tudo 
indica que seu princípio e seu fundamento localizam-se na relação de po-
der entre as organizações e seus públicos, assim, como na possibilidade de 
iminente conflito entre ambos” (Porto Simões, 1995, p. 51). Por outro lado, 
temos certa fugacidade e imaterialidade ao demonstrar a atividade, visto 
que o seu processo percorre etapas e é constituído em porosidades multi-
disciplinares, simplesmente por se tratar de processos de relacionamento 
de um sistema aberto, no caso, a organização, ou, ainda mais complexo, 
o território enquanto uma poliorganização plural, passível de governança 
para o desenvolvimento como um todo.

O processo das Relações Públicas para Porto Simões (1995), possui um 
núcleo dado pela organização e seus públicos, através do qual se situam os 
processos informacionais e comunicacionais de princípio, mas são cercados 
por escalas de micro e macro processos em instâncias culturais, econômicas, 
políticas, ideológicas, históricas, jurídicas e filosóficas, além das grupais e 
individuais que o definem e por ele também são condicionados. Em lente 
sobre o desenvolvimento territorial, esses núcleos estão articulados em uma 
organização macro política de território, voltada para objetivos em curto e 
longo prazos, através de ações convergentes de relações públicas.

A existência genuína desse processo nas relações entre organizações 
e públicos, pressupõe a existência de uma função e de uma atividade que a 
exerça. Neste sentido, Relações Públicas como atividade refere-se ao exer-
cício da função que se presta ao exercício da gestão das políticas, normas e 
atividades organizacionais diante dos interesses comuns dos públicos e, no 
caso, do território. Quando essa função é bem exercida “legitima o poder de-
cisório da organização frente a esses públicos e, ao contrário, se antagônicos 
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aos interesses dos públicos, deslegitima as decisões organizacionais” (Porto 
Simões, 1995, p. 46). Essa função é política, porque incide diretamente a uma 
esfera de poder de decisão e de posicionamento, seja da organização, ou 
mesmo do território enquanto organização política ou simbólica.

Para o pesquisador a função política ou a política das relações públicas 
“é exercida pela filosofia, normas, ações organizacionais que visam legitimar 
o poder decisório da organização junto aos vários públicos, no trato de in-
teresses comuns” (Porto Simões, 1995, p. 108). Ao compreender e exercer 
essa função é preciso aclarar o poder, como condicionante das relações. 
Parece-nos que em um perspectiva complexa de leitura e da atuação nas 
realidades sistêmicas, a comunicação, e mais especificamente as Relações 
Públicas, situa-se na gestão das relações, na esfera das negociações, do diá-
logo, do debate público, do encontro comum de causas e de caminhos. Essa 
posição, pode ou não ser estratégica, o que depende, então, da qualidade 
técnica das relações públicas empreendidas. E como atualização contempo-
rânea, o comprometimento com diretrizes ocorre simultaneamente ou são 
construídas de forma conjunta, entre o interno e o externo. Tradicionalmen-
te, as Relações Públicas trabalham para se organizar de forma consistente 
internamente, para depois expandir seus valores externamente. No entanto, 
em caso de políticas e estratégias territoriais, a construção exige coletividade 
desde o seu princípio, de forma que o interno interfira no global, e as visões 
globais nos processos de micropolíticas e condicionem os núcleos decisórios 
das organizações que precisam articular-se em rede e cumprir um papel de 
mobilização das suas bases de públicos, em suas áreas diversas de atuação.

Como analogia, é uma rede cibernética com vários pontos ativos, 
simultaneamente. Nos fluxos que estão as diretrizes territoriais para o 
desenvolvimento, as quais são horizontais e fruto do debate público e das 
diretrizes globais, nacionais e regionais. Como exemplo dessas diretrizes, 
podemos referenciar, no contexto que observamos, a Agenda 2030 da ONU 
e a processo de reconhecimento do território como Geoparque UNESCO. É 
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a materialização empírica da recursiva retórica dos sistemas que através de 
uma ruptura estrutural causada pelas tecnologias, impõem-se decisivamente 
nas relações políticas e econômicas.

Porto Simões afirma que “se a ação de comunicar é um ato político e, por 
outro lado, se a função de e a atividade de Relações Públicas referem-se ao 
controle do processo de comunicação organizacional, conclui-se que as Re-
lações Públicas vinculam-se aos objetivos políticos das organizações” (Porto 
Simões, 1995, p.109). Por isso, a atividade contribui de forma equivalente à 
atividades de outras áreas, para colocar território, organizações e comunida-
des em convivência e relacionamento produtivo, em sua integralidade, para 
o desenvolvimento territorial.

Constitui-se como legítimo o exercício de poder através da comunicação 
que preza pela diversidade, essência e organicidade do território e dos seus 
grupos, e respeita políticas e diretrizes instituídas com base no interesse 
público. Como ressalta Simões (1995, p. 110) “a legitimidade das decisões a 
promessa da utopia de uma sociedade justa são critérios que ancoram, ética 
e esteticamente, a atividade de Relações Públicas. Sem essa premissa, essa 
atividade jamais alcançará, no plano de horizonte, sua justificativa de ser útil à 
sociedade”. Assim, a apropriação do território como campo para as Relações 
Públicas, se faz estratégico para a própria área no contexto que vivemos.

As decisões legítimas são alcançadas através da disponibilização e aces-
so amplo às informações e também ações e estratégias que possibilitem o 
diálogo, o debate, além de negociações diretas entre os atores da rede que 
constituem o território. Quando isso é dificultado ou impossível, ainda há a 
necessidade do compromisso com a transparência e com a certificação de 
que os públicos, ou a comunidade envolvida, estão cientes das ações em 
curso e dos argumentos que as sustentam e justificam.

Em territórios simbolicamente conscientes de si, as organizações estão 
ativas e, mesmo que inertes, participantes de um processo de mobilização 
social que tende a alargar-se em variadas facetas e tecem um amplo movi-
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mento de visibilidades e reconhecimento dos “nós” da rede que o constitui. 
Através desses nós, elucida-se o todo territorial em sua riqueza diversa. 
Inertes ativos, em sua contraditoriedade, porque invisibilidades e silencia-
mentos acionam o reconhecimento de uns sobre os outros, e tecem o que 
é visível como o todo.

O envolvimento e função política das Relações Públicas em territórios 
também é relativo ao processo de mobilização social. Na sociedade contem-
porânea, de acordo com Mafra (2006, p.33) “tanto os embates coletivos pela 
(re)definição de padrões culturais e normativos, quanto a busca pela partici-
pação de sujeitos em debates públicos, interligam-se com um esforço con-
vocatório, no sentido de chamar os cidadãos para atuarem em deliberações 
públicas”. Pode ser reconhecido quando há intenções coletivas em causas, 
quando se reconhece movimentos para reorganizar estruturas, sentidos, 
compreensão e formas de articulação entre as organizações no território.

A mobilização social pode ser compreendida pelo conjunto de sujeitos ou 
organizações, que reúnem conhecimentos, sentimentos e recursos diversos 
de forma harmônica e complementar, estabelecem e executam responsabi-
lidades a partir de um acordo coletivo e de interesse público do território, 
para o alcance dos objetivos partilhados e comuns. Conforme destaca Mafra 
(2006), a mobilização pressupõe a transformação da realidade, a partir de ne-
gociações possibilitadas pelo processo comunicativo, ou seja, “a mobilização, 
como prática social, constitui-se, eminentemente, pela comunicação” (MAFRA, 
2006, p. 34). Em geral, a mobilização social e a construção coletiva de projetos 
de desenvolvimento exigem uma organização estratégica das suas ações, 
especialmente em busca de visibilidade que possa fortalecer os sentidos 
acionados e disponibilizados em negociações, políticas, econômicas, públicas.

O alcance dessa esfera de visibilidade para além da aparição em mídias, 
é inerente ao entendimento e à atuação em comunicação estratégica e essa, 
geralmente é delimitada em nossas teorias como pertencente ao contextos 
das organizações. Defendemos que as Relações Públicas extrapolam as re-
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lações organizacionais e instituem-se em rede, em fluxos, em objetivos mais 
ampliados que os organizacionais, contemplando objetivos coletivos no caso 
de um território. Como afirma Mafra (2006, p. 43) “embora as relações públi-
cas sejam tradicionalmente vinculadas ao setor empresarial, relacionamentos 
podem ser construídos em organizações e instituições de todo o tipo, como 
é o caso de projetos de mobilização social, movimentos sociais e populares”. 
Ampliamos para uma necessidade de desestruturação setorial que direcione 
a atividade para os fluxos e redes, e menos em setores e estruturas rígidos, 
por isso, utilizamos o termo sujeitos comunicantes, aplicável à rede em que 
se atua ou que é investigada.

A função estratégica é empreendida de acordo com o estágio em que se 
encontra o relacionamento entre os sujeitos comunicantes, iniciando pelo re-
conhecimento ou não das Relações Públicas como técnica e ciência aderente 
ao processo decisório das organizações e do território. Compreendemos que, 
quando posicionada estrategicamente junto à equipe decisória, será possível 
a efetivação da função política definida por Simões (1995) e também a posição 
apresentada por Grunig (2011) relativa análise de cenários e o gerenciamento 
de assuntos emergentes. O termo análise de cenários, proposto por Ferrari 
(2008; 2011) aciona o papel estrategista da área no país, com função para pre-
parar a organização para enfrentar ameaças e conflitos, a partir de subsídios 
que permitam a proposição de soluções estratégicas coerentes com a organi-
zação e seus públicos e seu entorno. Importante destacar que, independente 
da perspectiva teórica que se adote, o processo estratégico é sempre um 
processo político e o processo político é, sempre, um processo estratégico.

Os sujeitos comunicantes englobam as organizações e seus públicos, o 
consórcio de desenvolvimento territorial e órgãos públicos, as comunidades 
e seus grupos, enfim, os “nós” da rede de atores de um território que es-
tabelecem entre si fluxos e caminhos de relacionamento. Enquanto estágio 
de relacionamento, pode ser definido pelo tipo tecnologia utilizada ou sua 
ausência, além do tipo de relação comunicativa, informativa, dialógica, deli-
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berativa de forma a classificar o que se pretende em primeira instância, insti-
tucionalizar ou legitimar. Para as organizações, os processos são simultâneos 
ao mesmo tempo em que tratam da ordem estabelecida a desordem exige 
que se aperfeiçoe e se pense em novas formas de se fazer entender em cada 
momento histórico vivido.

O reconhecimento destes elementos e suas características oferecem 
as diretrizes necessárias para o alcance do principal objetivo das Relações 
Públicas: a legitimação. A legitimação do território, das suas decisões, dos 
seus sentidos, dos seus atores e ações. A legitimação é possibilitada pela 
visibilidade de processos sociais em processos comunicativos e definida 
pelo repertório dos sujeitos que se comunicam. De acordo com Habermas 
(1979) a legitimidade é:

[...] mérito de uma ordem política a ser reconhecida. A 
pretensão de legitimidade está relacionada à preserva-
ção sócio-integrativa de uma identidade social  norma-
tivamente determinada. As legitimações servem para 
sustentar essa pretensão, isso é, de como e por que as 
instituições existentes (ou recomendadas)  estão qualifi-
cadas para empregar o poder político, a fim de que os 
valores  constitutivos, para a identidade da sociedade, 
tornem-se realidade. (Habermas, 1979, p. 182)

É uma integralidade almejada e conquistada diariamente, pois o 
processo de legitimação numa sociedade complexa nunca se finda, sendo 
a comunicação, o principal  componente no processo, é através dela que 
a organização constitui-se, constitui os  indivíduos e a sociedade de forma 
recursiva. A necessidade da instituição e do território legitimarem-se é evi-
denciada pela complexidade da sociedade atual e este processo passa, obri-
gatoriamente,  pelos processos comunicativos. De acordo com Barichello 
(2001; 2004), a legitimação depende cada vez mais da mediação dos meios 
de comunicação, que atuam como a instância que torna as ações visíveis 
e, portanto, aptas a disputarem a sua legitimidade. Para a pesquisadora “o 
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caráter evidente da  instituição, transmitido pelas formas de sociabilidade 
tradicionais, não pode ser  mantido pela memória e pelos hábitos dos in-
divíduos (Barichello, 2001, p. 79) por isso, a relevância da tecnologia e dos 
processos comunicativos.

As Relações Públicas são aptas para planejar e executar estrategicamen-
te os processos de comunicação que visam à legitimação, pois através da vi-
são multifocal de ambientes e acontecimentos, própria da área, proporciona 
a apuração e o planejamento de ações e de estratégias coerentes com o ter-
ritório e seu entorno. Essa visão multifocal é posta sobre o território, definida 
como intersecção entre os conceitos de identidade territorial, midiatização 
e processos comunicativos, estando neste encontro complexo e denso, a 
teoria e a prática das Relações Públicas para o Desenvolvimento Territorial.

RELAÇÕES PÚBLICAS PARA O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: IDENTIDADE, 
MIDIATIZAÇÃO E PROCESSO COMUNICATIVO

Há uma triangulação de conceitos na pesquisa: identidade territorial, 
midiatização e processo comunicativo, sobre os quais Relações Públicas 
debruça o seu refletir e agir, em perspectiva política e estratégica. É na 
intersecção entre essas noções que se constitui a lente de análise e também 
diagnóstica. São possíveis investigações sobre cada uma das noções opera-
cionais de forma independente das demais. Ao mesmo tempo, é presumível 
que duas delas se relacionem e resultem em outros objetos de pesquisa. 
Porém, nosso espectro estrutura-se na inter-relação tríplice e simultânea, 
conforme demonstramos através da figura abaixo, na qual o centro da ilus-
tração representa a sobreposição teórica proposta.
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Figura 1 – Intersecção base para Relações Públicas e Desenvolvimento Territorial

A identidade é central no desenvolvimento territorial. A partir dela 
partem-se os diagnósticos, políticas públicas, projetos e ações diversos, e 
também para ela se voltam, de forma recursiva e constante. É na sua pre-
servação, atualização e fortalecimento que as iniciativas são empreendidas, 
porque é a partir dos seus elementos constituintes, os quais derivam das 
mais variadas categorias do ser e do fazer, que o território caracteriza-se 
como tal, único e peculiar.

Conforme Bauman (2005), a identidade é revelada na sua própria inven-
ção e não na sua descoberta. Assim, é evidenciada em processos de iden-
tificação que permeiam a construção de algo que é tratado, em discursos 
e comportamentos de atores sociais de um território. O processo de  iden-
tificação estrutura-se a partir das interações e seus meios propulsores. Em 
termos pragmáticos, podemos considerar que a identidade é “[...] o processo 
de construção de significado com base em um atributo cultural, ou ainda 
um  conjunto de atributos culturais inter-relacionados, o(s) qual(ais) preva-
lece(m) sobre outras fontes de significado”, visto que é construída por um 
multiplicidade de atores, há uma diversidade de sentidos e processos, sendo 
que “essa pluralidade é fonte de tensão e contradição tanto na auto-repre-
sentação quanto na ação social (Castells, 2006, p. 22).

Esse processo de construção é estabelecido a partir de relações co-
municativas do sujeito construtor da identidade e seus sentidos. A diversi-
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dade de elementos identitários disponíveis nas esferas de representação e 
visibilidade contemporâneas atribui tanto à identidade, como ao sentimento 
de pertencimento, um caráter vulnerável à negociação e aos interesses en-
volvidos no processo de identificação (Woodward, 2009). A identificação é o 
“processo pelo qual nos identificamos com os outros, seja pela ausência de 
uma consciência da diferença ou da separação, seja como resultados de su-
postas similaridades” (Woodward, 2009, p. 18). Assim, mesmo quando eleitos 
na diversidade, os elementos do processo de identificação não serão perpé-
tuos, visto que são negociáveis e revogáveis. Em geral, o que Bauman (2005) 
aponta é que a intenção de ter uma identidade só ocorre às pessoas quando, 
ao destino pré-estabelecido, houver alternativas. A imposição de uma identi-
dade enquanto algo acabado e pronto somente esperando a adesão de toda 
comunidade de um território seria negativa.

Nessa perspectiva, a identidade territorial96 é reconhecida como uma 
estratégia em  nome do desenvolvimento dos territórios, seus processos 
tendem a se apropriar da lógica  midiatizada de funcionamento da socie-
dade atual e utilizar-se dela em busca da diferenciação almejada, visto que 
os meios de comunicação constituem importante esfera de representa-
ção. Para Froehlich (2010), a  identidade pode ser entendida como a noção 
que caracteriza o interno contrastando-o com o externo, sendo o que une 
os semelhantes distinguindo-os dos diferentes, adquirindo sentido por meio 
da linguagem e dos sistemas simbólicos pelos quais é representada. Possui 
dimensão subjetiva, de forma que tudo que compõem um território pode ser 
considerado como designativo da sua identidade, ao menos, de algum dos 
sentidos que os diferentes atores sociais constroem acerca do seu território.

96 Há variados processos que podem instrumentalizar a identidade de um território em busca de visi-
bilidade e reconhecimento. Um exemplo que busca institucionalizar em alguns territórios, mas que 
não é o foco desta pesquisa, são referenciais de qualidade, como os selos de Indicação Geográfica 
(IG) e suas modalidades: a Indicação de Procedência (IP) e a Denominação de Origem (DO). Almeja-se 
que, ao utilizar os signos, os produtos e serviços passem a se diferenciar no mercado de consumo, 
capital e simbólico, pois além dos atributos imediatos do que é negociado, ele preserva e transmite 
uma história e um patrimônio.
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Adotamos a noção “sentidos de identidade territorial” pois a identida-
de territorial existe nos fragmentos que são instáveis e flexíveis no jogo de 
relações econômicas, sociais e culturais que instituem o território e podem 
unir-se em função de um objetivo comum (projeto, legitimação ou resistên-
cia). De posse dos significados que se quer negociar, partem conscientemen-
te à construção identitária. Esta construção depende amplamente de uma 
comunicação política e estratégica, pautada por dispositivos diversos, para 
construção de sentidos através da visibilidade midiática. Logo, a constituição 
da identidade exige o estar visível, tanto quanto o ser território.

A midiatização é uma ambiência que transpõe as características tecno-
lógicas dos meios de comunicar, interferindo  intensamente nas formas de 
sociabilidade. É exemplificador da complexidade no campo da comunicação, 
e no qual a mídia se manifesta para além das características dos meios 
enquanto instrumentalidades. Ao considerarmos a comunicação midiática 
como resultante da articulação entre os dispositivos tecnológicos e as condi-
ções específicas de produção e de recepção, conforme Verón (1997), a midia-
tização surge não apenas como processo originado pela acelerada evolução 
tecnológica, mas também pela evolução das demandas sociais.

Sodré (2002) propõe que a mídia, composta por meios e hipermeios, 
pelas instituições, pelas tecnologias e pelo alcance desses elementos, implica 
uma nova qualificação da vida, a qual denomina bios virtual, no qual a mídia 
como poder simultâneo, instantâneo e global se manifesta através das tec-
nologias da comunicação. No entanto, segundo o autor, a mídia é apenas um 
componente do poder, pois nenhuma máquina gera poder por si mesma, já 
que esse decorre do modo de organização da produção e da vida social.

A ambiência midiatizada que permeia a sociedade contemporânea tem 
como elementar o medium, sendo este definido como os fluxos comunica-
tivos estruturados com influência das tecnologias e do mercado. Na nossa 
proposta, exemplifica-se como medium os processos comunicativos geridos, 
ou com possibilidade de gestão, pelas Relações Públicas, enquanto área e 
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técnica profissional. Das relações sociais reconhecidas como interações pelos 
interacionistas simbólicos, às interações definidas pelos meios técnicos, vive-
mos hoje uma perspectiva em que as interações entre indivíduo e sociedade, 
além de serem em grande parte estabelecidas pelos meios de comunica-
ção, são condicionadas por eles, mesmo quando nos comunicamos sem a 
incidência direta da técnica. Esta é ambiência a que se refere Sodré (2002), 
pois nos apropriamos de uma estética, de um ritmo e de um valor tangível 
e intangível ligado ao mercado; e, como um reflexo das molduras midiáticas, 
adaptamos a nossa comunicação a esta lógica fluida e incisiva.

A partir disso, diferencia-se a noção de midiatização, enquanto ambiên-
cia condicionante, dos processos comunicativos. O processo comunicativo 
como elemento na intersecção refere-se a específicas formas de interagir e 
se relacionar que são objetos de pesquisa e de produção técnica na área. 
Esses processos são condicionados pela midiatização e variam de orga-
nização para organização, de território para território, conforme variáveis 
múltiplas como a apropriação das tecnologias de comunicação e informação 
e do conhecimento discursivo pelos sujeitos comunicantes, a infraestrutura 
disponível, as técnicas disponíveis, a cultura de interação e relacionamento, 
aspectos políticos e também conforme sua tipologia técnica, como eventos, 
campanhas, periódicos, digitais, impressos, radiofônicos, etc.

O que se busca de mais profundo, é o que se apresenta na intersecção 
das três noções como objeto, de pesquisa e/ou de mercado, constituído e de-
marcado por processos de relacionamento social e comunicativos. Em estudos 
anteriores, a festividade ocupou essa objetivação e elucidou a proposta: a festa 
comunitária em um território, práxis de Relações Públicas, é condicionada pela 
midiatização e cenário para construção de sentidos de identidade territorial a 
partir de processos comunicativos variados, em seu desenvolvimento ativa a 
função política e estratégica de relações públicas em diversas materialidades, 
como cerimoniais, materiais gráficos e digitais de divulgação. Neste lugar, po-
dem estar outros objetos próprios das Relações Públicas, desde projetos de 
mobilização social e campanhas de saúde pública, por exemplo.
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A teia teórica proposta tem sua interdependência também nos proces-
sos sociais que se efetivam no território e delineia a problemática, seja ela 
teórica, empírica, extensionsita ou de atuação técnica profissional de Relações 
Públicas. A presença simultânea dos eixos incide em inter-relação e influên-
cias constantes e mútuas, mesmo se invisíveis no cotidiano territorial, visto 
que o não manifesto e o não dito, também são constituintes dos elementos 
e relações territoriais e denotam, em diferentes graus, tanto a associação 
entre a identidade territorial, a comunicação, de organizações e grupos, e a 
midiatização, como seu potencial para o desenvolvimento pretendido.

O acionamento e a exaltação da identidade territorial em processos co-
municativos midiatizados tende a dar visibilidade a elementos distintivos com 
potencial para mobilizar grupos e públicos que os promovem, reconhecem 
e legitimam. Assim, a comunicação compõe-se como uma das categorias de 
processos que podem ser dinamizados em processos sociais e organizacio-
nais diversos para abordar os elementos identitários de um território para o 
seu desenvolvimento, e, através das relações públicas, alcança um patamar 
para além de operacional, com suas funções política e estratégica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capítulo propôs sintetizar a articulação das Relações Públicas com 
as noções essenciais do desenvolvimento dos territórios, em um contexto 
político e social brasileiro que, de forma renovada, volta a acenar com mais 
força para a diversidade, para o saber e o fazer de grupos e comunidades. 
A centralidade desse desenvolvimento, requer compreensão política e es-
tratégica dos relacionamentos, de forma horizontalizada entre os sujeitos 
comunicantes envolvidos. Ou seja, o ponto de partida da comunicação é o 
interesse público, ou a intersecção de interesses, sendo as Relações Públicas 
tradicionalmente e legalmente a profissão e área que se ocupa da mediação 
de interesses e conflitos. Alarga-se a estrutura de atuação: das organizações 
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específicas para a rede de organizações em prol de um desenvolvimento 
comum, o território, em que todas são transformadas e partilham dos bene-
fícios das conquistas.

Como objetivo do processo comunicativo, quando este situa-se na 
sobreposição de um cenário midiatizado e de território, especificamente de 
construção e afirmação deste território através da identidade territorial, as 
funções política e estratégica das Relações Públicas se dirigem ao alcance de 
objetivos de visibilidade e legitimação para o desenvolvimento.

A identidade territorial institui-se pelos seus atributos materiais e ima-
teriais que são apresentados e representados em suas relações comunicati-
vas. As formas de comunicar garantem a exteriorização e afirmação destes 
predicados, sendo que sua representação possibilita o desígnio de sentidos 
próprios a quem comunica. As características da sociedade midiatizada, ao 
mesmo tempo em que condicionam, ampliam a quantidade e diversidade de 
atores sociais que se apropriam de meios e estratégias de visibilidade antes 
inacessíveis ou inexistentes em seus contextos. Fato de extrema relevância 
para a comunicação mais igualitária e também descentralizada na elucidação 
de sentidos e elementos identitários do território.

É possível dizer que, há uma comunicação tradicional ligada às organiza-
ções e uma alternativa – comunitária – em curso pelos grupos e comunidades 
que compõem o território, mas que na estrutura do sistema representativo 
e participativo vigente, não alcançam, com sua própria voz e discurso, a 
possibilidade de expressar e colaborar para a definição o que é de como se 
constitui a identidade territorial, logo, o próprio Território. É exemplo disso as 
representação midiática da mulher rural, problemática de estudos anteriores, 
dada pela predominância de sua invisibilidade em conflito com a liderança 
empreendedora que exerce; ou mesmo, a expressividade de sentidos ligados 
às comunidades não ligadas à descendência italiana, ainda atrelada ao senti-
do político do termo Quarta Colônia, dado em meados do século XIX devido a 
criação dos núcleos coloniais pelo governo Imperial Brasileiro.



236

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

As materialidades visibilizadas no processo comunicativo refletem 
aquilo que o público quer representar de si e do seu espaço social. Aspecto 
central que justifica a aderência e relevância das Relações Públicas, em sua 
função política e estratégica, mas também representacional e legitimadora 
de sentidos. Enquanto política e estratégica, as Relações Públicas existem 
para além do assessoramento direto de organizações ou grupos específi-
cos e produção de materialidades informativas, de forma que sua posição 
na estrutura de governança em um território é interesse para investigações 
futuras. Neste momento, o investimento em pesquisa e extensão situa-se na 
proposta de desenvolvimento territorial para orientar e qualificar os grupos, 
comunidades e organizações em suas formas de comunicar, para potenciali-
zar seus processos comunicativos e mobilizar forças na demarcação da sua 
existência e relevância.

Por fim, consideramos que, em grau não determinado, as Relações Pú-
blicas são inerentes ao Território, sua qualidade, a respeito do que afirma 
Porto Simões (1995) é variável conforme o grau de técnica empreendido e 
são formadas por ações e materialidades comunicativas midiatizadas que 
contribuem para a construção de sentidos de identidade territorial. Logo, 
essa contribuição é também variável e condicionada pela apropriação da 
lógica midiatizada nas ações comunicativas que envolvem os sujeitos e os 
sentidos de identidade. A intersecção entre os conceitos em sua práxis seria 
relevante de forma recíproca: para o alargamento da pesquisa em Relações 
Públicas e para a expansão da atuação de Relações Públicas em estruturas e 
coletivos organizacionais em rede.
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COMUNICAÇÃO, EMPREENDEDORISMO FEMININO E MODA CONSCIENTE: UM 
ESTUDO DE CASO SOBRE BRECHÓS EM GOIÂNIA

Julia Alves de Queiroz97

Gardene Leão de Castro98

Flávia Martins dos Santos99

Este trabalho analisou a trajetória feminina no mercado de trabalho e 
como esta tem passado por percalços até seu ingresso no empreendedo-
rismo, que marcou a independência política e financeira das mulheres, ao 
comandarem seus próprios negócios. Também foi observada a presença 
feminina, principalmente no mercado da moda de varejo e a sua relação com 
a sustentabilidade. Assim, também se investigou se os modelos de negócio 
comandados por mulheres caracterizam um nicho de mercado relacionado à 
sustentabilidade e ao consumo consciente, mais precisamente analisando o 
cenário dos brechós, tomando-os como estudo de caso.

A relação entre temas de empreendedorismo feminino e consumo cons-
ciente pode ser observada nos pilares da sustentabilidade que compõem os 
valores da maioria das empresas preocupadas com o futuro e envolve tanto 
o viés social, quanto o ambiental. As mudanças nos hábitos da sociedade e 
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na dinâmica empresarial criaram uma oportunidade no surgimento de ne-
gócios voltados tanto para a valorização da sustentabilidade, quanto para a 
independência feminina.

A fim de analisar o cenário local e destacar a importância do desen-
volvimento desses negócios para os temas de sustentabilidade e equilíbrio 
social das mulheres no mercado de trabalho, esta pesquisa utilizou como 
estudo de caso os brechós em Goiânia. Além de identificar as estratégias uti-
lizadas nestes negócios e a maneira como se relacionam com seus públicos 
de interesse, a pesquisa também analisou a elaboração de uma abordagem 
comunicativa e organizacional, proposta pelas empreendedoras, inclusive no 
contexto da pandemia, ao comercializarem peças no mercado da moda de 
produtos seminovos.

A abordagem destas temáticas destacou as mudanças no cenário organi-
zacional e identificou novas perspectivas de negócios que compõe alternativas 
sustentáveis e soluções que servirão de exemplo para as empresas. A análise 
do cenário local, tanto do comportamento das empreendedoras, quanto do 
desenvolvimento de estratégias no segmento empresarial, trouxe um novo 
olhar à perspectiva comunicacional e uma oportunidade de desenvolvimento 
de estratégias neste nicho de mercado, ao elaborar uma comunicação clara e 
efetiva na relação público empreendedor. A pesquisa oferece uma aplicação 
do contexto de sustentabilidade empresarial que envolve as áreas social, eco-
nômica e ambiental e uma relação entre eles de maneira prática.

Foi, ainda, realizada uma pesquisa de abordagem mista (quali-quanti) 
com gestoras e proprietárias dos brechós para identificar a sua dinâmica 
e levantar dados a respeito deste modelo de negócios no cenário local. 
Houve também a realização de entrevistas com mulheres empreendedoras 
proprietárias dos brechós na região de Goiânia, para aprofundar os dados 
e verificar como essas mulheres trabalham estratégias para a manutenção 
de seus negócios e a influência desta posição de liderança, tanto para sua 
independência financeira, quanto seu posicionamento sociocultural e político.
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RELAÇÕES PÚBLICAS COMUNICAÇÃO VIRTUAL E CONSUMO CONSCIENTE

A migração das lojas para o ambiente virtual é uma realidade dos últimos 
anos e, com a pandemia Covid-19, desde o início de 2020, estar presente no 
ambiente online tornou-se imprescindível. Com os brechós não foi diferente 
e administrar todas as compras e vendas geradas pelo e-commerce exigiu 
um preparo dos profissionais que trabalham e entendem de comunicação e 
gestão. Profissionais de Relações Públicas são responsáveis por analisar o ce-
nário, conhecer os stakeholders importantes para o negócio e utilizam a comu-
nicação para elaborar estratégias centradas nas redes sociais e nos públicos 
que as acompanham para engajá-los na interação com a marca e fortalecer 
o processo de compra. A comunicação passou também por um processo de 
modificação ao longo dos anos, adaptando-se aos novos meios e ferramentas 
virtuais no século XXI. Os profissionais comunicadores também enxergaram 
no ambiente online uma nova alternativa para exercer o novo processo de 
comunicação virtual. Se os públicos agora ocupam o ambiente online, também 
é preciso comunicar-se com eles desta nova maneira e as organizações preci-
saram se adaptar à nova realidade para garantir sua sobrevivência.

Este novo modelo de comunicação virtual permite que os públicos inte-
rajam entre si e não dependam de um fluxo unidirecional, principalmente os 
consumidores, através de ferramentas que facilitam a comunicação, procu-
ram um diálogo e transparência com as empresas. Por isso, é importante que 
exista um profissional qualificado para lidar com a nova comunicação entre 
os públicos e a empresa. Fortes (2003, p.247) aponta que:

a interatividade recomendada coincide com a proposta 
de Relações Públicas: o internauta participa do processo 
de construção da comunicação baseando-se no diálogo 
proporcionado pelas redes interativas e gerado pelos 
recursos tecnológicos, visando à criação e a manuten-
ção de relacionamentos virtuais entre a empresa e seus 
diversos públicos.
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Fortes (2003) também define que para estabelecer relacionamento 
com esses públicos, o novo modelo de comunicação precisa de três prin-
cípios básicos: a interatividade entre o público e as ferramentas utilizadas 
pelas organizações, como sites, redes sociais e aplicativos; a interface 
que promove um tráfego comunicativo; e usabilidade, a facilidade de se 
comunicar e interagir com o meio. Essas mudanças interferem tanto na 
comunicação entre os públicos e a empresa quanto nos hábitos de con-
sumo que migraram das lojas físicas para o ambiente online. As pessoas 
mudaram seus hábitos de consumo, e principalmente os jovens, utilizam o 
ato de consumir como protesto para exigir das marcas um posicionamento 
adequado à realidade socioambiental.

Para aqueles consumidores que se preocupam com a sustentabilidade, 
de acordo com o Sebrae (2020), o discurso de sustentabilidade e consumo 
consciente alinhado à perspectiva de negócios dos brechós pode ser perce-
bido, porém pouco propagado pelas marcas.

A comunicação bem estruturada da marca pode entregar conteúdo, 
conscientizar os consumidores e ainda oferecer a eles uma oportunidade de 
entender todo o processo que envolve o modelo de negócios no qual estão 
inseridos, isto é mais uma maneira de engajar o público e agregar valor ao 
produto, transformando-o, assim, em um diferencial competitivo. Além de 
oferecer uma ponte, uma maneira dos públicos se comunicarem com as em-
presas e cobrar um posicionamento sustentável.

Todo processo de consumo e de relacionamento entre marcas e consu-
midores têm passado por transformações e, no caso das empreendedoras 
que se estabeleceram neste nicho, é necessário criar uma comunicação 
assertiva com seu público. Os consumidores anseiam por marcas sinceras, 
que ofereçam transparência sobre seus produtos, nas etapas de produção e 
que se preocupem realmente com a sociedade e o meio ambiente. Além dos 
impactos sociais, já que incentivar negócios comandados por mulheres contri-
buem para a diminuição da desigualdade no setor empreendedor e oferecem 



243

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

mais espaço às mulheres, característica essa ligada à sustentabilidade social 
das empresas. Esse incentivo promove a independência financeira e colabora 
para que as mulheres estejam em uma posição de protagonismo no mercado. 
Segundo Ana Carolina Horst e Renata Thereza Fagundes Cunha (2010, p.12):

Portanto, é papel dos indivíduos, mas também das em-
presas reverem seus processos incorporando estas novas 
racionalidades, baseadas em práticas socialmente respon-
sáveis, com vistas ao desenvolvimento sustentável. Nesta 
perspectiva, a questão da equidade de gênero deve com-
por as práticas das organizações de maneira integrada e 
não complementar, uma vez que sustentabilidade implica 
condutas igualitárias e benéficas para todas as pessoas.

Consumidores engajados podem levar marcas a outro nível, fazer ne-
gócios prosperarem e tudo depende da maneira como as marcas se comu-
nicam com eles. Oferecer estratégias de negócios para empreendimentos 
de brechós têm passado da fase de oportunidade para a de necessidade. O 
mercado é crescente e promissor, carrega um discurso coerente e movimen-
ta a economia, o que pode significar uma mudança social nas perspectivas 
da sociedade de consumo desde que trabalhe a comunicação adequada e 
ordene suas etapas de planejamento, execução e avaliação.

O passo importante para a mudança socioambiental no meio organi-
zacional já foi dado. Segundo Francisco Neto e César Froes (2004), no Brasil, 
o movimento em prol da responsabilidade socioambiental nas empresas 
ganha força desde 1990, depois das conferências pela preservação do meio 
ambiente, os valores da sustentabilidade têm sido foco das empresas, para 
garantir a sua sobrevivência no mercado. Não basta vencer os concorrentes, 
a prática da sustentabilidade deve estar presente. Porém a prática da respon-
sabilidade social corporativa ainda precisa de ajustes em sua implementação, 
atualmente, sustentabilidade deixou de significar apenas ecologicamente 
responsável, é preciso equilibrar os três pilares definidos por Neto e Froes 
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(2004) para alcançar o ideal de sustentabilidade, são eles, o crescimento eco-
nômico, a equidade social e a proteção ambiental.

Neste contexto, implementar um processo de responsabilidade social 
nas empresas é o próximo passo da comunicação para equilibrar tanto as es-
tratégias das empresas quanto contribuir para a questão socioambiental. No 
caso dos brechós, isto representa um nicho de mercado para profissionais de 
Relações Públicas desenvolverem uma assessoria para esta nova vertente de 
negócio: o varejo sustentável que propõe a reutilização de peças. Essa relação 
transmite benefícios mútuos que promovem a mudança social do consumo e 
da relação entre sustentabilidade e o desenvolvimento das empresas. Ainda 
trabalha a responsabilidade social empresarial e comunicador em fazer a dife-
rença enquanto cidadão e influenciador das decisões na organização. O rela-
ções-públicas torna-se agente de transformação do meio podendo promover 
a mudança socioambiental e de gênero necessária na atualidade.

A partir da necessidade de uma comunicação integrada entre o público 
consumidor e as empresas, uma oportunidade se abre em meio ao nicho 
de mercado de relações públicas de acordo com o novo contexto mundial. 
As empresas ocupam cada vez mais o ambiente virtual e a comunicação se 
instaura nesse ambiente, então faz sentido o comunicador administrar e se 
adaptar a esse novo cenário online.

J. B. Pinho (2003, p.17) define

a rede mundial está se tornando fundamental aos planos 
de relações públicas de grande parcela de companhias, 
cujos sites, foram desenhados como centros de informa-
ção para os consumidores atuais e potenciais. Em vez de 
vendas, muitas empresas estabelecem objetivos de co-
municação e realizam on-line uma verdadeira estratégia 
de administração de seus contatos e do relacionamento 
com os diferentes públicos que as constituem ou que 
com elas se relacionam e interagem.
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O profissional de Relações Públicas pode atuar no ambiente online e 
oferecer a pequenos negócios como os brechós, estratégias de comunicação 
para estabelecer um novo contato com seus públicos e reestruturar seus ne-
gócios. A importância deste profissional está centrada também em oferecer 
uma comunicação mais personalizada e garantir a melhor experiência dos 
usuários no meio online. De acordo com contexto da pandemia, assim como 
outras lojas migraram para ambientes virtuais usando o modelo e-commerce 
para garantir as vendas, os brechós precisaram se adaptar à nova realidade.

Segundo Pinho (2003), o profissional de relações públicas entende a 
importância dos consumidores e de acompanhar as mudanças em seus hábi-
tos, já que hoje o cidadão tornou-se mais informado, crítico e consciente dos 
atos de compra e prezam pela experiência em plataformas online. O Relações 
Públicas pode atuar em diversas frentes para identificar públicos-alvo online, 
definir estratégias para pequenos negócios enfrentarem a crise econômica 
gerada pela pandemia por Covid-19, gerir a comunicação das empresas em 
meio às novas plataformas, desenvolver planejamento para lojas online e 
analisar as perspectivas desse novo cenário para identificar as oportunidades 
e ameaças a diante. A partir dessa nova realidade, tornou-se mais importante 
que nunca para a sobrevivência das empresas estabelecer um diálogo e inte-
ratividade com os consumidores e garantir a fidelidade dos clientes.

O profissional de Relações Públicas é o mais indicado para estabelecer 
um relacionamento que atenda às demandas dos consumidores e oferecer 
às empresas uma comunicação estratégica mais adequada à nova realidade. 
É também capaz de conduzir os pilares da responsabilidade social para es-
tabelecer o espaço às mulheres no empreendedorismo e sustentabilidade 
quando se trata de consumo consciente. O modelo de negócio de brechós 
oferece uma oportunidade de mercado para que os profissionais de relações 
públicas executem suas atividades e ofereçam uma nova perspectiva estraté-
gica a esses negócios, dentro e fora do ambiente online.
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Seguindo este contexto, o profissional de Relações Públicas ocupa di-
ferentes nichos empresariais em que pode estabelecer uma comunicação e 
um planejamento eficiente. Porém, é claro que isso não se limita a grandes 
empresas, já que, a comunicação para micro e pequenas empresas assim 
como os brechós, também representam uma oportunidade para estes pro-
fissionais comunicadores atuarem, inclusive fortalecendo a sobrevivência 
de pequenos negócios. Mesmo que os profissionais de Relações Públicas 
tenham sido direcionados para as grandes empresas, segundo Margarida 
Kunsch (2003, p.90) “as relações públicas, como área profissional, se aplicam 
em qualquer tipo de organização.”

O diferencial que a comunicação pode trazer trata-se de posicionar a 
marca no mercado e no ambiente tanto físico quanto virtual, torná-la facilmen-
te reconhecida pelo consumidor, agregar valor aos seus produtos e serviços e 
trabalhar uma imagem positiva da empresa diante dos seus públicos. E isso 
está além de uma publicidade comum, portanto faz-se necessária a atuação 
do profissional Relações Públicas como peça-chave a esses negócios. O papel 
do comunicador neste caso, representa uma relação multiplamente benéfica 
que oferece um novo mercado de atuação aos profissionais e também dá 
suporte aos pequenos empreendedores que necessitam.

CENÁRIO DE BRECHÓS EM GOIÂNIA

Para compreensão do tema no cenário local, foi realizado um prévio 
levantamento de informações para quantificar os brechós com lojas virtuais 
e os perfis ativos e inativos nas plataformas Instagram, Facebook e Google 
Meu Negócio. Ao final do levantamento foram encontrados 51 unidades 
de negócio que comercializam peças usadas, considerando neste modelo, 
brechós, desapegos e bazares de roupas, em Goiânia e arredores como 
Aparecida de Goiânia e Senador Canedo, para coleta de informações sobre 
o nome do(a) proprietário(a), telefone ou e-mail para contato, possibilidade 
de endereço caso exista uma loja física.
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Para a condução da pesquisa e aplicação do questionário foram consi-
derados apenas brechós com perfis ativos nas redes sociais e ferramentas 
online. Em sequência foi aplicado um questionário semiestruturado aos 36 
empreendedores (as) proprietários (as) de brechós na região de Goiânia e 
proximidades, considerados com perfis ativos nas redes sociais e com os 
quais foi possível obter contato. Na etapa do questionário, os temas foram 
construídos de acordo com as fases do questionário a fim de organizar as 
informações e seguir uma linha de raciocínio mais simples ao entrevistado 
sem que ele se perca durante as perguntas.

Todos os brechós considerados na aplicação do questionário possuíam 
perfis com publicações constantes e com datas recentes, informações de 
contato e detalhes dos produtos, o que leva a entender o funcionamento da 
loja no ambiente virtual. O perfil dos brechós analisados, encontrados na rede 
social do Instagram, Facebook e Google Meu Negócio100 correspondem a 
alguns fatores em comum sendo estes, comandados por mulheres, atuantes 
no cenário local, com em média de 300 a 2.000 seguidores nas redes sociais, 
ou seja, atuantes em um nicho muito específico com público selecionado.

AS MULHERES NO CENÁRIO DO EMPREENDEDORISMO

Esse tópico da análise visa demonstrar quem é o público empreendedor 
da região de Goiânia e demonstrar os dados demográficos desta parcela da 
sociedade que lidera negócios de brechós, além dos seus interesses e valores 
repassados através do empreendimento. O primeiro aspecto analisado é a 
totalidade deste público pertencente ao gênero feminino. Um total de 100% 
das respostas correspondem a mulheres proprietárias (16 respondentes) ou 

100 É importante salientar que o levantamento de dados dos brechós foi todo realizado de forma virtual 
devido ao contexto da pandemia por Covid-19.
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vendedoras (1 respondente) de brechós101, o que representa uma quantidade 
significativa da presença das mulheres à frente de negócios que incentivam a 
moda consciente e a sustentabilidade.

A maioria de respondentes proprietárias pode ser representada pelo 
fato de os brechós se encaixarem na categoria de micro e pequenas empre-
sas, portanto, a quantidade de empreendedoras é maior mas, geralmente, 
não há alta contratação de funcionários, o que reflete também na baixa 
quantidade de vendedoras respondentes. Outro aspecto é a idade desse 
público. Foi observado que a maior parcela dos entrevistados tem entre 18 
e 25 anos, o que representa uma maior procura da população jovem pelo 
empreendedorismo e que esta parcela aparenta estar mais preocupada com 
a sustentabilidade e o consumo desenfreado.

Entre as características das mulheres empreendedoras é possível obser-
var a necessidade de empreender para conseguir uma fonte de renda. Este 
fato é observado também nas respostas para a pergunta do questionário 
“Por que decidiu abrir um brechó?”, na qual a maior parte das respostas está 
ligada a uma fonte de renda extra, independência ou liberdade.

A busca das mulheres pelo empreendedorismo se dá por alguns mo-
tivos característicos como a sobrevivência, na caso das mulheres chefes de 
família, ou enriquecimento de vidas pela carreira e pela independência finan-
ceira. Os dois últimos aspectos condizem melhor com a situação da parcela 
de empreendedoras analisada, devido à idade dessas mulheres que estão 
ingressando ou terminando a graduação na faculdade e se inserindo no mer-
cado de trabalho. Para esses casos, os brechós significam uma possibilidade 
de enriquecimento e independência, que representam um caminho melhor 
do que ser colocada em empresas em cargos de subordinação.

101 Para aplicação da pesquisa foram considerados modelos de negócios que promovem a moda cons-
ciente tanto brechós, quanto bazares e desapegos todos como possíveis respondentes. Já que a 
finalidade dos negócios é a mesma, de comercializar roupas seminovas ou usadas e não incentivar a 
produção e comercialização de novas peças.
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Essa escolha está relacionada também à dificuldade das mulheres em 
assumirem cargos de gerência, por serem consideradas menos capazes que 
os homens. Outro fator característico dessas empreendedoras está na baixa 
experiência na área, o tempo de atuação é semelhante ao tempo de surgimen-
to dos brechós, o que representa outra característica das micro e pequenas 
empresas no Brasil. A maior parte desses negócios são liderados por empreen-
dedores sem experiência e sem conhecimento em planejamento e gestão.

Falta às empreendedoras experiência e conhecimento para tratarem 
os brechós de fato como uma oportunidade de empreender, apesar de 
serem mulheres jovens, que procuram a iniciativa de abrirem seu próprio 
negócio, falta ainda conhecimento em planejamento e gestão para que o 
mesmo prospere e cresça.

A COMUNICAÇÃO DOS BRECHÓS

Devido a crescente presença dos brechós no ambiente virtual, a comu-
nicação do negócio acabou sendo associada totalmente às redes sociais. 
E, neste cenário, é possível analisar que a relação entre consumidor e em-
preendedor está ligada a caminhos tanto dentro quanto fora do digital e a 
estratégia de atração e construção de um relacionamento com o público está 
além das ferramentas das redes sociais. É necessário um conjunto de ações 
estratégicas desenvolvidas para o relacionamento com os consumidores fora 
das redes mas que são pensadas e adaptadas para o ambiente digital.

De acordo com o resultado do questionário, 100% dos entrevistados 
acreditam na importância das redes sociais para o negócio, mas apenas 50% 
investiram em estratégias de comunicação, o que concede a essa parcela 
a oportunidade de realizar uma comunicação assertiva com seu público e 
garantir o alto nível das vendas.

Outro questionamento a ser feito é que mesmo com investimento em 
comunicação ocorrer em apenas 50% dos casos, o índice de fidelidade dos 
clientes é considerável, os quais refere-se que 64,3% das empreendedoras 
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acreditam que possuem clientes fiéis. Esse fator pode ser observado para 
além das redes sociais em um contexto antes da migração para a loja virtual. 
Devido ao público dos brechós representar um nicho específico de mercado 
e atingir uma pequena parcela de clientes e seguidores já fixos, o investimen-
to em comunicação pode não representar um fator tão decisivo para esta 
porcentagem que já possui clientes consolidados. Já para a parcela de 14.3% 
que possuem clientes mais rotativos e para os outros 21,4% que possuem 
poucos clientes fiéis, o investimento em comunicação pode se tornar um 
fator fundamental para incentivar o crescimento do negócio. Cabe investigar 
o que falta para esses percentuais conseguirem fidelizar seus clientes e al-
cançarem o crescimento do negócio, utilizando as estratégias corretas.

Entre as mídias nas quais os brechós estão presentes, é perceptível a 
migração das lojas para o ambiente online e a utilização de novas platafor-
mas para ganhar espaço no mercado e facilitar a relação com o consumidor, 
como por exemplo a plataforma de vendas Shopee. A procura por novas 
plataformas está ligada também a alta competitividade deste mercado, as 
empreendedoras procuram capturar os consumidores e facilitar a venda por 
diferentes plataformas.

Todas as entrevistadas estão presentes no Instagram e uma porcen-
tagem considerável também realiza vendas pelo Whatsapp. A utilização do 
Whatsapp como ferramenta de comércio é algo que sofreu modificação 
nos últimos dois anos com o surgimento do Whatsapp Business e outras 
propriedades como a possibilidade de adicionar um catálogo de produtos, 
disponibilizar informações sobre a empresa como informações de local e 
horário de funcionamento, com disponibilidade até para adicionar produtos 
ao carrinho, uma característica de plataformas de e-commerce.

Essas proprietárias se adaptaram às mídias mais utilizadas pelos con-
sumidores e também aos processos de venda durante a pandemia para 
garantir a sobrevivência da empresa. Nota-se também que ao final da pes-
quisa, alguns proprietários não entenderam as perguntas no questionário e 
substituíram as respostas por seus e-mails de contato.
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As proprietárias também avaliaram a comunicação em sua maioria como 
ótima (57,1%), boa (21,4%) e regular (21,4%) e a maioria não enxerga a neces-
sidade em contratar um profissional de comunicação para auxiliar o negócio.

Um fator que representa este resultado está ligado ao tamanho do ne-
gócio e às demandas que ele possui. Os responsáveis pela comunicação são 
as próprias empreendedoras, assim como as demais etapas do processo de 
seleção e venda das peças e, neste sentido, a contratação de um profissional 
comunicador aparenta ser excessiva, apesar de ser eficiente na geração de 
resultados, para negócios que ocupam um espaço tão específico no mer-
cado. A relação entre a maneira como essas proprietárias se comunicam 
com seus clientes e passam informações a respeito de suas marcas interfere 
diretamente em suas vendas. E ocupar um espaço em um mercado tão 
competitivo como o ambiente das lojas virtuais exige estratégias de comu-
nicação mais aprimoradas e assertivas para atingir o seu público. De modo 
geral, é possível observar uma centralização das atividades do negócio, uma 
pequena presença no mercado com potencial de crescimento, a fidelização 
dos clientes e uma aproximação com o público que poderia ser melhor 
construída. Parte das proprietárias também utiliza a sustentabilidade e o 
consumo consciente como um diferencial em determinadas circunstâncias, 
os termos ajudam mais na venda do que na conscientização do público e em 
alguns casos servem como oportunidade para desfazer de peças antigas e 
adquirir novas. Para atingir este público é necessário oferecer uma assesso-
ria especializada em micro e pequenos negócios, tanto para entregar valor 
ao público consumidor, quanto para trazer reconhecimento ao que o profis-
sional comunicador pode aprimorar no processo de venda dos produtos dos 
brechós e na propagação da marca.
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ANÁLISE DAS ENTREVISTAS: A COMUNICAÇÃO NOS BRECHÓS

Para garantir a sobrevivência do empreendimento, muitas lojas migra-
ram para o ambiente digital, assim como foi colocado pelas entrevistadas. 
Segundo uma pesquisa entre as empresas Paypal e Big Data Corp102 houve 
aumento de 37,5% de empresas brasileiras no mercado de e-commerce e 
segundo a Revista P&GN103 em 2020, houve um aumento de 40,7% em lojas 
exclusivamente digitais. Garantir os processos de venda depende muito de 
como a comunicação com o público foi estabelecida no ambiente digital, por 
isso, também foi questionado às entrevistadas a importância da comunicação 
e as suas estratégias utilizadas para continuar vendendo em meio à pandemia.

A primeira questão observada é que em pequenos negócios existe uma 
concentração de tarefas na mão dos empreendedores. Por este motivo não 
há uma devida atenção à comunicação como deveriam. Ao serem questio-
nadas sobre o planejamento de comunicação, as entrevistadas afirmam que 
começaram de maneira tardia ou desorganizada mas reconhecem a impor-
tância do planejamento de ações e da organização da comunicação com o 
público, principalmente, através das redes sociais após a migração para o 
digital. O planejamento antecipado, ajuda o empreendedor a enxergar as 
oportunidades, as ameaças, as forças e as fraquezas do negócio, pois ofere-
ce uma análise de cenário ao qual ele está inserido. Por mais que as ações 
sejam simples como, a procura por novos conteúdos e diferenciais para que 
os clientes enxerguem valor no negócio, em ambientes altamente compe-
titivos com as lojas virtuais, realizar simples ações são o diferencial para se 
manter no mercado. Mesmo as micro e pequenas empresas precisam se 
habituar às práticas das grandes empresas para garantir a prosperidade e o 
crescimento do empreendimento.

102 Disponível em: https://www.alagoas24horas.com.br/1273084/estudo-revela-aumento-de-quase-
40-no-e-commerce-no-brasil. Acesso em: 20 maio 2021.

103 Disponível em https://revistapegn.globo.com/Banco-de-ideias/E-commerce/noticia/2020/08/
numero-de-lojas-exclusivamente-virtuais-cresce-407-em-2020.html. Acesso em: 20 maio 2021.

https://www.alagoas24horas.com.br/1273084/estudo-revela-aumento-de-quase-40-no-e-commerce-no-brasil
https://www.alagoas24horas.com.br/1273084/estudo-revela-aumento-de-quase-40-no-e-commerce-no-brasil
https://revistapegn.globo.com/Banco-de-ideias/E-commerce/noticia/2020/08/numero-de-lojas-exclusivamente-virtuais-cresce-407-em-2020.html
https://revistapegn.globo.com/Banco-de-ideias/E-commerce/noticia/2020/08/numero-de-lojas-exclusivamente-virtuais-cresce-407-em-2020.html
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Entre os problemas enfrentados pelos empreendedores está o fato 
de que eles procuram aprender sozinhos a lidar com seus negócios e nem 
sempre procuram ajuda de um profissional, pela questão financeira e tam-
bém pela facilidade de acesso ao conhecimento. A internet possibilitou uma 
nivelação do conhecimento de maneira que oferece informações sobre todas 
as áreas possíveis, mas não substitui os estudos mais profundos e estratégias 
desenvolvidas por quem entende de maneira profissional. As entrevistadas 
investiram em cursos mais rasos e acessíveis mas não possuem experiência 
em comunicação. Quando perguntado a respeito de experiência ou cursos 
na área da comunicação, a entrevistada Júlia Santana diz:

“Não então, não assim, mas o que eu faço é procurar mes-
mo, pesquisar na internet, estudar, às vezes eu vejo coisas 
sobre marketing, sobre essas coisas assim eu sempre tento 
tá bem atualizada sabe. Tanto vendo no Instagram pessoas 
que falam sobre né, quanto no YouTube, mas assim, nunca 
fiz curso ou algo mais formal não.”

O conhecimento existe e é acessível, mas é raso e sem comprovação 
de resultados. O motivo de micro e pequenos negócios dificilmente pros-
perarem está ligado também à falta de conhecimento em gestão destes 
empreendedores. Patrícia Morais da Silva (2010 apud Gomes; Nassar 2001, 
p.30) milhões de pequenos e médios empresários:

(...) Estão começando seus negócios sem nenhum planeja-
mento, sem nenhuma idéia de como formar um time vito-
rioso e de como enfrentar as adversidades, os obstáculos, as 
objeções que se colocam no caminho de quem quer vender 
produtos e serviços. E principalmente, estão desconhecendo 
as técnicas básicas que orientam a concepção de produtos 
e serviços, o estabelecimento de preços, a colocação e dis-
tribuição no mercado e sua divulgação.

O outro fator problemático que influencia na comunicação feita de 
forma automática é a concentração de tarefas nas mãos das proprietárias, 
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geralmente os processos de planejamento, seleção de roupas, venda e co-
municação são realizados apenas por uma pessoa. Ao ser questionada sobre 
quem é responsável pela comunicação do brechó Júlia Santana, diz:

“Então sou eu também, assim como tudo é eu. E então, o 
que eu prezo muito é nessa parte eu acho até bom ser eu 
né porque eu controlo assim como vai ser a relação com 
os clientes...”

Todas as entrevistadas reconhecem a importância de planejar a comuni-
cação e consideram essencial, porém não se dedicam a ela de maneira ade-
quada, por falta de tempo ou de conhecimento na área. Já Brenda Santana, 
quando questionada sobre o planejar a comunicação do brechó, responde:

“a nossa vida é muito corrida, ainda mais pra quem tem 
que comprar as peças pra levar pra dentro da loja, não é 
simplesmente ligar pra um fornecedor e falar ‘olha eu quero 
tantas peças e quero dessas e traz pra mim’, não é assim. 
É mais complicado, a gente tem que ir até lá escolher as 
peças, higienizar, colocar tudo arrumadinho pra vocês en-
trarem e verem, tudo no lugar certinho sabe, sem nenhum 
defeito e sem nenhuma sujeira, então é bem complicado...”

Mesmo microempreendimentos a comunicação tem sido um recurso 
pouco explorado ou utilizado sem a devida atenção. Mesmo que as entrevis-
tadas a considerem crucial, sua execução não tem sido tão eficiente quanto 
deveria, já que os brechós que migraram para o ambiente virtual enfrentam 
alguns problemas de alta concorrência e dificuldade de atingir o público de-
sejado. Os negócios ainda não possuem tempo de vida suficiente para fazer 
uma análise sobre a sua duração, a maioria surgiu no contexto próximo à 
pandemia e possui em média menos de 2 anos de vida. O que significa que 
para se consolidar no mercado é preciso trabalhar estratégias de comunica-
ção e utilizar diferenciais que chamem a atenção dos novos consumidores do 
ambiente digital e ao mesmo tempo fidelize os clientes.
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Pensando nisso, entre as respostas das entrevistadas foram identifica-
das as estratégias de comunicação principais, utilizadas pelas proprietárias 
tanto para se comunicar com o público por meio das redes sociais, como 
estratégias de vendas. As estratégias mais comuns são características de 
micro e pequenas empresas como, aproximação com o público objetivando 
a fidelização, tratamento e linguagem informal. As empreendedoras acabam 
criando um vínculo com seu público para além do consumo, alguns acabam 
criando uma relação de amizade. Júlia Cunha diz:

“Então criar essa confiança demorou um pouquinho mas 
ela chegou, sabe agora ela ta se firmando, ...a pessoa sente 
a minha confiança quando eu falo assim essa peça não vai 
servir pra você, ela é linda mas ela é maior, muito maior, 
ou ela é bem menor que o seu tamanho, e em seguida eu 
dou outras opções de peças que possam ser similares ou 
podem ser iguais e tudo mais, então teve esse trabalhinho a 
mais mas que acaba aproximando e dando mais confiança, 
entre cliente e quem ta do lado de cá né, que somos nós 
empreendedores[...]no meu Instagram é sempre uma coisa 
informal mais divertida um pouco, meu jeito de legendar, 
meu jeito de falar nos stories, meu jeito de escrever é bem 
informal, tipo...é pra pessoa se sentir bem a vontade, tanto 
é que quando a pessoa me chama no direct, já me chama 
de...não é formal, já me chama “miga quanto que é o valor 
disso?” “miga você pode me dizer as medidas e tudo mais?” 
e a gente cria esse vínculo…”

Essa perspectiva também é reforçada por Júlia Santana ao dizer:

“então, eu tento sempre ser muito comunicativa, educada, 
tratar bem...aí então assim eu sempre tento trazer esse rela-
cionamento mais carinhoso, mais educado pra criar aquele 
vínculo mesmo porque é muito ruim também né, ser mal 
atendido né então meu Deus. [...] você criar um vínculo, mui-
tas vezes eu crio até amizades assim, com algumas clientes 
porque a forma de tratar e depois já tá “ai amiga isso” e 
“amiga isso” é muito engraçado.”
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Em contexto de pandemia, as estratégias de relacionamento com o pú-
blico precisaram ir além da aproximação com os consumidores. Ao migrarem 
para o ambiente virtual e realizarem vendas através das plataformas Insta-
gram, Whatsapp e Shopee por exemplo, é necessário aprimorar estratégias 
para competir no mercado das lojas virtuais com concorrentes que já tem seu 
espaço estabelecido neste ambiente. As entrevistadas também explicaram a 
importância das ferramentas de comunicação na migração completa para o 
ambiente digital durante a pandemia.

Já a terceira entrevistada, Júlia Cunha diz:

“Nossa é crucial, crucial principalmente pro brechó online, é 
uma coisa que assim, eu dependo da comunicação pra ven-
der, eu dependo da comunicação pras pessoas entenderem 
o que que eu to vendendo...pra que eu aprenda enquanto 
empreendedora e pra que o cliente, é...se torne fiel a minha 
empresa, eu ganhe essa confiança do cliente, e a gente te-
nha um contato uma conversa boa, porque a loja física, até 
a loja física também é interessante, quase obrigatória eu 
diria, de ter uma página numa rede social, porque você viver 
só da loja física e a pandemia? e as pessoas quando teve o 
lockdown? teve o lockdown e ficou um mês fechado, como 
que ce ia vender? então assim sem comunicação não tem 
negócio, a verdade é essa. É preciso ter uma comunicação 
voltada para o seu negócio.”

Para realizar uma comunicação estratégica e estreitar laços com um 
público diferente, como aquele que está presente no ambiente virtual, é ne-
cessário estabelecer um planejamento mais assertivo e que esteja alinhado 
com o negócio de brechós. A entrevistada Júlia Cunha expõe a ideia de que 
a comunicação precisa ser personalizada e que não existem regras de co-
municação para aplicar a todos os negócios. De fato, a comunicação deve se 
adaptar ao cenário e objetivos de cada empreendimento, mas é necessário 
que haja embasamento e experiência suficiente para que a comunicação 
como um todo seja assertiva, para que o negócio atinja seu potencial máximo 
e estabeleça uma melhor relação com seus públicos de interesse.



257

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível observar a relação entre os temas de sustentabilidade, moda 
e empreendedorismo feminino e a sua convergência dentro do modelo de 
negócios dos brechós. Este modelo de negócios apresenta o primeiro indício 
da nova proposta de sustentabilidade para a área empresarial, abrangendo 
vertentes sociais, econômicas e ambientais e se apresenta como alternativa 
ao consumo desenfreado e uma oportunidade ao protagonismo feminino 
no empreendedorismo. O tema envolve discussões que estão cada vez mais 
presentes no cotidiano das empresas e dos consumidores, mas traz um novo 
olhar ao segmento de negócios pouco explorado em termos de estudo, mas 
crescente na perspectiva empresarial.

A pesquisa possibilitou a mensuração dos dados e foi dividida entre a 
entrevista em profundidade e o questionário semiestruturado, objetivando 
identificar os dois lados da relação entre empreendedor e a aplicabilidade 
da sustentabilidade como influenciadora na perspectiva dos negócios que 
envolvem o consumo, a moda consciente e a presença feminina no em-
preendedorismo brasileiro.

Novas alternativas de consumo surgem para que as sociedades instau-
radas no sistema capitalista possam desenvolver novos hábitos de maneira 
consciente e sem desenvolver processos elitistas. Além de incentivarem o 
espaço e a presença feminina no mercado de trabalho, oportunizando às 
mulheres uma independência financeira e uma importância social e política 
que simboliza uma sociedade que caminha para a igualdade social. Para que 
estes novos hábitos sejam embasados em modelos de negócios de susten-
tabilidade realista, é preciso alcançar tanto a área social, quanto ambiental. 
O modelo de brechós oferece essa possibilidade e pode inspirar novas es-
tratégias a outros modelos organizacionais para enfim contribuir para uma 
mudança socioambiental e política, na qual as mulheres assumem o papel 
de liderança tanto quanto os homens, e influencia beneficamente a relação 
entre consumidor e empresa.



258

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

Um fator observado é a falta de reconhecimento à necessidade do pro-
fissional de comunicação especializado ou à falta de capital na contratação, 
uma alternativa poderia ser outra maneira de apresentar o serviço, com pla-
nos de consultorias mais acessíveis e oferecer estratégias de comunicação 
específicas e personalizadas a custos menores. É claro que os profissionais 
de Relações Públicas possuem uma oportunidade para atuar neste mercado, 
porém existem algumas limitações à contratação do profissional abordadas 
durante a coleta de dados e percebidas ao longo do trabalho quanto ao ta-
manho do negócio, também ligados à questão da renda destes proprietários, 
pois um negócio pequeno não costuma ser tão lucrativo a ponto de contar 
com uma gama maior de funcionários e colaboradores, então o valor que 
se é possível cobrar é inferior ao que se refere à prestação de serviços em 
empresas maiores. Por isso o profissional conseguiria mais espaço nesse 
cenário ao oferecer serviços de assessorias individuais.
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Gênero e Velhice: reflexão acerca do envelhecimento
de Mulheres Trans

Lucas Alves Caetano104

Adriane Geralda Alves Do Nascimento Cézar105

Hoje, o Brasil é considerado o país que mais mata pessoas trans no 
mundo106. O pré-conceito existente ainda é motivador da violência contra esse 
grupo social. Ainda existem discursos na sociedade que colocam esses corpos 
à margem, sem locais de destaque, e esses mesmos discursos são também os 
constituintes dos preconceitos que geram os atos violentos. Portanto, essas 
vidas sofrem por não seguirem um padrão estipulado na sociedade.

Algumas estudiosas feministas denunciam a segregação que existe 
entre mulheres cis e mulheres trans e estipulam que esse grupo social não 
pode ser chamado de mulher pelo fato de terem nascido em um corpo mas-
culino (Rubin, 2003). Assim, as mulheres e principalmente as mulheres trans, 
são inferiorizadas na sociedade.

Além disso, outra segregação existente encontra-se no processo de en-
velhecimento. A velhice para pessoas cis não é a mesma que acontece com 
pessoas trans, e isso acontece por diversos motivos. Um dos objetivos do 
presente trabalho é discutir, a partir das teorias discorridas, como esse pro-
cesso acontece com mais obstáculos para as mulheres trans. Porém, apesar 

104 Aluno de graduação em Relações Públicas pela Universidade Federal de Goiás.

105 Doutora em Sociologia, pela UFG. Mestre em Administração pela Unisinos. Especialista em Recursos 
Humanos, pela UniAnhanguera, graduada em RP, pela UFG. Professora adjunta do curso de RP, da UFG.

106 Informação disponibilizada em reportagem do site Brasil de Fato. Disponível em: https://www.
brasildefato.com.br/2022/01/23/ha-13-anos-no-topo-da-lista-brasil-continua-sendo-o-pais-que-
mais-mata-pessoas-trans-no-mundo.

https://www.brasildefato.com.br/2022/01/23/ha-13-anos-no-topo-da-lista-brasil-continua-sendo-o-pais-que-mais-mata-pessoas-trans-no-mundo
https://www.brasildefato.com.br/2022/01/23/ha-13-anos-no-topo-da-lista-brasil-continua-sendo-o-pais-que-mais-mata-pessoas-trans-no-mundo
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de ser um processo que possui obstáculos diferentes, o envelhecimento é 
“uma circunstância que acomete a todos os indivíduos vivos, mesmo que em 
cadências diferentes” (Lima, 2019, p. 42).

Partindo disso, a velhice para mulheres trans surge como um questiona-
mento sobre o futuro afinal, no Brasil, a expectativa de vida dessas pessoas é 
de 35 anos de idade, de acordo com dados divulgados pela UFMG107. Durante 
este trabalho, serão demonstrados alguns dados referentes ao número de 
assassinatos de pessoas trans no Brasil durante o ano de 2021, dados esses 
coletados e divulgados em dossiês anuais pela Agência Nacional de Travestis 
e Transexuais do Brasil (ANTRA), e que reforçam o discurso de preconceito 
social enfrentado por esses grupos.

Esses dados citados são resultado de uma sociedade que se pauta em 
discursos de preconceito, e isso se reflete no número de assassinatos que 
acontecem anualmente com pessoas trans. Portanto, é importante dizer que, 
muitas vezes, o envelhecimento de uma mulher trans não acontece por conta 
desses atos violentos. Atualmente, a transfobia está penalizada pelo código 
penal, porém através da mesma lei que enquadra o crime de injúria racial (Lei 
nº 7.716/89108), disponível no artigo 140. Logo, não existe uma lei específica 
que observe as especificidades existentes no preconceito contra este grupo.

A partir dessa reflexão, é importante fazer algumas inferências sobre 
como um profissional de Relações Públicas pode atuar frente a tal problemá-
tica. Para isso, alguns autores são importantes para construir essa discussão, 
como Tuzzo (2016), Peruzzo (2016) e Kunsch (2016). Para debater sobre o pro-
cesso de identificação, que parte de Hall (1997; 2006; 2008) e Silva (2000), para 
assim construir um aparato para falar de gênero, sexo e sexualidade (Butler, 
2003; Bento, 2012; Foucault, 1999; Piscitelli, 2009; Scott, 1990). Para fechar a 
discussão, é imprescindível trazer algumas discussões de envelhecimento, que 

107 Disponível em: https://ufmg.br/comunicacao/noticias/desafios-para-longevidade-trans-sao-tema-
de-reportagem-especial.

108  Lei de Racismo do Código Penal Brasileiro. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l7716.htm.
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https://ufmg.br/comunicacao/noticias/desafios-para-longevidade-trans-sao-tema-de-reportagem-especial
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
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são pontuadas por Cézar (2018), Lima (2019), Henning (2017) e Leite Júnior 
(2017), como também outros textos que surgem a partir destas pesquisas.

A partir dessa reflexão, pretende-se expandir os estudos para outros 
caminhos, e outras produções que possam ser agregadoras de discussões e 
para que haja a criação de políticas públicas e ações que ocasionem mudan-
ças no âmbito social, pensando nesses grupos.

IDENTIFICAÇÃO E IMAGEM

Durante o século XX, a ideia de identidade foi se alterando. Silva (2000) 
traz em sua pesquisa que a identidade é uma afirmação que recai sobre uma 
pessoa, e, a partir dessa afirmação, surge uma série de negações que ele de-
fine como a diferença. A partir disso, ele cita que uma depende diretamente 
da outra para existir. Além disso, elas são fruto de criações sociais e culturais, 
e acabam sendo responsáveis por posicionar a pessoa no grupo social.

Já Hall (2008) entra com uma ideia de conceitos que se encontram “sob 
rasura”109. E é justamente o conceito de identidade e diferença que é citado 
por Silva que Hall considera conceitos “sob rasura”, porque eles acabaram se 
tornando insuficientes para pensar o sujeito, eles são inflexíveis e imutáveis, 
ou seja, acabam deixando de lado todas as mudanças que ocorrem na vida 
de cada pessoa durante toda a vida.

A partir da constatação de Hall de que o conceito de identidade não é 
suficiente, ele propõe o uso do conceito de identificação. Essa reflexão surge 
do fato de que a identidade não é algo fixo, mas ela passa por mudanças que 
ocorrem durante a vida, de acordo com as vivências e as experiências particu-
lares de cada pessoa. Ele ainda cita que as identidades são “pontos de apego 
temporário às posições-de-sujeito que as práticas discursivas constroem 
para nós” (2008, p. 112). Logo, a identificação é um processo em andamento, 
que está sendo construído.

109 Hall diz que um conceito sob rasura não é mais utilizado de forma essencialista, “mas um conceito 
estratégico e posicional” (Hall, 2008, p. 108).
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Para acrescentar a essa noção, Silva (2000) fala da ideia da identidade 
não como uma afirmação apenas, mas como uma ideia do que as pessoas 
vão se tornar, uma ideia de movimento e transformação. Essa noção parte do 
pressuposto que a identidade depende diretamente do corpo social em que a 
pessoa está inserida. Ou seja, a sociedade influencia diretamente nessas trans-
formações, ditando até mesmo o papel social e o espaço que cada um ocupa.

A partir da cultura, é importante destacar a importância da linguagem 
para esse processo de construção identitária. Ao proferir discursos, o in-
divíduo se posiciona e é posicionado. Hall (1997, p. 28) cita o “sistema de 
significação” que funciona como um sistema que classifica, distingue e dá 
sentido às coisas através da linguagem. Assim, para existir o processo de 
identificação, é necessário um aparato advindo do sistema de significação.

Logo, o processo de identificação parte da construção discursiva. Assim, 
a comunicação é um aspecto importante para o processo de identificação. O 
discurso é responsável por criar os sentidos que permeiam a sociedade, sen-
tidos esses que, por muitas vezes, são perpetuados e padronizados, como o 
sentido do binarismo que até hoje ainda circula na sociedade. Assim, a co-
municação torna-se um ponto importante para a existência desses discursos 
e, consequentemente, para a formação de identidades. E, além disso, esses 
discursos tornam possível a criação da imagem.

O processo de criação da imagem ocorre a partir de interações e rela-
ções, e, é através da comunicação, que é possível criar uma definição de si. É 
possível que, nesse processo, a pessoa não se identifique com determinada 
identidade que atribuem a ela, e, é a partir da comunicação que ela poderá 
ou não se identificar com tal afirmação.

Porém, essa imagem também pode ser construída a partir da pers-
pectiva do outro. Isso se dá a partir dos estereótipos existentes dentro do 
imaginário de cada um: “Os valores, preconceitos, formas de constituição do 
mundo que cada um possui fará com que a imagem seja vista com o filtro 
de considerações de quem analisa a identidade” (Tuzzo, 2016, p. 12). Não 
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necessariamente a imagem é a descrição da nossa identidade, isso acontece 
porque ela depende exclusivamente do corpo social em que está inserida.

A mídia torna-se, portanto, importante ao veicular tais discursos. Ela 
possui grande papel, dentro da cultura, na construção identitária, afinal, ela 
faz circular diversos sentidos, de uma forma mais ampla. A partir disso, é 
possível dissertar a respeito do profissional de Relações Públicas, e como ele 
é importante ao falar de mídia e imagem. De acordo com a ABRP, Relações 
Públicas é a “atividade e o esforço deliberado, planejado e contínuo para es-
tabelecer e manter a compreensão mútua entre uma instituição pública ou 
privada e os grupos de pessoas a que esteja direta ou indiretamente ligada” 
(Peruzzo, 2016, p. 33). Logo, profissionais atuantes nesta profissão têm como 
papel principal mediar a relação entre os públicos e as organizações.

A mídia é um grande influenciador na construção identitária e, mes-
mo que hoje as pessoas tenham um certo controle sobre o conteúdo e as 
informações que consomem, ainda sim a mídia é responsável por circular 
grande parte dessas informações.

E assim, o profissional de relações públicas, frente aos dois grupos sociais 
envolvidos neste trabalho, tem como objetivo planejar e executar ações, jun-
tamente com as organizações, de forma a possuir responsabilidade social110. 
Kunsch (2016) discorre que a responsabilidade social ultrapassa as ações so-
ciais realizadas isoladamente, ou seja, que não possuem compromisso algum 
diante a sociedade ou a natureza.

Portanto, tais profissionais têm, como função essencial, a partir das men-
sagens e informações que fazem circular, construir sentidos que garantam 
uma maior aceitabilidade de corpos trans e corpos envelhecidos (também 
corpos trans envelhecidos) na sociedade. Além disso, promover a presença 
dessas pessoas dentro de ações midiáticas pois, assim, é uma forma de a 
sociedade ver a importância da inclusão dessas pessoas.

110 Como responsabilidade social, Kunsch define que é ter “consciência do indivíduo como cidadão e agente 
social nos processos de construção de uma sociedade mais justa e humana” (Kunsch, 2016, p. 137).
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SEXO, GÊNERO E SEXUALIDADE

Para falar de pessoas trans, é importante dissertar a respeito de sexo, 
gênero e sexualidade, e diferenciá-los para compreender como o corpo trans 
se posiciona, e como o processo de identificação de gênero é para esse grupo 
social. O sexo, tido por séculos como um fato natural no qual é baseado na 
biologia, causou durante muito tempo uma segregação social, baseada em um 
binarismo (macho-fêmea) no qual seria o único sistema possível de existir em 
sociedade. Portanto, a partir desses discursos que definem a pessoa a partir 
deste binarismo, a conduta de cada indivíduo seria determinada por conta da 
diferença sexual (Bento, 2012), e isso acarretaria diversas imposições, desde 
definição de comportamentos, forma de vestir, de agir, entre outros.

É importante aqui pontuar que, essa diferença sexual, ainda hoje, é 
utilizada como forma de definir papéis sociais, e assim, criar relações de po-
der (Foucault, 1999) que, baseados em discursos biologizantes, segregam 
as pessoas de acordo com seu sexo biológico. Desse modo, é criado um 
padrão que deve ser seguido e, quando isso não acontece, esses corpos são 
marginalizados, e isso ocorre fortemente com o gênero e com a sexualida-
de, nos quais as mulheres e todas as sexualidades dissidentes são colocadas 
à margem da sociedade.

As mulheres foram colocadas em um papel reprodutivo, baseado nos 
discursos biológicos, e isso às tornaram prisioneiras da biologia (Piscitelli, 
2002) e, a partir desse papel, às colocaram como dependentes do homem. 
Piscitelli (2002) fala que a categoria mulher foi criada baseada na biologia, 
porém também possui aspectos que foram construídos socialmente. Logo, 
a circulação desses discursos fizeram com que as mulheres fossem significa-
das como menos que o homem.

A partir disso, a discussão sobre gênero torna-se importante. Scott acre-
dita que o gênero é “um elemento constitutivo de relações sociais fundadas 
sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro 
modo de dar significado às relações de poder” (Scott, 1990, p. 14). Porém, 
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com essa definição ela pondera que o gênero é baseado no sexo que, como 
dito anteriormente, possui traços biológicos. E, justamente os discursos que 
acentuam as diferenças sexuais são os que acabam dando significado para 
as relações de poderes que colocam as mulheres à margem.

Existe um debate de que o gênero seria algo baseado em um constructo 
social, ou seja, baseado em vivências, experiências, costumes, entre outros. 
No entanto, esse fato passa pela reflexão de que, dessa forma, o gênero 
seria dado para cada pessoa, como se já fosse algo pré-existente. Portanto, 
é importante pensar no que Hall (2006) propôs a respeito do processo de 
identificação, porque, de acordo com Butler, o gênero torna-se não apenas 
uma “inscrição cultural de significado num sexo previamente dado (uma con-
cepção jurídica), tem de designar também o aparato mesmo de produção 
mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos” (Butler, 2003, p. 25), 
porque o mesmo sistema de significação que define o gênero também é 
responsável por definir o sexo.

Um ponto importante de dissertar é a respeito das normas de gênero. 
Elas são impostas e possuem “motor social e não científico” (Fausto-Ster-
ling, 2002, p. 26). Isso acontece ao pensar que essas normas existem para 
manter apenas um padrão de controle social. Essas normas, através das 
relações de poder, tem como princípio controlar os corpos e colocarem em 
um sistema de aprisionamento. Torrão (2005) ainda fala que o gênero con-
segue atenuar os aspectos biológicos, e dá significado para as diferenças 
sexuais. E, a partir dessas diferenças que são tão normalizadas na socieda-
de, surge diversas lutas de gênero que hoje existem, principalmente no que 
concerne à mulheres trans.

A sexualidade das mulheres, partindo dos discursos biológicos, preci-
sava ser reprimida, afinal, as normas sociais precisavam manter o sistema 
de reprodução em “ordem”, e garantir que os papéis sociais estavam sendo 
cumpridos. E assim, as mulheres foram tornadas prisioneiras da biologia, 
tendo sua sexualidade reprimida.
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De acordo com Foucault, a sexualidade é um “dispositivo histórico” que

não à realidade subterrânea que se apreende com 
dificuldade, mas à grande rede da superfície em que a 
estimulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a 
incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o 
reforço dos controles e das resistências que encadeiam-se 
uns aos outros, segundo algumas grandes estratégias de 
saber e de poder (Foucault, 1999, p.100).

Portanto, a sexualidade não é apenas uma prática natural, mas ela pos-
sui todo um aparato discursivo e social. Até o século 19, as definições de 
sexualidade advinham do sistema binário (masculino-feminino) (Fausto-Ster-
ling, 2002), no qual o desejo tendia para o sexo oposto. E isso era baseado no 
fato da manutenção do sistema reprodutivo, ou seja, para manter a sexuali-
dade da mulher contida. Portanto, existe um sistema que “está ancorado na 
obrigatoriedade da heterossexualidade” (Piscitelli, 2009, p. 139).

A partir dessa obrigatoriedade da heterossexualidade surge algo que é 
chamado de heterossexualidade compulsória (Butler, 2003), que consiste em 
uma série de discursos que conduzem a sexualidade apenas ao sexo oposto. 
Bento (2012) então trata essa heterossexualidade não apenas como uma 
prática sexual, mas também como uma forma de regime de poder. Portanto, 
corpos que fogem desse regime acabam sendo considerados “anormais”.

Assim, o corpo trans ainda é silenciado e colocado à margem na socie-
dade. Bento (2012) fala que, durante muito tempo, a transexualidade estava 
disposta como uma doença no Cadastro Internacional de Doenças (CID). 
Porém, em 2019111, ela deixou essa lista de patologias. Butler diz que

111 De acordo com o PEBMED, considerado o maior portal de atualizações em Medicina no Brasil, a transe-
xualidade deixou de ser considerada uma patologia em maio de 2019, sendo considerada agora uma 
“incongruência de gênero”. Disponível em: https://pebmed.com.br/transexualidade-nao-e-mais-con-
siderada-um-transtorno-mental/#:~:text=Pela%20nova%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20
CID,como%20%E2%80%9Cincongru%C3%AAncia%20de%20g%C3%AAnero%E2%80%9D.
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Transexualidade, travestilidade, transgênero, são ex-
pressões identitárias que revelam divergências com as 
normas de gênero uma vez que estas são fundadas no 
dimorfismo, na heterossexualidade e nas idealizações. As 
normas de gênero definirão o considerado “real”, delimi-
tando o campo no qual se pode conferir humanidade aos 
corpos (Butler, 2003 apud Bento, 2008, p. 20).

Bento (2012) diz que as formas de trânsito de gênero (incluindo a tran-
sexualidade) são uma forma de demonstrar que não somos predestinados a 
cumprir os desejos biológicos.

Assim, é importante discutir acerca da origem do corpo trans. Bento 
(2012) diz que, mesmo que esse corpo possua origem em um sistema biná-
rio, eles possuem uma expressão identitária própria. E assim, para definir 
o que é a transexualidade, temos que a pessoa transexual é aquela que, 
pensando no processo de identificação, não se identifica com seu sexo. 
De acordo com Jesus (2012): “Transexuais sentem que seu corpo não está 
adequado à forma como pensam e se sentem” ( Jesus, 2012, p. 09), assim, 
essas pessoas sentem a necessidade de corrigir e adequar seu corpo ao 
que veem como necessário para si.

E, a partir disso, é importante refletir dados referentes à comunidade 
trans no Brasil. De acordo com o Grupo Gay da Bahia em dados divulgados 
pelo Poder 360112 (2022), cerca de 58 mulheres trans e travestis foram assas-
sinadas apenas no primeiro semestre do ano de 2022. É um dado alarmante, 
que assusta a comunidade, afinal, isso é uma ameaça à vida de todas as 
pessoas desse grupo social. Além disso, de acordo com o dossiê de 2022 di-
vulgado pela Agência Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA), 
o número de mortes no ano de 2021 foi de 140 pessoas trans, e se mantém 
acima da média dos assassinatos que ocorreram entre os anos 2008 e 2021 

112 Disponível em: https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-teve-135-mortes-de-pessoas-lgbti-
em-2022-diz-pesquisa/#:~:text=De%20janeiro%20a%20junho%20de,ao%20Dia%20do%20
Orgulho%20LGBTI
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(Benevides, 2022), fazendo assim com que o Brasil seja o país que mais mata 
pessoas trans no mundo.

Ainda de acordo com o dossiê de 2022 da ANTRA (Benevides, 2022), das 
140 pessoas assassinadas em 2021, 135 eram mulheres trans ou travestis, e 5 
eram homens trans. Logo, é perceptível que mulheres trans e travestis são as 
que sofrem mais com a violência, afinal, além da violência pelo fator da tran-
sexualidade, também acentua a questão do corpo feminino, afinal, até os dias 
de hoje, a violência contra a mulher113 também é um dado grande no Brasil.

Outro dado importante, também disponibilizado no dossiê (Benevides, 
2022) é o de que, no ano de 2021, a região Nordeste passou por uma queda 
no número de assassinatos de pessoas trans (com 47 casos, 34% do total), 
já as outras regiões tiveram um aumento, sendo a sudeste com o maior 
número (49 casos, 35% do total).

Ao analisar a média de assassinatos ocorridos entre o ano de 2017 e 
2021, os estados que mais tiveram casos são: São Paulo (com um número de 
105 assassinatos), Ceará (com 73 assassinatos registrados), Bahia (72 assas-
sinatos), Minas Gerais (60 registros) e Rio de Janeiro (59 assassinatos) (Bene-
vides, 2022). E o mesmo dossiê ainda aponta que o estado do Pernambuco, 
durante o ano de 2021, teve casos recorrentes, que inclusive chamaram a 
atenção nacional por conta da recorrência (Benevides, 2022).

Outro fato que o dossiê explora é a partir do perfil das vítimas. Muitas 
fontes não disponibilizavam a idade das vítimas. Com as fontes que dispo-
nibilizaram, é possível perceber que a maior porcentagem de assassinatos 
aconteceu com vítimas que possuíam idades entre 18 e 29 anos, ou seja, todas 
jovens. Apenas no ano de 2021, o número de assassinatos nessa faixa etária 
representa 53% do total (Benevides, 2022). Além disso, outro dado perceptível 
é a diminuição da idade em que ocorrem os assassinatos. Até o ano de 2020, a 
menor idade era 15 anos, mas em 2021 ela foi reduzida para 13 anos.

113 De acordo com o Fórum de Segurança Pública, apenas em 2021, ocorreram 1.319 feminicídios no 
Brasil, e em média, a cada sete horas, uma mulher foi assassinada. Dados disponíveis em: https://
forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf.

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf
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Mais um dado importante diz respeito à profissão das vítimas. Ainda de 
acordo com o documento, 78% das vítimas em 2021 eram profissionais do 
sexo, e isso se dá pelo fato de serem as mais expostas à violência direta (Bene-
vides, 2022). Outro dado sobre esse tipo de assassinato é que ele geralmente 
acontece em casos que as vítimas nem ao menos conhecem o suspeito.

Portanto, é importante refletir a respeito de como essa violência também 
serve como um impeditivo para a impossibilidade de envelhecimento para esse 
grupo social, cujo a expectativa de vida desse grupo é de 35 anos de idade.

ENVELHECIMENTO X TRANSEXUALIDADE

Para falar do envelhecimento para pessoas trans, é importante refletir so-
bre a gerontologia LGBT e qual a sua importância para o estudo da velhice de 
mulheres trans. De acordo com Henning (2017), os estudos como gerontologia 
LGBT remontam ao fim da década de 1960. O autor ainda fala que publicações 
que envolvam o envelhecimento trans ainda é tímido, mesmo que o envelheci-
mento de homens gays tenha tido início durante os anos 1960.

Portanto, pensando em um envelhecimento “heterossexual” ou um en-
velhecimento “cis”, Henning (2017) disserta que

alguns pesquisadores afirmam que a questão, de fato, 
não estaria determinada pela “orientação sexual” ou a 
identidade de gênero em si, mas o que influiria em pro-
cessos de diferenciação entre envelhecimentos muitas 
vezes diria respeito às experiências de preconceitos, 
discriminação e violências experimentadas cumulativa-
mente ao longo da vida a partir de identidades sexuais e 
de gênero tidas como desviantes (Henning, 2017, p. 291).

Além disso, o autor sugere que, em toda a literatura produzida sobre a 
temática tem uma certa carência de críticas e desconstrução dos binarismos 
referentes a gênero e sexualidade (Henning, 2017).

Henning (2017) cita que a gerontologia possui vários momentos. Pri-
meiramente, durante a década de 1960, os estudos que eram publicados 
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focavam nos aspectos negativos do envelhecimento para os homens gays, 
com destaque para a solidão, invisibilidade, perdas sociais, físicas e estéti-
cas, entre outros.

Porém, levando em consideração que os primeiros estudos eram ape-
nas focados no envelhecimento homossexual, o autor fala que

os processos de envelhecimento de transgêneros e 
de transexuais são apontados na literatura, em geral, 
como exigindo atenções, preocupações e desafios re-
dobrados posto que a carga de estigma, a perseguição 
e a transfobia no decorrer da vida são vistos como mais 
expressivos. Além disso, os possíveis resultados do uso 
relativamente comum de hormônios poderiam acarretar 
consequências particulares e agravadoras exigindo uma 
maior necessidade de atenção e de cuidados específicos 
na velhice (Henning, 2017, p. 303).

Portanto, o estudo de um envelhecimento trans é importante para que 
haja a criação de políticas públicas voltadas para esse assunto e que haja 
programas de educação temática, para que as pessoas entendam o quanto 
isso também é um problema de todos.

A partir dessa discussão, podemos falar sobre o envelhecimento, e sua 
relação com o gênero. De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa114 Art. 
1º, uma pessoa se encontra idosa quando tem 60 anos ou mais. Ou seja, 
existem leis que asseguram a condição da velhice para as pessoas no país. 
Cézar (2018, p. 104) pontua que muitas vezes “os idosos são vistos como 
incapacitados, com reduzida força produtiva e raramente leva-se em conta a 
experiência adquirida por eles ao longo dos anos”.

No Brasil, existe uma certa cultura de um corpo perfeito que é consi-
derado o padrão, e é considerado um capital, seja no mercado de trabalho, 
no mercado do casamento ou até mesmo no mercado sexual (Goldengerg, 
2011). A autora chama isso de corpo capital e o define como “um corpo que 

114 Lei Nº 10.741. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
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deve ser magro, jovem, em boa forma, sexy. Um corpo conquistado por meio 
de um enorme investimento financeiro, muito trabalho e uma boa dose de 
sacrifício” (Goldenberg, 2011, p. 78). Por isso, existe uma busca constante em 
ter esse corpo capital, ou continuar tendo, durante a velhice. Ainda de acordo 
com a autora, esse é um dos motivos para o Brasil, atrás apenas dos Estados 
Unidos, ser o país que mais consome cirurgias plásticas no mundo.

Assim, é possível entrar na relação entre o envelhecimento e gênero, 
afinal, as mulheres são as maiores consumidoras de cirurgias plásticas nesse 
ponto, e as mulheres trans passam por diversos procedimentos estéticos para 
adquirirem o corpo que elas desejam. “Para alguns autores, como mostra De-
bert (1999), na velhice as mulheres experimentariam uma situação de dupla 
vulnerabilidade, com o peso somado de dois tipos de discriminação, como mu-
lher e como idosa” (Debert, Simões, Henning, 2016, p. 04). Ou seja, o gênero, 
como debatido anteriormente, já é um fator de marginalização, e adicionando 
o fator da velhice, acaba aumentando mais essa situação de exclusão.

Leite Júnior fala que “segundo Antunes e Mercadante (2011), no caso da 
travesti de mais idade, tanto a noção de velhice quanto a noção de gênero 
que habitam seu corpo são consequências das normas padronizadas de 
velhice e/ou gênero, e não causa delas” (Leite Júnior, 2017, n. p.). E ainda de 
acordo com o autor, ao citar Fernando Pocahy, ele fala que a autora ressalta 
que a idade trata-se de uma categoria política histórica e contingente, da 
mesma forma que o gênero também o é, e que ambos não podem ser pen-
sados de maneira isolada (Leite Júnior, 2017).

A partir dessa fala de Leite Júnior sobre não pensar o gênero e a idade 
de forma isolada, é importante pontuar o conceito de interseccionalidade. De 
acordo com Kimberlé Crenshaw, interseccionalidade são as diversas formas 
de compreender e analisar as consequências da relação entre duas ou mais 
formas de subordinação (Crenshaw, 1989). A autora trabalha com a relação 
entre questões raciais e de gênero. Porém, aqui é discutida a relação entre a 
velhice e o gênero. E é importante refletir essa relação pois as duas são tidas 
como formas de inferiorização dessas pessoas na sociedade.
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Ao pensar sobre o processo das transformações físicas, Lima debate que

Além das transformações físicas, o processo de envelhe-
cimento pode ser influenciado pelo estado de espírito 
do(a) indivíduo(a) (ESCOBAR et al., 2017), o qual depende 
do quanto o cérebro é estimulado intelectualmente (ESCO-
BAR et al., 2017; BEAUVOIR, 1970), o que nos leva a concluir 
que o processo de envelhecimento nem sempre se inicia 
com base na idade cronológica [...] (Lima, 2019, p. 43).

Esse apontamento de Lima serve também como uma reflexão para 
mulheres trans, afinal, como dito anteriormente, esse grupo possui uma 
expectativa de vida de 35 anos, e

Se hoje as trans se valem mais de próteses de silicone e ou-
tros elementos para a elaboração corporal, ‘no tempo’ das 
mais velhas as práticas eram mais direcionadas segundo a 
hormonização e da injeção de silicone industrial, não que 
uma prática exclua a outra, porém, revela como a indústria 
cosmética, médica e farmacêutica se dedicam a retardar as 
marcas do envelhecimento (Casteleira, 2015, p. 05).

E, a partir disso, muitas mulheres trans e travestis morreram jovens 
também por conta desses procedimentos. A violência contra esse grupo é 
um dos grandes obstáculos para elas alcançarem a velhice, porém, os pro-
cedimentos estéticos para alcançarem o corpo que tanto querem entram 
também na lista de obstáculos.

De acordo com Lima (2019), “Lima (2006) complementa que quanto 
maior a faixa etária da população, maior a proporção de mulheres” (Lima, 
2019, p. 47). Porém, o mesmo dado não é proporcional para mulheres trans, 
ao pensarmos a expectativa de vida desse grupo. Isso não quer dizer que não 
existam mulheres trans idosas. A autora, ao citar uma pesquisa de Mônica Si-
queira de 2004, fala que Siqueira percebeu que as travestis que participaram 
de sua pesquisa tiveram uma tendência de se voltar para a esfera da casa, 
com a intenção de viverem uma velhice mais tranquila, e participando de ati-
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vidades voltada para a política e militância (Lima, 2019). Porém, esse envelhe-
cimento não é visto com tanta frequência, e os debates aqui propostos têm 
como objetivo dar visibilidade para essa causa, e fazer com que haja a criação 
de políticas públicas eficientes que possam resolver essa problemática.

PARA NÃO CONCLUIR

Esse trabalho teve como objetivo principal fazer um levantamento 
teórico a respeito de gênero e envelhecimento, trabalhando assim com o 
envelhecimento de mulheres trans. O ENVELHECIMENTO, pensando-se ou 
não, a partir das construções de gênero, constitui uma problemática social 
que precisa ser estudada, refletida e discutida, por se tratar de um grupo já 
marginalizado e estigmatizado socialmente. Para além de um corpo bioló-
gico, em número de anos vividos, o envelhecimento é um corpo social que 
fala, reproduz e se constitui de diferentes significados. Envelhecer é o que se 
espera do curso normal de vida, porém, faz se preciso pensar o envelhecer a 
partir de suas complexidades, seguranças, inseguranças, certezas e incerte-
zas pessoais e sociais (Cézar, 2018).

Logo, esse escrito inicia-se aqui, porém não se finda aqui. Ele tem po-
tencial de expansão para diversos outros trabalhos que virão. Principalmen-
te ao pensar que, como dito anteriormente, esse tema não é muito debatido 
ainda dentro do meio acadêmico, e sua discussão é importante para que 
haja ações afirmativas que possam trazer algum tipo de mudança para o 
mundo e o país em que vivemos.
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O discurso menstrual no livro “Mandala Lunar”: o desvelar das 
estruturas antropológicas do imaginário

Lutiana Casaroli115

Marília Sabino116

O presente trabalho objetiva desvelar as estruturas antropológicas 
do imaginário presentes no discurso menstrual do livro “Mandala Lunar” 
(2021). Para tanto, intenta promover uma visão interdisciplinar do campo 
de Relações Públicas, uma vez que parte do princípio de que o imaginário 
humano é o sustentáculo de todo e qualquer discurso que circula no campo 
social das significações. Já que o profissional de Relações Públicas assume 
a missão de engendrar discursos organizacionais (verbais e não-verbais), 
com fins de construir determinada imagem na mente dos públicos, nada 
mais justo que tal profissional conheça os códigos discursivos, desde os 
níveis mais superficiais, até as profundezas117.

Por sua vez, os objetivos específicos são: identificar os símbolos re-
dundantes presentes nos discursos em questão; classificar os símbolos 
segundo as categorias do imaginário propostas pela teoria durandiana; 

115 Professora Doutora do Curso de Relações Públicas, Faculdade de Informação e Comunicação (FIC), 
Universidade Federal de Goiás (UFG). E-mail: lutiana_rp@ufg.br
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coordenado pela professora Lutiana Casaroli. E-mail: marilia.sabino@discente.ufg.br

117 Acredita-se que a análise discursiva viabilizada pelas categorias interpretativas do imaginário é 
capaz de oferecer tal percepção, uma vez que possibilita a interpretação não só dos níveis mais 
tangíveis do discurso (desde o levantamento do conteúdo manifesto, até os aspectos sociais, históri-
cos, ideológicos e culturais que o circunscrevem) como também dos níveis mais sublimes da psique 
(como as imagens, os símbolos e os arquétipos mobilizados).
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apontar o regime da imagem que sustenta o discurso menstrual; identificar 
quais são as atitudes imaginativas presentes nas concepções e constru-
ções simbólicas relativas à menstruação apresentadas no “Mandala Lunar” 
e compreender como esta configuração imagética admite determinados 
discursos a respeito da mulher e de seu corpo.

Como objeto de estudo, escolheu-se a 6ª edição do livro “Mandala Lu-
nar”118 (2021), por se caracterizar como um discurso alternativo e reformador 
sobre as relações possíveis entre o corpo feminino e a menstruação, noção 
que emergiu e tem ganhado força atualmente. Conforme definição presente 
na própria publicação, o livro, em formato de diário, tem como propósito 
facilitar a conexão das mulheres com seus corpos, assim como com a terra, 
os ciclos naturais e a Lua. Assim, resgatam-se conhecimentos ancestrais e 
contemporâneos, arte e autoconhecimento. O diário é organizado a partir 
da união do calendário solar e lunar, reforçando a percepção dos ciclos da 
natureza, dentro e fora de nós. O corpus de análise, por sua vez, é formado 
pelos discursos redundantes, tanto verbais quanto não-verbais, acerca da 
menstruação mobilizados em seu interior.

A menstruação, assim como outras temáticas relacionadas à mulher e 
ao seu corpo, é objeto das mais variadas construções discursivas, desde os 
primórdios da história humana. Na cultura ocidental, a menstruação é um 
tabu (Sicuteri, 1985). Quando não invisibilizado, o mênstruo é alvo de discur-
sos negativos. Logo, o problema de pesquisa gira em torno de compreender 
qual é a interferência que o imaginário opera na constituição do discurso 
menstrual de “Mandala Lunar”: como o imaginário é mobilizado nos discursos 
e representações sobre a menstruação e de que modo este processo valida 
ou desafia determinadas ideologias sobre o corpo e a imagem femininos.

A metodologia, por sua vez, está calcada nos pressupostos teóricos da 
Antropologia do Imaginário, de Gilbert Durand (2012; 1985) e seus adeptos. 
Também são usados os métodos da revisão bibliográfica, que coleta ma-
terial bibliográfico sobre conceitos convenientes a esta investigação, e da 

118 Disponível em: https://www.mandalalunar.com.br. Acesso: 13 de julho de 2022.

https://www.mandalalunar.com.br
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pesquisa documental, que toma um documento como fonte de informação 
a ser analisada cientificamente (Oliveira, 2013). Tem-se aqui uma aborda-
gem qualitativa, voltada a fatores não quantificáveis, como representações, 
significados, crenças e valores (Minayo, 2011). Com base nesta metodologia, 
pratica-se a análise discursiva (verbal e não-verbal) a partir das categorias 
interpretativas do imaginário.

No empreendimento de atribuir significado ao mundo e relacionar-se 
com seus semelhantes, o ser humano engendra a comunicação e a lingua-
gem. Enquanto animais simbólicos, nossa linguagem se dá fundamental-
mente através de um processo simbólico, poético e mítico – antes mesmo 
de um processo racional –, sendo o símbolo a estrutura principal desta 
dinâmica (Cassirer, 1994).

Neste trabalho, compreende-se a imagem primordialmente como si-
nônimo de símbolo e o imaginário como o conjunto de imagens e de relações 
de imagens, sustentadas pelos aspectos pulsionais do sujeito e pelas intima-
ções do meio cósmico e social. A este fenômeno, dá-se o nome de trajeto 
antropológico do imaginário. O discurso, por sua vez, é entendido como um 
sistema dinâmico de símbolos, arquétipos e schèmes que compõem o relato 
verbal e não-verbal, por vezes chamado de mito, como será visto a posteriori.

O mênstruo, como dito, é objeto de curiosidade desde nossos mais an-
tigos ancestrais. Posto que é natural do ser humano a atitude de atribuir sig-
nificado ao mundo, o sangramento periódico das mulheres foi tema central 
de diversas construções imagéticas. A ideia sobre a menstruação endossada 
pelos padrões de comportamento ocidentais – e consequentemente predo-
minante nos meios de comunicação – é a de algo negativo, impuro ou que 
necessita ser invisibilizado e combatido (Sicuteri, 1985). Apesar da aparente 
hegemonia deste discurso na sociedade, nota-se um crescente movimento 
alternativo que pleiteia a ressignificação da menstruação e é apoiado, por 
exemplo, por algumas vertentes do feminismo e pela ideologia do sagrado 
feminino (Campbell, 2021).
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O objeto de estudo promove um entendimento da menstruação que, 
apesar de não ser de fato inovador, visto que está alicerçado em valores 
ancestrais, é certamente estranho ao padrão por séculos respaldado pela 
cultura dominante ocidental. O material propõe a conexão da mulher com 
seu ciclo menstrual num discurso de naturalização da menstruação, estimu-
lando (auto)aceitação, intimidade, estima e respeito ao corpo, harmonia e o 
elogio às ciclicidades. A hipótese desta pesquisa é a de que tais posturas se 
categorizariam dentro do regime noturno da imagem.

O estudo do imaginário é fundamental à Comunicação pois, como 
afirma Durand (1985), os seres humanos só possuem a capacidade de se 
compreender através da história e da distância graças a este patrimônio “ina-
lienável e fraterno” de imagens da espécie Homo Sapiens. Sendo o imaginário 
o sustentáculo de todo o capital pensado humano, a comunicação de um 
modo geral e a comunicação midiática, em particular, naturalmente estaria 
precisamente nele fundamentada. A menstruação, bem como todos os as-
suntos relacionados ao corpo feminino, é importante ponto de debate na 
sociedade contemporânea, e suas representações imagéticas têm o poder 
de validar ou não determinados discursos em relação à mulher. Fica evidente, 
então, a necessidade de se compreender a fundo as estruturas que regem a 
imaginação humana e investigá-las materializadas num assunto que, embora 
de tamanha pertinência, ainda é um tabu e pauta de combate.

DOS SÍMBOLOS AO IMAGINÁRIO

Parte-se do pressuposto de que comunicação e linguagem associam-se 
diretamente à noção de imaginário. Para Durand (2012), o imaginário nas-
ce do trajeto antropológico, isto é, quando as pulsões subjetivas humanas 
encontram as intimações objetivas do meio. O autor coloca os três reflexos 
dominantes do organismo humano - postural, digestivo e sexual - como ori-
ginadores de uma categoria primeira do imaginário denominada schème ou 
esquema. Schèmes seriam o verbo que vem antes da imagem. Cada reflexo 
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motivaria schèmes análogos à sua natureza. A dominante postural provoca o 
schème da ascensão, a digestiva, o da descida, e a sexual, o schème rítmico. 
Porém, schèmes ainda não são imagens. Para alcançar tal categoria, precisam 
se substantificar em arquétipos, imagens primordiais. Estes, tal como os es-
tratos anteriores, são comuns a qualquer indivíduo humano.

Os arquétipos estão relacionados com o que Jung (2000) chama de in-
consciente coletivo. Todo indivíduo e toda cultura experimentam em seu ima-
ginário o arquétipo da mãe, por exemplo, embora de maneiras diversas, pois 
um mesmo arquétipo manifesta-se por inúmeras faces simbólicas. Estas ma-
nifestações consistem no que convencionalmente se chamou de símbolo. Em-
bora motivados por um número limitado de arquétipos, símbolos compõem 
um universo deveras heterogêneo pois, enquanto arquétipos são universais, 
símbolos estão profundamente condicionados à cultura que os ambienta.

Outra característica fundamental dos símbolos é o fato de que eles 
se organizam em forma de discurso narrativo: os mitos. Estes mitos ser-
vem como modelo do comportamento social. É neste mesmo sentido que 
Campbell (1991) fala em função pedagógica do mito, elencando também as 
funções mística, cosmológica e sociológica. As duas primeiras relacionam-se 
com a natureza do mito de buscar identificar e dar sentido aos mistérios do 
universo. A última refere-se à capacidade dos mitos de legitimar de forma 
satisfatória – e muitas vezes incontestada – estruturas socialmente forjadas.

Tendo estratificado o imaginário em schèmes, arquétipos, símbolos e 
mitos, Durand (2012) propõe as estruturas antropológicas que o classificam. 
Segundo ele, o imaginário seria uma resposta da consciência à inevitabilida-
de da morte e da passagem irrefreável do tempo. Diante desta angustiante 
e misteriosa realidade da passagem do tempo e da chegada da morte, assim 
como das questões eternas que dela irradiam (de onde viemos, para onde 
vamos, quem somos etc), o ser humano pode adotar três posturas signifi-
cativas: o combate armado àquilo que ameaça a sobrevivência, a aceitação 
passiva e transigente da ordem cronológica ou a celebração da morte en-
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quanto parte fundamental de um ciclo de nascimento-morte-renascimento. 
Estas máximas correspondem às estruturas antropológicas do imaginário 
nomeadas, respectivamente, heróica, mística e sintética.

A estrutura heróica consiste no que Durand (2012) nomeia de “Regime 
Diurno da Imagem”. De um simbolismo belicoso, maniqueísta e animoso, o 
imaginário diurno privilegia o reflexo postural, com seus schèmes de subida, 
divisão e oposição, por exemplo. Aqui prosperam arquétipos como os do 
herói, do guerreiro e do rei. Há, nas mitologias deste regime, obsessão pela 
elevação, pelo topo e pela vitória armada sobre a morte. Têm um espaço 
importante os símbolos das imagens nefastas – representantes do mal a ser 
combatido – classificadas como: teriomórficas, relativas à bestialidade anima-
lesca; nictomórficas, relativas à noite trevosa; e catamórficas, relativas à que-
da. Destaca-se aqui que o sangue menstrual está relacionado culturalmente 
com os dois últimos grupos.

As estruturas mística e sintética, por sua vez, compõem o “Regime No-
turno da Imagem” (Durand, 2012). Aqui elimina-se a preocupação inexorável 
com a chegada da morte: a estrutura mística a eufemiza, suaviza sua fatalida-
de, exorciza seu caráter trágico e enxerga-a como um descanso; a estrutura 
sintética celebra-a e interpreta-a como etapa que precede o glorioso renas-
cimento. O simbolismo místico nasce do reflexo digestivo, com o schème da 
descida acolhedora. Prosperam as imagens arquetípicas nutritivas da mãe, 
do corpo, da terra, da bebida e do alimento, por exemplo. Predominam as 
ideias do repouso e da intimidade, com símbolos como os do túmulo, da taça 
e tudo que se apresente como um receptáculo cômodo.

Já a estrutura sintética é motivada pelo reflexo sexual do movimento 
copulativo, com seus schèmes da rítmica e da repetição. Traduzem seus 
principais símbolos a roda e a serpente. A natureza cíclica do tempo é louva-
da, uma vez que fornece previsibilidade e segurança: tudo o que nasce deve 
morrer, tudo o que morre deve renascer e assim por diante, repetidamente. 
Num ir e vir eternos. Aqui formam-se os mitos do eterno retorno, das res-
surreições e dos messianismos.
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Ainda segundo Durand (2012), o imaginário é base de todo capital 
pensado humano, estando quaisquer discursos e representações nele alicer-
çados. Ao criar categorias e estratificações para o imaginário, o antropólogo 
possibilita a identificação da presença maior ou menor de uma ou outra es-
trutura antropológica, regime, mito e/ou arquétipo no âmago dos discursos.

Portanto, a partir da perspectiva antropológica que fundamenta este tra-
balho, toma-se o imaginário como um amplo acervo de imagens e das relações 
imagéticas daí derivadas que é base matricial de qualquer processo mental hu-
mano e das criações dele advindas. Desta forma, é necessariamente assentado 
em suas estruturas que se faz o exercício da comunicação. Assim, quaisquer 
discursos, representações ou narrativas revelam em seu âmago uma organiza-
ção dinâmica de símbolos e arquétipos, ou seja, o mito. Com base nos estudos 
postulados por Gilbert Durand (2012), defende-se a presença dos arcabouços 
imaginários em quaisquer construções discursivas, sendo estas categorizadas 
nas estruturas, regimes e eixos básicos regentes da imaginação.

O DESVELAR DO SISTEMA GERATRIZ DO DISCURSO MENSTRUAL PRESENTE EM 
“MANDALA LUNAR”

Para a investigação do objeto, foram aplicadas as categorias interpre-
tativas do imaginário, método proposto pelo antropólogo Gilbert Durand 
em sua obra capital: “Estruturas Antropológicas do Imaginário” (2012). A 
análise consistiu na identificação dos símbolos constantes no discurso de 
“Mandala Lunar” (2021) a respeito da menstruação, seguida de sua locali-
zação nas constelações de imagens típicas, ato que apontou em torno de 
qual arquétipo central estes símbolos constelam e este, por sua vez, indicou 
qual o schème motivador desse processo, mostrando o regime da imagem 
e a estrutura imagética que movimentam esta representação. Assim, cons-
trói-se uma análise quase “arqueológica” da construção imagética presente 
nos discursos, visto que se explora cada nível do imaginário numa crescente 
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de profundidade, indo-se desde o símbolo localizado na superfície óbvia da 
representação até suas raízes antropológicas.

Conforme sugerido pelo método analítico do imaginário, a pesquisa 
ocupou-se de, primeiramente, identificar os elementos simbólicos redun-
dantes do discurso, ou seja, aqueles que se repetem com maior frequência 
nas representações A análise se deu, primeiramente, a nível iconográfico 
(representação visual não-verbal), focando-se nas ilustrações. Foi observada 
de maneira nítida a presença recorrente dos seguintes símbolos: borboleta, 
serpente, Lua, mandala, casa, corpo feminino, bacia, útero, sangue, plantas, 
coruja e fogueira. Veja abaixo, relação dos símbolos.
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Quadro 1 - Símbolos não-verbais redundantes em “Mandala Lunar”

Símbolo Representação visual

Borboleta Mostra-se majoritariamente em sua forma adulta, mas eventualmente aparece 
em outros estágios de seu ciclo de vida, como ovo, lagarta e casulo.

Serpente Assim como a borboleta, a serpente apresenta-se em diferentes fases biológicas.

Lua Aparece em várias faces e em muitos momentos. É provavelmente o símbolo 
mais repetido de todo o livro

Mandala Um dos principais intuitos do material é propor um método de acompanhamento 
da menstruação através do desenho de mandalas cujas seções representam os 
dias do mês lunar. Existem 12 mandalas funcionais correspondentes às doze lu-
nações do ano. Porém, a mandala aparece como ornamento em algumas páginas 
do livro.

Casa Outro elemento essencial nas composições visuais. Também apresenta-se no 
formato de tenda e toca.

Corpo
feminino

É privilegiado na representação de diversas maneiras. Por vezes despido, dan-
çando ou sentado. Quando em grupo, está quase sempre disposto em rodas. O 
corpo gestante também é recorrente.

Bacia A figura da bacia marca presença nas páginas do livro. Quase sempre, aparece 
contendo sangue.

Útero Conforme esperado a partir da sugestão do próprio objeto de discurso da manda-
la (a menstruação), o útero é um elemento frequente.

Sangue Conforme esperado a partir da sugestão do próprio objeto de discurso da manda-
la (a menstruação), o sangue é um elemento frequente.

Plantas A vegetação está presente em basicamente todas as ilustrações do livro, muitas 
vezes acompanhada da terra, elemento que é seu substrato.

Coruja Possui um espaço prioritário em algumas composições.

Fogueira Possui um espaço prioritário em algumas composições.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Na figura abaixo, observa-se um compilado com os principais símbolos 
encontrados de forma redundante no corpus de análise.

Figura 1 - Principais símbolos iconográficos da Mandala Lunar

Fonte: Compilação das autoras extraída do livro “Mandala Lunar” (2021).

Analisando tais configurações imagéticas presentes em “Mandala Lu-
nar” (2021), pode-se perceber que determinados símbolos se relacionam 
uns com os outros, agrupam-se em torno de um núcleo arquetípico que os 



286

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

animam e promovem alguns isomorfismos - significados semelhantes. Os 
símbolos da borboleta, da serpente, das plantas e da Lua (Chevalier, 2015), 
por exemplo, constelam ao exprimirem uma natureza cíclica muito eviden-
te. A Lua, em seu ciclo eterno de fases, relaciona-se com a borboleta, que, 
em muitas configurações mitológicas, quase sempre aparece ligada à ideia 
de transformação - a lagarta torna-se borboleta - e possui um ciclo de vida 
breve e de fases bem definidas. A serpente também pode ser encaixada 
nesta constelação simbólica, pois também está ligada à ciclicidade e trans-
formação, por ser um animal que eventualmente realiza uma troca de pele 
e devora a própria cauda (uroboros na psicologia analítica junguiana), dese-
nhando um círculo eterno, sem início ou fim. O simbolismo da serpente é “a 
teofania lunar e cíclica mais célebre” (Durand, 2012, p. 316).

A bacia e o útero são o que Durand (2012) chama de símbolos conti-
nentes (que contém) e de intimidade. A dominante reflexa da deglutição, 
responsável por fazer o alimento descer pelo trato digestivo, irá motivar o 
schème da descida. Durand toma o vaso como símbolo continente e explica 
que a “valorização digestiva do vaso leva a confundir qualquer recipiente 
com o estômago [...] Pouco importa que o recipiente seja de cavidade pro-
funda, caldeirão, tacho ou tigela, ou de cavidade pequena, cuveta, gamela, 
taça ou colher.” (Durand, 2012, p. 256). Os símbolos continentes trazem a 
ideia de conforto digestivo e acolhimento àquilo que desce ou cai, eufemi-
zando uma possível queda.

A casa, o corpo e a terra - elemento amarrado à simbologia da plantas 
- também são classificadas como símbolos de intimidade, enfatizando a ideia 
de interiorização. Por dentro, são fechados e escuros. Representam uma 
ideia de interiorização, de declive ao eu interno, também estando motivados 
pelo shème da descida. Assim como a casa, o corpo é também o lar da vida - a 
terra, por sua vez, torna-se lar para que o corpo descanse através da imagem 
do túmulo. “A casa é, portanto, sempre a imagem da intimidade repousante, 
quer seja templo, palácio ou cabana.” (Durand, 2012, p. 244).



287

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

Outras interrelações que fazem os símbolos a Lua e a coruja - ave noturna 
símbolo da sabedoria feminina. A Lua, o ciclo menstrual e seus fluidos. O corpo 
e o sangue. O fogo manifestado nas tochas e principalmente nas fogueiras, 
pode estar ligado com o fogo criador, o fogo sexual e com a energia reproduti-
va (Bachelard, 1992): ligado às ideias de transformação, ventre, sexo e comida 
constelando com a imagem da Lua Cheia e com a fase fértil do ciclo menstrual. 
Também é interessante observar como a relação entre o corpo feminino com 
as ideias de fertilidade e ciclicidade - que aparecem na exaltação aos ciclos 
menstruais, lunares e agrários - conversa com uma lógica imaginária que 
acompanha a mentalidade humana desde os seus primórdios, onde, segundo 
Joseph Campbell, o corpo feminino é vaso da vida humana - sendo o princípio 
do feminino, em muitas culturas, aquele que cria e tira a vida, garantindo a 
eternidade do ciclo vida-morte-renascimento (Campbell, 2021).

No discurso verbal, por sua vez, foram identificadas seis (6) noções 
imaginárias centrais: a) Reconexão com a natureza cíclica; b) Demarcação 
e percepção do tempo e dos períodos cíclicos; c) Observação, exploração e 
exaltação do corpo feminino; d) Valorização do descanso; e) Harmonia consi-
go e com o meio e f) Interiorização. Estas premissas são análogas às posturas 
mística e sintética do regime noturno do imaginário.

Primeiramente, tem-se a proposta de uma reconexão com a nature-
za cíclica. A Mandala Lunar apresenta que o Universo, a terra, a natureza 
e o próprio corpo humano funcionam em ciclos e que para que possamos 
experienciar uma vida saudável e harmônica, deve-se conhecer e aceitar a 
ciclicidade das coisas. “Todos os corpos são regidos por uma orquestra per-
feita e sincrônica de hormônios. Pessoas que menstruam experimentam as 
oscilações dos hormônios que regem o ciclo menstrual e influenciam suas 
predisposições, sensações e potenciais.” (Holthausen; Andrade, 2021, p. 08). 
Conforme indicado pela Teoria Geral do Imaginário de Durand, essa é uma 
premissa sintética por excelência.
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Em segundo lugar, tem-se a valorização da observação, exploração e 
exaltação do corpo. O discurso da Mandala Lunar aponta de maneira crítica 
o fato de que, no Ocidente, o corpo é sempre visto como inferior à mente. 
“Nessa visão, o corpo precisa ser moldado com a força da mente nas formas 
desejadas pela cultura, diminuindo assim sua beleza, sabedoria e potência 
naturais.” (Holthausen; Andrade, 2021, p. 28). Ele também propõe uma quebra 
de tabus em relação ao corpo feminino e à própria menstruação. Utiliza-se 
o termo “alfabetização corporal” para sugerir que que mulheres aprendam a 
conhecer e reconhecer os processos de seus corpos e apropriem-se de sua 
saúde, sexualidade e fertilidade. Contraria abertamente a cultura do

tabu menstrual, controle da sexualidade e fertilidade, 
higienização, medicalização e imposição de padrões de 
beleza e comportamento [que] limitam, normatizam e 
controlam nossos corpos e a forma como nos relaciona-
mos com outras pessoas e conosco mesmas. (Holthau-
sen; Andrade, 2021, p. 30).

Este resgate à corporalidade é típico da estrutura mística do imaginário. 
Um terceiro ponto central é o da demarcação e percepção do tempo e dos 
períodos cíclicos. O próprio fato de o livro poder funcionar como uma agenda 
para mulheres já demonstra uma forte presença do princípio de calendari-
zação do imaginário. A demarcação dos períodos menstruais, das estações 
do ano e das fases da Lua são recorrentes. Este conceito é valorizado pela 
estrutura sintética do imaginário.

[...] esses momentos chave da dança da Terra são verda-
deiros portais onde podemos ritualizar, celebrar e colocar 
nossas intenções, integrando-nos à força e a beleza de 
toda a natureza. Ao celebrarmos e marcarmos esses mo-
mentos, conectamo-nos com a Terra e seus ciclos para 
agradecer pelo equilíbrio perfeito que ela nos oferece e 
pela abundância de vida que ela nos permite. (Holthau-
sen; Andrade, 2021, p. 28).
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Um quarto ponto identificado foi o da valorização do descanso. A man-
dala propõe que a mulher fuja das tendências lineares e hiper produtivas da 
cultura dita ocidental para entender que seu corpo é cíclico e nem sempre 
seu movimento será constante e ascendente, promovendo a valorização do 
descanso como fundamental. Sugere-se que período de sangramento do 
ciclo, por exemplo, onde o corpo naturalmente apresenta uma queda de 
energia, o momento de descanso seja respeitado. “Descanso e regeneração 
fazem parte de um ciclo natural e saudável. Respeitar os ritmos naturais da 
vida de ativação e pausa é nos conectarmos com a vida” (Holthausen; Andra-
de, 2021, p. 4). Esta ideia do discurso apresenta influências do imaginário 
místico, que valoriza a horizontalidade e o descanso, e sintético, que com-
preende a alternância de fases promovida pelos ciclos como fundamental à 
ordem do universo.

O quinto ponto que se pode identificar é o do estímulo à harmonia con-
sigo e com o meio: a mandala promove. A harmonia interior é o tempo todo 
estimulada. Também há uma preocupação com o meio ambiente e o meio 
social. “Nossa saúde está intimamente ligada à saúde dos ecossistemas, e 
eles estão intrinsecamente vinculados à biodiversidade.” (Holthausen; Andra-
de, 2021, p. 44). Há crítica à ideia de “progresso ocidental” promovida por 
uma visão “essencialmente masculina e branca”, que se desenvolve às custas 
da exploração da natureza e de vidas humanas e de outros seres vivos. A 
busca por harmonia é característica do regime noturno do imaginário, tanto 
por uma perspectiva mística, que dispensa limites e definições, propondo 
fusão e aglutinação de conceitos, quanto por uma perspectiva sintética, que 
harmoniza divergentes mantendo suas características.

Um sexto ponto presente no discurso é o da interiorização. Olhar para 
dentro, auto-observação a nível físico e mental, registro e escrita diária são 
propostas centrais no discurso do livro. “A escrita regular aumenta a au-
toconsciência, a capacidade de expressão, de memória, de presença e de 
lucidez. [...] O registro na Mandala Lunar é um movimento de introspecção.” 
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(Holthausen; Andrade, 2021, p. 12). Este tipo de atitude é relacionado à es-
trutura mística, motivada pelo reflexo da digestão, com schèmes de descida e 
interiorização valorizados no discurso mítico.

Nota-se uma proximidade entre o imaginário sobre o feminino expresso 
em “Mandala Lunar” e a imagem arquetípica da “Mulher Selvagem” proposta 
pela autora junguiana Clarissa Pinkola Estés (2018). A mesma autora (2007) 
também trabalha a simbólica cíclica e o arquétipo da roda, igualmente pre-
sentes no discurso analisado.

Assim, percebe-se que este discurso alternativo e reformador sobre a 
menstruação é majoritariamente movimentado pelo regime noturno e por 
suas estruturas antropológicas mística e sintética. O imaginário noturno é 
aquele decorrente dos reflexos humanos digestivos e sexuais. Eles inspiram 
símbolos de intimidade e inversão e símbolos cíclicos. É o imaginário onde 
são valorizadas as imagens arquetípicas da mãe, do baixo, do escuro e da 
roda, por exemplo. É neste regime da imagem que acontece um processo em 
que o feminino é resgatado e visto de forma positiva. É válido observar como 
um discurso favorável à aceitação da menstruação e à exaltação do corpo 
feminino é movimentado por matrizes noturnas, enquanto o tabu menstrual 
origina-se de bases imaginárias diurnas119.

O imaginário no meio social pode ser instrumentalizado (Serbena, 2013), 
sendo fator importante nas dinâmicas de poder e ideologias. Imagens e re-
presentações possuem um papel fundamental na realidade social - sendo res-
ponsáveis por nossa concepção do que é a própria realidade (Moscovici, 1978). 
Este trabalho reforça a importância de se estudar as raízes imaginárias dos 
discursos. Discursos alternativos a esse, como o trazido pela “Mandala Lunar”, 
desafiam estas estruturas sociais e de significação ao proporem que o ciclo 
menstrual seja naturalizado, respeitado e até mesmo valorizado, apresentando 

119 Pode-se observar que no regime diurno o sangue menstrual é uma imagem simbólica explicita-
mente negativa, estando classificada como nictomórfica, por seu isomorfismo imagético com as 
águas escuras, e catamórfica, por representar uma espécie de queda moral para este imaginário 
(Durand, 2012).
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às pessoas que menstruam uma concepção reformadora sobre seu próprio 
corpo, saúde e sexualidade, assentados no regime noturno do imaginário.

BREVE NOTA EM CONCLUSÃO

Por fim, concluiu-se que a constelação simbólica identificada no dis-
curso menstrual do livro “Mandala Lunar” movimenta, majoritariamente, o 
esquema da descida (percurso interior dos alimentos) e do aconchego na 
intimidade (o primeiro alimento do homem, que se deu por meio da ama-
mentação), ligados às dominante digestiva, mas sem deixar de movimentar 
o esquema rítmico (eterno ir e vir) associados à dominante sexual. Tal cons-
telação orbita as estruturas mística e sintética do imaginário e aponta para 
o regime noturno da imagem.

Por sua vez, essa simbologia, que estrutura o discurso menstrual, atua-
liza os discursos míticos do eterno retorno para a contemporaneidade. A 
manifestação discursiva acerca da menstruação em “Mandala Lunar” deriva 
da íntima relação entre as pulsões subjetivas e as intimações do meio social 
que revelam o desejo por ressignificar a imagem culturalmente aceita sobre 
o ciclo menstrual. Sabe-se que a menstruação foi e ainda é objeto de re-
preensão por ser vista como “mau presságio”, “queda moral”, “castigo divino” 
até nas escrituras sagradas (Sicuteri, 1985). Ainda hoje é combatida, negada, 
escondida em vez de ser considerada como ciclo sagrado, pois é o período 
em que o útero, gerador de vida, se renova e se reinicia.

Nesse sentido, pode-se dizer que o discurso menstrual tem sua infraes-
trutura criacional submersa nas estruturas antropológicas do imaginário 
mística e sintética. O regime noturno aqui identificado não só sustenta a 
estrutura persuasiva do discurso menstrual presente em “Mandala Lunar”, 
como também opera uma grande interferência em relação às motivações 
responsáveis por legitimar socialmente uma imagem positivada acerca da 
menstruação, não mais como tabu ou algo a ser combatido, mas como um ci-
clo natural do organismo feminino que tem como simbólica central o reinício. 
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Portanto, compreende-se que toda relação de comunicação está enraizada 
em um alicerce imaginário, mítico por natureza e que, por isso, merece ser 
desvelado de modo consciente pelos profissionais de Relações Públicas.

REFERÊNCIAS

BACHELARD, Gaston. A psicanálise do fogo. São Paulo: Martins Fontes, 1992.

CAMPBELL, Joseph. Deusas: Os mistérios do Divino Feminino. São Paulo: Palas 
Athena, 2021.

CAMPBELL, Joseph. O poder do mito. São Paulo: Palas Athena, 1991.

CASSIRER, Ernst. Ensaio sobre o Homem: introdução a uma filosofia da cultura 
humana.Martins Fontes: São Paulo, 1994.

CHEVALIER, Jean. Dicionário de símbolos: mitos, sonhos, costumes, gestos, for-
mas, figuras, cores, números. 28. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2015.

DURAND, Gilbert . Sobre a exploração do imaginário, seu vocabulário, método 
e aplicações transdisciplinares. Revista Faculdade de Educação da Universida-
de de São Paulo, n. 11 (1/2), p. 243-273, 1985.

________. As estruturas antropológicas do imaginário. São Paulo: Martins 
Fontes, 2012.

ESTÉS, Clarissa Pinkola. A ciranda das mulheres sábias. Rio de Janeiro: Rocco, 2007.

________. Mulheres que correm com os lobos: Mitos e histórias do arquétipo 
da Mulher Selvagem. Rio de Janeiro: Rocco, 2018.

HOLTHAUSEN, Ieve; ANDRADE, Naíla. Mandala Lunar 2021: um caminho de 
autoconhecimento feminino. Porto Alegre: Mandala Lunar, 2021.

JUNG, Carl Gustav. Os arquétipos e o inconsciente coletivo. Perrópolis, RJ: Vozes, 2000.

MINAYO, M. C. de S. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: 
Editora Vozes, 2011.

MOSCOVICI, S. A representação social da psicanálise. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.

OLIVEIRA, M. M. d. Como fazer pesquisa qualitativa. Petrópolis: Editora Vozes, 2013.



293

Perspectivas da Pesquisa e dos Pesquisadores em Relações Públicas na Atualidade

SERBENA, C. A. Imaginário, ideologia e representação social. Cadernos de Pes-
quisa Interdisciplinar em Ciências Humanas, nº 52, dezembro de 2003.

SICUTERI, Roberto. Lilith: a lua negra. Trad. Norma Teles; J. Adolfo S. Gordo. 3. ed. 
Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1985.



Tipologia:

Publicação: Cegraf UFG
Câmpus Samambaia,
Goiânia-Goiás. Brasil.
CEP 74690-900
Fone: (62) 3521-1358
https://cegraf.ufg.br

Noto Sans Regular, Bebas Neue

SOBRE O E-BOOK


	_Hlk121472575
	_heading=h.qn8c26o8wken
	_heading=h.yhhqeiy1vtlt
	_jh6zgome9b4s
	_Hlk67997434
	_Hlk522805348
	_Hlk528156971
	_Hlk530836269
	_Hlk522805811
	_Hlk531867000
	_Hlk530492187
	_Hlk522805606
	_Hlk531867047
	_Hlk531867033
	_Hlk530599126
	_Hlk527543516
	_Hlk531867109
	_Hlk531867127
	_heading=h.yd7jt67kmval
	_heading=h.y338c9ne9sqx
	_heading=h.7w56xlisuxgv
	_heading=h.5w91fzunwsbo
	_heading=h.6fz3xfprqc5q
	_heading=h.3as4poj
	As Relações Públicas na construção da Usina de Itaipu na Ditadura Militar: o esquecimento, as memórias seletivas e a história
	João Dantas dos Anjos Neto
	Carla Luciana Silva
	Jussaramar da Silva
	Rafael Vaz da Motta Brandão

	Desafios da midiatização na perspectiva dos movimentos sociais: tensionamentos na pandemia de Covid-19
	Alana Nogueira Volpato
	Caroline Kraus Luvizotto

	Parcerias institucionais no contexto da pandemia de Covid-19: o discurso organizacional na perspectiva dos atores sociais
	Éllida Neiva Guedes 
	Orlando Costa Gonçalves Júnior 

	Reflexões sobre o comportamento empresarial noticiado pela imprensa brasileira diante da guerra na Ucrânia
	Mariana Carareto
	Renata Calonego
	Roseane Andrelo

	A pesquisa em Comunicação Organizacional e Relações Públicas sobre Acessibilidade e Inclusão: um levantamento do Congresso Abrapcorp
	Guilherme Ferreira de Oliveira
	Tainá Bernardes Esteves Moreira
	Luiz Guilherme Valério Bueno
	Maria Eugênia Porém
	Suely Maciel

	Competências profissionais: relações-públicas e diversidade
	Patrícia Milano Pérsigo

	Cartografia da diversidade e inclusão: ferramentas e indicadores para relações públicas inclusivas
	Fernanda Sagrilo Andres
	Juliana Petermann

	Relações Públicas e a gestão da influência digital organizacional: oportunidades e desafios
	Carolina Frazon Terra

	Midiatização nas universidades: a percepção dos gestores sobre os processos comunicacionais na Universidade Federal de Goiás (UFG) e na Universidade do Minho (Uminho)
	Daiana Stasiak
	Teresa Ruão

	Planejamento de Relações Públicas para o Juizado Da Infância E Juventude de Luziânia: estratégias para auxiliar o processo comunicacional de adoção tardia
	Anna Carla Barci Huguenin
	Geovana Karla Oliveira
	Mikaelly Lima de Souza
	Gardene Leão de Castro
	Flávia Martins dos Santos

	Relações Públicas e Território: função política e estratégica com objetivos de visibilidade e legitimação para o desenvolvimento
	Jaqueline Quincozes Kegler

	Empreendedorismo Feminino no cenário local e moda consciente: um estudo de caso de brechós em Goiânia
	Julia Alves de Queiroz
	Gardene Leão de Castro
	Flávia Martins dos Santos

	Gênero e Velhice: reflexão acerca do envelhecimento
	de Mulheres Trans
	Lucas Alves Caetano
	Adriane Geralda Alves Do Nascimento Cézar

	O discurso menstrual no livro “Mandala Lunar”: o desvelar das estruturas antropológicas do imaginário
	Lutiana Casaroli
	Marília Sabino

	Prefácio
	Claudomilson Fernandes Braga
	Simone Antoniaci Tuzzo

	As Relações Públicas na construção da Usina de Itaipu na Ditadura Militar: o esquecimento, as memórias seletivas e a história
	João Dantas dos Anjos Neto
	Carla Luciana Silva
	Jussaramar da Silva
	Rafael Vaz da Motta Brandão

	Desafios da midiatização na perspectiva dos movimentos sociais: tensionamentos na pandemia de Covid-19
	Alana Nogueira Volpato
	Caroline Kraus Luvizotto

	Parcerias institucionais no contexto da pandemia de Covid-19: o discurso organizacional na perspectiva dos atores sociais
	Éllida Neiva Guedes 
	Orlando Costa Gonçalves Júnior 

	Reflexões sobre o comportamento empresarial noticiado pela imprensa brasileira diante da guerra na Ucrânia
	Mariana Carareto
	Renata Calonego
	Roseane Andrelo

	A pesquisa em Comunicação Organizacional e Relações Públicas sobre Acessibilidade e Inclusão: um levantamento do Congresso Abrapcorp
	Guilherme Ferreira de Oliveira
	Tainá Bernardes Esteves Moreira
	Luiz Guilherme Valério Bueno
	Maria Eugênia Porém
	Suely Maciel

	Competências profissionais: relações-públicas e diversidade
	Patrícia Milano Pérsigo

	Cartografia da diversidade e inclusão: ferramentas e indicadores para relações públicas inclusivas
	Fernanda Sagrilo Andres
	Juliana Petermann

	Relações Públicas e a gestão da influência digital organizacional: oportunidades e desafios
	Carolina Frazon Terra

	Midiatização nas universidades: a percepção dos gestores sobre os processos comunicacionais na Universidade Federal de Goiás (UFG) e na Universidade do Minho (Uminho)
	Daiana Stasiak
	Teresa Ruão

	Planejamento de Relações Públicas para o Juizado Da Infância E Juventude de Luziânia: estratégias para auxiliar o processo comunicacional de adoção tardia
	Anna Carla Barci Huguenin
	Geovana Karla Oliveira
	Mikaelly Lima de Souza
	Gardene Leão de Castro
	Flávia Martins dos Santos

	Relações Públicas e Território: função política e estratégica com objetivos de visibilidade e legitimação para o desenvolvimento
	Jaqueline Quincozes Kegler

	COMUNICAÇÃO, EMPREENDEDORISMO FEMININO E MODA CONSCIENTE: UM ESTUDO DE CASO SOBRE BRECHÓS EM GOIÂNIA
	Julia Alves de Queiroz
	Gardene Leão de Castro
	Flávia Martins dos Santos

	Gênero e Velhice: reflexão acerca do envelhecimento
	de Mulheres Trans
	Lucas Alves Caetano
	Adriane Geralda Alves Do Nascimento Cézar

	O discurso menstrual no livro “Mandala Lunar”: o desvelar das estruturas antropológicas do imaginário
	Lutiana Casaroli
	Marília Sabino


